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SENADO FEDERAL 

1- ATA DAJ62•SESSÃO, EM 26 DE NOVEMc-
BROJDE 1986 

1.1- ABERTURA 

1-2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Repúw 
büca 

Submetendo à deliberaçdo do Senado a escolha 
de nome indicado para cargo cujo provimento depen­
de de sua prévia aquiescência: 

- N.o 477/86 (n.o 716/86, -na origem), referente 
à escolha do Sr. José Luiz Barbosa Ramalho Clerot 
para exercer o cargo de Ministro do_ Superior Tribu­
nal Miilla-r, na vaga decorrente da-apOsentadoria 
do Dr. Guãlter Godinho. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Recebimento das Mensagens n.o 478 a 480/86 (n.o 
687, 696 e 7fl7/86, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República solicita autorização para 
que os Govemos dos_ Estados do Rio de Janeiro 
e de Santa Catarina possam coiiiiatar ·operaçóes de 
crédito para os fins que espeCificam. 

1.2.3- Comunicações 

- Do Sr. Senador Guilherme Palmeira, que se 
ausentará do País. 

-Do Sr. Senador Albano Franco, referente ao 
seu desligamento do Partido da Frente Liberal, pasM 
sando a integrar a Bancada do Partido do Movi­
mento DemocrátiCo Brã.sileiro. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei dO ·sen:a-aon:a197J86-DF, que 
aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos 
do Distritõ Federal para o triênio 1987/1989, nas 
partes relativas: 

- Gabinete do Governador, Procuradoria Geral 
e Secretaria de C.omuriicação Scici3l. Aprovado. A 
ComisSão do Distrito Federal. 
~Secretarias do Governo e de Admlnistáição. 

Aprovado. A Comissão do Distrito Federal. 
-Secretaria de Finariças e à Reserva de Contin­

gência. Aprovado. A ComissãO do Distrito Federal. 
- Secretarias de Saúde e de Serviços Sociais. 

Aprovado. À Contissã~ do Distrito FCderal. 
-Secretaria de Finanças CJ;tCSefva-de "Contín­

gência. Aprovado. A Comissão do Distrito" Federal. 
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- Secretarias de Viação e Obras e de Serviços 
Públicos. Aprovado. À Comissã.o do Distrito FeM 
der ai. 

-Secretarias da Indústria, Comércio e Turismo, 
de Trabalho e de Agricultura e Produção. Aprovado. 
À Comissão do Distrito Federal. 

- Secretaria de Segurança Pública. Aprovado. 
À Coniissão do DiStrito Federal. · 

-Tribunal de Contas do Distrito Federal, ReceiM 
ta e Texto da Lei. Aprovado. Â Comissão do Distrito 
Federal. 

-Projeto de Lei do Senado n.o 198/86-DF, que 
estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1987, nas partes relaM 
tivas: 

- Gabinete do Governador, à Procuradoria Ge­
ral e à Secretaria de Comunicação Social. Aprova~ 
do.À Comissão do Distrito Federal. 

- Secretarias do Governo e de Administração. 
Aprovado. À Comissão do DistritO Fe-deral. 

.:._· Secretaiia ·de Finanças e Reserva de Contin~ 
gência. Aprovado.À Comissão do Distrito_~ederal. 
-- Secretarias de Educação e da Cultura. Apro­

vado. À Comiss_ão_ do Distrito Federal. 
:._ Secretarias de Saúde e de Serviços Sociais. 

Aprovado. À Comissão do Distrito Federal. 
- Secretarías de Viação e Obras e de Serviços 

Públicos. Aprovado. À Comissão do Distrito FeM 
dera!. 

-Secretarias _da -Iridústria, Comércio e Turismo, 
do Trabalho e de Agricultura e Produção. Apro­
vado. A Comissão do Distrito FederaL 

- Secretaria de Segurança Pública. Aprondo. 
A Comissão do Dístrifo Federal. · 

-Tribunal de COritas do Distrito Federal, ReceiM 
ta e_ Texto da Lei. Apr~:wado. À Comissão do Distrito 
Federal. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do 
Dja 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.o 
197/86-DF, que aprova o Orçamento Plurianual de 

___ !nvestimeritos do Disúito Federal para o triênio 
19.87/1989. Aprovada, nos·tennos do Requerimento 
n.o 510/86. À sanção. 

Redação final do Projeto de_ Lei do Senado n. o 

198186-DF, que estima a Receita e flxa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercício financeiro de 
1987.Aprováda, nOS termos do Requerimento n.o 
511!86. À sanção. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 303• SESSÃO, EM 26 DE NOVEM-
BRO DE 1986 

2.1 -ABERTURA 

2.~- EXPEDIENTE 

. 2.2.1- Comunicação da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n. es 481 a 506/86, 
pelas quais o senhor Presidente da República seliM 
cita autorização para que as Prefeituras Municipais 
de Açu-RN, Palmas, Chopinzinho, Ql.panema e 
Dois Vizinhos-PR, de São Luiz de Montes Belos 
e Inhumas-GO, Frederico Westphalen, CaraziM 
nho, Alegrete, Canela, Estrela, Novo Hamburgo, 
São Leopoldo e São Luiz Gonzaga-RS, Gandu, 
Salvador e Jaguaquara-BA, Serra-ES, São Bento 
do Sul-8C, OeiraS--PI, Santa Cruz Cabrália-BA, 
Vitóría-ES e de Aracaju-8E possam contratar 
operações de crédito, para flns que especificam. 

2.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTiSTA- Reparos 
à notícia publicada no Jornal do Brasil, edição de 
hoje, por ter omitido o nome de S. Ex. • entre os 
eleítoS de 15 de novembro, em análise sobre a nova 
composiÇão do Senado Federal. 

SENADOR MURELO BADARO, como Líder­
Apresentando suas despedidas ao Senado Federal. 
Análise das eleições de 15 de novembro de 1986. -

2.2.3 --Requerimentos 

-~N.o 512/86, de urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 110/80-Compelementar. 

-N.o 513/86, de urgêricia p3:ra a Mensagem n.o 
472/86, relativa a pleito do Governo do Estado de 
São Paulo. 

2.2.4 - Leitura de projetos 

- PrOjeto de Lei do Senado n. o 246/86; de autoria 
do Sr. Senador Nivaldo Machado, que acrescenta 
parágrafo ao artigo 3. 0 da Lei n.o 7.025, de 8 de 
setembro de 1982, que rt.Xa os vafo:res de retribuição 
da Categ'oria Funcional de Técnico de Atividades 
Tributárias, do Grupo-Tributação, Arrecadação_ e 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS.SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor AdministratiVo-

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Fiscalização, código TAF-600, e dá outras provi­
dências. 

-ProjetO de Lei do Senado n. 0 247/86, de autoria 
do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que altera a Lei 
n. 0 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispOe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismo de formulação e aplícação, e dá outras 
providências. - -

-Projeto de Lei do Senado n.o 248/86, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Chiarelli, que altera a redação 
do art. 528 da Consolidação das Leis do Trabalh_o, 
aprovada pelo Decreto-lei n.o 5.452, de 1. 0 de maio 

·de 1943, para assegurar à Justiça do Trabalho com­
petência para apreciar ocorrência de perturbação 
de _entidade sindical. 

2.2.5 - _Comunicação da Presidência 

eo·nvocação de sessão extraordinária ã realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, coin Ordem do Dia 
que designa. 

2.3- ORDEM DO OIA 
-Requerimento n.o 271/86, de autoria do Sena­

dor Alberto Silva, solicitando tenham tramitação 
conjuõ.ta os Projetos- de Lei da Câmara n.0S 112/84 
(n.• I.473n9, na Casa de origem), e o 120/84 (n.• 
30sns na Cisa de origem), que dispõe sobre o Plano 
de Assistência ao Funcionário e sua Familia e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Requeriineilto n.o 509/86,--Solicitando, nos ter­
mos do art. 280 do Regiment()" Interno, a retirada, 
em caráter definitivo;-do Projeto de Lei do Senado 
n.o 182/86, que ãciesei:D.ta parágrafo ao artigo 150 
da Lei n.o 1.711, de 20 de outubro _de 1952- Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da _União. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n. o 302180, que acres­
centa dispositivos à Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n.o 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943. Aprovado em segundo turno. A Câ­
mara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n.o 27/81, que altera 
a redação do art. 62 da vigorante Consolidação das 
Leis do Trabalho. Aprovado em segundo turno. A 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado o. o 104/82, que facul­
ta aos depositantes terem consignados em seus talões 
de cheques, fornecidos pelos estabelecimentos ban­
cários, as referências que especifica e dá outras pro-

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso' Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

vidências. Aprovailõ em segundo turno. A Comissão 
-de Red:ição. 

-Projeto de Lei do Senado n. o 1/83, que altera 
a Lei n.o 4.117, de 27 de agosto de 1962- Código 
Brasileiro de Telecomunicações. Aprovado em se­
gundo turno. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto _de Lei da Câmara n.o 18/86 (n.o 
7.118186, na Casa de origem). que cria cargos de 
Secretário de Tunnã e de Diretor de Serviço na 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 4. • 
Região. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

2.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MARIO MAIA - Comentários so­
bre as eleições para Governador no Estado do Acre, 
dia 15 próximo passado. 

SENADOR JORGE KALUME- Comemora­
ções do Dia da Bandeira, Dia da Cultura e cente­
nário de nescimento do Sr. Humbertq de Campos. 

SENADOR JAMIL HADDAD, eomo Líder -
Solid<iriedade _de S. Ex. • aos grevistas da Empresa 
de Correios e Telégrafcis, que estão sendo demitidos 
no Rio de Janeiro. Situ-ação dos funcionários do 
Banco Nacional da Habitação, em Iace da sua extin­
ção: 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Possibi­
lidade da inçorporação, pela INFRAERO, da AR­
SA do Rio de Janeíro. 

SENADOR GASTAO MLLER Vitória do 
PMDB nas eleiç-ões do dia 15 de novembro, em 
Mato GrOsso. 

SENADOR CÉSAR CALS- Notícia veiculada 
na Imprensa· sobre a possível ampliação da Refinaria 
de :Mataripe. 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 304.• SESSÃO, EM 26 DE NOVEM­
BRO DE 1986 

3.1- ABERTURA 

3.2 ~EXPEDIENTE 

3.2.1 - Oficios do Sr. 1. •--Secretário da C Amara 
dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos; 

-Projeto d_e Lei da Câmara n.o 122/86 (n. ~ 
5.780/85), na Casa de origem), que concede isenção · 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias, das taxas pelo exercício do poder 
de polícia e remissão de créditos tributários às mi­
croempresaS estabelecidas nos Territórios Federais 
do Amapá e de Roraima, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n.o 123/86 (n.o 
7.132186, na casa: de origem), que dispõe sobre a 
criação, transformação e transposição de cargos nos 
Quadros Permanentes das Secretarias do Superior 
Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar 
e dá outras providências. 

-:Projeto de Lei da .Câmara n." 124/86 (o. o 

5.566!85, na Casa de origem), que altera os arts. 
1.0 e 3~• do Decreto-lei n. 0 1.940, de 25 de maio 
de 1982, que institui contribuição social, cria o Fun­
do de Investimento Social - FINSOCIAL, e dá 
outras ·groVidências. 

-Projeto d_e Lei da Câmara n." 125/86 (n ... 
7.246-B/8_6, na Casa de_origem), que concede pensão 
especial a Maria Odila d_o Amaral Trindade e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n." 126/86 (n ... 
5.989/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação e extiriçãO -de cargos na Secretaria do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Primeira Região e_ dá 
cnitrãS prOvidêricias: -

-Projeto de Lei da Câmara n ... 127/86 (n.o 
6.6231_85, na Casa de origem), que disp6e sobre a 
criação de cargos no Quadro de Pessoal da Secre­
taria do Tribupal Regional do Trabalho da 8.~ Re­
gião_e dá outras providências. 

....:.PrOjeto de Lei da Câmara n.o 128/86 (n.o 
7.388/86, na Casa de origem), que cria cargos em 
comissão e de provimento efetivo no Quadro Perm.a­
neilte da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da 9.• Região e dá outr~s providências. . ---- -

-Projeto _de Lei da Câmara n. o 129/86 (n. o 
8.058/86~ na Casa de origem), que cria ·cargos, em 
comisSão~ de Assessor Legislativo, no Quadro Per­
manente de Pess_oal da Câmara dos Deputados, e 
dá outras providências. 

3.2.2- Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas aos Projetos 
de Lei da Câmara n."s 123 e 125, de 1986. 
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3.2.3- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n. o 249/86, de autoria 
do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que dá nova reda­
ção ao artigo 59 da Lei n.o 4.320, de 17 de março 
de 1964, que "estatui normas gerais de direito finan­
ceiro para a elaboração e-controle dos orçamentos 
e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal", e- dá-outras providências. 

3.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n."463/86 (0.0 647/86, na Origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Jorge 
Ronaldo de Lemos Barbosa, Embaixador do Brasil 
junto â República do Zaire, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Ruandesa. Apreciada em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n.0 467/86 (n.o604/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Tarcí­
sio Marciano da Rocha, Embaixador do Brasil junto 
à Jamairia Árabe Popular da Líbia, para, cumulati­
vamente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República de Malta. Apreciado em sessão 
secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n." 468/86 (n. o 671/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
a deliberação do Senado Federal a escolha da Senho­
ra Laura Maria Malcher de Macedo, Ministra de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função ·de Embaixadora do Brasil junto 
à República de Cabo Verde. Apreciado em seSsão 
secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n." 469/86 n. o-672186, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
ã deliberação do Senado a escolha do Senhor Ge­
raldo Egídio da Costa Holanda Cavalcanti, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
às Comunidades Européias. Apreciado em sessão 
secreta. 

-Parecer da Comissão de RelaÇões Exteriores 
sobre a Mensagem n. o 470/86 (n." 673/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 

à deliberação do Senado a escolha do Senhor Ro­
drigo Amaro de Azeredo Coutinho, Ministr9 de Se­
gUnCI~l Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Togole_s~·- Apreciado em sessão secreta. 

- - Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n.o 47/86 (n.o 674/86, na origem), 

_ pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Ney 
Moraes de Mello Mattos, Ministro de Segunda Clas· 
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 

-de Embaixador do Brasil junto ã República Árabe 
- --oaa Sfr~a. ~preciado em sessão secreta. · 

-Parecer da Corriissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n."473/86 (a. o 679/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Paulo 
Monteiro Lima, Ministro de Primeíra Classe, da 
Carreira de Diplomatã,- para exercer a_função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Panamá. 
Apreciado em seSsão secreta. 

_- Parecer da Comissão de Relações Exteriores -
sobre a Mensagem n. o 474/86 (n. o 681/86, na origem), 
peta qual o Senhor Presidente da República submete 
a deliberação do Senado a escolha do Senhor Murilo 
Gurgel Valente, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de DiplOmata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega. 
Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n."475/86 (n:o682/86, n'a óri'gem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Carlos 
António Bettencourt Bueno, Ministro de -Primeira 
CI3.sse, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil no Japão. Apre­
ciado em sessão secreta. 

3.3.1- ComunicaÇão da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

3.4-ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 305.' SESSÃO, EM 26 DE NOVEM­
BRO DE 1986 

4.1:..._ABERTURA 

4.2-EXPEDIEN1E 
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4.2.1- Requerimentos 

-N:" 514/86, de urgência, para o Projeto de Lei 
da Câmara n." 110/86- Complementar, que conce­
de isenção do Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias para veículos destinados a uso exclusivo de 
paraplégicos ou pessoas portadoras de defeitos físi­
cos. 

-N.o 515/86, de urgência, para a-Mensagem n." 
472186~ relativa a pleito do Governo do Estado de 
São Paulo. 

4.3- ORDEM DO DIA 

-Redação fírial do PióíeiO de Lef do Senado 
n. o 224/82, de autoria do Senador Jorge Kalume, 
que autoriza o Poder Executivo a instalar os cursos 
superiores, que menciona, no Município de Cruzeiro 
do Sul, Estado do Acre, e dá outras providências. 
Aprovada. Á Câmara dos Deputados. 

4.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n.o 110/86- Com­
plementar, em regime de urgéncia, nos termos do 
Requerimento n.o 514186, lido no Expediente, que 
concede isenção do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias para veículos destinados a uso excluw 
sivo de paraplégicos ou pessoas portadoras de defei­
tos físicos. Aprovado, com emendas, após pareceres 
das comissões competentes. A Comissão de Redav 
ção. 

-Redação final das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n. o 110/86- Complemimtar, 
ep1 regime de urgência. Aprovada. Á Câmara dos 
Deputados. 

-Requerimento n.o 515/86,lido no Expediente. 
Declarado prejudicado. 

4.3.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a reali­
zar-se amanhã, às 11 horas, com Ordem do Dia 
que designa. 

4.4-ENCERRAMENTO 

5- ATAS DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LÚIERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 302. a Sessão, em 26 de novembro de 1986 
4_ • Sessão Legislativa Ordinária, da 47. • Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Oda­
cir Soares - Hélio Gueiros - Alexandre Costa -
Américo de Souza - Helvídio Nunes - João Lobo 
- Cesar Cals - Dias Macedo - Manso Sancho -
Moacyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena 
-MauríCio Leite -José Urbano - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado- Guilherme Palmeira- Carlos Ly­
ra - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Passos 
Pórto- Jutahy Magalhães- Alaor Coutinho- Luiz 
Viana- João Cslmon -José Ignácio Ferreira- Amaw 
ral Peixoto - Nelson Carneiro - Jamil Haddad -
Mata-Machado - Murilo Badaró -Alfredo Campos 
- Fernando Henrique Cardoso - Benedito Ferreira 
-Henrique Santillo - Mauro Borges - Benedito 

Presidência do Sr. José Fragelli 

Canel~S- Gastão MüUCr ...:..._-~aberto Campos- José 
Fragelli -Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Af­
fonso Camargo-Álvaro Dias- Enéas Faria- Arnor 
Damiani - Jaiso:ri Barreto - !vim. Bonato - Carlos 
Chiarelli- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
- presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sof? a proteção de Deus, iniciamos nossos t:rabalbos. 

.É lido o seguinte 

-o-sr.- f. o:SecretáriO ira proceder ã leitura do Expe­
diente. 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República submetendo à deli­
beraçi:o do Senado a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua prévia aquies­
cência: 

MENSAGEM 
N-' 477, de 1986 

(n. • 716186, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fe­
deral: 
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Nos termos dos artigos 42, item 111, e 128~ da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter, â conside­
ração do Egrégio Senado Federal, o nome do Doutor 
José Luiz Barbosa Ramalho Clerot para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Doutor Gualter Gódínho. 

Os méritos do Senhor José Luiz Barbosa Ramalho 
Oerot, que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam do anexo "Curri­
culuro vitae". 

Brasília, 25 de novembro de 1986. -JOSÉ SARNEY. 

CURRICULUM VITAE 

Nome: JOSÉ LUIZ BARBOSA RAMALHO CLE­
ROT 

Filiação: Leon Francisco Oerot e Luzia Barbosa Ra-
malho Oerot 

Data de nascimento: 9 de março de 1936 
Naturalidade: Mamanguape - PB 
Profissão: Advogado 
Inscrição na OAB- DF-sob o n.o lS, como solicita-

dor, em 29-6-62 - - -
Inscrição provisória na OAB - DF sob o n. o 58, 

em 13-7-64 
Inscrição definitiva na OAB - DF sob o n.o 444, 

em 23-2-65. 
Inscrito na OAB - RJ sob o n. o 1.522-A 
CPF n.• 001.905.001.15 
Residência: "SQS 113, BlOco A, ap. 5õi -.:......Brasília 

-DF. Te!.: 242-3195 
Esposa: Eloisa Maria Martins Clerot 
Filhos: Verônica Martins Clerot, -Luciana Martins 

Oerot e João Luis Clerot. 

2. Titulação 

2.1- Curso de Bacharelado, realizado na Faculdade 
de Direito da Universidade Católica de Petrópolis -
RJ (!959 a 1963); 

2.2-Professor Licenciado em Organização Social 
e Poütica Brasileira pela Faculdade de Filosofia da Uni­
versidade Federal de Goiás (1965), Registro 1?42.071-
MEC. 

3~ Cursos de Especialização e Congressos 

3.1- CurSo de Dii·dto Penal e Peniúmciário, reali­
zado na Universidade de Brasília (1966); 

3.2 ........ Curso de Técnica e Processo Legislativo, reali­
zado na Universidade de Brasília (1967); 

3.3 -Participante do H Congresso de Direito_ Penal 
de Ciências Afips, patrocinado pela Universidade de 
Brasília Procuradoria-Geral da Justiça do DF, Tribunal 
de Justiça do DF e Ordem dos Advogados do Brasil, 
1967; 
3.4-1.~ Ciclo de Conferências sobre a Jüsiiça Mili­

tar, ministrado sob o patrocínio da Faculdade de Direito 
do Distrito Federal ~ CEUB, Diretório Acadêmico 
e Superior Tribunal Militar, 1975; -

3.5 -Membro efetivo do f."'Forum Nacionai de De­
bates sobre Ciências Jurídicas e Sociais- FONAJUR, 
Brasília, 1976~ 

3.6- Congresso Internacional de Direito Penal Mili­
tar e Direito da Guerra, realizado em outubro de 1979, 
em Ancara- Turquia. 

4. Cargos Públicos Exercidos 

4.1 -Conferente do Instituto de Previdência e Assis­
tência dos Servidores do Estado, 1956 a 1960; 

4.2- Auxiliar de Tesouie:iro do Instituto de Previ­
dência e Assistência -dos SefVidoreS-dO Estado, 1960; 

4.3 ~Oficial de Gabinete do Ministro da Educação 
e Cultura, 1957/1960-- Governo JG- Ministro ClOvis 
Salgado; 

4.4-- Elemento de Ligação entre o Gabinete do Miw 
nistro da Educação e Cultura e a Presidência da Rep6-
blica, 1960 a 1961; 

4.5- Como funcionário requisitado prestou serví~os -­
à Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos 
Deputados para Estudar o_Problema do Ensino Univer­
sitário no Brasil, 1961; 

4.6- Elemento de Ligação entre a Presidência do 
Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores 
do Estado e a Câmara dos Deputados, 1962; 

4.7- Assessor do Prefeito do Distrito Federal, 1962; 
Prefeito Sette Câmara; 
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4.8- Oficial de Gabinete do Ministro do Trabalho 
e Pievidência Social, 1963-Ministro Almino Afonso· 

4. 9-Subchefe do Gabínete do Ministro do Trabalh~ · 
e PrevidêOda Social, 1963; -Ministro Almino Afonso; 

4.10- Oficial de Gabinete da Presidência da Repú­
blica, 1963/1964; Governo João Goulart; 

4.11- Assessor para Assuntos Legislativos (median­
te readaptação por Decreto Presidencial em 1965f do 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores 
do Estado- IPASE; 

4.12- Em 9-Z..73 solicitou exoneração do cargo -de 
Assessor para Assuntos Legislativos que exercia no 
IPASE, a fim de dedicar-se com exclusividade ã advo­
cacia e ã.o Magistério. 

4.13 -Membro da Comissão de Reforma Adminis­
trativa criada pelo Decreto n.o 91.309, de 4-6-85. 

4.14-Presidente da Câmara VI, da Comissão de 
-Reforma Administrativa., criada pelo Decreto n.o 
91.309, de 4-6-86. 

5. Magistério 

5.1-Professor de Organização Social e Polftica Bra­
sílei_:ra da FuQdação Educacional do Distrito Federal, 
em 1965; 

-5.2 -Professor de lnstituíções de Direito Público e 
Direito Privado da Universidade do Distrito Federal 
-UDF, 1966; 

· 5.3 -Professor de Díreito Penal da Universidade do 
Distríi:o Federal - UDF a partir de 1967 (atualmente 
licenciado); 

5.4-Membro suplente da Banca Examinadora do 
Concurso para Juiz Federal, promovido pelo Tribunal 
Federal de Recursos, por indicação do Conselho Fede­
ral da Ordem dos Advogados do Brasil, 1977. 

6. Atividades Profissionais 

6.1-J\dvogado Militante há mais de 22 anos no 
ForO ~e Brã:S"ília- notadamente no Supremo Tribunal 
Fed_eral, Tnbunal Federal de Recursos, Tribunal Supe­
rior Eleitoral e Superior Tribunal Militar; 

6.2 _,...Membro do Conselho da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, Seção do Distrito Federal, biênio 
1969/1971; 

6.3 -Membro do Conselho da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, Secção do Distrito Federal, biénio 
1971/1973; 

6.4-Membro do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, biênio 1975/1977; 

6.5-Membro do Conselho da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, Secção do Distrito Federal, eleito para 
o biênio 1977/1979; 

6.6- Membr_o da Association Internationale de 
Droit Penal, com sede em Paris, França; 

6. 7- Membro do Grupo Brasileiro da Associação 
Internacional de Direito Penal; 

6.~--:- Diretor Re~io~al, em Brasília, DF, do Grupo 
Brasdetro da Assocraçao Internacional de Direito Pe­
nal, desde 1971; 

6. 9 -Membro do Grupo Brasileiro da Sociedade In· 
ternacional de Di!eito Penal Militar e Direito de Guer­
ra; 

6.10- Membro do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, biênio 1985/1987. 

6.11 -Membro da "Comissão Nacional Criança e 
Constituinte', criado pela Portaria n.o 449, de 18-9-86, 
do MEC/MS. . 

1. Trabalhos Publicados 

1.1- Votos e Pareceres proferidos no Conselho Fe­
deral da Ordem dos Advogados do Brasil. 

8. Atividades Parlamentares 

- 8.1-Suplente de Deputado Federal, 198211986-
PMDB do Rio de Janeiro. 

9. Condecorações 

!ti -Ordem do Mérito Judiciário Militar -Grau 
- Distinção. 

Brasília, de novembro de 1986. - José Luiz 
Clerot. 

(A COmisslio de ConStitUição e JuStiça.) 

Novembro de 1986 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- O Expedíente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
tecebeu as Mensagens n.os 47& a 480, de 1986 (n.<>s. 
687, 696 e 707/86, na Origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 42, item 
VI, da Constituição, e de acordo com o art. 2,0 da 
Resolução n.o 93n6, do Senado Federal, solicita autori­
zação para que os governos dos Estados do Rio de 
Janeiro e de Santa Catarina possam contratar operações 
de crédito para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
comunicações que vão ser lidas pelo Sr. Lo-secretário. 

São lidas as seguintes 

Em 25 de novembro de 1986. 

Senhor PresideD.te: 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex.• que me ausen­

tarei do País a partir de 2-12-86~ a fim de participar 
da Conferência Internacional de Educação a realizar-se 
em Genebra. 

Atenciosas saudações,- Guilherme Palmeira. 

À S-~~ Excelência 
Senador José Fragelli 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presjdente, 
Comunico a V. Ex." que em 14 do corrente desli­

gueiwme do Partido da Frente Liberal e passei a integrar 
a Bancada do Partido do Movimento Democrático Bra­
sileiro. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1986.- Albano 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) -Passa-se à 

ORDEMDODJA 
Item 1: 

-Discussão, em turno único, do projetO de lei 
do Senado n.o 197, de 1986- DF, que aprova 
o orçamento plurianual de investimentos do Dis­
trito Federal para o triênio 1987/1989, nas partes 
relativas ao Gabinete do Governador, à Procura­
doria Geral e ã Secretaria de Comunicação Socíal, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n.• 1.042, de 
1986, da Comissão 

-do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto nas partes mencionadas. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distríto Federal para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 
Discussão. em turno único, do Projeto de Lei 

--do Senado n.o 197, de 1986- DF, que aprova 
o orçamento plurianual de investimentos do Dis­
trito· Federal para o triênio 1987/1989, naS partes 
relativas ãs Secretarias do Governo e de Adminis­
tração, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n. '1.043, de 
1986, da Comissão 

-do DiStrito Federal. 

Em discussão o projeto nas partes mencionadas. 
(Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro-a encer­
rada. 
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Em votação. 
Os Srs. SenadOres que o 3provam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado". 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal para 

a red<!-ção final. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 
DiscusSãO, eni--tU.rrio único, do Projeto de Lei 

do Senado n.~ 197, de 1986- DF, que aprOva 
o orçamento plurianual de investimentos do Dis­
trito Federal para o triêniO 1987/1989, nas partes 
relativas à Secretaria de Finanças e à reserva de 
contingência, tendo 

PARECER FAVORÁVEL; sob o n.o 1.044, de 
1986, da Comissão 
-do Distrito Federal. 

Ein discussão o projeto nas partes mencionadas. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores c}ue o aprovam perma.neçaffi senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal para 

a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragi:lli) -Item 4: 

Discussão, em turno úriico, do PiOjeto de Lei 
do Senado n.o 197, de 1986- DF, que aprova 
o orçamento plurianual de investimentos do Dis­
trito Federal para o triênio 1987/1989, nas partes 
relativas às SeCretarias da Educação e da Cultura, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.• 1.045, de 
1986, da Comissão 
- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto nas partes mencionadas. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-aencer· 
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam pennaneçarn senta­

dos. (Pausa.) 
aprovado. 
A matéria vai ã Comissão do Distrito Federal para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Item 5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n.~ 197, de 1986-DF, que aprova o orça­
mento plurianual de investimentos dõ Distrito Fe­
deral para o período de 1987/1989, nas partes relati­
vas às Secretarias de Saúde e de Serviços Sociais, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, soo~n.• 1.046, de 
1986, da Comissão 
- do Distrito Federal 

Em discuS"sào o projeto nas partes mencionadas. 
\Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão _do DfstritO Fidc!i:al pal-a 

a redação final. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 6: 

DiscuSsão, ell!. turno UõiCo~ do Projeto de Lei 
do Senado n.o 197,de 1986-DF, que aprova o orça­
mento plurianual de investimentos do Distrito Fe­
deral para o triênio 1987/1989, nas partes relativas 
âs Secretarias de Viação e Obras e de Serviços 
Públicos, tendo 
PARECER FAVORÃ VEL,sÕbJl.' 1.047, de 1986, 
da Comissão 
- do Distrito Federal. 
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Em discussão o_ projeto nas~ partes merlcionadas. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encei­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. _(Pausa.) 
Aprovado. 

__ A matéria vai à Comissão do Distrito Federal para 
a redação final. 

~o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senãdõ-n.o 197, de 1986-DF, que aprova o orça­
mento plurianual de investimentos do Distrito Fe­
deral para o triênio 1987/1989, nas partes relativas 
às Secretárias da Indústria, Comércio e Turismo, 
-~e Trabalho e de Agricultura e Produção. tendo 

PARECER FAVORÃ VEL, sob n.• 1.048, de 
1986, da Comissão 
- do Distrito Federal 

Em discussão o projeto nas partes mencionadas. (Pf!.~-
-sa:)--

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dOS--::-{Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai â Comissão do Distrito Federal para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~Item 8: 

Discussão, em tUrno único, do Projeto de Lei 
do Sena.do_n,o 19'7, de 1986-DF, q~ aprova o orça~ 
menta plurianual de investimento do Distrito Fe~ 
deral para o triênio 1987/1989, na parte relativa 

-- à Secretaria de Segurança Pública, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n.• 1.049, de 

_1986, da Comissão 
= do Distrito Federal. ~ 

~ Em discussão o projeto na parte mencionada. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encér­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. SenadoreS-que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovad('o. 
A matéria vai à Comissao -do Distrito Federal para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 9: 

piscussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n.o 197, de 1986-DF, que aprova o orça­
mento plurianual de investimentos do Distrito Fe­
deral para o triênio 1987/1989, nas partes relativas 
ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, à Recei-
ta e ao ~xto da lei, tendo -

PARECER, sob n.o 1.050, de 1986, da Comissão 
- do Distrito Federal, favorável, com emenda que 

apresenta. 

Nos termos do§ 3?6 do art. 413 do Regimento-Interno 
será fmal o pronunciamento da Comissão sobre ei:nen­
d;t51 salvo se um terço da composição do Senado reque­
rer a votação, em Plenário, de emenda por ela aprovada 
ou rejeitada. 

Em discussão_ o projeto nas· partes mencionadas. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal para 

redação final. 

-0 SR.J'~RESIDENTE (José Fragelli)- Item 10: 

__ Discussão,_ em turno llníco, do Projeto de Lei do 
_ ~enado o. o 198, de 1986-DF, que estima a Receita 

e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer­
cfcio financeiro de 1987, nas partes relativas ao 
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gabinete do Governador, â Procuradoria Geral e ª ~ecretaria de Comunicação Social, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n.o 1.051, de 

1986, da Comissão 
-do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto nas partes mencionadas. 
Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. _ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai â Comissão do Distrito Federal para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n.~ 198, de 1986-DF, que estima a Recei­
ta e fixa a Despesa do Distrito F!!deral 2ara o exer­
cício fitianceíro -de 1987, nas partes relativas-às Se­
cretarias do Governo e de Administração, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, Sob n.•l.052, de 
1986, da Comissão 

-Do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto nas partes mencionadas 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçan 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A rriatéria vai à Comissão cio -Distrito ·Federal 

para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 12: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Lei do Senado n.• 198, de 1986-DF, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício financeiro 
de 1987, nas partes relativas à Secretaria 
de Finanças e à reserva de contingência, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.• 
1.053, de 1986, da Comissão 
-do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto nas partes mencionadas (Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer~ 
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal para 

redação final. 

~ O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n." 198, de 1986-DF, que estima a Recei­
ta e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer­
dcio financeiro de 1987, nas partes relativas às Se­
cretarias ele Educação e da Cultura, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, ~sob n. • L054, de 
1986, da Comissão 
- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto nas partes mencionadas. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComisSão do Distrito Federal para 

a redação final. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 14: 

Discussão, em- tUriiO únícO, do Projeto de Lei 
do Senado n." 198, de 1986 - DF, que es~ima 
a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1987, nas partes relativas 
ãs Secretarias de Saúde e de Serviços Sociais, terido 

PARECER FAVORÁVEL sob n.• 1.055, de 
1986, da Comissão 
- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto nas paftes nlenciollãdas. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em -votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à CoriliSSáo-âo-Di"Sfil.to Federal para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Iteni 15: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

doSenadon.o 198,de 1986-DF, que estima a Recei­
ta e fixa a Despesa do Distrito Ff!deral para o exer­
cício firianceiro de 1987, nas partes relativas às Se­
cretarias de Viação e Obras e de Serviços Públicos, 
tendo _ _ __ _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.• 1.056, de 
1986, da Comíssão 

- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto nas partes mencionadas. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (losé Fragellif- Item 16: 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei do 
Senado n." 198, de 1986-DF, que estima a Receita 
e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer­
cíciO financeiro de 1987, nas partes relativas às Se­
cretarías da Indústria, Comércfo e Turismo, do 
.Trabalho e de Agricultura e Produção, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.• 1.057, de 
1986, da Comissão 
-do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto nas pãrtes mencio-nadas:~Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai á Comissão do Distrito Federal para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -item 17: 

Discussão em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n." ~~8, d~ 1986-DF, que ~tima a Receita 
e fixa a Despesa do Distrito Federal apara o exercido 
financeiro de 1987, na parte relativa à Secretaria 
de Segurança Pública, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.• 1.058, da 
Comissão 

- do Distrito Federal. 

Em discussão _o projeto na parte mecionada. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutila-lo, declaro-a en­

cerrada. 
Em votação. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam pt~rmaneçam senia­

dos._(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComissãO 'do DiStiito-- Fcdúal para 

a redação final. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - item 18: 

Discussão, e_~ turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n.o 198, de 1986-DF, que estima a Receita 
e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1987. nas partes relativas ao ·Tnõunal 
de Contas do Distrito Federal, Receita e Texto da 
Lei, tendo 

- PARECER, sob o. u 1,.059, de 1986, da Comissão 
-- do Distrito Federal, favorável, com emenda que 

apresenta. 

Nos termos do§ 3. o do art. 413 do Regimento Interno, 
será-final o pronunciamento da Comissão sobre as 
Emendas, salvo se um terço da composição do Senado 
requerer a votação. em plenário, de Emendã por ela-­
aprovada ou rejeitada. 

Eiri-aísCuSSlfo o projeto nas partes mencionadas. 
(Pausa.) 

Não haVendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Jos_é Fragelli)- Sobre a mesa. 
redações finais de proposições aprovadas n~ _Ordem 
do Dia da presente sessão que, nos termos do Parágrafo 
Único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário, será lida pelo Sr. Lo-Secretário. 
(Pausa.) 

Sã9 lidas ,as seguintes 

PARECER 
N. • 1.092, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, Redação Final 
do Projeto de Lei do Senado n. • 197, de 1986-DF, 
que "aprova o Orçamento Plurianual de Investi­
mentos do Distrito Federal para o triênio 
1987/1989". 

Relator: Senador Alaor Coutinho 
A Comissão do Distrito Federal apresenta, em anexo, 

a Redação Final do Projeto de Lei do Senado n.o 197, 
de 1986-DF, que "aprova o Orçamento Plurianual de 
Investimentos do Distrito Federal para o triênio 
1987/f989'', esclarecendo _que nela introduziu as altera-
0es necessárias para adaptar o Projeto à emenda apro­
vada e para corrigir a titulação de alguns projetos e 
atiVIdades, bem como as respectivas classificaçóes, to­
das, entretanto, sem alterar a natureza ou objetivo. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -
Humberto Lucena, Presidente; Alaor Coutinho, Rela­

tor; Lourival Baptista, Nivaldo Machado, Mauro Bor­
ges, Marcelo Miranda e Saldanha Derzi. 

(•) sCrá puhlic!_ldo em Suplemento "A"~ presente ediçã,o, 

PARECER 
N. • 1.093, de 1986 

Á Comissão do DiStrito Federal. Redação Final do 
Projeto de Lei do Senado n.• 198, de 1986RDF, que 
"estima a Receita e riXa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercfdo financeiro de 1987". 

Relator: Senador Alaor Coutinho 
A Comissão do Distrito Federal apresenta, em anexo, 

a Redação Final cfo Projeto de Lei do Senado n. u 198, 
de 1986-DF, que e.<~tima a Receita e fixa a De:spesa 
do DiStrito Federã.I para o exercício financeiro de 1987, 
esdarecendo que nela introduziu as alterações neces­
sárias para adaptar o Projeto à emenda aprovada e 
para corrigir a titulação de alguns projetos e atividades_, 
bem como as respectivas classificações, todas, entre-

__ tanto, sem alterar a natureza ou objetivo. 
Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -

Humberto Lucena, Presidente; Alaor Coutinho, Rela­
tor; Lourival Baptista, Nivaldo Machado, Mauro Bor­
ge"s, MãrCelo Miranda e Saldanha Derzi. 

(")Será publicado em Suplemento "8" â presente ediçâo. 

Novembro de 1986 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os part;eefes 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1. "-Secretário. 

.é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.· 510, de 1986 

Nos termos do art. 356 ôo ~Cgimento Interno, requei­
ro dispensa da publicação, para imediata discussão e 
ygtação, da redação final do Projeto de Lei do Senado 
n." 197, de 1986-DF, que "aprova o Orçamento Pluria­
nual de Investimentos do Distrito Federal para o triênio 
198711989". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1986. -Passos 
Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelH) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciaç-ão da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
AprOvada. 

--o-projeto vai à sanção. o 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. !."-Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N. • 511, cJe 1986 

N~s termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dtspensa de publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de Lei do Senado 
n.o 198, de 1986-DF, que "estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro 
de 1987'. 

Sala das Sessões, 26 de novembro_ de 1986.-Passos 
Pôrto. 

O SR •. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação 
o requerunentp. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado . 
.-:Aprovado o requerime:mo passa-se à imediata apre­

Ciação da redação final. 
Em discussão. (Pausa.) 

_Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
sao. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
designa para a sessão ordinária de hoje a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 

-Votação, em turno único, do Requerimento n. ~ 271. 
de 1986, de autoria do Senador Alberto Silva, solici­
tando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei 
da Câmara n.~s 112, de 1984 (n.'' 1.473n9, na Casa 
de origem) e 120/84 (n. 6 305n5, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o Plano de Assistência ao Funcionário 
e sua família, e dá outras providências. 
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2 

Votação, em turno único, do Requerimento n.o 509, 
de 1986, do Senador Murilo Badaró, solicitando, nos 
termos do art. 280 do Regimento Interno, a retirada, 
em caráter defmitivo, do Projeto de Lei do Senado 
n. o 182, de 1986, de sua autoria, que acrescenta pará­
grafo ao artigo 150-da Lei n.o 1.711, de 20 de _outubro 
de 1952 -- Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União. 

3 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n. o 302, de 1980, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que acrescenta dispositivos à Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.o 5.452, de 1. 0 de maio de 1943, tendo 

PARECER, sob n." 1.030, de 1986, da ComissãO: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

4 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n." 27, de 1981, de autoria do Senador Hum-
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berto Lucena, que altera a redação do art. 62 da vigo­
rante Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n.'s 749 a 751, de 1986, das Co­
-missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; 

- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, declarando que a matéria foge à sua 

competência regimental, com voto vencido, em sepa­
rado, do Senador Jutahy Magalhães. 

s 

Discussão, em segundo turno, do :Projet9 de Lei do 
Senado n." 104, de 1982, de autoria do Senador Gastão 
Müller, que faculta aos depositantes terem consignados 
em seus talões de cheques, fornecidos pelos estabeleci­
mentos bancários, as referências que especifica e dá 
outra-s próVidéncias, tendo 

PARECERES, sob n."s 732e 733, de 1986, das Co­
missões: 
~ de Constituição_ e Justiça, pela constitucionalidade 

_e juridicidade; e 
- Jle Finanças, favorávêl. 
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6 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n." 1, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que altera a Lei n.o 4.117, de 27 de agosto 
de_1962- Código Brasileiro de Telecomunicações, ten-

. do 
PARECER, sob n." 1.032, de 1986, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

7 

Discussão, eni primeiro turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n." 18, de 1986 (n." 7.118/86, na Casa de ori­
gem), ·que cria cargos de Secretário de Turma e de 
Diretor de Serviço na Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 4.a Região, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n.'s L033 e 
1.034, de 1986, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 50 minutos.) 

Ata da 303.a Sessão, em 26 de novembro de i986 
4.' Sessão Legislativa Ordinária, da 47.' Legislatura 

Presidênciil dos Srs. Passos Pôrto, Enéas Faria e Hélio Gueiros 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Oda-
cir Soares - Hélio Gueiros - Alexandre Costa -
Américo de Souza - Helv(dio Nunes - João Lobo __ 
- César Cals - Dias Macedo - Afonso Sancho -
Moacyr Duarte- Marti_ns filho -Humberto Lucena 
- Maurício Leite -José Urbano - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado- Guilherme Palmeira- Carlos Ly-
ra - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Passos 
Pórto -Jutahy Magalhães- Alaor Coutinho -Luiz 
Viana -João Calmon -José Ignácio Ferreira- Ama-
ral Peixoto - Nelson Carneiro - Jamil Haddad -
Mata-Machado - Murilo Badaró - Alfredo Campos 
-Fernando Henrique Cardoso - Benedito Ferreira 
- Henrique Santillo - Mauro Borges - Benedito 
Canelas- Gastão Müller- Roberto Campos- José 
Fragelli- Marcelo Miranda -Saldanha Derzi --Af­
fonso Ciirriargo -Álvaro Dias~ Enéas Faria- Arnor 
Damiani - Jaison Barreto - Ivan Bonato - Carlos 
Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros),-- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro ab_erta a _sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos-nossos trabalhOs. 

O SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros) - A Presi­
dência recebeu as Mensagens n.os 481 a 501, de 1986 
(n."s 686,688 a 695,697 a 706,708 e 709/86, na origem), 
pelas quais o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do art. 41, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o art. 2. o da Resolução n." 93n6, do Senado Feáe~ 
ral, solicita ·autoriza-ção para que as Prefeituras Muni~ 
cipais do Açu (RN), de Palmas, Chopinzinhó, Capa­
nema e Dois Vizinhos (GO), de Frederico Westphalen, 
Carazinho, Alegrete, Canela, Estrela, Novo Hambur­
go, São Leopoldo e São Luiz GoilZaga (RS), de Gandu, 
Salvador e Jaguaquara (BA), de Serra (ES), de São 
Bento do Sul (SC), e de O eiras (PI) possam contratar 
operações de crédito para os fins que espeCificam. 

As matérias serão despachadas às ComissõeS de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros) --A Presi­
dênçia rece_beu as Mensagens n. os 502 a 506, de 1986 
(n.os 717 a 721186, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 41, item 
VI, da Constituição, e de acordo com o art. 2. o da 
ResoluÇão n.o 93n6, do Senado Federal, solicitã autori­
zação para que as Prefeituras MunicipaiS de Santa Cfuz 
Cabrália (BA), de Vitória (ES), e de Aracaju (SE), 
-possam contratar operações de crédito, para os fins 
que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
:fioi:D.Iá, de Constituição _e Justiça e de Municípios. 

O SR.-PR~SIDENTE (Hélio Gueiios) -Há orã.dores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bap-
tiSta, COmo- Líder do PFL. - -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -SE.Pronun­
- cfã o seguinte discurso, como Líder.) -Sr. Presidente, 
· Srs. Senadores, 

O Jornal d_o Brasil publicou, em sua edição de hoje, 
uma minuciosa análise relativa a impacto das recém-en­
cerradas eleiç6es de 15 de novembro passado, no con­
~rnente à composição e aos índices da renovação do 

·Senado Federal (L" caderno, página 4, 26/11/86). 
____ Todavia, no caso específico de Sergipe, as informa­
ções diulgadas não correspondem ã realidade dos fatos, 
motivo pelo qual desejo manifestar a minha ·natural 
perplexidade e estranheza. 

Leitor quotidiano doJornal do Brasil- que é, sem 
sombra de dúvida, uma das maiores e mais respeitadas 
instituições da imprensa brasileira e continental, cuja 
credibilidade não pode ser posta em dúvida -estimaria 
que a direção desse conceituado órgão, providenciasse 
rtorreção da equivocada e inverídica notícia divulgada 
a respeito dos resultados das eleições em Sergipe que 
foram os seguintes: 

!.')Lourival Baptista (PFL) ...................... 236.258 
2.') Francisco Rollemberg(PMDB) .... : ....... 225.446 
3.') Viana de Assis (PFL) ......................... 220.151 
4.•) SeixasDória(PMDB) ......................... I89.549 
5.') Lyiz Alberto (PT) ... ... ... . ... .. ... .. ... . .. . .. 56.559 

A retificação da informaÇão inexata relativa aos resul-
tados-das eleições para o Senado Federal, em Sergipe, 

torna-se imperativa em -virtude dos inúmeros _telefo­
nemas que venho recebendo, de amigos e correligio­

-nários, eStranhando a omissão do meu nome. 
Ocorre, no enta:ntó que; além de teü,ido"o Senador 

mais votado; em meu Estado, com uma margem de 
mais de 10 mil votos SObre o segundo colocado, cumpro __ _ 
õ dever de acentuar que obtive uma consagradora e 
decisiva votação, sem ter efetuado despesas relevantes. 

Reconduzido ao Senado Federal pela maioria esma~ 
gadora do eleitorado sergipano, acredito que a minha 
reeleição correspondente a um autêntico julgamento 
político e eleitoral demonstrando a confiança e o irres­
trito apoio do pov_o sergipano. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex um aparte~ 

O SR. LOURIVAL BAPTSTA - Com prazer, emi· 
nente Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte - A minha intervenção tem 
como objetivo dizer a V. Ex.• e ao Senado Federal 
que a vitória que obteve no último pleito realizado em 
Sergipe, para Senador da República, além de ter sido 

- consagradora :rtada_ mai-s significou senão o reconhe­
cimento do povo sergipano ao homem público que V._ 
Ex.• é, de virtudes inexcedív~is, de espírito público pro­
vado e comprovado, e de reais serviços prestados ao 
País, ao seu Estado_ e ao seu povo. Não se constituiu, 
assim, quálquer surpresa para os seus pares a sua reelei­
ção. Ter-se-ia constituído surpresa das mais desagra­
dáveis Se a V. Ex.• não tivesse ssido _reconduzido a 
esta Casa. E no decurso do seu mandato, todos nós 
o sabemos, V. Ex.• continuará servindo a Sergipe e 
servindo ao Brasil. Felicito V. Ex.•, mas felicito sobre­
tudo o eleitorado sergipano, pela sua recondução ao 
Senado da República. 

O Sr. Cesar Cals- Permite-me V. Ex. • um aparte? 

OSR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi-
nente Senador César Cafs.- -

~Sr. César Cals- Senador Lourival Baptista, em 
- apoto ao que o Senador Moacyr Duarte, nosso compa­

nheiro, colocou,_gostaria de dizer a V. Ex.• que, conhe­
cendo, como conheço, o homem público, desde que 
V. Ex. • era Governador do bravo Estado sergipano, 
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posso dizer que o povo sergipano nada mais fez do 
que justiça. Embora eu não tenha tido o mesmo êxito 
eleitoral, lá no_Estado do Ceará, nada teoho a lamentar, 
pois entendo que cada Estado viveu uma conjuritura 
diferente. Fico muito feliz, por-que a Cõnstituínte va"i 
ter em seus quadros um homem público como V. Ex.•, 
um homem equilibrado, um hornem sensato, um ho­
mem que procura sempre Cultivar nossãs raízes cultu­
rais, nossas raízes éticas, religiosas, o que nos dá a 
segurança de que a Constituinte ierá sempre Um homem 
vigilante, para que nada seja votado sob pressão de 
galerias, porque V. Ex. • _é_ um_homem que conhece 
as tradições e as raizes do BrasiL Felicito o Brasil por 
ter V. Ex.• como um dos constituintes. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. EX.• um apar­
te? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA ~-Com muito prazer, 
nobre Senador J õrge Kã.Iume_. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador ~ourival Bap­
tista, estamos ouvindo o pronunciamento de V. Ex.• 
sobre o pleito no Estado de Sergipe, quando o povo 
da terra de Gumercindo Bessa, mais uma vez, fez justiça 
a V. Ex. •, elegendo-o panftiiná-das Casas do Congresso 
Nacional. Fomos colegas em 1963, V L Ex.• era Depu­
tado, e lembro-me de uma frase- talvez V. Ex.• não 
se lembre hoje- que fez parte da sua campanha como 
Deputado - porque sendo V. Ex:. • desprovido de bens 
materiais, usou uma tática e das maís honr9sas, quando_ 
pedia ao povo: "Quem quiser votar de graça, vote em 
Lourival Baptista". E soou bem, haja vista que V. Ex.• 
tem sido eleito sucessivamente, quer para a Câmara 
como para o Senado Federal. Congratulo-me com o 
povo de sergipe por ter mandado V. Ex. • para o Senado 
Federal mais uma vez, e com V. Ex.• pela maneira 
elegante _como conduziu a sua campanha. 

O SR. LOURIVAL BAPTiSTA~- Sou muito grato 
ao eminente Senador MoacyrDuarte, meu velho amigo, 
e companheiro de lutas no passado pelo aparte que 
muito me sensibilizou; também sou muito grato ao enti­
nente Senador César Cals,-qúe tive a honra e a satisfação 
de conhe_cê-lo quando governador de Sergipe, quando 
nos visitoU e em uma solenidade, no Lions Club, pres­
tou-me· uma homenagem naquele Estado. Este César 
Cals, que é um homem a quem o Nordeste muito deve, 
- alí está Boa Esperança, alí está o Estado do Ceará 
que ele governou com dignidade e onde deixou a marca 
do seu governo com realizações de vulto. Sou muito 
grato ao eminente Senador César Cals pelas palavras 
de afeto com que me distinguiu. E também ao eminente 
Senador Jorge Kalume, este meu velho companheiro~ __ _ 
desde a Câmara dos Deputados, também Governador 
que foi do Acre~ onde prestou relevantes serviços. Lem­
brou S. Ex.' aquela frase que sempre usei em minhas 
campanhas desde 1946,_ h~ 40 ano.s passados, quando 
fui eleito Deputado Estadual: "Quem quiser votar de 
graça, vote em Lourival". E isso deu certo, porque 
nunca comprei um voto, nunca c~Yl112_reí consciência. 
Agora, nesta eleição, ninguém- foi à iniriha casa pedir 
dinheiro para votar em mim. 

Quero dizer, nesta hora, ao Senado da ~epública, 
que na minha capital, Aracajú, foram criados 9 comitês 
para mim. Não os visitei,-porque não tive tempo. Quan­
do Governador, construímos e ajudamos a construir 
34 sociedades beneficentes espíritas, evangélicas, católi­
cas, que me pediam a toda hora: "Dr. Lourival, vá 
visitai, a nossa instituição". Não tive tempo, porque 
durante 29 dias saí com o Governador João Alves e 
com o'futuro Governador, Ari:tonío Carlos Valad"areS, 
pelo interior do Estado; saímos às 7 horas da manhã 
e voltamos .às 2,3, 4 hOraS da mãdrugada do dia seguinte, 
E assim, fizerãos política; aSSiin fomOs vitoriosos; assim 
chegamos a ter 200 votos em uma na-Cãpitáf ,-no hiterior 
300 votos por urna, porque o nosso lema sempre foi 
fazer o bem sem olhar a quem. 

Nunca persegui, nunca humilhei, nunca maltratei, 
nunca usei o poder do dinheiro para corromper.-Tive, 
sim, a solidaridade do povo sergipano. Fui informado 
de que dois foram convidados para ser meus suplentes 
e disseram que não íam porque eu era caixão e não 
tinha mais votos. tiveram a resposta, a_ resposta do povo 
sergipano que me trouxe para aqui e, hoje venho fazer 

essa declaração, porque o Jornal do Brasil esta.mpou, 
a lista de eleitor excluindo o meu nome; primeiro,_como 
Senador biôniCo que assumi: fui biônico porqui" era 
uma conjuntura política e tinha prestígio; se não tivesse 
preStigio não me indicariam. Por que não_disseram que, 
antes, eu havia ganho seis eleições diretas para o meu 
Estado para Deputado Estadu_al, para Deputado Fede_~ 
rale Prefeito de São Cristovão? - -

Hoje, estamos aqui para dizer a esse jomal, a esse 
repórter que naturalmente quis tirar o meu nome da 
lista dos eleitos e da lista daqueles seis biônicos que 
foram reeleitos. 

Nesta hora, quero dizer ao Senado da República que 
venho para aqui, esperando que o Jornal do Brasil repa­
!~_t!_§Sa injustiça. 

Agradeço aos eminentes colegas que me deram o 
aparte. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex. • um apar­
te? 

O SR. LOURIV A~ BAPTISTA - Com muito praze~;. 

O Sr. Benedito Ferreira --Nobre Senador Lourival 
Baptista, V. Ex. "lança para mim, como por certo para 
o Brasil, corno que uma nova moldura de esperança, 
porque, se levarmos em conta o estágio de pobreza 
que ainda perdura no Estado de Sergipe, que visita 
·e freqüenta a maioria dos lares de Sergipe, é alentador 
verificar que o Lourival Baptista ainda consegue se ele-

--ger. É exatamente em um Estado e nas condições que 
tem Sergipe. Porque, na verdade, Senador Lourival 
Baptista, talvez por falta de um superlativo, eu tive 
que ficar com o adjetivo um tanto quanto pesado, mas 
depois de sopesada a real situação dessas eleições no 
Brasil, é acertada aquela adjetivação do Ministro Cas~ 
tello Branco, que dizia que a eleição tinha sído prosti­
tuída. Eu tive que concordar e ficar por aí, porque 
não achei nada maís adequado para qualificar essa avas~ 
saladora prostituição em que foram realizadas essas elei­
ções, na qual V. Ex.•, quase como que uma espécie 
de fênix, ressurge desses escombros que foi o sistema 
político brasileiro, quando o povo ainda votava por 
gratidão, quand5> () povo ainda votava por reconhe~ 
cimentõ e, sobretudq, votava com as perspectivas de 
um Brasil melhOr. Mas, nestas eleições, Senador Lou­
rival Baptista, além da venda desavergonhada do voto 
--e aí não sei quem é mais sem~vergonha, se é quem 
compra, se é quem vende -tivemos coisa mais séria~ 
tivemos o retrato do imediatismo, produto desse consu­
mismo desgraçado que está desgraçando com o nosso 
País. É o homem bombardeado pela imprensa, pela 
propaganda e, sobretudo, pela televisão, pelo audiovi­
sual; é a mulher bombardeada por essa geração de novas 
necessidades que levou a maioria do povo, que não 
podia comprar bicicleta, comprar automóveis, a dar 
a alma para o Satanás, e se tivessem mais alguma coisa 
dariam também, em troca do direito de possuir, do 
direito de desfrutar esse consumismo miserável que aí 
está, f? a( por que,_ quando vemos- um Estado como 
Sergipe, de uma gente pobre, ter a dignidade suficiente 

_para votar de graça, como votou durante 40 anos em 
Lourival Baptista, repetir isso numa época como esta, 
realmente é alentador, é gratificante para todos nós. 
Parabéns a V. Ex.• e muito mais parabéns a Sergipe 
do que a V. Ex.' _ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Muito grato, emi­
nente Senador Benedito Ferreira, meu grande amigo, 
meu velho companheiro, há 16 anos que estamos nesta 
Casa. A sua ausência será sentida; será sentida pelos 
seus pronunciamentos. pelos seus pontos de vista, pela 
sua maneira de se conduzir. Isso irá deixar saudades. 

Agora, quanto a Sergipe eu, graças a Deus, o meu 
slogan de 40 anos continua: "Quem quiser votar de 
graça, vota em Lourival". Ninguém foi â minha casa 

-pedir dinheiro para votar em mim. Não fui procurado. 
E não venho aqui para dizer o que foi a eleição de 
Sergipe. Só venho dizer que sou grato, muito grato, 
aÓ povo sergipano que confiou em mim, que confia 
em.aiim e sabe que tenho _l~vado uma vida toda dedicada 
àquele Estado e à Sua gente. 

Muito qb_rigado eminente S~nador Benedito Ferreira. 
E se venho hoje a esta tribuna é porque um jornal, 
cOmó o Jornãl do Brasil, orriitiu meu nome, não sei 
se propositadamente ou querendo servir a alguém. 
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Muito obrigado. eminente Senador Benedito Ferrei­
ra. 

Parece-me, aliás, oportuna a ocasião para externar 
os meus agradecimentos e imorredoura gratidão aos 
23_4.410 amigos que me elegeram, a fim de que possa 
continuar, no Senado da República, com o mesmo de­
sassombro e tenacidade, a minha longa trajetória polfti­
co~administrativa a serviço do desenvolvimento econô­
mico-social de Sergipe e .do bem estar da sua população. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer emi­
nente Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Caro-SerladOr Lourival BaptiSta, 
interrompo rápidame~te o pronunciamento de V. Ex. o 

porque, como um admirador impenitente de V. Ex. •, 
desde a primeira hora em que nesta Casa cheguei, não 
poderia, como disse o Sendor Benedito Ferreira, deixar 
de parabenizar o povo sergipano por deixar nesta Casa, 
para todos nós, um Senador que é um exemplo de ho­
mem público e é um exemplo de experiência política 
que nós, com muita dedicação, seguimos e admiramos. 
Parabéns a Sergipe, parabéns a V. Ex. • por permanecer 
nesta Casa._ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato, Sena­
dor João Lobo pelo aparte de V. Ex.~ que muito vem 
enriquecer este pronunciamento que fazemos e tam­
bém. nobre Senador, aqui continuaremos sempre pro­
curando servir a esse Estado onde nasceram meus filhos 
e que procurarei sempre elevar, fazendo com que seja 
respeitado no conceito da Federação. 

O Sr. CarlosChJarelH- V. Ex. o concederia um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito prazer, 
ouço o eminente Líder Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Queríamos aproveitar a 
oportunidade para congratularmo-nos com o povo de 
Sergipe que teve a lucidez, o tirocínio e a ventura de 
poder reconduzir, para esta Casa, onde certamente ga­
nhamos nós, e ganha o Poder Legislativo, V. Ex.•, que 
tantos préstimos tem a favor da causa da democracia 
brasileira, da qualificação da vida particular c é um 
paradigma, em tennos da sua postura ética, moral e 
da sua clarividência. Como companheiro de Partido 
e como seu colega de atividade me sinto orgulhoso de 
poder, nesta hora, enaltecer, por dever de justiça, os 
seus méritos e poder cumprimentar Sergipe. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou muito grato 
a V. Ex. •; eminente Líder e prezado amigo Carlos Chia~ 
relU e, também, aos demais Senadores que me apartea­
ram. O aparte de V. Ex. •. eminente Líder Carlos Chia­
relli, muito me emociona pela singeleza, clareza e since­
ridade das suas palavras. Aqui estaremos sempre, nesta 
Bancada, procurando defender os interesses da Pátria 
e do meu querido Estado, Estado de Sergipe. 

OSr.NivaldoMachado~ Permite V .Ex.•umaparte? 

O SR. LOVRIV AL BAPTISTA - País não, ouço 
com multo prazer· o aparte de V. Ex.•, nobre Senador 
Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado- Nobre Senador Lourival 
Baptista, defensor da disciplina e da fidelidade partidá­
rias, e_u me dispensaria de aditar qualquer consideração 
às feitas pelo meu Líder, nobre Senador Carlos Chia~ 
relU, em relação à recondução de V. Ex. • a esta Casa. 
Além dos laços partidários, a amizade que nos une, 
a jçlentificação com V. Ex.", tudo isso me leva a dizer 
mais uma pal::).vra: a<la_afeição, que não e lide a palavra 
da _justiça que _se fez a V. Ex. •, na hora em que o povo, 
de modo justo e lúcido, lhe confere novo mandato, 
para que nesta Casa possa continuar a prestar os mes~ 
mos serviços lutando com a mesma dedicação e com 
o mesmo e:nt_r,LSiasrUo que já vem prestando ao seu Esta­
do. Eu diria que, sem dúvida alguma, não só V. Ex.• 
está de parabéns, como disse ainda há pouco o nobre 
companheiro de representação popular, parece~me que 
o Senãdo! João Lobo, como está de parabéns o Senado 
por tê-lo aqui para continuar engrandecendo e dignifi-
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cando esta Casa do Congresso, rlá desempenhO rigoroso 
das obrigações que a outorga do mandato popular im-
põe. - --

Esta palavra da amizade, coimada com a da justiça, 
nesse julgamento dos seus pares. Muito obrigado pela 
atenção de V. Ex. • -

O SR. LOURIVAL BAPTisTA - Sou muito grato 
a V. Ex. •, eminente Senador Nivaldo Machado, pelas 
sinceras palavras que acaba de proferir de apoio a esse 
pronunciamento. 

Aqui estamos para dizer que continuaremos sempre, 
nesta Casa, procurando servir não só _a e-ste Senado, 
mas também ao Brasil e ao meu querido Estado. Esta 
prova inequívoca de apoio ao que aqUi dissemos, muito 
nos emociona e muito nos comove. -

O Sr. Luiz Viana- Permite V. Ex.•_um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com prazer, ouço 
o aparte do eminente Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana- SenadOr-LOu-riv-al-Bap-tista, amigo 
de V. Ex. • há longos anos e ten-do aco_rttpanhado toda 
a carreira não apenas polftica, mas de médico, uma 
vez que V. Ex.• diplomo-o~-se----naBahia onde também 
estudou, é com grande satisfação que vejo que a jUsta 
reeleição de V. Ex.• como representante do Estado de 
Sergipe nesta Casa é acolhida com tantas provas de 
estima, de simpatia, de apreço. Quanto a mim seria 
desnecessário, dadas as nossãs- relações, externar real~ 
mente o que sinto e o que penso em relação à eleição 
de V. Ex•. Mas não é demais que diga que V. Ex. • _ 
em todos os anos que aqui serviu, que aqui representou 
o Estado de Sergipe só fez, não amigos, mas também 
admiradores pela correção moral, a correção política 
ou a dedicação ao trabalho, que são as marcas cons­
tantes da atuação de V. Ex.•, __ -CongratulO-me menos 
.com V. Ex.• do que com o· povo de Sergipe, qUe conti­
nuará a ter aqui o mesmo servidor, o mesmo dedicado 
batalhador por todas as causas sergipanas - que não 
foram poucas - que V. Ex._• aqui defendeu, concor­
rendo para que muito recurso da União tenha ido para 
o Estado de Sergipe, melhorando as condições de vida 
do seu povo. Depois de rcr exercido o Governo do 
Estado, onde tanta serviu, V. Ex. • veio para cá e_ conti­
nuou o mesmo homem, amigo, cotreto, incapaz do me­
nor deslize emrelação aos seus amigos e companheiros. 
Daí esta unanimidade de aplausos que cercam V. Ex.• 
no momento em que vemos assegurado que y. Ex.• 
nos dará o prizer de continuar, por muitoS anos, como 
nosso colega, nosso companheiro nesta Casa, a serviço 
de Sergipe e do BrasiL 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA ~-Sou muito grato _ 
a V. Ex. a, eminente Senador I,..uiz Viana, amigos que 
somos há tantos anos, laços de amizade cada vez mais 
estreitados, pela atenção, o que nãO noS admira _pela 
maneira como Sempre se coriâuziu na vida públiCa. É 
que V. Ex. •, além da amizade que nos une., fraternal, 
desde quando Governador de Estado e quando eu era 
Deputado Federal, teve a atenção V . .Ex.• teve a lem~ 
brança V. Ex.• de convidar um filho meu para ser seu 
oficial de gabinete, quando era Chefe da CaSa CiviL 
E depois, quando eu, Governador de Estados, Y. Ex•, 
eminente Senador Luiz Viaria-;·-revOU estiDleu filho 
para ser seu secretário particular quando estava à frente 
do Governo da Bahia. Os laços que nos unem, podemos 
dizer, são laços de família e fazem com que essa amizade 
cresça e continue crescendo para felicidade minha, em 
ter um amigo como V. Ex. • MuitO. &rato, Senador Luiz 
Viana, pelas suas palavras que muito me emocionaram. 

O Sr. Amaral Peixoto- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Com muito prazer. 

O Sr. Amaral Peixoto- Ilustre Senador, preparo-me 
para deíxar, dentro de breves dias, esta Casa. Levo 
saudades. Tantos anos aqui vividos, no_ meio dos coleM 
gas, os mais distintos homens, de melhor projeção na 
vida política do PafsL Mas vou tranqüilo, porque fi~am 
aqui homens co~o V._ Ex~·, de espirito públiço_, homeyn 
que vi tantas vezes nas Cornissõçs, tral;)àlhan.do: pelo 
Brasil, defendendo as boas êâusas, procurando __ s_er_ útil, 
elevar a dignidade desta Casa do C0ngi6Sso. Há pouco 
eu dizia aos jornalistas: ataquem os Parlamentares, mas 

, nãO-ataquem o Congresso, porque todos nós precisamos 
do Congresso. V. Ex. • é um esteio dentro desta Casa, 

- q~e dignifica e que honra. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato, emi­
nente Senador Amaral Peixoto. Na verdade, V. Ex.• 
-parte, mas parte de cabeça erguida, porque V. Ex.• 
é um padrão de dignidade. Conheço V. Ex.~ desde quan­
do 1if, no palácio do Catete e no Palácio do Ingá, _eu 
que era de um partido e V. Ex. • de outro, honrava-me 
coml! amizaQ~ do seu sogro, o saudoso Presidente GetúM 
liO-Vargas. E V. Ex.•, nos diversos cargos que ocupou 
Embaixador, Goveinador, Senador da República, só 
fez uma coisa, elevar o Brasil onde pudesse, com a 
su·a dignidade, co_m_o seu trabalho, com a sua honradez. 
E, aqui, neste Senaào, V. Ex. • quero lhe dizer, eminente 
Senador Amaral Peixoto, deixa saudades e um perma­
nente admirador. E este orador que lhe fala tem muita 
_hom:a de ter sido seu amigo e continuar seu amigo, 
e aqui colocarMse à sua disposição no que lhe puder 
ser-útiL - -

_Finalizando, estranho que um jornal desta imporM 
tância, tenha inco,rrido-num engano lamentável, no que 
tange aos resultados eleitorais no meu Estado, que me 
consagraram c:omo-o·-car~didato mais votado. 

O reparo se faz necessário, não apenas para restabe­
lecer a verdade, como para tranqüilizar inúmeros "arõiM 
gos que se inquietaram com as notícias inverídicas, pro­
curando se inteirar dos fatos através de contatos telefô­
nicos. 

Com a ajuda de Deus, o apoio e a confiança dos 
amigos -que me elegeram, continuarei sempre, como 
até então, a trabalhar por Sergipe e pelo seu povo, 
a quem serei eternamente grato. -

Era o _que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Pa@as. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, como Líder 
do PDS. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Pronuncia 
_o_ seguinte discurso.)- Sr. Piesidente, Srs. Senadores: 

EStou me despedindo do Senado Federal. Homem 
de luta e a ela afeiçoado, dominado por uma profunda 
crenç,1- na superioridade dos valores da democracia, 
após uma amadurecida decisão, disputei o Governo de 
M~nas Gerais contra pod~rosas forças, em condições 
extremamente adversas, enfrentando o poder econô­
mico e a_ máquina ofici_al. 

Não obtendo votos suficientes, recolho-me à solidão 
dos destinados ao ostracismo para as reflexões que a 

·- hora impõe e, principalmente, para retirar a:s grandes 
e profundas lições que as urnas de 15 de novembro 
encertàfil:- - - - ~ 

Derrotado, nunca. Não são derrotados errt política 
aqueles que lutam c que, através do debate, contribuem 
de-alglltriã forma-para o aperfeiçoamento democrático. 
Denotados, só o são aqueles que jamais disputam; 
aqueles que freqüentam sempre a zona cinzenta dos 
indefinidos e dos pusilânllneS, ii:tcapates de assumirem 
qualquer risco. Para estes, Dante Alighieri reservou 
lugares mais quentes do inferno, em especial para os 
que na hora de crise e dificuldade conservam a neutra-
lidade. _ 

Nãó-e5tá-deiTOiado qUem se dispõe sempre a procui-ar 
o povo nas ruas, seiva de que se abebera a democracia 
e se fortalecem aS instituições; não está vencido quem 
criticou, debateu, apresentou soluções, freqüentou os 
palanques, recebeu o abraço fraterno de solidariedade 
dos humildes e o soniso ·alegre e descontraído das 
crianças, que dele se acercaram como se estivessem 

_querendo forrar de pétalas de rosas os caminhos a serern 
palmílhados; não perde quem invocou Deus na partida 
para- pedir bençãos para os companheiros 9e jornada; 
nãO perde quem ã.o final dela levant~ os olhos em preces 
de orações de ação de graças ao mesmo Deus por ter 
sido instrumento de paz e justiça, por ter levado a verda­
de ao povo, por não ter injuriado, caluniado, difamado, 
por_ ter permanecido fiel às inspirações permanentes 
de Minas~ por jamais haver se afastado dos valores 
da honra e da liberdade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ganham quern sai da 
batalha aplaudido pelo esforço e sacrifício realizados. 
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A vitória tarõ&é_m SQrrí para aqueles que mantêm a 
dignidade e a coerência, c. este é o verdadeiro sentido 
moral da conduta do político. 

De alma leve pela certeza de que bem cumpri o dever, 
liberto de amarras a homens, partidos ou situações, 
gratificado pelo aplauso do povo mineiro, honrado pe­
los volumosos sufrágios que obtive praticainente_ sozi­
nho, na dura refreg~ con~ra poderosos oriundos da má­
quina oficial ou da plutocracia estadual e nacional, pos­
so contemplar de cabeça erguida e fronte alevantada 
os caminhos percorridos e encarar com confiança o futuM 
ro. 

Não desonr:eLo_mandato popular, não fraudei a con­
fiança do povo, permaneci fiel aos postulados éticos 
que envolvem a atuação política; não abandonei compaM 
nheiros ou fugi à luta, Mantive-me coerente até o fim. 

Depois de sucessivos sete mandatos parlamentares, 
àqueles que ficarão creio que posso transmitir um pouco 
da experiência adquírida nestes vinte e oito anos de 
permanente atuação na vida política do Estado e do 
País. --

Em primeiro lugar, não se deve fugir à constatação 
de que o povo brasileiro, generoso e altruísta, pacífico 
e ordeiro, está caminhando bem à frente de suas elites. 
Nestas últimas eleições, esta verdade ressaltou translú­
cida e brilhante. Comprimido muitas vezes por um de­
Oàie desimportante e vazio, apertado entre tenazes po­
derosas do poder econômico e da máquina oficial, mi­
lhões de_ brasileiros_ caminharam tranqüilamente para 
as urnaS, oferecendo à Nação um raro espetáculo de 
amadurecimento democrático e verdadeiro sentido par­
ticipativo. 

Não fomos capazes de dar~Ihe uma legislação eleitoral 
à altura de seu desenvolvimento político. Tratamos do 
assunto com os olhos voltados para o passado, sem 
atentarmos para a circunstância de que nosso dever 
era o de criar fãcilidade e nãg aumentar os óbices à 
particip-aÇãõ popular. O resultado é o espantoso número 
de sufrágios nulos e votos em branco, estes podendo 
serem tranqüilamente enquadrados entre a manifesta­
ção de inconformismo com as soluções de cúpula ou 
o ·protesto contra uma legislação que torna cheia de 
obstáculos a plena participação do eleitorado. 

Estamos na antevéspera do processo de mexicani­
zação da política brasileira, com o fantástico e desme­
surado crescimento do PMDB. Devo proclamar, por 
imperativo de justiça, que o partido do Deputado Ulys­
ses Guimarães merece O- êxito que está obtendo nas 
urnas, sobretudo se considerarmos que foi indonnido, 
valente, firme e resoluto no combate ao autoritarismo. 
Amargando a oposiçãojX)r longos vinte anos, ero ne_M 
nhum momento cedeu às tentações anárquicas, abrindo 
espaços em meio a uma legislação autoritária para con­
quistar a glória do apoio popUlar. 

Se a coroa de louros engrinalda a cabeça dos vence­
dores, não menos expressiva é a grave e imorredoura 
lição que ressuma das eleições de novembro, quando 
a opinião pública, atenta e vigilante, aplicou duro casM 

-- tigo aos que não foram coerentes ou fiéis a alguns vaiaM 
res axiológicos da vida política. 

O fortalecimento do PMDB e o desaparecimento dos 
demais partidos transformaMse em motivo de preocu­
pação aos verdadeiros democratas. Sem um quadro par~ 
tidário bem estruturado, sem partidos fortes e verdadei­
ramente autênticos, a nossa democracia, ainda incipienM 
te, corre sérios riscos. - - -

Minha experiência permite sugerir aos que irão legis­
lar para o futUro a _imperiosa necessidade de profunda 
revisão na legislação partidária brasileira. Primeiramen­
te para consolidá-la, eliminando-se o incalculável núme­
ro de normas estabelecidas ao sabor de cada eleição, 
revogando-se dispositivos inatuais; finalmente, estabeM 
lecendo uma legislação compatível com o grau de mo­
dernidade a que o Brasil já atingiu nos diverSos setores 
de sua vida. • 

A pulverização partidária acarreta tantos males quan­
to o sistema bipartidário imposto ex catedra. O atual 
está pennitindo o desfigu-rãmento dos partidos, coín 
o surgimento de legendas de aluguel, fato vergoflhoso 
que nos remete a um passado que acabou por ser a 
s~menteira de muitas criSes institucionais. O legislador 

- constituinte deve impor regras definitivas para que, apu~ 
radas as eleições, somente tenham direito a permanecer 
em atividade ~queles que obtiverem um mínimo ratgá-



4152 Quinta'feira 27 

vel de _sufrágios, verdadeiramente representativos de 
segmentos expressivos da sociedade. 

h indispensável superar o medo de atribuir recursos 
financeiros aos partidos. Vivendo a braços com difi~~!· 
dades insuperáveis, as agremiações terítãm buscar meios 
de so.brevivéncia em fontes que terminam por atravn­
car-lhes os passos e reduzir-lhes a independência. Ade­
mais, sem condições de manter seus quadros espalhados 
pelo vasto interior brasileiro, os partidos transformam­
se em :meros agentes cattorfu!s, destinados tão-somente 
ao cumprimento das regras da lei eleitoral às vésperas 
das eleições. 

Outra providência que reputo inadiável é a consoli­
dação da legislação __ eleitoral, retirando dela os casuís­
mos engendrados às vésperas das eleições e imprimin­
do-lhe caráter de modernidade compatível com o País. 

Rendendo tributos à correção e eficiência da Justiça 
Eleitoral brasileira, considero que não será despicienda 
a criação de Justiça Eleitoral reservada, com serviços 
cartoriais própriOS, serviÇO-S de alistamento permanen­
te, atribuindo a ela maior poder fiscalizador e capaci­
dade para a aplicação das sanções c_ontra as transgres­
sões que se praticam durante os prélios eleitorais. 

Provavelmente, nunca uma eleição brasileira terá si­
do mais profundamente atingida pela influência do po­
der econômico quanto esta que acabamos de viver. 
Agredidndo a legislação, fazendo tabula rasa das nor­
mas éticas, violentando consciências, abastardando o 
voto popular, grupos econômicos agiram despudora­
damente. 

A consciência moral da nação está duramente atin­
gida pelo espetáculo de corrupção propiciado pelos 
agentes do poder econômico. 

Tal estado de coisas não pode nem deve continuar. 
Urge providências drásticas do legislador para pó r cobro 
a tais desmandos. Se de um lado a repetição amiudada 
dos pleitos pode ser um corretivo para tal deformação, 
entendo que o último antídoto válido é a implantação 
urgente do voto distrital, como meio de combater a 
fraude e dar maior representatividade política ao elei~C!· 

Se o espaço geográfico reduzido do distrito permite 
a concentração da ação deletéria do corruptor, ali tam­
bém se desenvolve com maior intensidade seu combate 
e aquele que se entrega à prática de tais atos -acaba 
sendo vencido pelo inafastável constrangimento que lhe 
é impOsto pela populaçáo. 

Há relação de mútua causalidade entre a solidez de­
iaocrática e o voto distrital. Tal providência não pode 
mais tardar ou sofrer adiamentos. 

Outro aspecto que deve merecer a atenção dos novos 
legisladores é aquele a que se refere a publicidade gra­
tuita no rádio e na televisão. Mesmo tendo como obje­
tivo ser a mais igualitária possrvel na distribuição do 
tempo atribuído aos partidos, a atual Iegislaçãf:? _deve 
sofrer midificações para- imPedi f que a desigualdade 
que se busca evitar não prevaleça como aconteceu nas 
últimas eleições._Partidos e candidatos que disponham 
de mais abundantes recursos realizam montagens alta­
mente sofisticadas de seus programas de televisão, au­
mentando, destarte, sua capacidade _de irifluenciar a 
opinião pública. O legislador deve procurar meios de 
reduzir estas disparidades que redundam em deforma­
ção da vontade popular. 

Em recente pronunciamento no Senado, falei da 
"ibopízação" da política brasileira, neologismo criado 
pelo jorlista Fernando Pedreira, que em alentado artigo 
chamava a atenção para o fato de estarem as pesquisas 
condicionando a opinião pública através de reflexos de 
natureza variada, via meios de comunicação eletrônica. 

De fato, a se permitir tal estado de Coisas, chegaremos 
fatalmente a admitir nova e mais cruel forma de tirania 
ou ditadura, no instante em que os resultados eleitorais 
poderiam ser perfeitamente produzidos pela alta tecno­
logia das comunicações. 

Considero plenamente válido o_ uso de pesquisas elei­
torais. Todavia, creio devam ser elas realizadas sob 
a vigilância dos partidos políticos que farão o acompa­
nhamento dos pesquisadores e terão prévio conheci­
mento dos seus critérios, tómada de dados e avaliação 
de resultados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil vive um ins­
tante de exaltação do Plano Cruzado. Tudo se faz ou 
se proclama em função do program de estabilização 
econômica posto em prática pelo Governo do Presi-
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dente José Sarney. Todavia, é imperiosO rec_onhecer 
que se o povo participou da maneira mais __ lúcida, da 
forma mais ativa para ajudar o governo nO combate 
aos ·rnales ínflacionários. não menos verdade é que os 
empresários brasileiros ofereceram sUa parcela de cola­
boraçã-o a que as ações governamentais obtivessem ple­
no e total sucesso. 

Lamentavelmente, é do Governo que está faltando 
a maior parce_Ja de contribuição ao êxito total das medi­
das antün(lªcionárlaS, pela teimOsia eni que se entrin~ 
cheira em não reduzir seus _dispêndios e em não remo­
ver, desta forma, a principal fonte da inflação no Brasil, 
cjue são os gastos governamentais. 

Há muitos aspectos positivos no Plano Cruzado, me~ 
recedores de apoio. A oposição qt.Ie liderei nesta Casa 
jamais faltou com seu aplauso ao governo pela coragem 
e decisão~ A revisão que as leis econômicas a ele estão 
impondo deve ser feita sem preocupações de ordem 
demagógica ou populista e sim buscando um ponto de 
equilíbrio entre a imperiosa necessidade de crescer e 
o inafastável dever de combater por todos os meios 
o_ perigo infl~cíonário. 

As medidas anunciadas perfilham o modelo clássico 
dos governos aprisionados pela burocracia, ou seja, o 
aumento de tributos e a imposição as empresas e_ às 
pessoas do ônus do aumento das contribuições para 
encher as burras governamentais. Aplicadas após a elei­
ção, estão carregadas para sempre do estigma da des­
lealdade ao povo que, tão franca e generosamente, 
apoiou o partido governamental. 

Se eram necessárias há bastante tempo para conter 
a sangria das div!sas e reduzir os índices da inflação 

-visível e iainbém os da inflação mascarada, náo há co in-o 
deixar de identificar o amargo sabor das providências 
que atingem a todos, indistintamente. 

Ademais, assusta a Nação o crescimento da máquina 
estatal e sua vocação intervencionista, invadindo todos 
os territórios atribuídos à iniciativa privada. A hiper­
trofia do Estado brasileiro coloca em risco os projetos 
de construçáo democrática, pois s_em livre iniciativa, 
sein democratização da riqueza e sem distribuição de 
oportunidades, acabaremos por ver destruída a liber­
dade tão duramente_conquistada. 

Nunca é demais repetir que sem liberdade econômica 
não se atinge a verdadeira liberdade política. A frase 
de efeito é repisada pelo governo e pelos governantes 
mas, lamentavelmente, ela não encontra correspondên­
cia na realidade do dia-a~dia da máquina estatal, sempre 

- insaciável ao ayanço que faz sobre todos os setores 
da vida nacionaL 

Teófilo Otoni, o ministro do povo, há muitos anos 
dizia que para se atingir o desenvolvimento nâo é neces­
sário garrotear a liberdade. Podemos parafraseá-lo di­
tendo que para se combater a pobreza e eliminar a 
-nii.séria absoluta de muitas _camadas da população brasi­
leira, não é necessário reduzir a liberdade de iniciativa 
ou aumentar o grau de irradiação da presença estatal. 
Ao. contrário, só em regime de liberdade empresarial 
e- etn clima de amplo entendimento sobre o papel da 
empresa em torno de suas responsabilidades soci?ls, 
é que conseguiremos o -enriquecimentó desejado para 
a sUa distribuição às camadas mais car~ntes. 

Sr. Presidente, Senhores Senadores, não se afasta desta 
casa com alegria. Aqui é um cenácUlo de homens ilustres, 
dedicados servidores da Nação e de assinalado espírito 
público. Seu corpo funcional é altamente categorizado, 
prestativo e eficiente. 

-Sua tribuna não encontra similar pela altitude e pela 
ilustração. É -o rastro mais ambicionado por-quantos 
têm verdadeira vocação de servir. 

Aqui estive por oito anos vivendo memorável e ines­
-qUecível experiência como político e homem público. 
Nesta convivência civilizada e amorável com ex-gover­
nadores, ministros, prefeitos, parlamentares testados, 
recolhi imperecíveis lições de sabedoria e espírito pú­
blico. 

Estou hoje convencido de que todas as tentativas 
de se eliminar o Senado Federal do sistema bicameral 
adotado no Brasil devem ser rechaça9as com veemên­
cia-, tal <i irilj)ortâricia da missão da Câmara Alta c_omo 
ponto de equilíbrio federativo e, principalmente, como 
fator de distensão político~institucionai que somente 
unia câmara reviSora pode exercer eficientemente. 
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Do ponto de vista pessoal, nada é mais gratificante 
do que ter podido participar do projeto político que 
permitiu ao Brasil a transição pacífica para a demo­
cracia. 

Nada tão emocionante como ter depositado o voto 
que estabeleceu a anistia ampla, geral e irrestrita, per­
mitindo a milhares de brasileiros o regresso ao lar e 
ã participação política. 

Inolvidável foi o tempo dedicado à discussão e vota­
ção de tantas matérias transcedentais à vida brasileira 
e que permitiram a -abertura dos caminhos por_onde 
trilham agora nossas instituições. 

Levo de cada um uma saudade e uma impressão dura~ 
doura. Nada arranhou os padrões de cortesia e lhaneza 
c_om que sempre nos conduzimos nos debates, às vezes 
ásperos e apaixonantes. 

Uma palavra especial à imprensa que nos fiscalizou, 
criticou e aplaudiu, ex'ercendo sua missão c-om inegável 
isenção e alto zelo profissional. Sou muito grato a todas 
os jornalistas pelas atenções que me dedicaram. Não 
recuso agradecimentos _e compr~nsão mesmo ã dura 
pena que, às vezes, criticou-me injustamente. 

As críticas~ mesmo descabidas, prefiro-as à rolh<i e 
à mordaça. A pena panfletária e_ áspera, prefiro-a ao 
silêncio infecundO âa censura. -

Democrata convicto, exalto o papel da imprensa na 
fiScalização dos atos do legislativo, na crítica aos des­
mandos e na reprovação dos abusos. A todos os jorna~ 
listas aqui credenciados a manifestação de meu respeito 
e admiração, além da reiteração de meu apreço e estima 
pessoaL · 
__ Levo_ a todos os_fun_ci_onários, dos categorizados aos 
mais humildes, uma calorosa palavra de agradecimento 
pelas atenções com que me cumularam durante o perío­
do que aqui passei e, no sorriso com que cada qual 
me abraça na despedida, carrego a certeza de que em 
todos deixo não apenas um companheiro de tr3balho, 
mas um dedicado amigo. 

O Sr. OctáviO Cardoso - V. Ex. • me permite um 
aparte? 

O SR.MURILO BADARÓ- Com prazer. 

O Sr. Octávio Cardoso- Tenho a honra de pertencer 
ao colégio de_ vice-Líderes de V. Ex.". Portanto, em 
condições de testemunhar o valor, a importância do 
trabalho prestado por V. Ex, • ao Partido e a esta Casa. 
V. Ex.• enobreceu o manda:o de Senador e dignificou 
o Parlamento brasileiro. Homem de trato afável e lha­
nó;_ niai:Jso como sabem ser o niineiros, percuciente, 
lúcido, V. Ex." deixa nesta Casa uma marca bastante 
profunda. V. Ex. • assinala muito bem que não foi derro­
tado na última campanha em Minas, porque o Parla­
mento e a campanha eleitoral são isto mesmo. O Parla­
mento educa, o Parlamento propicia o intercâmbio de 
informação, de conhecimento, propicia o elevantamen­
to das pessoas e da sociedade. E V. Ex.• contribuiu 
em alto nível para esse desiderato. V. Ex." já deve 
ter percebido que essas eleições propiCiaram o retorno 
de muitos que não tiveram sucesso em eleição passada. 
Aí está Moreira Franco, aí está Pedro Simon, Fernando 
Henrique, Waldir Pires- alguns que me~mbro, insu­
cedidos em outros eleições e, hoje, guindados aos altos 
cargos de Governador ou de Senador, bem votados, 
como é o caso de Fernando Henrique. V. Ex.•, certa­
mente, vai ter uma pequena interrupção na sua vida 
política, porque ·os mineiros compreenderão a impor­
tância __ da __ sua pregação na· campanha eleitoral - foi 
serena, altiva, contrutiva e patriótica. Portanto, eu que­
ria transmitir, como companheiro de V. Ex. •, a minha 
solidariedade e a minha esperança de ainda vê-lo na 
tribuna parlamentar. 

O SR. MURILO BADARÓ- Agradecendo a V. Ex. • 
quero, na sua-pessoa, homenagear os více~Líderes que 
comigo trabalharam, para assinalar a extraordinária 
contrif!uição que todos deram, para que pudéssemos 
chegar ao final dessa legislatura com uma marca de 
relevantes serviços prestados ao Senado Federal e às 
instituiÇões republicanas. Muito grato a V. Ex. •, Suas 
palavras me deixam muito comovido. 
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O Sr. Luiz Viana- Permite V. Ex.• _um aparte'? 

O SR. MURILO BADARÓ - Pois não. Ouço, -com 
prazer, o aparte_de V. Ex.•, nobre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana- Nobre Senador Murilo Badaró, 
companheiro e colega de V. Ex.•, duran!e longos anos, 
tanto na Câmara quanto no Senado, aliás, com a ami­
zade que herdei do seu ilustre pai. as circunstâncias 
fizeram com que eu pudesse ver a atuação de V. Ex. • 
dos_ dots lados. 

Vi V. Ex. • no Governo e vrV. EX." na oposiç{õ-. 
Isso é importante porque, muitas vezes, os homens que 
não têm o equilíbrio de V. Ex.\ que não têm a noÇão 
do que deve ser a vida pública, a vida parlamentar, 
eles mudam, eles têm uma face na oposição e outra 
no Governo V. Ex.• tem sido sempre o mesmo, natural­
mente com pequenas alterações de pontos de vistas, 
que são normais em quem está no Governo e em quem 
está na Oposição. Mas seja de um lado, seja do outro, 
V. Ex.• é sempre o mesmo parlamentar, o mesmo ho­
mem que encara os problemas com seriedade, que os 
estuda, que os debate e que os_ conduz na vida parla­
mentar, na prática parlamentar com a eficiência. que 
realmente marca a sua ação. É importante essa visão_ 
dos dois lados. Lembro-me, agora, que, quando entrei 
na Câmara, nos meus primeiros anos, encontrei como 
colega deputado ali o Presídente Arthur Bernardes de 
quem naturalmente eu trazia as impressões da juven­
tude de 22, das revoltas de 22, de 24, enfim, não era 
uma imagem favorável que trazíamos do Presidente Ar­
thur Bemardes. _E uma vez, conversando com ele no 
plenário do Paláciõ Tiradentes, ele, então, me disse 
isso: "Olhe, nínguém deve chegar á Presidência daRe­
pública sem ter conhecido a oposição". E ele dizia isso, 
porque compreendia que, certamente, muitos erros, 
muitos equívOcOs, muitos- fuDaamentcis pouco felizes 
que ele tivera ou fizera no GOVeino decorriam de que 
ele havia sido permanentemente um homem de _Gover­
no. Ele, até então, at6 chegar à Presidência da Repú­
blica, só conhecera uma face da vida pública. Depois 
não digo que ele se penitenciasse, mas reconhecia a 
necessidade de vermos os dois lados, para podermos 
compreender o todo e termos a tolerância, a compreen­
são, que é necessária D.o convívio e na ação polftica. 
Hoje, aqui, por uma deferência dos meus colegas, exter­
no, também, o ponto de vista, a opinião do PMDB. 
V. Ex. • é o Lide r do Partido contrário, mas nem por 
isso admiramos menos V. Ex. a, pelo contrário, talvez 
tenham os tido a oportunidade de conhecer melhor V. 
Ex.• na Oposição._ Até -esse último episódio em que-­
V. Ex.• se lançou a uma candidatura que, não sei se 
foi, mas para nós era visivelmente uma candidatura 
de sacrifício~ V. Ex.• váriã.s veZes disse que era neces­
sário, na política, lutar mesmo sem se esperar êxito; 
não que V. Ex.• quisesse repetir o poeta, que navegar 
é preciso e lutar também. V. Ex.• queria, com sua ação, 
com sua decisão, deixar uma marca de que, realmente 
a dignidade da vida pública exige não as acomodações, 
nas as transigências; ela pode exigir as transações, os 
acordos, as compreensões, msa nunca as transigéncias 
de ordem pouco digna. Foi isso que V. Ex.• então res-ol­
veu fazer, marchando para umã campanha evidente­
mente árdua, difícil, cheia de tropeços, mas 11a qual, 
estou certo, a figura de V. Ex.• se enalteceu, não somen­
te no Brasil, não somente no Senado, mas também 
no seu Estado. O seu Estado deve ter visto com admira­
ção, com aplauso, a atitude que V. Ex. • teve, preferindo 
não transigir com qualquer dos seus princípios, dos seus 
pontos de vista, para permanecer solidário com seus 
amigos, com ·se-us companheiros de Partido. Pode V. 
Ex. • estar certo de que não somente nos seus correlig"io­
nários, mas, também, em todos nós, inclusive do meu 
Partido, do PMDB, V. Ex.•, deixa a marca de uma 
ação brilhante e que será sempre lembrado pelo Senado 
da República. 

O SR. MURIT..O BADARÓ --Senador Luiz Viana, 
V. Ex. • foi eXtremamente generos·o para cOmigo, E den­
tre as recordações gratas que tenho aqui do Senado, 
destaca-se a convivência com V. Ex.•, porque V. Ex..• 
soube, nesse convívio, transmitir aos--seus colegas mais­
novos e menos experimentados a sabedoria que V. Ex.• 
adquiriu durante longos anos no· exercício da vida polí­
tica.- E todas as suas intervenções são repassadas dessa 

cateto ria intelectual que o fazem um dos homens mais 
admirad_os deste País. Eu agradeço muito a V. Ex. • 
e recebo como um grande prêmío suas generosas pala­
vras. 

O Sr. Jorge Kalume- Pe_nnite V._ Ex.• um aparte? 

O SR. -MURILO BADARÓ- Com muita honra. 

O Sr. Jorge Kalume- Depois do aparte dos estima­
dos Senadores Octávio Cardoso e Luiz Viana, talvez 
f_gsse desnecessário falar, porque ambos definiram com 
sabedoria o trabalho brilhante que V. Ex. a desenvolveu 
nesta Casa, durante esses oito anos. V. Ex.• não se 
estLdespedindo. V. Ex.• está recebendo os aplausos 
de todos nós, como.homenagem pela maneira talentosa 
cOm que soube se conduzir ao SenB.do e, direi, no Con­
gresso Nacional. O povo de Minas Gerais saberá no 
futuro rêconbecer esse trabalho que V. Ex." fez em 
faVor da terra de Tiradentes e de_ Arthur Bernardes. 
Eu,_como seu liderado, de cujo colégio de Líderes fiz 
pãlte e estoU fazendo paTte, sob a sua proficiente ação, 
quero dizer que a sua imagem, o seu trabalho, haverão 
de perdurar nesta Casa, porque eles são perenes. Mi­
nhas cóngratulações! · 

0 SR. MURILO BADARÓ- Senador Jorge Kalume, 
V. Ex.a me enche de orgulho pela amizade que me 
dedicou durante todos esses anos. Aprendi muito no 
convívio cOm V. Ex.•, que trouxe para esta Casa a expe­
riência de um ex-Governador de um Estado localizado 
nas longínquas fronteiras do Oeste. Aqui, em todos 
os ii1tantes, seus colegas têm, da sua atuação, uma visão 
uniforme: a sua preocupação permanente com os mais 
altos interessados_ do País. Consãgrou-se V.-EX." nesta 
Cisa- e- deixará nos Anais a marca inconfundível de 
um homem público vocacionado, de um polftico sério, 
compenetrado de seus deveres e, para mim, pessoal­
mente, a presença sempre carinhosa-do amigo dedicadO' 
e companheiro das nossas caminhadas matinais pelas 
-superquadras de Brasília. Muito grato a V. Ex." 

O Sr. Amaral Peixoto- Permite V. Ex." um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Ouço com muito pra­
zer. 

O Sr. Amaral Peixoto- Sr. Senador, eu já escieV:i 
o discurso que amanhã pronunciarei nesta tribuna que 
V. Ex.", hoje, com tanto brilho ocupa, e folgo registrar 
que -quase todos os pontos de vista expostos por V. 
Ex. •, defendidos na sua brilhante oração, estão perfilha-

-- dos também por mim. Pensamos do mesmo modo. Esta­
mos identificados com as mesmas apreensões sobre os 
problemas políticoS de nosso País. Há pouco eu felici· 
tava o Senador Lourival Baptista por sua permanência 
nesta Casa, e mais do que ele, o Senado, pelo fato 
de um homem, com o equilíbrio, com a dignidade dele_, 
continuar a servir esta Casa. V. Ex. •, como o Senador 
OctáviO Cãrdoso, como o Senador Hdvídio Nunes, vão 
faZer um grande falta ao Senado da República. Estou 
ainda impressionado com aquela brilhante convenção 
a que asSisti em Belo Horizonte, na qual V. Ex.• foi 
consagrado como candidato ao Governo do Estado pelo 
no:sso Partido. Estou certo, como disse o Senador Octá~ 
viO- Cardoso, que em breve V. Ex." será reConduZido 
pelo povo mineiro a novas Iunçóes, a' novos cargos, 
onde prestará ao seu Estado e ao nosso País os mesmos 
serviços que prestou até agora, que são uma tradição 
na-sua família. Muito obrigado. 

O SR. MURILO BADARÓ- Muito obrigado, Sena­
d_or Amaral Peixoto. Confesso a V. Ex.•, S.enador Ama­
ral Peixoto, que quando eu iniciava, como estudante 
de Direito em Belo Horizonte, as primeiras encara­
moças da política universitária, jamais passou pelos 
meus sonhos, pelos devanei~s de um_ jovem, que um 
dia pudesSe ter a honra de estar assentado ao lado de 
V. Ex.",_que desde aquela época já se apresentava ao 
Brasil inteiro como símbolo, como um dos homens mais 
coinpletos da vida pública nacional. Deus-deu-me essa 
honra e essa oportunidade, e a nossa convivência aqui, 
que foi um proSsegUimento das relações de estima e 
de apreço que V. Ex.•_ mantinha com o meu pai, elas 
(oram paia mim extremamente úteis e, maís do que 
tudo, permitiu-me que renovasse, em todas as oportu­
nidades que me foram dadas, o conceito que todos os 
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brasileiros fazem de V. Ex! como um dos varões mais 
nobres, mais honrados, mais dignos desta República. 
V. Ex.•, que está deixando a política e hoje lança, aqui 
em Brasília, o seu livro_ de memórias, durante todo 
esse período conturbado, em que foi um dos protago· 
nistas principais, mesmo os mais duros adversários ja-­
mais recusaram a V. Ex.• o testemunho de apreço e 
de_simpatia que sempre lhe devotaram. De forma, Sena­
dor Amaral Peixoto, que agradeço muito a V. Ex. • 
pela honra que me concede consignando no seu discurso_ 

_palavras tão bondosas. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex." um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MURILO BADARÓ - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

.o Sr. Moacyr Duarte - Senador _Murilo Badar_ó, 
no in~tante _em que V. Ex.~, em discurso que pode ser 
qualificado como antológico, despede-se dos seus pares 
do Senado Federal, venho juntar a minha voz a outras 
tantas que exaltam a sua inconfundível personalidade. 
A Nação inteira conhece a inteligência de V.~Ex.", a 
sua capacidade de trabalho, o seu espfrito público, o 
seu poder de c_omando e de decisão, a soma de todas 
aquelas virtudes cívicas que tipificam um verdadeiro 
líder, que enxerga numa visão muito além do horizonte, 
essa mesma visão-que·Walt Whitman exaltava ein versos 
em louvor ao seu capítão. V. Ex." já tem uma longa 
trajetória polftica, mas nessa trajetória V. Ex." jamais 
cultivou ou _buscou a popularidade, que encarna como 
um prémio do seu trabalho e de sua ação. Os seus 
liderados nesta Casa, liderados de uma bancada então 
'muito numerosa e hoje reduzida, formulam votos para 
que V. Ex.", num dia que não tardará muito, retome 
a esta Casa, porque o Senado da República e o País 
não podem prescindir de sua vocação e de suas inexce­
díveis virtudes cívicas. 

O SR. MúRJLO BADARÓ- Senador Moacyr Duar­
te, V. Ex. • chegou à Casa com a missão de dar prossegui­
mento à trajetória luminosa do Senador Dinarte Mariz, 
que deixou aqui uma enorme saudade, e principalmente 
uma lembranç::-. permanente pelo muito que realizou 
'durante longos anos de política em favor do Rio Grande 
do NOrte, Como Deputado e- como Senador da Repú­
blica. E V. Ex." saiu-se muito bem na sua missão, porque 
soube trazer, na sua atuação parlamentar, aquela mes­
ma bravura, aquele mesmo patriotismo, que era a carac­
terística da atuação do Dinarte, e também esse traço 
que o torna uma criatura tão querida por todos, que 
é a sua maneira simpática e cordial de conviver com 
seus colegas. A brava gente potiguar teve, no Senador 
Moacyr Duarte, um representante à altura das suas 
grandes tradições. Tal como Dinarte Mariz, V. Ex." 
palmilhou os mesmos caminhos da honra, da intrepidez, 
da coragem cívica, que são a marca do povo da sua 
terra. Muito obrigado por suas bondosas palavras. 

O Sr. Cesar Cals- Permite V. Ex." um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Com muito prazer, 
nobre Senador .• 

O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador Murilo Badaró, 
apenas para dar al&'uns testemunhos, que possam ficar 
registrados nesta Casa. Fui Ministro de Estado por seis 
anos e, como Ministro, uni dos poucos políticos do 
Governo do Presidente João Figueiredo. Acompanhei, 
em 81182, a sua _luta democrática perco-rrendo todo o 
Estado de: Minas-Gerais, no sentido de colocar uma 
mensagem que poderia levá-lo ao governo daquele tão 
importante e tão portentoso Estado. Vencido na con­
venção, V. Ex." deu uma lição de democrata perfeito. 
E se não fosse vencido;talvez a História do Brasil tivesse 
sido diferente. Mas, "Deus escreve certo por linhas 
tortas", é o que dizem, e nós, políticos, temos de aceitar 
esta lição. Depois, seu coinpanheiro de Ministério, 
quando V. Ex." foi convidado pelo Presidente Figuei­
redo para Míilistro da Indústria e do Comércio, eu pude 
encaminhar muitas das soluções em conjunto com V. 
Ex.~. no seu gabinete _ou no-meu gabinete, procurando 

-- servir cada vez IDeUlor O ·B-rasil. V. Ex.". com mais 
experiência, com InãiOr VfSãó polfl:íca, porque vinha 

I de uma luta democrática, de uma luta parlamentar, 
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e eu já há alguns anos no Executivo, foi sempre muito 
importante para mim a sua palavra e a sua ponderação. 
Tenninado o governo, vim para o Senado, vim ser seu 
liderado, e posso falar da sua clarividência; da sua pru­
dência e até da sua paciência com a minha impaciência, 
pois muitas vezes estava procurando ajustar-me , depois 
de um longo· perfodo de Executivo, a uma nova forma 
de mostrar as idéias e de aceitar as divergências, porque 
democracia é sempre isso, buscar a convergência em 
função das divergências. Eu pude tirar lições muito im­
portantes para a minha vida. Agora deixo, como V. 
Ex. •, essa experiência parlamentar, deixo o Senado sem 
nada lamentar, pelo contrário, acho que o Senado foi 
uma grande escola de vida para mim. E acho, natural­
mente, que nós temos de nos curvar à decisão soberana 
do povo, que deseja uma mudança. Faço votos para 
que essa mudança ocorra de acordo com as aspirações 
do povo. Quero, com este testemunho, dizer que foi 
para mim uma das maiores lições ser liderado por um 
dos maiores mestres do Senado, ter sido liderado por 
V. Ex.• Isto será, sem dúvida, para mim, uma grande 
experiência de vida e uma grande lição para o futuro. 

O SR. MVRILO BADARÓ - V. Ex.• está sendo 
muito bondoso,_ nobre Senador Cesar Cals. Quando 
cheguei ao Ministério, tive oportunidade de tomar deci­
sões conjuntamente com V. Ex.• A impressão que tive 
foi a mesma que a sua já longa experiêricía co_mo- :admi­
nistrador havia consagrado, seja como construtor das 
usinas hidrelétricas do Nordeste, seja como_ Govema;doi'­
do Ceará. O que mais me irllp_rC:ssionou em-V. -Ex.• 
foi a capacidade de ir rapidamente ao fundo, ao âmago 
das questõe_s para solucioná-las rapidamente. V. Ex.• 
veio para o Senado, onde não teve nenhuma dificuldade 
em se adaptar, até porque V. Ex.• é_um homem público 
por vocação, e prestou, com humildade, com a maio-r 
disposição, serviços que podia prestar à Bancada, sem­
pre atendendo às recomendações da Liderança, partici­
pando de todas as missões que lhe eram confiadas, com 
a mesma tranqüilidade, com o mesmo devotamento, 
o que marca muito a sua personalidade, que é por nós 
muíto admirada e muita querida. Muito obrigado a V. 
Ex.• 

OSr.JamflHaddad- V. Ex.•me permite um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - OUÇo o aparte do nobre 
Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Murilo Badaró, 
recordo-me <i,ue, em um determinado dia, há cerca de 
5 a 6 anos, tive a honra de conhecê-lo pessoalmente, 
apresentado em Caxamb~,-- por um a~go comum, Joa­
quim Figueredo, no Hotel Glória. Não poderia imagínar 
que, algum tempo atrás este fato tendo ocorrido, poderia 
eu vir a ser senador da República e estar aqui convivendo 
com V. Ex} neste plenário. Apesar das dívergéncias que 
tivemos, que acontecem no regime democrático pleno, 
em que cada um exprime o seu pensamento político, 
aprendi a respeitá-lo pela sua maneira de ser gentil e 
pelas suas colocações sempre inteligentes e colocações 
merecedoras do respeito de todos nós. Neste momento, 
em que V. Ex. • se afasta do Senado da República, sabe­
mos que o povo de Minas não demorará a lhe devolver 
um futuro mandato como reconhecimento pelo muito 
que V. Ex. • fez pelas Minas Geraís. 

O SR. MURILO BADARÓ - Recordo-me bem,-no­
bre Senador Jamil Haddad, desse nos_so_ encontro em 
Caxambu. Também foi com surpresa que percebi que 
as mãos capric~osas do destino nos colocavam de novo 
frente a frente, aqui no Senado, onde V. Ex.• chegou 
como representante do Estado do Rio de Janeiro, E 
a sua figura aqui no Senado Federal é digna de admira­
ção pela singular posição que ocupa: V. Ex. • é represen­
tante do Partido Socialista Brasileiro e em torno das 
idéias, das doutrinas que são a razão_ de ser da sua 
agremiação, V. Ex. • mantém um permanente combate 
marcado pela coerência e, so_bretudo, pela seriedade 
com que atua em função dessas mesmas idéias, dessas 
mesmas doutrinas, ao lado da sua figura cavalheires_ca, 
civilizada - homem de convivência agradável - V. 
Ex. • encanta a toda a Casa pela sua postura séria, correta 
e certamente durante o resto do período de seu mandato 
V. Ex.• irá prestar uma grande contribuição ao País. 

DIA R IODO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

É isso que todos nós esperamos e a certeza de que 
nos aniriia. 

Muito grato_ a V. Ex.•. 

-O Sr. Nivaldo Machado- V. Ex.• me permite um 
aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ- Ouço o Senador Nival­
do Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado - Nobre Senador Murilo 
Badaró, fazendo coro uníssono com os diversos compa­
nheiros de representação popular que apartearam V. 
Ex.•, na hora em que V. Ex.' se despede, na tribuna 
deste Senado, posso dizer que o fato de que, na demo­
cracia não há derrotas permanentes nef!l_ vitórias defirii:_ 
tivas-~ leva-me a concluir que V. Ex.•, em breve, retor­
nará ao Parlamento para dar continuidade a sua vocação 
de homem público que sempre procurou servir nos car­
gos sem se servir deles. V. Ex.• sempre entendeu que 
a polftica, na pureza do étimo, é a ciência da adminis­
tração da coisa pública, a gestão dos negócios coletivos. 
Por isso, nos diversos cargos que desempenhou, no Exe­
cutivo, como Ministro; no Parlamento cumprindo com 
rigor e com dedicação as obrigações que a outorga do 
mandato popular impõe, V. Ex. • se houve com tal digni­
dade, honrando a vida pública e Parlamentar, que, ape­
sar do grande número de aventureiros, daqueles que 
não vêm à vida pública por vocação, mas sim por conve­
niência, redime a figura do verdadeiro político, que 
para tanto precisa aliar à tolerância que lhe é inerente, 
a humildade. Se conhe.,ci V_ Ex.• melhormente, a partir 
de quando cheguei no Senado da República, isso não 
me impede de_concluir um julgamento que creio corres­
panda, sem dúvida alguma, ao de todos os companhei­
ros que compõem este Senado. V. Ex.•, nobre Senador 
Murilo Badaró, que preencheu a sua vida pública e 
haverá amanhã de dar continuidade a ela, em outras 
atlvidadesou voltando a vida parlamentar, realizou uma 
tarefa que, repito, honra, dignifica e sobretudo mantém 
o melhor conceito do político, do homem público, tantas 
vezes mal julgado, tantas vezes arrastado pela rua da 
amargura, por julgamentos apressados e inconsistentes. 
Mas, ainda para fazer coro com meus companheiros, 
na citação, eu diria coma· á poeta, que tudo vale a 
pena se a vida não é pequena. Entretanto, V. Ex.• 
realizou grandes coisas durante o seu mandato e por 
isso pode se situar perante nós como homem que tem 
uma grande vida para seryir de exemplo, àqueles que 
continuam na vida pública e àqueles que desejam nela 
ingressar com o mesmo espírito de servir com que V. 
Ex. • serviu durante a sua trajetória política. Muito obri­
gado a V. Ex.•. 

O SR; MURao IJADARÓ - Nobre Senador Nivaldo 
Machado, V. Ex. • não foi para n6s uma surpresa, mas 
foi uma gratíssima revelação. Não podíamos supor que 
na política de Pernambuco, pelo menos nós aqui do 
Sul, do Sudeste que, na política de Pernambuco esti­
vesse militando de uma forma discreta, homem da sua 
categoria intelectual e moral. O destino lhe propiciou 
a oportunidade de vir para o Senado e V. Ex. • se revelou 
por inteiro aos olhos da Nação; aos olhos dos seus pares, 
como um Parlamentar brilhante, um parlamentar zelo-

--so, que atua aqui na Casa s~mpre com duas preocu­
pações bem nítidas: primeira, a do seu glorioso Estado 
de Pernambuco, e sobretudo inserido num contexto 
nacional que faz parte da grande preocupação de V. 
Ex. a como Senador. Foi uma revelação nesse sentido 
que, de resto, a sua longa trajetória em Pernambuco 
tem sido reconhecida pelo povo daquele Estado, que 
o estiina, o admira, o respeita e que o tem na conta 
de um dos mais ilustres filhos de Pernambuco. 

·o Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Ouço, .com. prazer, 
o aparte de V. Ex.•, nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Não poderia, também, 
deixar de apartear o discurso de V. Ex.•, no momento 
em que se despede não do Senado, mas deste mandato; 
tenho certeza que V. Ex. •, como político, com a sua 

_ inteligência, com o seu talento, ainda conseguirá a con­
fiança do povo mineiro para outros mandatos·. V. Ex.• 
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que é político e~periente, sabe que, na vida de cada 
um de nós, acontecem acidentes de percurso. Ainda 
me lembro de 1970, quando fui derrotado na Paraíba, 
como os candidatos majoritários do MDB em todo o 
Brasil, pelo voto em branco dos trabalhadores e dos 
estudantes que não acreditaram naquela eleição presi~ 
dida pelo ex-Presidente Emílio Médici. Fiquei sem man­
dato, no Rio de Janeiro, advogando, e quatro anos 
depois voltei consagrado pelos meus conterrâneos como 
o Deputado Federal mais votado do MDB. Portanto, 
quando ouço V. Ex!, n'esta tribuna, lembro-me daquela 
fase da minha vida pública que, mais ou menos, se 
compara com esta que V. Ex. • vive neste momento. 
Mas o que quero significar, neste instante, é a grande 
~~a. 6 granae apreÇ9~a grande admiração que tenho 
por V. Ex. • desde os tempos da Câmara dos Deputados, 
quando fomos companheirosd.e Legislativo. Já, ali, con­
tinuava V. Ex.• a trajetória do seu velho pai que foi 
um dos Deputados Federais, de Minas Gerais, meu 
companheiro do ex-PSD. Ele sempre me dizia: "Ao 
encerrar a minha carreira, vou ser substituído, no Con­
gresso Nacional, pelo Murilo, que, meu filho, tenho 
certeza saberá continuar a minha vida pública". E V. 
Ex! o fez, com muita correção e com muita lealdade 
e, sobretudo, com muito brilho. 

V.Ex. • não foi apenas o Deputado Federal atuando 
mas, também, o Senador, e o Líder e, nessa condição, 
eu tive o prazer e a satisfação, como Líder do PMDB 
nesta Casa, durante dois anos, de privar com V. Ex. • 
e nos relacionarmos mais intimamente no trato dos as­
suntos do Senado e do interesse da Nação e· sempre 
encontrei em V. Ex.\·um companheiro leal e digno 
em todos os compromissos assumidos e, sobretudo, alta­
mente preocupado com os problemas nacionais. 

Ressalto, neste instante, além das qualidades que já 
salientei na personalidade de V. Ex.•, o seu grande 
espírito público e espero que V. Ex-\ após esse resul­
tado desfavorável de 15 de novembro deste ano na sua· 
atividade profissional, seja bem-sucedido e continue 
atento à atividade política, porque V. Ex." é, sem dúvida 
alguma, uma nítida vocação política. 

Meus votos, portanto, pela sua felicidade pessoal e 
pelo seu êxito político. 

O SR. MURILO BADARÓ - Senador Humberto 
Lucena, antes de agradecer devo parabenizá-lo pela 
sua grande vitória na Paraíba. Não era outra coisa que 
nós esperávamos, porque V. Ex. • foi um competente 
Senador e um político de nobre estirpe. V. Ex• se lembra 
que nas nossas esc'ª~uças verbais, em que o Líder 
da Oposição sempre com a eloqüência própria dos gran­
des oradores paraibanos ocupava a tribuna, recordei 
para V. Ex.• um fato curioso. É que a minha cidade, 

-Minas Novas, que é a nona cidade mais antiga de Minas 
e por isso mesmo era uma importante comarca no pri­
meiro quartel do século, ~té, digamos, a primeira meta­
de, os estudantes se formavam no Nordeste e para o 
Sul se dirigiam. 

A minha cidade recebeu vários bacharéis paraibanos 
que ali trabalharam, ali se casaram, formaram famílias 
e depois construíram uma belíssima carreira em Minas 
Gerais. 

Desde os meus tempos de criança, de menino, eu 
ouvia muito falar na Paraíba, porque havia, lá minha 
terra, um Juiz de Direito que era um orador muito 
facundioso, um orador notável; ele está vivo até hoje 
em Belo Horizonte. 

Aqui, deste plenário, V. Ex.• manteve essa tradição 
dos grandes oradores paraibanos: Alcides Carneiro, que 
até pouco- antes de morrer ainda encantava todos nós 
com seu verbo flamejarite.- As nossas ligações partidá­
rias, do ex-PSD, o nosso companheirismo na Câmara, 
tudo isso nos ligou muito. De forma que o seu aparte 
é para mim muito honroso e agradeço de coração esse 
gesto de V. Ex. •. 

Chama V. fu. • a atenção para a similaridade de situa­
ções políticas em que vivemos. A decisão que tomei 
de disputar em Minas foi uma decisão bem amadurecida 
e, na política, nunca perdemos por disputar; só se perde 
quando não se luta. De forma que, como eu disse antes 
no meu discurso, saio de alma leve, reconfortado pelos 
aplausos e pela estima pública que, às vezes, são prê­
mios muito mais gratificantes e muito mais enobrece­
dores do que o próprio sufrágio popular. 
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Agora, a sua reeleição é, realmente, um prêmio, a 
um político sério, competente, honrado, que tem muitos 
serviços a prestar ao Brasil. Muito grato a V. Ex.• .. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex.•um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ- Ouço V. Ex.• Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador MurÍlo Badaró, 
sabe V. Ex.• como sabe a Casa, que por razões de 
ordem pessoal intransponíveis não disputei a reeleção. 
Mas, a cada instante, mesmo antes quando amadurecia 
pesarosamente a idéia de afastar-~e da vida _pública, 
já me assaltava a preocupação desse vazio de liderança 
que ocorreu na minha geração, de V. Ex.•. :é um fenô­
meno que observo não só nos meios civis, n-oS políticos, 
mas observamos esse fendmeno, desgraçadamente, na 
Igreja, nos meios militares. Em suma, parece que esse 
limiar do terceiro milênio, este último cartel do Século 
XX está se caracterizando por uma espécie de orfan· 
dade. E agora, ouvindo V. Ex. • da tribuna, dando um 
até logo, porque espero não seja uma despedida do 
parlamento, que V. Ex.• é in-equivocadamente um dos 
poucos, na nossa geração, que despontou como um 
verdadeiro condutor de homens; com essa sua maneira 
branda, com essa tipificação do político mineiro e que, 
desgraçadamente, parece que está ficando raro até mesR 
mo em Minas Gerais, com séiíoS e teritveis prejlliZos 
para o Brasil, estava eu aqui meditando, tentando fazer 
uma avaliação do quanto V. Ex! vai fazer falta a esta 
Casa; do quanto V. Ex. • vai fazer falta ao cenário nacio­
nal. Espero, nobre Senador Murilo Badaró, que Minas 
se reencontre, porque estou sentindo que essa coisa 
atabalhoada que parece está aturdindo toda a naciona­
lidade, nem Minas Gerais escapOu detã.. QUando exami­
no a lista dos eleitos em Minas, muitos que não conheço, 
mas os muitos que conheço e que não conseguiram 
sua reeleição em Minas, como de resto ocorreu no Brasil 
todo, é motivo para muita preocupação, para muita 
refleçáo, Espero que Minas se reencontre e reconduza 
V. Ex! que como eu disse, da nossa geração, Senador 
Murilo Badaró, foi sem dúvida, alguma um dos poucos 
que conseguiu caracterizar-se como um verdadeiro con­
dutor de homens. Mas leva V. Ex." a certeza de que 
conseguiu aquilo que é perseguidO pefos maiores e me­
lhores homens públicos, que é o reconhecimento e a 
estima daqueles que o conheceram e conviveram com 
V. Ex.&. O meu abraço, Senador Mutilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ- Nobre Senador Bene­
dito Ferreira, tal c_omo eu irá também deixar o Senado, 
e muito mais do que eu, o balanço que V. Ex. • faz 
da sua contribuição para esta Casa, para o País, para 
o seu Estado é bem superior. E, principalmente, pela 
seriedade com que V. Ex.' sempre tratou dos problemas 
importantes nesta Casa. Os estudos que V. Ex.• fá, 
por exemplo, sobre o problema tributário dos ~~tados 
e dos Municípios é algo qui mer~ce atenção de todos 
sinceramente devotados ao exame sério das coisas im­
portantes do País. V. Ex. • deixou em todos os instantes 
uma valiosíssima contribuição ao Senado Federal. 

As palavras de V. Ex.• são muij:o_ gratificantes para 
mim e ficam co-nsignadas piei hõnra minha, neste meu 
discurs-o, e-m que deixo o Senado, para recolher-me 
à solidão daqueles que não tiveram votos suficientes 
para se eleger. Muito obrigado a V. Ex.• 

O Se. Ignácio Ferreira ....:.._Permite V: Ex~·--:W:n aparte? 

O SR. MlJRILO BADARÓ :..._Com prazer. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Nobre Senador Murilo 
Badaró, quero ·me juntar ao coro dos que tecem conside­
rações acerca da sua pessoa e da sua vida pública, mas 
de uma maneira especial quero singularizar-me num 
lamento que eu espero que seja mais prOfundo ainda, 
porque aprendi sinceramente a admirar V. Ex. • aqui 
no Senado Federal. Eu o conheci pessoalmente aqui, 
mas aqui eu mais que só dedicar a V. Ex.• afeto pessoal, 
eu passei a dedicar uma admiração muito profunda pe­
los seus padrões pessoais, pelos seus padrões de natu­
reza cívica, pelo seu padrão de natureza ética,- pela 
sua coerência, pela sua lealdade aos seus companheiros, 
pela sua determinação de luta, peta sua combatividade 
como Uder de Bancada. Sempre aprendi, eu que fui 
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Vereador~ que fui Deputado Estadual e que agora estot.J 
rio Senado da República, sempre aprendi que o ParlaR 
m_entar 6 para todos n6s mais que uma escola de vida 
política s6, é também uma escola de comportamento 
pessoal, Aqui n6s aprendemos uma certa forma de disci­
plina pessoal, uma autocontenção, sabermos que ao 
falarmos temos sempre necessariamente, pelo menos 
em potencial, alguém que pode nos contrariar e pode 
completar às vezes_ o nosso pensamento. A sensação 
de onipotência desaparece aqui dando lugar a uma senR 
sação de humildade, de contençã-o pessoal. Necessaria­
mente, o homem aqui se disciplina e adquire uma taxa 
de tolerância que o Executivo nem sempre dá e que 
lá fora a vida nem sempre dá. É no Parlamento que 
aprendemos uma certa forma de autodisciplina gerada 
pela consciência de que nós temos nossas limitações. 
E aqui também, sobretudo no Senado da República, 
com personalidades como a sua, aprendemos a admirar 
certas figuras, como V. Ex:,•, homem que, eu diria, 
de reflexão profunda, de cultura jurídica e cultura geral, 
mas é também o homeru ..IC luta, é o homem de catacumR 
ba, mas é também o homem do Colíseu; é o homem 
do laboratório é o homem da arena. De maneira que, 
V. Ex.• reúne numa só pessoa, no brilho do seu talento, 
as qualidades de uma personalidade fulgurante que, 
realmente, lamentamos muito ter que perder episodícaR 
mente, num certo hiato na vida pública nacional. Espero 
com todo fervor que V, Ex." tenha apenas um hiato 
brevíssimo na sua vida pública, e que V. Ex:." volte 
para a atividade da vida pública política, porque vai 
ter uma vida pública como advogado, seguramente, 
dentro do seu ministério privado irá desenvolver uma 
função pública da mais alta relevância. Mas .que V, 
Ex. • volte à atividade política, volte a uma atividade 
política que hoje exige do homem público muito mais 
de que se exigia no passado. Se nós pudermos cotejar 
o que se exige hoje. do homem público com o que se 
exigia no passado, nós veremos que hoje se exige muíto 
mais; a vida pública exige uma saúde de ferro, -u:ma 
perseverança, uma resistência a todos os impactos, exiR 
ge uma vocação de serviço como nunca exigiu, em fun­
ção da trepidação que a vida pública experimenta no 
País de mudança, as peculiaridades são portanto bem 
diversas, e exige uma vocação política que V. Ex.• tem, 
seguramente tem, e pode pedagogicamente oferecer a 
quantos no seu Estado e fora dele, o admirem. Espero 
com toda a convicção, com toda a certeza íntima, mistu­
rada numa torcida pessoal, que V. Ex.• esteja apenas 
dizendo um até breve e volte ao nosso convívio, ao 
nosso carinho, ao nosso apreço e a nossa admiração. 

O SR. MURR.O BADARÓ- V. Ex. • cometeu imper~ 
doáveis de:rnasias no seu julgamento, produto da nossa 
ligação aqui consolidada~ e pude ver no companheiro 
da Comissão de Constituição e Justiça, foi lá que nós 
travamos as nossas primeiras relações, o grande advoR 

-gado, o grande homem do Forum, o homem do co~traR 
ditório, o advogadO perfeitamente conhecedor de todos 
os ramos do Direito, e aqui no plenário um orador 
de raça, um tribuno fluente, e no contato pessoal, o 
cidadão cordial, e também o valoroso combatente da 
democracia no Estado do Espírito SantoÁ V. Ex." que 
foi tão injuSiíçado no período autoritário, soube suporR 
tãi' ãqueles reveses passageiros com estoicismo e certaR 
mente o perfodo temperou as suas energias, fêRlo mais 
forte, mais clarividente, mais lúcido. É com essas carac­
terísticas qUe enÇbrecem a sua personalidade que V. 
E. • vai continuar representando o glorioso Estado do 
Espfiítõ Sãilto, coiD o brilho de sempre. Muito grato 
a V. Ex." 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex." um aparte1 

O SR. MURILO BADARÓ - Com prazer, ouço o 
nobre Senador. 

O Sr. Gastão Müller- Eu queria, Senador Murilo 
Bãdaró, que V. Ex. • deixasse por último os líderes, 
o ponto culminante dos apartes a V. Ex." O Senador 
Alfredo Campos, o grande vitorioso de Minas Gerais, 
concordou e eu tenho certeza que o Senador Carlos 
Chiarelli também concorda. Eu seria um dos últimos 
para ser um dos primeiros na amizade, no apreço recí­
proco. Senador Murilo Badaró, nós somos vencidos, 
embora V. Ex." preconizasse, num discurso antes das 
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eleições, que as célebres pesquisas de opinião pública 
me davam uma vitória em Mato Grosso. Mas as pesqui· 
sas explicam que têm 5% de erro, e eu fui enquadrado 
nos 5% de erro, não sendo vitorioso. Estou enquadrado 
naquele princípio de "Antes de Cristo"; do Breno: "Ai 
dos vencidos" Nós estamos sendo vítimas de um outro 
fator, eu e o _Senador Jorge Kalume, por exemplo, so­
mos vítimas da sublegenda. Uns vítimas, outros benefi­
ciários desse instituto esdrúxulo, que durante tanto tem­
po permaneceu na nossa legislação, e que ontem a Câ­
mara, por iniciativa de todos os partidos determinou 
que fosse extinto esse instituto da nossa legislação eleiR 
toral. Mas, tudo bem! O seu velho amigo, saudoso ami~ 
go e meu tio, Filinto Müller, me disse uma vez, uma 
coisa que eu guardei para o resto da vida e a estou 

_ aplicando; "Não se explica e não se justifica a derrota," 
Nós perdemos, perdemos e perdemos: De modo que, 
V. Ex.", como eu, que passamos quase 20 anos no Con­
gteSSo Nacional, vamos para casa de cabeça erguida, 
CUmprimos nosso dever. Tenho certeza de que V, Ex.", 
como eu, fizemos uma campanha de alto nível em nossos 
Estados, não atacamos ninguém, nem os adversários 
e ilem os companheiros de chapa que competiam conosR 
co.-Enfim, volto para casa como aqui entrei: com a 
cabeça erguida. Vamos, Senador Murilo Badaró, para 
outros embates, para outras lutas, dentro das nossas 
forças, da nossa vitalidade, procurando servir nossos 
Estados e ao Brasil, em outras áreas de ação, objetiR 
vando acima de tudo o bem comum. Felicidades para 
V. Ex. • e para sua querida família. 

O SR. MURILO BADARÓ - Senador Gastão Mü­
ller~ V. Ex.• me fez lembrar agora, de uma resposta 
que Milton Campos deu quando foi derrotado pelo PreR 
si dente João Goulart, na sua pretensão de ser candidato 
a Vice-Presidente. Milton Campos, candidato a Vice­
Presidente, foi derrotado pelo Presidente João Goulart. 
O repórter se acercou dele e perguntou: Senador Milton 
C3:mpos, por que V. Ex.• perdeu a eleição'? Ele disse: 
"Porque não tive votos". Realmente, é a única explicaR 
ção que se pode dar para quem perde uma eleição, 
é porque não teve votos suficientes para ganhá-la. Mas 
V. Ex.• tem razão, porque o político que fica à espreita 
da oportunidade para levar vantagem, o político que 
fica sempre naquela posição de_que é indispensável parR 
ticípã.r s6 quando fem vantagens à vista, sem qualquer 
tipo de risco, deixa de ser pol{tico e passa a ser um 
oportunista. A política é unta ação de risco, é uma 
ação a que você se integra até por efeito pedagógico, 
até para realizar uma ação de natureza pedagógica. 

-De maneira que, V. Ex. o que foi meu companheiro 
na Câmára e no Senado, sempre atuando com aquela 
lisura, com aquell:l categoria, trás muito daquele fervor 
patrióticõ e -daquefe espírito público que foram uma 
das características mais marcantes do Senador Filinto 
Müller. Durante muitos anos, duramente injustiçã.do, 
o tempo se encarregou de fazer justiça ao Senador FilinR 
to Müller, porque foi um notável homem público brasiR 
leiro. V. Ex." seguiu o seu exemplo, marcou sua passaR 
gem pelas singularidades da sua personalidade, deixou 
aqui muita estima, muito conceito e m:uito respeito. 
Muito gratoa V. Ex.• 

Antes de ouvir os líderes, para atender à recomenR 
dação do Senador Gastão Müller, quero ouvir o Sena­
dor Roberto Campos e, em seguida, ficarei muito hon­
rado com os apartes de V. Ex. •s 

OS~. Robef1o Çampos- apenas uma palavra, para 
me juntar às palavras daqueles que expressaram satisfa­
ção pelo convívio que tiveram com o Senador Murilo 
Badar6 e admiração pelo seu desempenho, na Casa. 
Aprendi muito com S. Ex. • sobre o exercício da oposição 
e da liderança democrática. Aprendi com S. Ex.• a fazer 
oposição li:al, quer dizer, oposição despida de irraciona­
lidade e de personalismo injuriosq. Aprendi com S. 
Ex." _também _a arte_9a liderança democrática. Todos 
nós ·praticamos a retóricã da democracia mas, às vezes, 
adotamos posturas autoritárias, no cotidiano. No exerR 
cfcio -da liderança, o Senador Murilo Badaró foi sempre 
um mestre democrático, perito na difícil arte de extrair 
a média de opiniões conflitantes e nunca procurando 
impor à bancada pontos de vista. Foi, realmente, um 
modelo para mim de experiência democrática parlaR 
mentar. A democracia, como todos nós sabemos, é UQJa 
definição antiga, -é aquele regime em que se espera 
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e se presume que mais da metade do povo estava certo, 
mais da metade do tempo. Ela encerra, entretanto, 
um vasto coeficiente de erros, e eu acredito que o resul­
tado das eleições em Minas Gerais f<iz parte do coefi­
ciente de erro democrático, inevitável neste regime, 
que, em sendo pior de todos, ainda é o melhor na 
face da terra. Espero que esse erro de julgamento demo­
crático seja corrigido de futuro e que tenhamos o prazer 
de vê-lo de novo, ativo, na vida parlamentar. 

O SR. MURILO BADARÓ - Senador Roberto Cam· 
pos, V. Ex.• me desculpe contrariá-lo, mas V. Ex.• inver­
teu as posições. Quem recebeu lições aqui na Casa, fomos 
nós. Quando V. Ex.• chegotr,- já aureolado pela fama 
de um homem de grande talento, um h~mem que sabe 
manejar a palavra com rara perfeição, a precisão do vocá­
bulo, a notável precisão do conceito, V. Ex.• chegou aqui 
e, todas as vezes em que ocupava esta tribuna, a Casa 
parava silenciosa para ouví-lo, como [az hoje. E podemos 
recolher, no trato com V. Ex. •, lições realmente inolvidá­
veis, quando fazia, com rara percuciência e visão dos 
problemas, a análise da situação nacional que V. Ex.• 
conhece tão bem. De fonna, Senador Roberto Campos, 
que o seu depoimento é para mim um justo título de 
honra, partido de um homem que goza de alto conceito 
intelectual. Depois de um longo período de atividade 
pública, através dos instamentos burocráticos do País, 
onde pontificou sempre pelos assinalados serviços presta­
dos ao Brasil, V. Ex. •, veio para o Senado numa nova 
etapa da sua vida e aqui, realmente, mostrou a sua alta 
qualificação. 

V. Ex.• é justamente conSiderado uma ~as figuras 
mais eminentes desta Casa. Agradeço muito a V. Ex. • 

Vou ouvir, agora, o Senãdor Alfredo Campos. 

O Sr. Alfredo Campos - Meu caro amigo e I.Jder 
da Bancada da Oposição nesta Casa, Senador- Murilo 
Badaró. Sei que o Senador LuíS Viana já falou e tenho 
certeza de que interpretou o sentimento da Bancada 
do PMDB nesta Casa. Isso me conforta, porque posso 
falar como Senador pelo Estado que V.Ex . .- t~o bem 
representou nesta Casa. Somente falo em meu nome 
pessoal e, por isso, tenho certeza de que poderei impri­
mir às minhas palavras que vai, verdadeiramente, no 
fundo do meu coração. Senador Murilo Badaró, quis 
o destino, até por força da diferença de idade entre 
nós, que eu não pudesse aprender com~- Ex.• na As~ 
sembléia Legislativa ou na Câm-ara dos Deputados e 
quis a sorte que eu viesse aprender, aqui, no Senado 
da República. E aprendi muito. Digo isso com toda 
sincerídade. Aprendi, o trato ameno de todo dia, mes~ 
mo antes de assumir a Liderança da Bancada majori­
tária nes-ta Casa; -q"u"ando V. Ex.~ ainda era o Líder 
da Bancada do PDS, àquele tempo o Líder do Governo 
também, e, no trato do dia~a-dia, com o passar das 
horas. Toda vez que tínhamos alguma dificuldade, não 
só para exercer o cargo de Senad_or. representando o 
nosso grande Estado, mas também para exercer a lide­
rança do Partido e do Governo nesta Casa, muitas vezes 
'--- parece incrível isso, mas não é - o socorro que 
tive foi do caro amigo e conterrâneo Sena~or Murilo 
Badaró. Por isso, a nossa convivência foi tão boa. Quan­
tas vezes V. Ex.• me procurou, para dizer que aquilo 
que estávamos fazendo estava errado. E pudemos vol­
tar, pudemos corrigir e, por isso mesmo, pudemos acer­
tar. Fui colega de seu pai no Instituto de Previdência 
dos Servidores do Estado. Aquela época o Dr. Fran­
cisco Badaró era Diretor de Previdência daquele Insti­
tuto e eu, Presidente da Associação dos Funcionários 
daquela casa. Homem rijo, homenl Sério, nosso conví­
vio, de início, nifo fãi nada bom; no final éramos grandes 
<!Jlligos. Meu avó, e quero dizer isso para que a- história 
registre, deixou de ser Deputado Federal, derrotado 
que foi pelo seu pai no Distrito Eleitoral de Peçanha 
e Minas Novas, um só distrito eleitoral que existia na­
quela época naquela região. O Dr. Francisco Badaró, 
Deputado Federal, derrotou meu avó, Simão da Cunha 
Pereira, e veio para o seu lugar no Congresso Nacional. 
Sempre disputamos eleições em campos opostos, talvez 
o destino tenha querido que fosse assim, porque dispu­
tando essas eleições, sempre nos colocamos em campos 
opostos. Mas é bom que todos saibam que, mesmo 
tendo um nível muito baixo nessa campanha, em Minas 
Gerais, o Senador Murilo Badafó e o Senador Alfredo 
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Campos fizeram tudo para que o nível pudesse ser aque­
le que Minas Gerais sempre quis ter. aquele que Minas 
Gerais sempre teve de fato. Lembro-me bem que, na 
antevéspera do pleito, estávamos conversando ao tele­
fone como bons amigos, perguntando um ao outro como 
estava a campanha no interior de Minas Gerais, sem 
artido, sem nenhuma coisa que pudesse to ida r as nossas 
aspirações e aquilo que queríamos que acontecesse. Em 
·campos--opostos, sempre nos respeitamos -e era isso 
que. tenho certeza, V. Ex.' e eu também queríamos 
q!Je ocorresse em Minas Gerais. Mas. o meu aparte, 
neste instante, Senador Murilo Badaró, é para dizer 

_aos colegas que aqui estão, que Minas Gerais não pres­
cinde definitivamente da colaboração de V. Ex.• V. 
Ex.~ mesmo sem ser hoje ou sem ser no futuro. ocupante 
de um cargo, estará sempre à frente dos destinos daque­
le E!>tado com a sua colaboração, com a sua experiência, 
com a sua fé de homem público batalhador e traba­
lhador que o é. E temos certeza, porque Minas Gerais 
não pre.-;cíndirá definitivamente do político que éMurilo 
Badaró, haveremos de nos encontrar ainda na política 
brasileira, porque é assim que Minas ganhará e é assim 
que o Brasil também estará bem representado e poderá 
ter o futuro que todos desejamos a ele. Muito obrigado 
a V. Ex.• 

Õ SR. MURILO BADARÓ --Muito obrigado, Sena­
dor Alfredo Campos. V. Ex.• foi muito generoso. 

Sempre entendi que há Ull)_ terreno comum eiJl_que 
Oposição e Goverrio se encontram, que é o território 
oncle_o interesse da pátria se sobreleva a todos nós. 
E foi exatamente nesse território comum, em que nos 
encontramos tantas e tão reiteradas vezes, aqui no ple­
nário, na busca de soluções e interesses para o País, 
na. cliscUS:são dos projetos e dos temas mais sérios, e 
sempre tive oportunidade de encontrar também o ex 
adverso da pessoa de V. Ex. •, o homem sempre muito 
atento e preocupado em encontrar as melhores soluções 
e os melhores caminhos. Daí o nosso bom entendiM 
mento, o clima de respeito mútuo mantido durante o 
tempo em que V. Ex. • foí Líder do Governo e eu, 
Líder da Oposição. 

Fazendo uma retificação de natureza histórica com 
relação à disputa, no Distrito Eleitoral de Peçanha, 
em que o contendor do velho Senador Simão da Cunha 
foi meu avó e não meu pai, apenas quero dizer que 
Y. Ex.~ seguiu o roteiro de uma nobre estirpe de políti­
cos em Minas Oerãis, que, localizados no oeste mineiro, 
foram responsáveis pelos anos mais brilhantes na polí­
tica de nosso Estado. 

V. ~x.•, agora, nesta eleição, já antes assim o tinha 
sido, pôde mostrar-se por inteiro a Minas Gerais que 
consagra numa eleição sem qualquer mácula, sem qual­
quer dúvida até pela maneira com que V. Ex.' atuou 
sempre austero, recatado, como é do gosto dos minei­
ros, V. Ex. 71 recebe uma consagração definitiVa qUe, 
de um lado, prestigiã e enobrece a sua carreira política, 
mas de outro também aumenta, e em muito, as suas 
responsabilidades de continuar representando Minas 
Gerais, nesta Casa, com todas_ as graves, pesadas e 
inipOrtantes cimanaç6es que a política de Minas Gerais 
trava aqueles que têm essa missão de representá-la no 
Parlamento. 

V. Ex. • está_ de parabéns e faço votos para que a· 
sua carreira política continue neste crescente e ascen­
siõnal rHmo,_ o que está muito ajustado às sUaS DOas 
qualidades e às suas m'agníficas condições de grande 
homem público mineiro. 

Muito obrigado a V. Ex. • 

O Sr. CarloS Chiarelli- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - ConCedo o aparte ao 
nobre Senador Carlos Chiarelli, com muito prazer. 

O Sr. Carlos Chiarelli - llustre Senador Murilo BaM 
daró, já se disse tanto e tão bem das qualidades de 
V. Ex.• que só me cabe, neste momento·, reiterar os 
pronunciamentos tão lúcidos, registros históricos tão 
valiosos e destaques tão significativos. Hoje, nesta tar­
de, é mais um dia de Murilo Badaró no Senado. Tantas 
outras vezes tivemos instantes em que pudemos apreciar 
o brilho da sua competéncia e discutir a sua inteligência. 
Lastimavelmente, hoje, repete-se esse fato pela decisão 
espontânea de V. Ex.• de se retirar da atividade parla­
mentar. 
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A nós cabe, a título pessoal e em nome da Bancada, 
reiterar a manifestação de apreço, de respeito e de lem­
branças pela notável competência do jurista que apren­
demos a admirar como Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça, desta Casa, sempre conduzin­
do-a com tanta isenção e, ao mesmo tempo. com tanta 
preste?a e precisão. reiterar a satisfação por ter podido 
conviver com o líder resoluto, como sempre tem sido 
o ilustre Senador das Alterosas, o político qualificado 
que reúne a competência do orador combativo e, ao 
mesmo tempo, empolgado e empolgante. E, ao lado 
do orador o homem capaz dos textos mais afeito:... à 
qualidade de linguagem e à riqueza de estilo. Por isso, 
eu gostaria de trazer o testemunho e nossa satisfação 
pelos tempos de convivência que até hoje tivemos e 
pelo aprendizado que podemos, dia após dia, recolher 
dessa convivência. Mas, sobretudo, nesta hora, meu 
caro Senador Murilo B:adaró, deixar aqui empenhado 
o testemunho de profunda significação do gesto de V. 
Ex. •. da coragem de ter disputado o pleito. de ter corrido 
o risco, em nome do_s princípios eril que acredita e 
pelos quais batalha, de ter-enfrentado a urna, mesmo 
ante a incerteza ou quase a certeza da expectativa menos 
alvissareira, mostrando que é homem de substancioso 
conteúdo ético e de crença efetiva em determinados 
valores e não alguém que faz da urna mero trampolim 
para oportunidades transitórias. Esse gesto de coragem, 
de risco calculado, mes~o _ante à perspectiva menos 
exitosa, faz com que o homem com tantos outros atribu­
tos, que já foram registrados, os tenha ainda_ multipli­
cados. É por tudo isso, meu caro Senador Murilo Bada­
ró, nesta hora em que decide, dizía antes. recolher-se 
à solidão - e creio que é uma solidão acompanhada, 
densamente aco~p_anhad_a, pela população presente 
dos seus admiradores que começam aqui e se estendem 
por todo o País, e acompanhada pelos seus feitos tão 
significativos-, que eu gostaria de dizer, como costuma 
faJã:r o castelhano, que se retira V. Ex.' desta Casa, 
mas seguramente o faz de maneira inuito transitória. 
Por isso, não vou lhe dizer "hasta siempre"; vou lhe 
dizer "adios", porque certamente haveremos de nos 
reencontrar, e estaremos não apenas para_ o discurso 
de despedida, Iaudatórh por mérito de V. Ex.•, mas 
para, na planície, bater palmas à sua grande "reentré'', 
e em nome daqueles a quem tem representado com 
tanta galhardia e conduzido pelo apreço popular. Muito 
õbrigado-. 

O SR. MURILO BADARÓ- V. Ex. •, Senador Carlos 
Chiarelli, generoso nas suas palavras e nos seus concei­
tos, viveu numa experiência semelhante no seu Estado, 
agora na última eleição. V. E:ca julgou também impor­
tante para o seu Partido, para as suas crenças, para 
as suas conv_icç6es, participar de uma disputa que tam­
bém se lhe afigurava difícil e pouco alvissareira. O gesto 
enobreceu muito V. Ex.•, e ao praticá-lo deu curso 
às atividades que V. Ex. • exerce nesta Casa com grande' 
brilho, com gran~e tal_ento; V. Ex.• que é um expositor 
magnífico, um homeni de idéias muito claras, muito 
trarispa"rentes, cOnhecedor profundo da legislação tra­
balhista, da legislação previdenciária, que o tornam 
sempre um homem consultado por todos para a solução 
de questões pertinentes à matéria. V. Ex. •, nesta última 
eleição, deu curso à grande vocação de homem público, 
e que deixa transparecer em todos os gestos, em todas 
as atitudeS, aqtif neste plenário. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ ..... Pois não. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Murilo Badaró, 
eu não poderia deixar V. Ex. • encerrar o discurso sem 
que eu trouxesse aqui a mínha pálida palavra. Ambos, 
como outi'oS companheiros do Senado, estamos regres­
sando de uma batalha onde o desafio popular nos fez 
presente na disputa de mandatos ao Executivo de nossos 
Estados. Estamos entre aqueles que não tivemos êxito 
em nosso trabalho, durante o pleito que se feriu em 
15 de novembro. Mas, creio que todos nós, como ho­
mens de luta, ao longo desse tempo da nossa vida públi­
ca, entendemos como Lincoln que "mais vale se experi­
mentar a amargura de uma derrota do que ficar na 
dúvida de não se ter participado da luta". porque o 
importante na vida é lutar, lutar sempre, porque ganhar 
ou perder é contingência da luta, é final de um trabalho. 
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O importante é lutar sempre! V. Ex.•, realmente, duran­
te esse longo caminhar da vida pública parlamentar, 
tem sido exemplo para a admiração de quantos o tem 
conhecido. Na Câmara Federal, quando fomos compa­
nheiros de um passado polftico tumultuado, aprende­
mos a admirá-lo. Depois, reenContramo-nos aqui, no 
Senado da República, V. Ex.• sempre com seu espCrito 
de cordialidade e de fraternidade mesmo com seus pa­
res, com a educação que lhe é peculiar, de mineiro 
experiente, sempre teve para com seuspãtes a conside­
ração, a estima e a palavra acolhedora e educada, o 
que nem sempre foi correspondido. E aqui, eu quero 
fazer um reparo ao ·meu próprio coffiportãmf:nto,- por­
que eu não poderia deixar que V. Ex. • saísse do Senado 
sem levar um reparo que faço; há quase um ano, que 
vai-se completar agora no dia 5 de dezembro, em tumul­
tuada sessão, tivemos aqui entreveres por divergências 
momentâneas, talvez levado pela emoção do momento, 
em que atribuímos a V. Ex." palavras que jamais mere­
ceria que fossem atribuídas._ Quero, neste momento, 
fazer este reparo de público e retirar aquelas palavras 
ácidas, que foram fruto de uma emoção momentânea, 
mas que não correspondiam exatamente àquilo que ia 
no meu pensamento, no alto conceito que tenho' de 
V. Ex." Assim, V. Ex." retira-se mome:D.tâneãriiente-da 
vida legislativa brasileira, porque em breve estará vol­
tando ao convívio parlamentar, porque o povo mineiro 
se não o quis agora Governador, talvez o queira nova­
mente como legislador e V. Ex. • estará aqui conosco 
ainda, ou com outros companheiros, trazendo os bons 
serviços da sua experiência e da sua sabedoria ao Con­
gresso Nacional. Leve o meu abraço e a minha solidarie­
dade; um abraço fraterno, uma grande admiração e 
estima no momento em que- V~ Ex." se despede do 
Senado, por alguns tempos. Muito obrigado. 

O SR. MURILO BADARÓ -_MYito obtigado, Sena­
dor Mário Maia. V. Ex." praticou um gesto de grande 
nobreza, não havia necessidade de retificação. V. Ex. • 
pessoalmente já me havia dado a sua palavra de exp.lica­
ção, uma vez que no calor dos debates V. Ex!' prat~cou 
o excesso verbal perfeitamente cOmpreensível. Por ISSO, 

eu considero o seu gesto de grande nobreza. E é o~ 
que marca a sua presença, o Senador Kalume me havia 
informado ·do quanto V. Ex." foi bravo, foi valente, 
foi destemido na árdua e áspera luta que enfrentou 
agora no Estado do Acre, lutando contra obstáculos 
de grande monta e V. Ex." não pôde superar, porque 
isso faz parte da vida do político. V. Ex." não está 
nem vencido nem derrotado, porque vencidos e derrow 
tados s6 estão aqueles que não participaram da luta. 
Muito grato a V. Ex. • 

O Sr. João Calmon- Permite V. Ex." um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Pois não. 

O Sr. João Calmon- Quero~m.aiíifeS'tciiffiiiíhi cori-~-­
vicção de que a ausência do Senador Murilo Badar6 
do plenário do Senado constituirá apenas uma curta 
interrupção de sua fulgurante carreira política. Murilo 
Badar6 brilhou na Assembléia Legislativa, na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federal como debated_or, 
como regimentalista-e como articulador polftico. Estou 
certo de que sua trajetória será ietoriiãda em pfãZo 
muito curto e que V. Ex." em breve estará, mais uma 
vez, em um posto público de relevo, colab_orando, como 
sempre, para o desenvolvimento do País e honrando 
a classe polftica. ---- - -- --

0 SR. MVRJLO BADARÓ- Sf.- Presidente, quero 
encerrar estas considerações, fazendo um agradecimen­
to a todos os que -me honraram com as suas manifes­
tações de apreço e simpatia. -

A política- "a mais nobre forma de servir à Pátria", 
no dizer de João Mangabeira -é um eterno recomeçar.· 

Quem foi tocado pelos sortilégios e mistérios cjtie 
a envolvem não escapa desta fatalidade. 

Indispensável, contudo, ao verdadeiro político, é não 
perder em nenhum momento a dignidade das nobiliw 
tantes funções que exerce, obrigandowse à semeadura 
das idéias sem jamais cair no terreno proiníscuo e irresw 
ponsável freqüentado pelos demagogos. 

Sua palavra jamais pode se transformar .em pueril 
lo(iüacidade, destituída de conteúdo e significação. __ 

O político faz parte de um mundo iguaJmente habi­
tado pelos poetas, vivéndo a atmosfera de sonho em 
busca do ideal, que se afasta sempre quando dele se _ 
aproxima. 

ApalPar as estrelas, eis a tarefa impossível a que 
se dediça o político, tentando sempre, ainda certo de 
que não conseguirá, renovando a cada dia o esforço, 
ainda que tudo se lhe afigure inútil, redobrando as ener­
g_ias_quando _em tom_o de si muitos já tenham tombado 
pela descrença ou pelo cansaço. 

_ -Há de- s-entir e- ver que seus caminhOS e Sria vida 
estaião s~rripre resplandecentes pelo luzeiro que delas 
emana com intensidade cresçente. 

Por tudo isto é- que lhes digo, Srs. Semi.dores, orgu­
lhoso por aqui ter servido e emocionado pela despedida, 
um afetuoso e cordialíssimo até breve. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem r Palmas. O orador é cumprimentado). 

OSR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

São lidos os s_eguintes 

REQUERIMENTO 
N.· 512, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, cio Regimento- Inteino, para o- ProjetO de Ler da 
Câmara n;o 110, de 1986- Complementar, que concede 
isenção do Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias 
para veículos destinados a uso exclusivo de paraplégicos 
ou ·de pessoa:s portadoras de defeitos físicos. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1986. - C8J;'Ios 
Chiarelli - Octávio Cardoso - Alfredo Campos. 

REQUERIMENTO 
N.• 513, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b do Regimento Interno, para a Mensagem n.o 472, 
de 1986, relativa a pleito do Governo do Estado de 
São Paulo. 

Sala das Sessões-, 26 de novembro de 1986. -Carlos 
Chiarelli - Octávio Cardoso - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os requeri­
m--:-ento_s l).d.Os serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do art. 375, item II do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
projetos que Serão lidos pelo Sr. 1. 0-Secretário. 
- _São-lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. • 246, de 1986 

Acrescenta parágrafo ao artigo 3. o da- Lei n. o 

1.025, ·ae- mr de setembro ·de 1982, "que fixa os 
-valores de retribuiçio da Categoria Funcional de 
Técnico de Atividades Tributárias, do Grupo -
Tributação, Arrecadação e Fiscalização, código 
T~F_- 600 e dá outras providências. 

O Congrissõ Nacion8.I decreta: 
Art.1. 0 Oãriígo3. 0 daLein.""7.025,de08desetem­

- bro de 1982, fica aá6sci~O d-o parágrafo seguinte: __ 
"Art. 3_. 0 

__ .... _ .. , .. ·~· .--:.: ... ... , ... _, __________ ....... -•••• 

§ 4:o -Os AgeD.tes Administrativos do Ministério 
da Fazenda, aposentados antes da vigência desta 
Lei, ter'ão os seus proventos rÍ!vistos para a inclusão 
dos direito_s -~ vantagens concedidos aos servido~s 
ativos da Categoria Funcional de Técnico de Ativi­
dades_ Tributárias." • 

Art. 2. 0 Esta Lei entra em vigor na data d8. sua publiw 
cação. ~ -

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

A presente proposição-objetiva reparar uma injustiça 
que se perpetrou ao ser editada a Lei n.o 7.025, de 
08 de setembro de 1982, que estabeleceu os valores 
de retribuição da Categoria Fun~ional de Técnico de_ 
AtiVidades Tributárias e as condições de ingresso na 
mesma, paraaqu~les que exerciam emp_rego~ de Agente 
AdministratiVo e excutavam tarefas específicas do Mi­
nistério da Fazenda. 

Conforme o artigo 3_. 0 do diploma legal em apreço, 
os Agentes Administrativos que exerciam atribuições 
de apoio operacional às atividades de competência espe­
cífica do Ministério da Fazenda, poderiam ser aprovei­
tados na CategOiiã Funcional de Técnico-de Atividades. 
Tributárias. 

Ç)corre, poré~, cJue, por lastimável omissão, a Lei 
n:' 7.025, de 1982, em apreço, deixou de completar 
os qUe haviam exercido idênticas atribuições e que ti­
nham passado para a inatividade antes da data estabe­
lecida como termo pata a aquisição do direito - 31 
de dezembro de 1981. 

Ora, a esses inativados cabia idêntico direito à trans­
posição, o que deverá ter sido estabelecido, expressa­
mente, com a revisão dos· proventos. 

Foi ó·que reconheCeU OTrifm-nal de Contas da União, 
em DecisãO- pUbliCada no Diário Oficial da União de 
2 de outubro de 1985. 

O que se objetiva no presente Projeto, é justamente 
corrigir essa anomafii, -rStó é, conteinplar, de modo 
expresso e com clareza, aqueles Agentes Administra­
tivos cujas atividades se eõ:quadravam nas exigências 
da Lei, e que se encontravam aposentados à data de 
sua vigência. 

Tratando-se apenas de um Projeto destinado a dirimir 
dúvidas decorrentes de uma omissão da Lei, cremos 
que não ]'adece o mesmo de vício decorrente de qual­
quer impedimento de natureza constitucional ou legal. 

Por esta razão, esperamos que o_ mesmo venha a 
merecer, por parte dos nossos Pares, o apoio e as suges­
tões no sentido de melhor adequar-se às suas finali­
dades. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -
Nivaldo Machado.-

- LEGISLAÇÁO CITADA 

LEI N.• 7.025, DE 8 DE SETEMBRO DE !982 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Técnico de Atividades Tributárias, do 
Grupo-TribUtação, Ariecadação e Fiscalização, Có­
digo TAF-600, e d~ ontras providências. 

. .......... ~ .............. ~ ............................................ . 
Art. 3.0 Os. atuais ocupantes de cargos efetivos ou 

empregos pennan-entes de Agente AdministrativO que, 
em 31 de dezembro de 1981, exerciam atribuições de 
apoio operacional às atividades de competência espe­
cífica do_ Ministério da Fazenda poderão ser aprovei­
tados, mediante Processo seletivo, que constará de trei­
namento e provas, em até 1/3 (um terço) dos cargos 
de cada classe criados para a Categoria Funcional de 
Téciiico de Atividades Tributárias. 

§ -1.0 O servidor será localizado na referência de valor 
igual ou superior mais próximo ao daquele em que se 
enCõ1'ltrar na data da publicação do ato que efetivar 
o provimento. 

§ 2. o O pi"õVliriento de que_ trata _este artigo será efe~:. 
vado esclusivamente no regiriie estatutário. 

§ 3:~ Ficará, ãutomati~ente·.-reduzidâ -~ i~tição de 
Agente AdminiStratiVo do Ministério da Fazenda, na 
mesma proporção do número de Agentes aproveitados 
na Categoria de Técnico de Atividades Tributárias. 

-~-·-·····-~-~----·······························~···--· .. ············· 

(Às Camissões de Constituiçdo e Justiça, de Serw 
viço -PUblico CiVH e de Finan~as.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.· 247, de 1986 

Altera a Lei n. • 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
que "dispõe sobre a PoUtica Nacional do Meio Am· 
biente, seus fins, e mecanismos de formulação e 
apUcação, e dll outras providências". 

O Congresso_ Nacional decreta: 
Art. 1.0 lncluam~se, depois do art. 10 os seguintes 

artigos, renumerando-se os demais: 

"Art. No caso de atividades ligadas â. implan~ 
tação de projetos de irrigaçãO, O licenciamento de 
que trata o artigo anterior dependerá de aprovação 
do Ministério Extraordinário da Irrigação ou, 
quando de sua extinção, do órgão federal compe· 
tente. 

§ 1." A aprovação de que trata o caput deste 
artigo dar~se-á mediante exame técnico de Estudo 
de Condições para Irrigação, a ser apresentado pe-
lo pretendente ao licenciamento; - -

§ 2." Do Estudo de Condições para Irrigação 
deverá contar necessariamente: 
I-Análise do risco de salinizãçâo do solo, com 

previsão de monitoramento durante a operação do 
projeto; 

11- Identificação de um responsável técnico pe~ 
la aplicação de fertilizantes e defensivos e pela ma­
nutenção de um registro de uso desses insumos, 
especificando tipo e quantidades utíl.izadas; 

111 - Identificação de um responsável técniCO 
pela manutenção de condições sanitárias satisfa-
tórias. -
Art~ O licenciamento para implantação de 

projetos de irrigação fica condicionado à preser­
vação de 10% da área total do projeto em estado 
natural ou recuperados através de reflorestamento 
com espécies nativas oo apropriadas à regiáo." 

Art. 2. o Acrescente-se ao art. 11 o seguinte pará­
grafo, que passa a ser o 1. o, renumerando-se os demais. 

"§ 1.0 No caso de projetos de irrigação,-a:com.~ 
petência atribuída à SEMA no caput deste artigo 
será exercida em conjunto com o Ministério Ex­
traordinário de Irrigação. n 

Art. 3. o Acrescente-se ao art. 12 o segUinte pará­
grafo, § La, passando o parágrafo único a 2. •: 

"§ 1. o Os financiamentos destinados a projetos 
de irrigação atribuirão percentual específico para 
estudos de risco de saliriização do solo." 

Art. 4. o Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Justificação 
O_ uso de irrigação coino técnica dC aProveitaDieiitO­

agrícola coiÚunde-se com a história das sociedades hu­
manas mais remotas, sobretudo as originadas em re­
giões áridas. Para muitas delas é -a própria história de 
seu desenvolvimento social e econômico. 

As civilizações às margens_dos rios Huang-Ho e Yang­
Tse, na China; do Nilo, no Egito; do Tigre e do Eufra­
tes, na Mesopotâmia; do Ganges, na Índia, foram mar­
cadas pelo uso adequado dos recurs()S hídricos. 

Em 1800, a área irrigada no mundo era de 8 milhões 
de hectares; em 1900, paSsoU para 40 milhões; em 1950, 
para 100 ·e em 1970 para 200 milhõCs. O Brasil, com 
área territorial de 851 milhões de hectares, explora, 
com baixa produ~ividade, ape_nas 20Q__~()e_s, ~~s quais 
150 em pecuária e 50 em agricultUJ;"a. Des~es, menos 
de 1,5 milhão, cerca de 2% da área cultivada, são irri­
gados. 

Com o advento da Nova República, a criação do 
Ministério Extraordinário da Irrigação e o lançamento 
de um programa ambicioso de hectares irrigados, repo­
sicionam a questão. A técDicã: que põderá significai 
a nossa redenção agrícola poderá, igualmente, causar 
um desastre ecológico e econômico de grandes e gravís­
simas proporções, se não forem tomados os cuidados 
necessários. 

DIÁRIOI>O CONGRE,SSO NACIONAL (Seção !J) 

As metas anunciadas pelo Presidente Sarney proje­
-tam a irrigaçã_o de maiS um milhão de hectares no Nor­
deste e 2 milhões no Centro-Sul, o que significa, pratica­
mente, triplicar a área atualmente irrigada. 

Se tal perspectiva potencializa nosso desenvolvimen­
to agrícola, multiplica, por outro lado, o risco que a 
irrigaÇão náo controlada traz para a manutenção da 
fertiHdade do solo e das condições ambientais. 

A salinização dos solos irrigados, o mais grave risco 
associado à tecnologia, acompanha a história da irri­
gação. 

Nos Estados Unidos, hoje, estima-se que mais de 
3 milhões de hectares irrigados no oeste não estejam 
ptoduziitdo satisfatoriamente em decoiTéncia da salini­
zação do solo. Canadá, México, a parte ocidental da 
América do Sul convivem com o mesmo problema. Em 
1966, constatou-se que 83% da área irrigada nos vales 
da costa sul do Peru estavam afetados por salinidade 
e alcalinidade. 

O fenômeno repete-se, de maneira signíficatiVi, em· 
países da África, no Paquistão,1ndia, Turquia, Rússia, 
China, Austrália e, em menor escala, na Europa. 

No Brasil, faltam estudos estatísticos mais aprofun­
dados e globais sobre o assunto, mas a salinização existe 
nas poucas áreas irrigadas do Nordeste, como na bacia 
do Cedro (CE), Petrolândia (PE), São Gonçalo (PB) 
etc. 

A Bahia, onde estão previstos grandes projetos de 
irrigação, entre eles o maior do Brasil (o Baixo de Ire­
cê), preocupa os técnicos pelas condições apresentadas. 

. As águas com certo teor salino, a deficiência natural 
de drenagem e os terrenos sobre formação calcárea, 
tomam uma incógnita o que poderá ocorrer com a inten­
sa um.idificação de parcelas extensas de solo. Não exis­
tem informações suficientes para um prognóstico._ O 
mais provável aponta para a salinização. Se não forem 
tomadas as medidas necessárias estará, certamente, 
comprometido, ·um dos mais promissores projetos de 
irrigação no País. 

Conseqüências irreversíveis podem ser evitadas desde 
que exista no País a Obrigatoriedade de estudos de ~­
pacto completos, conseqüentes e voltados para a espeCI­
ficidade da irrigação. 

Segundo afirmoU o especialista da F AO, Ma tias Prie­
to-Celi, no V Congresso Nacional de Irrigação e Drena· 
gem {1982), "uma elevada percentagem (20 a 25%) 
das áreas irrigadas no mundo está afetada por proble­
mã:Sâe elevaçãO do lençol freático, originando inúmeras 
perdas de produção agrícola. Porém, geralmente, o pro­
blema só é atacado depois de se tomar evidente pelos 
danos causados". 

O mesmo especialista aponta um elenco_ de soluções 
alternativas, uma vez feito um correto diagnóstico da 
área a ser irrigada: mudança-de localização de reserva­
tórios-, revestimento de canais, mudança de sistema de 
irrigação, mudança de culturas, melhoramento desiste­
mas de drenagem superficial, o descarte da irrigação 
em algumas áreas, etc. 
-O que se faz, contudo, nQ Brasil, não obedece a 

parâmetros rigorosos e muitas vezes prevalece o simples 
cálculo de custos imediatista e de ilusório efeito, uma 
vez que em poucos anos pode condenar a terra e deixar 
a marca da destruição dos recursos natl!fais. 

O instrumental regulador que temos, hoje, está no 
âmbito do Ministério de Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente, através de resolução do Conselho Na­
cional de Meio Ambiente (CONAMA), de 23-1-1986. 

-Trata-se da obrigatoriedade de apresentação do Rela­
tório de Impacto Ambiental- RIMA, ao órgão esta­

. dual competente e, suplementarmente, à SEMA, para 
o licenciamento de atividades modificã:doras do ambien­
te. Estão alinhadas na resolução 16 classes de ativida-

--des, entre as quais a irrigação. 
Ora, como atuação normativa genérica do Poder Exe­

cutivo, tal procedimento é elogiável e representa uma 
eVo1Ução num país secularmente--agredido e depredado 
nos seus recursos naturais. 

Consideramos, porém, pelos motivos expostos, que 
no caso da irrigação, impõem-se medidas legais especí­
ficas e permarientes, que assegurem não só a integridade 
de vastas porçõe-s de nosso solo agricultável como garan­
tam a não degradação dos recursos naturais correlatos 
e da própria qualidade de vida das populações circun­
vizinhas~ 
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É sabido que a implantação de um projeto de irriga­
ção traz impactos ponder:iveis também na área sanitária 
e na poluição dos rios, 

No primeiro aspectO, á írrigação está associada à pro­
liferação de doenças de veiculação hídrica, particular­
mente a esquistossomose, graças às facilidades criadas 
para_o desenvolvimento do_caramujo hospedeiro do 
transmissor. No segundo, o uso sem controle de defen­
sivos e fertilizantes, ante a perspectiva de triplicar a 
área irrigada no País, pode redundar na morte de rios 
de importância nacional. Para isso, conjugar~se-íam-o 
aumento de substâncias químicas e orgânicas lançadas 
nos rios com a diminuição do volume de água corrente, 
pois a irrigação ampliada estará, simultaneamente3 su­
gando maior quantidade de água desses rios. 

Em todo o quadro aqui descrito avulta a responsa­
bilidade do Congresso Nacional no sentido de evitar, 
inclusive, que o País tenha que fazer, em futuro próxi­
mo, pesados investimentos para tentar recuperar os es­
tragos que nossà imprevídência histórica, mais uma vez, 
está à beira de perpetrar. 

A experiênciã internacional, milenar e hodierna mos­
tra~nos que a irrigação é poderosa arma desenvolvi­
mentista, com potencial igualmente poderos_o para ex­
plodir nas mãos de quem a usa levianamente. 

Concluímos, assim, tratar-se de questão a ser discipli­
nada de maneira permanente, a ser avaliada segundo 
metodologia própria para a qual urge a existência de 
preceitos legais específicos, precisos e determinantes. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1986. -Jutahy 
Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.• 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre a Política Nadonal do Meio Amblen· 
te, seus fins e mecanismos de formulação e apHca­
çio, e dá outras providências 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
"Art. 1.0 Estalei, com fundamento noartigo8.o, item 

XVII, alíneas .. c", "h" e "i", da Constituição Federal, 
estabelece a Política Nacional do Meo Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui 
o Sistema Nacional do Meio Ambiente, cria o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente e institui o Cadastro Téc­
nico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa 
Ambiental. 

Da Política Nacional do Meio Ambiente 

Art. 2.0 A Política Nacional do Meio Ambiente tem 
por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, 
no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômi­
co, aos interesses da segurança nacional e à proteção 
da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes 
princípios: 

I -ação governamental na manutenção do equilibrio 
ecológico, _considerando o meio ambiente como um pa~ 
trimônio público a ser necessariamente assegurado e 
protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da 
ágUa e do ar; 

ITI-planejamento e fiscalização do uso dos recursos 
ambientais; 

IV- proteção dos ecossistemas, com a preservação 
de áreas representativas; 

V-controle e zoneamenro das atividades potenciais 
ou efetivamente poluidoras; 

VI- incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias 
orientadas para (f\JSO racional e a proteção dos recursos 
ambientais; 

VII- acompanhamento do estado da qualidade am~ 
biental; 

VIII- recuperação de áreas degradadas; 
IX -proteção de áreas ameaçadas de degradação; 
X- educação ambiental a todos os níveis do ensino, 

inclusive a educação da comunidade, objetivando capa­
citá-la para participação ativa na defesa do meio am­
biente. 
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Art. 3.0 Para os fins previstos nesta lei, entende-se 
por: -

I - meio ambiente: o conjunto de condições, leis,_ 
influências e interações de ordem física, química e bioló~ 
gica, que permite, abriga e rege a vida em todas as 
suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental: a alteração 
adversa das características do meio ambiente; 

III- poluição: a degradação da qualidade ambiental 
resultante de atividades que direta ou indiretamente; 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem~estar 
da população; · -

b) criem condições adversas às atividades sociais e 
econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas õu sanitárias do melo. 

ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com 

os padrões ambientais estabelecidos. 
IV - poluidor: a pessoa física ou jurídica, de direito 

público ou privado, responsável~ direta ou indiretamen­
te, por atividade causadora de degradação ambiental; 

V- recursos ambientais: a atmosfera, as águas interio­
res, superficiais e-subterrâneas, os estuários, o mar territo­
rial. o solo, o subsolo e os elementos da biosfera. 

Dos Objetivos da Politlca Nacional 

do Meio Ambiente 

Art. 4.0 A Política Nacional do Meio Ambiente vi­
sará: 
I- ã compatibilização do desenvolvimento econômi­

co-social com a preservação da qualidade do meio am­
biente e do equilíbrio ecológico; 

li -à definição de áreas prioritárias de ação governa­
mental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, 
atendendo aos interesses da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

III -ao estabelecimento de critérios e padrões da 
qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e 
manejo de recursos ambientais; 
IV- ao desenvolvimento de pesquisas e de tecno­

logias nacionais orientadas para o uso racional de _r~~-r~ 
sos ambientais; 
V- à difusão de tecnologias de manejo do meio am­

biente, à divulgação de dados e informações ambientais 
e à formação de uma consciência pública sobre a necessi­
dade de preservação da qualidade ambiental e do equilí-
brio ecológico; -

VI - ã preservação e restaur~ção dos recursos am­
bientais com vistas à sua utilização racional e disponi­
bilidade permanente, concorrendo para manutenção do 
equil.!õrio ecológico propício à vida; 

VII-à imposição, ao poluidor e ao predador, da 
obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causa· 
dos e, ao usuário, da contribuição pela utilização de 
recursos ambientais com fins econômicos. 

Art. 5.0 As diretrizes da Política Nacional do Meio 
Ambiente s_erão formuladas em normas e planos, desti­
nados a _orientar a açolo dos Governos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Mu· 
nicípios no que se relaciona com a preservação da quali­
dade runbiental e manutenção do equilíbrio ecológico, 
observados os princípios estabelecidos no artigo 2. odes­
ta lei. 

Parágrafo único. As atividades empresariais públi­
cas ou privadas serão exercidas em consonância com 
as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

Do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

Art. 6." Os órgãos e entidades da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Teffitórios e dos Municí­
pios, bem como as Fundações instituídas pelo Poder 
Público, responsáveis pela proteção e melhoria da quali· 
dade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente- SISNA.MA, assim estruturado: 
I-Órgão Superior: o Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, ·com a fun-ção de assistir o 
Presidente da República na formulação de diretrizes 
da Política Nacional do Meio Ambiente; 
li-Órgão Central: a Secretaria Especial do Meio 

Ambiente - SEMA, do MinisMrío-do Interior, à qual 
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cabe promover, disciplinar e avaliar a implementação 
-da PoUtica Nacional do Meio Ambiente; 

nr-órgãos Setoriais: os órgãoS ou entidades inte­
grantes da Administração Públiça Federal Direta ou 
Indireta, bem como as Fundações instituídas pelo Poder 
Público_, cujas atividades estejam, total 01). parcialmen­
te, associadas às de preservação da qualidade ambiental 
ou de disciplinamento do uso de recursos ambientais; 

IV- Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades esta­
duais responsáveis pela execução de programas e proje­
tos e de controle e fiscalização das atividades suscetíveis 
de degradarem a qualidade ambiental; 
V- cÚrgãos Locais: os órgãos ou entidades muni­

cipais resj)Qnsávêis pelo controle e fiscalização dessas 
atividades, nas suas respectivas áreas de juri~cl!ção. 

-r-r:-~ Os Estados, riã -esfera de suas compet~ncias 
e nas-áreas de sua jurisdição, elaborarão norm?tS suple~ 
tiVas e complementares_ e padrões relacionados com o 
meiO ambiente, observados os que forem estabelecidos 
pelo CONAMA. 

§ 2." Os Municípios, observadas as normas e os pa­
drões federais e estaduais, também poderão elaborar 
aS normas-mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3.." Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais 
mencionados neste artigo deverão fornecer os resulta­
dos das análises efetuadas e sua fundamentação, quando 
solicitados por pessoa legitimamente interessada. 

§ 4. o De acordo com a legislação em vigor, é o Po~ 
der Executivo autorizado a criar uma Fundação de 
apoio técnico e científico às atividades da SE:MA. 

Do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

Ait. -7." É criado o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMÁ, cuja composição, organiza­
ção, competência e funcionamento serão estabelecidos, 
em regulamento, pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Integrarão, tambéJn, o CONA­
MÁ: 

a) representantes dos Governos dos Estados, indica­
doS de acordo com o estabelecido em regulamento, 
podendo ser adotado um critério de delegação por re~ 
giões, com indicação alternativa do representante co~ 
mum, garantida sempre a participaçãO de um represen~ 
tante dos Estados em cujo território haja área crítica 
de poluição, assim considerada por decreto federal: 

b} Presidentes das Confederaçóes Nacionais da In~ 
dJl.stria da Agricultura e do Comércio, bem como das 
C:Oiúede"rações Nacionais dos Trabalhadores na Indús­
j:ria, na Agricultura e no Comércio; 

c) Presidente da Associação Brasileira de Engenha­
ria Sanitária e da Fundação Brasileira para a Conser~ 
vação da Natureza; 

d) 2 (dois) representantes de associações legalmente 
constituídas para a defesa dos recursos naturais e de 
comb_a_te à poluição, a serem nomeados pelo Presidente 
da República. 

Art. 8.." Incluir·se-ão entre as competências do CO­
NAMÁ: 
1-estabelecer, mediante proposta da SEMA, nor­

mas e_critérios para o licenciamento de atividades efew 
tiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pe­
los Estados e supervisionados pela SEMA; 

II -determinar, quando julgar necessário, a realii3-
ção de estudos das alternativas e das possíveiS conse­
qüências ambientais de projetos públicos ou privados, 
requisitando aos órgãos federais, estaduais e munici­
pais, bem como a entidades privadas, as informações 
indispensáveis ao exame da matéria; 

III- decidir, como última instância administrativa 
em grau de recurso, mediante depósito prévio, sobre 
as multas e outras penalidades impostas pela SEMA; 

IV- homolagar acordos visando a transformação de 
penalidades pecuniárias na obrigação de executar medi· 
das de interesse para a proteção ambiental (vetado); 

V- determinar, mediante representação da SEMA, 
a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos 
pelo Poder Públic_o, em caráter geral ou condicional, 
e a perda ou suspensão de participação em linhas de 
financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

VI -estabelecer, privativamente, normas e padrões 
nacion_ais de c;ontrole da poluição por veículos automo­
tores, aeronaves e embarcações, ·mediante audiência 
dos Ministérios compete"rites; 
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VII- estabelecer normas, critérios e padrões relati­
vos ao Cóntrol~ e à manutenção da qualidade do meio 
ambiente com vistas ao uso racional dos recursos am­
bientais, principalmente os hídricOs. -

Dos Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente 

Art. 9. o São instrumentos da Poütica nacional do 
Meió Ambiente: 

I -o estabelecimento de padrões de qualidade am-
biental; 

II..,.,... o zoneamento ambiental; 
III -a avaliação de impactos ambientais; 
IV -o licenciamento e a revisão de atividades efetiva 

ou potencialmente poluidoras; 

V -os incentivos à produção e instalação de equipa­
mentos e a criação ou absorção de tecnologia, voltados 
para a melhoria da qualidade ambiental; 

VI - a criação de reservas e estações ecológicas, 
áre3s de proteção ambiental e as de relevante interesse 
ecológico, pelo Poder PlJ.bfico :Federal, Estadual e Mu­
nicipal; 

VII - o sistema nacional de informações sobre o 
meiO. ambiente; 

VIII -o Cadastro Técnico Federal de Atividades 
e instrumentos de defesa ambiental; 
IX- as penalidades disciplinares ou compensatórias 

ao não-cumprimento das medidas necessárias à preser­
vação ou correção da degradação ambiental. 

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e fun~ 
cionamento de" estabelecimentos e atividades utiliza­
deras de recurs_os ambientais, considerados efetiva ou 
póteõCfal·menk poluidores, bem como os capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental, de­
penderão de prévio licenciamento por órgão estadual 
competente, integrante áo -SISNAMA, sem prejuízo 
de outras licenças exigíveis. -

§ 1. o Os pedidos de licenciamento, sua renovação 
e a respectiva concessão serão publicados no jornal ofi­
cial do Estado, bem como em um periódico regional 
ou local de grande circulaçáo. 

§ 2. o Nos casos e prazos previstos en:t resolução do 
CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo 
dependerá de homologação da SEMA. 

§ 3.0 n órgão estadual do meio ambiente e a SE­
MA, esta em caráter supletivo, poderão, se necessário 
e sem prejuízO das penalidades pecuniárias cabíveis, 
._dete~nar a r~dn:ção das_atividade:) geradoras de polui­
ção, para manter as emissões gasosas, os efluentes üqui­
dos e os resíduos sólidos dentro das condições e limites 
estipulados no licenciamento concedido. 

§ 4. o Caberá exclusivamente ao Poder Executivo 
Federal, ouvidos os Governos Estadual e Municipal 
interessados, o licenciamento previsto no "caput" deste 
artigo quando relativo a pólos petroquímicos e cloroquí­
micos, bem como a instalações nucleares e outras defini· 
das em lei. 

Art. 11. Compete à SEMA propor ao CONAMA 
normas e padrões para implantação, acompanhamento 
e fiscalização do licenciameiito-previsto n-o artigo ante­
rior, além das que forem oriundas do próprio CONA­
MA. 

§ L o A fiscalização e o controle da aplicação de 
critériOs, norMas e padrões de qualidade ambiental se­
rão_ exercidos pela SEMA, em caráter supletivo da atua­
ção do órgão estaduaJ e municipal competentes. 

§ 2. o Inclui-se na competência da fiscalização e con­
trole a análise de projetps de entidades, públicas ou 
privadas, objetivando à preservação ou à recuperação 
de recursos ambientais,_ afeta~s por processos de ex­
ploração predatórioS óu polulàores. 

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento 
e incentivos governamentais condicionarão a aprovação 
de projetos habilitados a esses benefícios ao licencia­
mento, na forma desta Lei, e ao cumprimento das nor­
mas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONA­
MA. 

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos 
no "caput" deste artígo deverão fazer constar dos proje­
tos a realização de obras e aquisição de equipamentos 
destinados ao controle de degradação ambiental e à 
mellioria da qualidade do meio ambiente. 
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Art. 13. O Poder Executivo incentfvará as ativi­
dades voltadas ao meio ambiente, visando: 

I - ao desenvolvimento, no Pafs~ de pesquisas e 
processos tecnológicos destinados a reduzír a degra­
dação da qualidade ambiental; 

li - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 
m - a outras iniciativas que propiciem a raciona­

lização do uso de recursos ambientais. 

Parágrafo únicO-. Os órgãos, entidades e pro&ra.mas 
do Poder Público, destinados ao incentivo das pesquisas 
científicas e tecnológicas, considerarâo, entre as suas 
metas prioritárias, o- apoíci aos projetos que visem a 
adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicá­
veis na área ambiental e ecológica. 

Art. 14. Sem prejufz()-das penalidades definidas 
pela legislação federal, estadual e municipal, o não cum­
primento das medidas necessárias à preservação ou cor­
reção dos inconvenientes e danos causados pela degra­
dação da qualidade ambiental sujeitará os transgres:. 
sares: 
I-à multa simples ou diária, nos valores correspon­

dentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 
{mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional -
ORTN, agravada em casos de reincidência específica, 
conforme dispuser o regulamento; vedada a sua cobran­
ça pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, 
Distrito Federal, TenitóriOS ou pelos Municípios; 

11 -à perda ou restrição de incentivos e benefícios 
fiscais concedidos pelo Poder Público; 
m- à perda ou suspensão de participação em linhas 

de financiamento eni estabelecimentos oficiais de cré­
dito; 
IV- à suspensão de sua atividade. - -- -­
§ 1. o Sem obstar a aplicação das penalidades pre­

vistas neste artigo, é o pOluidor obrigado, independen­
temente de existência de culpa, a indenizar ou reparar 
os danos causados ao meio ambiente e a terceiroS, afeta­
dos por sua atividade. O MinistériO Público da União 
e dos Estados terá legitimidade para propor ação de 
responsabilidade civil e criminal por danos causados 
ao meio ambiente. 

§ 2.~ No caso de omissão da autoridade estadual 
ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente 
a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste 
artigo. -

§ 3.0 Nos casos previstos nos iricisos II e HI deste 
artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou suspen­
são será atribuiçãO da autoridade administrativa ou fi­
nanceira que_ concedeu os benefícios, incentivos ou fi­
nanciamento, cumprindo resolução do CONAMA. 

§ 4.0 Nos casos de poluição provocada pelo derra­
mamento ou lançamento de detritos ou óleo em águas 
brasileiras, por embarcações e terminais marítimos ou 
fluviais, pievalecerá o disposto na Lei n. o 5 .. 357 (1), 
de 17 de novembro de 1967. 

Art. 15. da competência exclusiva do Presidente da 
República a suspensão prevista no inciso IV do artigo 
anterior por prazo superior a 3U (tríntil) dias. 

§ 1. o O Ministro de Estado do Interior, mediante 
proposta do Secretário do Meio Ambiente e/ou por 
provocação dos Governos locais, poderá suspender as 
atividades referidas neste artigo por prazo não exce­
dente a30 (trinta) dias. 

§ 2. o Da decisão proferida com base no parágrafo 
anterior caberá recurso, com efeit~ suspensivo, no pi:'-a­
zo de S_(cinco) dias, para o Presidente da República. 

Art. 16. Os GOvernadoreS doS "Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios poderão adotar medidas de 
emergência, visando a reduzir, nos limites necesscúios, 
ou paralisar, pelo prazo máxiino de 15 (quinze) dias, 
as atividades poluidoras. 

Parágrafo único.- Da decisão proferida com base 
neste artigo, caberá recurso, sem efeito suspensivo, rio -
prazo de 5 (cinco) dias, ao Ministro do Interior. 

Art. 17. É instituído, sob a administração-da SE­
MA, o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instru­
mentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório 
de pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à consul­
toria téCriiaiSObre problemas ecológiCoS Ou ambientais 
e à indústria ou comércio de equipamentos, aparelhos 
e instrumentos destinados ao controle de atividades efe­
tiva ou potencialmente poluidoras. 

Art. 18. São transformadas em reservas ou estações 
',ecológicas, sob a responsabilidade da SEMA, as flores-

tas e aS'deinais formas de vegetaÇão natural de preser­
vação permanente, relacionadas no artigo 2." da Lei 
n. • 4. 771 (') de 15 de setembro de 1965-Código Flores­
tal, e os pousos das aves de arribação protegidas por 
convênios, acordos ou tratados assinados pelo Brasil 
com outras nações. 

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jur(dicas que, 
de qualquer modo, degradarem em reservas ou estações 
ecológicas, bem como outras áreas declaradas como 
de relevante interesse ecológico, estão sujeitas àS pena­
lidades previstas no artigo 14 desta Lei. 

Art. 19. (Vetado). 
Art. 20. Esta Lei entrará em vigor ila data de sua 

publicação. 
Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 
JOÃO F1GUEIREDO - Presidente da República. 
Mário David Andreazza. 

_.(As Comiss6es de_ Constituiçtio e Justiça e de Ciên­
c~a_e Tecnologia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N. • 248, DE 1986 

Altera a redação do art. 528 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.•_S.452, de 1.• de maio de 1943, para assegurar 
A Justiça do Trabalho competência para apreciar 

· ocorrência de perturbação de entidade sindical. 

O Corigresso Nacional decreta: 

Art, l.o O art. 528 da Consolidaç_ão das Leis do Tra­
balho, aprovada peJo Decreto-lei n.o -5.452, de Lo de 
maio de 1943, conta redação que lhe deu o Decreto-lei 
n. o 3, de 27 de janeiro de 1966, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art._528.-0_corr~ndo díssídi_os oU circunstân­
cias que perturbem o- funcionamento de entidade 
-sindical~ a autoridade administrativa somente po­
derá interferir na gestão, mediante autorização pré­
via de Justiça do Trabalho._" 

Art. 2.." Estalei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições- em contrário. 

Justificação 

A redação vigente do art. 528 da Consolidação das 
Leis do_ Tra_balbo foi inserida pelo Decreto-leí n.o 3, 
de 27 de janeiro de 1966, com o objetivo de ampliar 
o campo de poderes já então concedidos ao Ministro 
de Estado do Trabalho, para intervir nas entidades sin­
dicais, incluindo o acréscimo: --~ou mOtivos relevantes 
de segurança nacional". A intenção do Governo era 
resguardar-se de atuação sindiCal de COnteúdo polltico-i­
deológico, capaz de perturbar os objetivos das organi­
zações sindicais, naqueles tempos que já se fazem passa­
do mais ou menos distante . .., 

- A nosso jufzo, não se justifica a redação em vigor 
na medida em que se vive uma real situação de demo: 
cracia em construça::o acelerada, cuja transição irá des"a­
guar na esperada e almejada democracia plena. 

Por outra parte, a nova redação, ora proposta, tem 
por objetivo, melhor adequar a atuação sindical aos 
propõsítos efetivos de liberdade classista, apenas condi­
cionan4o-à a lógicos e detenninados parâmetros, casos 
erh que a Justiça do Trabalho passa a dispor de compe­
tência para apreciar, previamente, solicitação da ãutori­
dade administratíva do Ministério do 'trabalho. - -

Essa proposta nos parece bastante ponderáVel e justa 
visto qu_e ao Judiciário _deve sempre caber previamente: 
o insubstituível papel de julgar os casos· de interferência 
da autoridade administrativa na entidade sindical, como 
forma de assegurar o necessário contraditório. Isto re­
presenta a _contrapartida da redação vigente, em que 
a autotidade açlministrativa detém poderes para inter­
vir, a seu arbítrio, livre dos cuidados próprios do Poder 
Judiciário, sempre isento de envolvimento em proble­
mas de ordem político-sindical. 
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Cll.mpre salienta"!:- áfrida, que a proposta se coaduna 
com os princípíos de liberdade e autonomia sindicais 
da Convenção n.o 87 da Organização Intemacioni!l do 
Trabalho, cujos arts.3.0 e 4° dispõem que as autoridades 
administrativas devem abster-se de intervir nas organi­
zações de trabalhadores e empregadores. 

Nesse passo, convéin salientar que a proposta que 
ora formulamos coloca o problema em termos claros 
e justos, em que não se supera também mais um dos 
obstáculos constantes de Lei, quanto à ratificaç-ão da 
referida Convenção, pois é retirada da autoridade admi­
nistrativa governamental os po-deres atualmente exis­
tentes, cujo conflito com a ConvençãO 87 ficou demons­
trado. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1986. -Carlos 
Chlarelll. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.• 5.452, . 
DE 1. • DE MA! O DE 1943 

AprÕV8. a ConsOlidação das Leis do Trabalho 

Art. 528. Ocorrendo dissídio ou circunstâncias que 
perturbem o funcionamento de entidade sindic<J.l ou mo­
tivos relevantes de segurança nacional, o Ministro do 
Trabalho poderá nela intervir. por Intermédio de Dele­
gado ou de Junta Interventora, com atribuições para 
administrá-la e executar ou propor as medidas neces­
sárias para normalizar-se o funcionamento. 

·····-·-···c A; ·c~;;;t;;6·~;-d~·· c~·~~;ú~;ç;;~~· ·~ · ;~~iiç·~ · ~ ·d-; 
Legislaçtlo Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) --Os projetos 
lidos_seráo publicados e remetidos às Comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoíe, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação de mensa­
gens relativas a !!SCO!ha de chefes de missões diplo-

--máticas. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Esgotado o 
tempo-destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n°271, 
de 1986, de autoria do Senador Alberto Silva, soli­
citando tenham tramitação conjunta os Projetos de 
Lei da Câmara n.• 112, de 1984 (n.• 1.473179, na 
Casa de origem) e 120/84_(n.0 305n5, na casa de 
origem), que dispõe sobre o Plano de Assisténcia 
ao Funcionário e sua Família, e dá outras provi­
dências. 

Em votaÇão o requerimento. 
Os 'Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 

QJir. Maurício Leite- Sr. Presidente, peço verifi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Será feita a 
veri(icação solicitada pelo nobre Senador Maurício Lei­
te. 

A Presidência vai suspender a sessão por 5 minutos, 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­
dores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas, a sesstlo é reaberta às 17 
horas e 5 minutos.) 
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O SR. PRESIDENtE (Enéas Faria) -Está rea­
berta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a 
Presidência se dispensa de proceder a verificação 
requerida. 

O Requerimento n.o 271/86, fica com a votação 
adiada 

Igualmente, o Requerimento n.o 509n1, da Or­
dem do Dia, em fase de VOtação, fica com a sua 
apreciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) '-Item 3: 

Discussão, em segundo turno, dO Projeto de Lei -
do Senado n.o. 302, de 1980, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que acrescenta dispositivos à 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.o. 5.542, de 1~de maio de 1943, tendo 

Parecer, sob n.0
• 1.030, de 1986, da Comissão: 

de Redação, oferecendo a redação do ven-
cido. 

Em discussão o projeto, em segundo fUrna·. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, o projeto é-dado como apro­

vado nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai ã Câmã.ra dos Deputados. 

É o segu~te o projeto aprovado: 

Redação do vencido parâ o segundo turno regi­
mental do Projeto de Lei do Senado n. •- 302, de 
1980, que acrescenta dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.o. 
5.452, de I• de maio de 1943. 

O Co:ilgresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O Art. 458 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT - passa a vígorar com as seguin­
tes alterações: 

"Art. 458 ................................ _ .......... __ ...... . 
§ 1' ...................................................... .. 
§ 2' ...................... ~ ..... ;;,,,, ............ ~ ........ . 

§ 3.0 A habitação e a alimentação fornecidas 
como salário-utilidade deverão atender aos fins que 
se destinam e não poderão exceder. respectivamente, 
a 25% (vinte e cinco pór cento)e "20% (vinte por 
cento) do salário contratual. 

§ 4,0 Tratando-se de habitação coletiva, o valor 
do salário-utilidade a ela correspondente será obtido 
mediante a divisão do justo valor da habitação pelo 
número de co-ocupantes, vedada, em qualquer hipó­
tese, a utilização da mesma unidade residencial por 
mais de uma família". 

Art. 2.0 Esta lei entra em vígor na: data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENtE (Enéas Faria) -:Item 4: 

DiscllsSio, eln segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n. o 27, de 1981, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que altera a redação do art. 
62 da vigorante Consolidação das Leis do Trabalho, 
tendo 

PARECERES, sob n.~ 749 a 751, de 1986, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucio­
nalidade e juridicidade; 

- de Legislação Social, favorável; e 
~de Flnanças, declarando que a matéria foge 

à sua competência regimental, c_om voto vencido, 
em separado, do Senador Jutahy Magalhães. 

Em discussão o projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 

são. _ 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como apro­

vado nos termos do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 27, de 1981 

Altera a redação ·ao art.-6-2 da vigorante Consoli­
---dação das Leis do Trabalho. 

O Congressõ Nacional decreta: 
Art. 1. o O art. 62 da Consolidação das Leis do Traba­

lho passa a vigorar como a seguinte redação: 

'~Art. 62. Não são abrangidos pelo regime pre­
visto neste capítulo: 
I- os empx:egados que exercem atividade exter~ 

na incompatível com a fiXação de horário de traba­
lho, devendo tal condição ser anotada na Certeira 
de Trabalho e Previdência Social e no registro de 
empregados; 

H -os gerentes, assim considerados os exercen­
tes de cargos de gestão, aos quais se equiparam, 
para efeito, os diretores e chefes de departamento 
ou filial. 

Parágrafo úniêo. O regime previsto neste capí~ 
tulo será aplicável aos empregados mencionados 
n~ inciso li quando o saláriO do cargo de confiaUça, 
-~mpfendendo a gratificação_de função, se houver 
for ínferior ao valor do respectivo salário efetivo 
acrescido de quarenta por cento (40%)." 

Ait. 2. o Esta Identraráem Vigor na datii de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 Regavam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) :_Item 5: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.o 104, de 1982, de autoria do Senador 
GaStãO Múller, que fãculta aos deposit-antes terenl­
consignados em seus talões de cheques, fornecidos 

-pelos estabelecimentos bancários, as referências 
que especifica e dá ~utras providências, tend~ 

PARECERES, sob n."S 732 e 733, de 1986, ôas 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e- de Finanças, favoráveL 

Em discussão o projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis­

cussão 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como apro­

vado nos termos do Regimento Interno. 
A matéria vai ã Cámissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 104, de 1982 

_ __ Faculta aos depositantes terem consignados em 
SeuS talões--de cheques, fornecidos pelos estabele­
cimentos bancários, as referências que especifica 
e dá outras providências. 

O con_gresso NaCionãt de~;:r_eta: 
_Art. l,o É facultado aos depositantes de estabeleci­

mentos bancários terem impressos em seus talõeS de-che­
ques o número e a nomenclatura do órgão emissor -de 
sua carteira de identidade, bem assim o próprio endereço 
e o respectivo número de seu telefone. 

ParágrafO únicO. As a"notaç6es. e correspondentes al­
terações relativas à faculdade conferida por este artigo 
deverão ser manifestadas pelo depositante mediante ex­
pressa notificação ã matriz ou agênCia do respectivo 
estabelecimento bancário. 

Art. 2.0 _Estaleientra em v:tgor na data de sua publi­
caçãõ. 

- Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Item 6: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do _Senado n. • 1, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que altera a Lei n. o 4.117, de 

__ -2-7- de agosto de 1%2- Código Brasileiro de Tele­
Comu:nicações, tendo 
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PARECER, sob n.• 1.032, de 1986, da Comis­
são: 

-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
Em discussão o projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a diScus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é considerado como 

aprovado, nos termos do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmãra dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado 

Redação do vencido para o segundo turno regi­
mental do Projeto de Lei do Senado n.• I, de 1983, 
que altera a ~i n.• 4.117, de 27 de agosto de 1962 
- Código Brasileiro de Telecomunicações. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1. o São acrescentados, ao art. 30 da Lei n. o 

4.117, de 27 de agosto de 1962- Código Brasileiro 
de Telecomunicações, os seguintes parágrafos: 

Art. 30 ................................................... . 
§ 3.• No t~tóriodo Estado ou Municfpio,·onde 

o serviço telefônico for explorado por mais de uma 
empresa, ao assinante de linha é assegurado o direi­
to de transferência de um para outro local. 

§ 4.0 Havendo defasagem de preço, no caso de 
__ transferência, reserva-se à conces~ionária o direito 
de cobrar a diferença a maior ou, ao assinante, 
o direitO de reavê-la, através de ações, se a menor.• 

---=Art. 2. o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Aft:: 3,0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENtE (Enéas Faria) -Item 7: 

Discussã.o, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n.'18, de 1986 (n.• 7.118/86, na Casa 
de origem), que cria cargos de Sec_ret_ári.o de 'J;:~nna 
e de Diretor de Serviço na Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4. o Região, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n."S 1.033 
e l.Cf:J4, de 1986, das Coin!Ssões: 

- de Serviço PóbUco Civil; e 
- de __ Ff~ças. 

Ein discussão o projeto em primeíro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENtE (Enéas Faria) -Os Requeri­
mentos n."S 512 e 513, de 1986,lidos na hora do Expe­
diente da presente sessão, ficam prejudicados, em virtu­
de de falta de quorum para votação. 

O~ SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Passa-se à 
lista de oradores._ 

Concedo a palavra, como Líder do PDT, ao Senador 
Mário Maia. -

O SR. MÁRIO MAIA (PDT-AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Após meses de permanência em meu Estado, retomo 
a esta Casa para cumprir o restante de ri:teu mandato 
outorgado pelo poyo acreano em 15 de novembro de 
1982, e, a partir do próximo ano, oferecer nossa singela 
contribuição, à elaboração da nova Carta Magna. 

Como é do cõnbecimento dos Srs. Senadores, ausen­
tei· me desta Casa com a Ímalidade de concorrer à suces­
são do ExecutivO de meu EStado, pelo PDT. E é sobre 
os motivos desta minha decisão e os acontecimentos 
dela prov_enientes que lhes falarei hoje. 

Desde a fundação do antigo MDB e do atual PMDB 
que vínhamos militando nas fileiras daquela agremiação 
partidária, até o momento _em que o Governo do 

· PMDB, iristalado em março de 1983, em meu Estado, 
esqueceu suas promessas feitas naquela memorável 
campanha de 1982 e entregou-se a obscuros jogos de 
interesses pessoais, permeados por interesses de gran­
des empreiteiras que, infelizmente, ainda neste Gover­
no, são detentoras de poderes inimagináveis e mais for­
tes que a própria estrutura dos Estados e dos governos 
eleitos pela vontade popular. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. _Senadores, o processo 
eleitoral do Estado do Acre desencadeou já em 1983, 
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com o então governo acreano, negociãndo sua sucessão, 
através de concorrência viciada, contratos privilegiados 
e facilidades inconfessáveis, que garantiram o apOio" 
financeiro maciço ao ~·Delfim" escolhido p!3-ra suceder­
lhe no Executivo do Estado do Acre-. 

Não compactuamos, em nenhum momento, com a 
ingerência de grandes firmas, representantes do grande 
capital com ares monopolíSticos, nas decisões políticas 
e no futuro de nosso Estado, e, por entendermos ser 
este também o perfil da composição do Poder no atual 
Governo Federal, desligamo-nos do partido da situação 
e nos lançamos à criação do PDT em nosso Estado. 

Imediatamente as ações de retaliação pessoal e o ru­
mo tomado pela administração estadual, já nas mãos 
da atual Governadora Si". • Iolanda Fleming, demons~ 
traram que estávamos certos em nossa decisão. 

Apesar das enormes forças conjugadas com o fim 
de manterem acertos financeiros adredemente contra­
tados, lançamo-nos em intensa campanha de_esclareci­
mento à população~ da qmi.l eram escamoteadas as infor­
mações mínimas através de uma imprensa manietada 
e corrompida pelos recursos públicos. Os cofres públi­
cos jorraram, com fartura, recursos para manter a im­
prensa local, televisada, falada e: escrita, com rara exce­
ção, em uma posição de agressividade, contra nossa 
candidatura, até então desconhecida em nosso _Estado. 
Neste período, somente um veículo de_ comunicação 
resistia bravamente na oposição à ditadura implantada 
pelo Sr. Nabor Junior e pela Sra. Iolanda Fleming, 
o jornal diário Folha do Acre, de minha propriedade, 
do Senador agora eleito, Aluisio Bezerra, e de uma 
cooperativa de jornalista acreanos. Este veículo de co­
municaÇãO, apeSar das perseguições, das ameaças à vida 
de seus redatores, editores e diretores, aliados à hedion­
da estratégia de sufocá-lo financeiramente, resistiu bra­
vamente até a madrugada de 13 de outubro próximo 
passado. 

Naquela madrugada folp-ei"petiado contra as ofidnis 
do jornal Folha do Acre o mais sórdido atentado já 
visto na história -põlftica acreana com a explosão de 
violento petardo de alto poder destrutivo que inutilizou 
completamente o parque gráfico daquele veículo de co­
municação, tendo também o atentado destruído todo 
o material de propaganda da oposição ali armazenado. 

Este é o motivo, Sr. Presidente, desta tarja negra 
que ostento em meu braço esquerdo e que usarei até 
que as autoridades competentes apontem os culpados 
e seus mandantes. TeníOs ___ ãgOra a esperança de que 
apareçam os algozes da opinião pública e da liberdade 
de imprensa, uma vez que for por nós encaminhado 
pedido de abertura de inquérito à PolíCia Federal, tendo 
o Tribunal Regional Eleitoral de nosso Estado caracte~ 
rizado o crime como de inspirãção político eleitoral. 

E aqui, de passagem, Sr. Presidente, faç-o um apelo 
ao Sr. Ministro da Justiça no sentído de que recomende 
ao Superintendente da Justiça Federal do Estado do 
Acre, a agilização do inquérito para que ele aponte 
os criininoS-os do teriorismo inaugui'ado em meu Es­
tado. 

O Governo do Estado fez questio de colocar uma 
pedra sobre o inquérito, postergando ao- máximo seu 
andamento, para que os prazos legais fossem vencidos 
e para que, antes das eleições, a opinião pública nãO -
tivesSe nenhum esclarecimento, o quê o transforma, 
em nosso entender, no maior suspeito de ter arquitetado 
o violento atentado. 

Ao mesmo tempo em que os órgãos competentes 
do Govémo Estadual cruzavam os braços e literalmente 
engavetavam o inquérito, a parte mais- Sórdida dO s:itâ· 
nico plano era deflagrada. Ainda no mesmo dia da ex­
plosão de nosso jornal, a imprensa vendida ao Governo 
passou, sistematicamente, a acusar-me de ter sido o 
man~ante do ato criminõsõ-coni:ra ~ n1:eu próprfO jl'ã.tri­
mômo, representado pelo maquináriO do jornal, __ com 
a alegação de que tiraríamos pmveitos polfticos e-:Unan­
ceiros·-de um possível seguro que cobriria as suas instala­
ções. Mas, Deus escreve certo por lfnhas tortas, apesar 
dos enormes--ptejurz-os financeiros co:rn: -:ts quais estou 
tendo que arcar, da ordem de mais de 2 milhões de 
cruzados. Nossa empresa não tinha nada, absolutamen­
te nada segurado_, até mesmO ·por difiàiTdades finan­
ceiras provenientes de dívidas do Governo para cOm 
o jornal e que, ilegalmente, este Governo se recusa 
a honrar. -

Afora o terrorismo descrito que inaugurou na Nova 
República os crimes violentos com conotações políticas 
contra veíclilos de comunicação, outro tipo de terro­
rismo empregado viciou de forma indelével as eleições 
em meu Estado. O uso abusivo da máquina adminis­
tratiVa- e dos recursos públicos transformaram as e lei~ 
ç_ões em ID.eu Estado em uffi verdadeiro ritercado, onde 
de um lado_ do balcão estavam o GOverno e as emprei­
teiras que o apoiaram e do outro a carente população 
acreana que, pelas necessidades mais priinárias do ser 
humano, foi levada a vender seu voto pelo vil metal 
somente _ou _obrigada a apoiar o candidato do oficia­
lismo, para não se ver perseguida pela afrontosa má­
quina do Estado, que chegou ao cúmulo de, em um 
Estado com pouco mais de 350.000 habitantes, manter 
enl íolha-OC pagamento, durante o ano eleitoral, nada 
menos do que 52.000 funcionários públicos sendo sua 
grande maioria paga através de rubricas de serviços 
prestados, em uma clara afronta a legislação eleitoral 
ein vigor. · 

Alrida no dia das eleições em que pesasse nosso pedi~ 
do de forças federais representadas pelo Exército Brasi­
leiro e pela Polícia Federal para garantirem a lisura 
do pleito, a residência do candidato da situação e de 
seu irfuã"o, candidato -r deputado federal, transformou­
-se no-maior curral eleitoral já visto em toda história 
brasileira, Sua residência no centro da cidade, em uma 
situação geográfica que afrontava todo e qualquer bom 
senso, era alguma coisa como se fechasse, aqui em Bra­
sília, o Parque da Cidade, _o enchesse de eleitores e 
de lá só saíssem para votar nos candidatos escolhidos 
pelo palácio Rio Branco, ou ainda como se em São 
Paulo transformassem a praça da Sé em um imenso 
curraleleitoral, ou no Rio de Janeiro a Praça da Cine­
lândia tivesse o mesmo destino. A farta distribuição 
de alimentação, as filas intermináveis de veículos em~ 
pregados no criminoso transporte de eleitores, sem li-

_ _:..cença do Tribunal Eleitoral, as milhares de cédulas de 
quinhentos cruzados, até então desconhecidas em nosso 
Estado, fornecidas de forma generosa. A cotoca_ção de 
dezenas de milhares de gabaritos de cartolina confeccio­
nados com a finalidade de induzir o eleitor, acontecídas 
na-residência do candidato situacionista, provocou in· 
clusive rachaduras no próprio PMDB, pois só os eleitos 
pela vontade da cúpula palaciana se beneficiaram do 
escandaloso esquema montado pelas forças situacionis­
tas. Vale ressaltar, que, apesar de deferido pelo Supre­
mo Tribunal Eleitoral, nosso pedido de forças federais 
só foi cumprido a partir das 16 horas do dia 15, qUando 

- os crimes eleitorais já haviam sido perpetuados. b tam­
bém oportuno salientar que a polícia federal não dispõe 
de efetivos capazes de conter grandes aglomerações po­
pulares córilo as ocorridas na residência -do candidato 
doPMDB. 

-~r.._ Presic;iente e Srs. Senadores, este foi o perfil da 
eletçao em nosso Estado, caracterizada pelo descomu­
nal emprego do poderio econômico em detrimento de 
ídéias e propostas que visavam a dar um mínimo de 

- ~epresenta.t.ividade ao futuro govenro e à-contriblliçãQ_ 
acteana à Assembléia Nacional ConStituinte. -
,Q~erfarriõs D.ã~-aCreàita-r que o eDipi-ego de recursos 

pubhcos nas eleições de forma totalmente criminosa 
__ e irresponsável pelo atual governo acreano foi uma 

orientação emanada do Governo federal. Mas, infeliz­
mente, a divulgação das recentes medidas econômicas 

: e~etua~a antes mesmo do- término das apurações do; 
votos _em ~odo o País, nos leva a acreditar em uma 

"-ordem direta emanada da cúpula do Poder federal deste 
Gover~o híbrido de PMDB e PFL. EstOu mesmo a 
ouvir as lideranças federais a orientar os governadores 
da sit.uação: "g~stem a vontade, o negócio é ganhar 
as eletções, depots nós acertamos a caixa com o dinheiro 
dos assalariados". 

O tapa no rosto da popul~ção b~ãsiieira, que and~ 
~e automóvel, come açúç.ar, paga conta de luz, cozinha 
seus alimentos com gás liquefeito de petróleo, paga 
conta d~ água, ~e telefone e tem seus salários regulados 
por fndtces falseadps ao sabor da necessidade de caixa 
do Tesouro Nacional, ficará na história brasileíra como 
_a maior traição já cometida contra uma sociedade que 
se entende como moderna. 
. Não _será Com os poderes da mídia eletrônica, rep~e~ 

sentado pela .monopolística "Rede Globo", que este 
G~>vemo c;_ontmuará a enganartoda, a população brasi­
letra. Onde estão os progrartràs soCiã::tS? O programa 
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de alímentação, de medicamentos tão alard"eados no 
início do Governo José Sarney? Onde estão as obras 
~es_t_e Governo? Eu me pergunto Si'. Presidente e Srs. 
Senadores, por que o Governo da auto~intitulada Nova 
República não esclarece seus governados de que as me­
didas econômicas recentemente adotadas representam 
o m-Omento de maio! subservfência deste País aos dita· 
mes_do Fundo Monetário Internacional que representa 
para nós brasileiros os interesses dos banqueiros inter­
nacionais que entendemos completamente conflitantes 
com os_ interesses do povo brasileiro? 

O Sr. Jorge Kalume...:.. Permite V. Ex.• um aparte? 

___ <;> -~!t· M~RIº MAIA - Com pi'azer, nobre Senador 
Jorge Kalume. -

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Mário Maia, 
nós comungamos· dessa sua justa, aflição no que tange 
a denúncia que está fazendo ao Senado e à Nação brasi­
leira sobre o quadro político acreano que tivemos de 
enfrentar juntos através de uma coligação de Partidos. 
V. Ex.• teve o meu apoio, como teve o apoio da maioria 
do povo acreano. Infelizmente, o insucesso nos atingiu. 
Mas posso afirmar ao estimado colega, ao bravo colega, 
·ao impoluto colega que se o resultado das urnas nos 
foi adverso, todavia, V. Ex. a foi o grande vitorioso, 
o grande triunfante da campanha que ali enfrentamos 
juntos. V. Ex.~ teve a coragem, como todos nós. seus 
liderados nesse movimento, de esclarecer á população 
acreana a nec!!ssidade de mudar. Mas outras forças, 
como V. Ex.• muito bem defmiu, a força do vil metal 

_falou mais alto do_ q_ue a razáo._É uma prova do subde~ 
senvolvimento culttiral-e-econômico, como sempre de­
nunciei, que ainda predomia não só no Estado Acreano, 
como em toda a Amazônia e, direi melhor. em todo 
o Brasil. Todos_ os discursos que ouvi nesta Casa, neste 
últimos dias, gravitaram em tOrno desta denúncia: o 
dinheiro falou mais alto do que a razão. V. Ex.• aureo­
lou-se, V. Ex.• se engrandeceu com a maneira honesta 
e brava com_ que conduziu a campanha. Um dia. não 
há dúvida alguma, o povo irá repetir e dar razão as 
suas palavras, as minhas palavras e ãs de todos os com­
panheiros que queremos e desejamos o bem-estar do 
povo acreano, desses nossos irmãos e irmãs sofridos. 
Continue assim e V. Ex.~ terá a admiração e a solidarie­
-dade de todoS nós. Muito obrigado pela consideração 
de ter-me conCedido este aparte. 

O SR. MÁRIO MAIA- Nobre Senador Jorge Kalu­
me, em virtude do restabelecimento do instituto d'as 
coligações os partidos políticos, em vários estados da 
Federação, se aglutinaram e formam composições cOm 
a finalidade de chegar ao poder. Nós, no Acre, em 
divergência com a orientação ali com o destino dado 
à programação do PMDB, logo nos primórdios de sua 
administração divergentes daqueles princípios que fo~ 
ram prometidos a serem seguidos na campanha de 82, 
nós abrimos uma divergência. Fomos dissidentes e con­
corremos ao pleito último de 15 de novembro numa 

- - coligação de partidos- eu pertencente a-o PDT e outros 
Companheiros, como V.' Ex.•. ao PDS e ao PFL. O 
desafio foi grande porque é público e notório no Acre 
a nossa limitação de recursos econômicos para uma 
campanha política onde o poder económico se faz pre­
sente osteirsivã:ffiente.- Mas, assim mesmo, acCitamos 
o desafiO -e eDce-talnOs uma Campanha que o povo dizia 
ser a campanha do tostão contra o milhão, porque con­
tra as nossas limitações, enquanto nós nos cotizáram 
para conseguir atingir um dos municípios alugando um 
monomotor. um chamado táxi aéreo. um teco-teco com 
cinco passageiros, a máquina administrativa, lançando 
mão dos recursos do povo e do Estado, dos recurs-os 
dos municípios e de recursos complementares, oficio~ 
~sos; graciOsamente õferúido::, por empreiteiras benefi~ 
ciadas pela administração atual, às vezes, se deslocavam 
para esses municípios com uma verdadeira esquadrilha 
de aviões a ponto de, certa vez, eu contar no Município 
de Feíjó, -quatorze avíões transportanto, por conta do 
ocifiatismo do PMDB, os candidatos, os seus assessores 
e os seus secretários para fazer comício naquele muni­
cípio. 

E era_comu!ll vermos chegar vários aviões, todos à 
Custa do Gabinete Civil do Governo que se implantou 
para ser austero e para imprimir a seriedade à adminis-
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tração pública. Portanto, estamos tranqüilos com nossa 
consciência, ao termos participado numa divergência 
desse pleito de 15 de novembro que, embora não tivés­
semos o êxito que esperávamos, fomos, de certa forma, 
consagrados na urna, uma vez que, desta, atingimos 
um quociente eleitoral bem superior àquele que nos 
elegeu Senador da República. Embora o diferencial 
não fosse o suficiente para nos levar à vitória, mas 
foi suficíeiite para confirmar o nosso prestfgio perante 
à população acreana. 

Assim, agradeço a V. Ex.•, que comigo participou 
dessa jornada, as palavras de solidariedade neste mo" 
menta em que trago, desfiguradamente, a imagem páli­
da do que foi o rOlo cori::tpressor do oficialisffio do 
PMDB, no Acre, para garantir a vit6ría do seu candi­
dato a qualquer custo. Muito obrigado pela sua inter­
venção e prossigo salientando ainda como são confli­
tantes os interesses da elite capitalista incrustada no 
centro das decisões políticas e econômicas em nosso 
País, representada por um pequeno c fechado grupo 
de homens de negócios paulistas e sua emissora predi­
leta de televisão, com os interesses da maioria da popu­
lação brasileira. 

Senhor Presidente e Senhores. Senadores, a nossa der­
rota nas últimas eleições em nosso Estado, antes de 
uma derrota, representa a resistência de significativa 
parcela da população daquela mesopotámia ocidental, 
e, aqui deste plenário, agradeço a populaçáo acreana 
a confiança neste início de luta, que ínauguramos agluti­
nados pelas propostas de nosso partido, o PDT, e que 
certamente levarão este grande País a encontrar sua 
determinação como Nação independente, onde a justiça 
social seja uma meta e não uma fícçãÕ 61dtor6ira cõino 
atualmente é colocada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e caros colegas. 
Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pass_os Pôrto) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR- JORGE KALUME (PDS-AC.í'ionu!lcia o 
seguinte discurso.) -Si'. Presidente e Srs. Senadores: 

Permitam-me V. EX. •lembrar-lhes que sempre tenho 
voltado minha atenção para assuntos relacionados com 
a cultura, mormente quando, no Brasil destas últimas 
décadas, matéria relacionada Coin o civiSmo Cada Vez 
mais sendo postergada, por razões que não me cabe 
discutir nesta oportunidade. _ 

Toma-se necessário acordarmos dessa letargia, que já 
atingiu os jovi:ns, afastando-os do- ãmor ao passado, o 
que equivale a dizer à fanu1ia e à pátria. Com esta adver­
tência, embora com atraso~ homenageio o 19 de novembro 
- dia da Bandeira - quando o Brasil, nessa data, reve­
rentemente relembrou a grata efeméride, mesmo porque, 
como afinnara Coelho Neto, "Não há religião s_em Deus, 
nem Pátria sem bandeíra". 

Inclino-me, pois, a esse símbolo sagrado como nas 
estrofes do seu belo e encantador hino inspirado pelo 
inesquecível pOeta Olavo Bilac: 

"Salve, lindo pendão da esperança 
Salve, Símbolo agusto da paz 
Tua nobre presença à lembrança 
A grandeza da Pátria rios tráS." 

E o intelectual Luiz Carlos, exprimindo seu senti­
mento sob o título "A bandeira do Brasil", teceu pala­
vras que, pela sua beleza, transcrevo. Ei-las: 

A BANDEIRA DO BRASIL 

As bandeiras são as asas da Pátria. 
Desfraldadas, ao sabor dos ventos, parecem ex­

primir o anseio de liberdade, que é o sonho máximo 
dos homens. 

Pela revoada em que desvairam, ora espalmadas, 
na atitude avante de uma arremetida sobre o hori­
zonte, ora reversas e pandas nos refogas em que 
as torturas o capricho versátil das correntes atmos­
féricas, parecem significar toda a ansiedade do sen­
timento humano, predisposto sempre aos largos 
remígios, mas reduzido, por finalidade, aos torve­
lins interiores da sua essência angustiosa. 

Como se transubstancia na hóstia consagrada o 
corpo de Deus, na bandeira se transfigura o corpo 
da Pátria. Ela é a visão da nacionalidade. 
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Feliz dO poVo que a sabe respeitar, sentindo pela 
impressão a verônica sua terra natal. 

A bandeira do Brasil tem a expressão vertiginosa 
da Amplidão. E o esplenclor solene da nossa vida, 

_que transcorre, ép-icamente, ao som dos hinos pan­
teístas da Amazonas e abençoada, do alto, pela indul­
gência eterna e lumiosa do Cruzeiro do Sul. E o 
tumulto germinai da Terra sob_ a unção serena do 
céu.. 

Retificadas pela energia coesiva das sínteses, Ca­
bem, nela, todas as perspectivas da natureza. 

País da força e da fartura, país do trópico e do 
equador, o Brasil há de ser sempre: verde, pelo 
vigor --s-etJSual das suas florestas; amarelo, pela 
abundância das suas messes e pela luminescência 
do ouro que o Sol precipit:i nO arcano daS suas 
entranhas; _3:zul e estrelado, pela sugestão deslum-

- - -Oradora da su_~ grandeza cósmica. 
O lema "Ordem e Progresso", quem nem a todos 

sorri, por despeftar a influência do espírito setário, 
na formação de um símbolo de feição genérica, 
é, entretanto, peta lógica inconsciente das coisas, 

.-.. a própria interpretação literal da nossa bandeira. 

Ordem e Progresso: o verde, o amarelo, o azul e as 
estrelas. O verde.- ·a terra jovem ou a terra em flor; 
o amarelo - a terra-fruto; o azul - a terra-éter; as 
estrelas -a terra-luz. O sonho e a realidade. A esperança 
e a vitória. Evolução. 

Dentro do nosso pavilhão há uma ordem cíclica de 
fenômenos gerais orientados pelo progresso. E. assim, 
a nossa bandeira é _uma exortação de universidade, um 
exemplo de fraternização, pelo desejo único de obede-­
cer1 no mundo, ao ritmo da conciência universaL 

País em que o Sol se enamorou da gléba e em que 
o luar fecunda os coraçóes; país em que a fôrça é condi­
ção da bondade; país em que o sorriso é a credencial 
de_ todos os desconhecidos; país em que a natureza, 
na hipertrofia da creação, canta pelo maior rio da Terra 
e por Pau!o Afonso, escala 9 infinito pelo Itatiaia, pelo 
D-ê.do de Deus, pelo ltacolonú e pelo Corcovado, mas 
em que ainda não desvairou, um só instante, no vórtice 
de um cataclísmo, nem soube, ainda, sequer, abrir a 
fauce flamívoma de um só vulcão! Doce gigante! 

O mal é sempre uma fraqueza orgânica. 
Sê abençoada para todo o sempre, ó terra virgem 

do mal, 6 terra forte porque és boa. 
b, ó bandeira, que sois a graça eucaristica da nossa 

Vida, transubstanciando o nosso sangue e as nossas lágri· 
mas; que fecundais o nosso destino com a sugestão 
das fôrças supremas da creação; que palpitaste feliz 
entre os pavilhões das grandes nacionalidades. de cujo 
concerto horoico, na repressão da guerra-maior, irrom­
peu, para gloria dos homens, discípulos de Jesús Cristo, 
a aleluiã da cívilização; 

ó bandeira, que exprimís a feracidade do nosso sólo. 
travejado de filões auríferos e invernada de raizes secu­
lares; 

-Ó- bandeira republicana, que fiel à justiça, ainda on­
tem vo_s erguestes de um túmulo sagrado, aonde fôstes 
beijar, pela Democracia, os despojos imperiais daRe­
dentora dos escravos; 

ó bandeira do Brasil, sí tendes a essência dos hori­
zontes porque sois o contacto do Céu e da Tertã, -si, 
leal ao vosso fáceis de amplidão e ao vosso destino 
de asa, deveis palpitar liberta e digna do Espaço culmi­
nai para sempre em vossa háste, em plena Imensidão, 
ó graça flutuante 4a liberdade, e transmiti aos veittõs 
semeadores os sonhos de paz e de fraternidade, que 
florescem no coração dos brasileiros. 

Luii: Carlos 
Sr. Presic,lente, Srs. Senadores: 
Outra efeméride de alta significação ê O 5 de novem-_ 

bro, "Dia da Cultura e da Ciência" fruto do meu Projeto 
n." 3..3_80, de 1965, transformado na lei n." 5.779, qu:an~ 
do era Presidente o General Médici e Ministro da Edu­
cação e Cultura Jarbas Passarinho. 

Desejei manter viva na lerilbrai:tça da pátria a figura 
émpar de Rui Barbosa - o paladino do Direito e da 
Justiça, que soube, com a sua incomparável inteligência 
e bravura cívica, projetar internacionalmente o nosso 
Brasil! 

Foi a forma _mais adequada que encontrei, imortali­
zando·o através de uma lei, na data de seu natalício, 
para ser civicamente relembrado. Foi a· COi:úribuição 
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valiosa do Congresso N acionai ao seu saudos-o membro 
ao acolher a minha proposição apresentada na Câmara 
em 1965. 

E o meu Estado, num gesto que tanto me sensibilizou, 
sob o patrocínio das suas entidades culturais: Casa do 
Poeta, Academia Acreana de Letras, Instituto Histórico 
e Geográfico e Fundação Cultural, tendo à frente seus 
Presidentes Mauro Modesto, Ornar Sabino de Paula, 
Geraldo Gonçalo e Jacó Picolli, fes~ejou a data de I 
a 5, com progrania que, pelo seu significado, lerei para 
que cortste deste meu pronunciamento: 

INSTITUTO HISTÓRICO E 
GEOGRÁFICO DO ACRE 

CASA DO POETA ACREANO 
ACADEMIA ACREANA DE LETRAS 

SEMANA DA CULTURA 

L~ a 5 de novembro 
Temos a honra de cOnvidar V. Ex.• para parti­

cipar das solenidades que marcam o início da Sema­
na da Cultura, às 20:00 horas do dia 1. o de novem­
bro, no Palácio da Cultura, em homenagem a Rui 
Barbosa. o "Águia de Haia': (Lei Jorge Kalume 
n.• 5.579 de 15·5-1970). 

-Abertura pela Exm.·-Sr.• Governadora 
do Estado. 

-Apresentação do Coral da Universidade Fe­
deral do Acre. 

- A&ertu!a da expOSição de poesia de autores 
acreanos. 

-Abertura de artes plásticas de artistas acrea­
nos~ 

-Lançamento da obra Álbum do Rio Acre, 
de autoria de Emilio Falcão. 

-Lançamento da obra Elevação do Território 
do Acre a Estado, de autoria do Senador Jorge 
Kalume. 

-Abertura do Concurso Literário "Garibaldi 
Brasil', de monografia alusiva ao Dia Nacional de 
Cultura, 5 de novembro. 

-Coquetel. 

Rio Branco (A C) 1986. 
Nesta minha incursão no campo da cultura, vem ao 

meu pensamento a figura gloriosa do escritor mara­
nhense Humberto de Campos que, no dia 26 de outu­

-bro, se vivo estivesse, estaria festejando seu centenário 
de nascimento. 

De origem humilde, humildemente viveu até quedes­
pontOu como gigante das-letras, graças à incomensu­
rável força de vontade de que era portador. 

SOUbe, atraVés -dos livros que escreveu, enriquecer 
a cultura nacional pelo seu estilo impecável somado 
ao seu talento e à sua criatividade, 

Humberto de Campos conheceu o sofrimento na sua 
incessante luta em busca de um lugar ao sol. E Deus, 
na sua onipotência. desejando recompensar seu filho 
-ante a sua resignação - o dotou de suprema inteli­
gência e inspiraçãO, tornando-o credor do apreço de 
seus patrícios. 

Homenageio Humberto de Campos, neste ano de 
seu centenário. Natural da cidade maranhense de Miri­
tiba, onde nasceu em 26 de outubro de 1986, era filho 
do comerciante Joaquim Farias V eras e Ana de Campos 
Veras. Órfão na infância e pobre, soube superar todos 
os óbices e vencê-los, tornando-se literato e escritor. 

Relembrando o Dia da Bandeira, o Dia da Cultura 
e o Centenário de Humberto de Campos, lanço meu 
apelo aos responsáveis pela Educação no sentido de 
manter viva a chama do civismo entre os jovenS, a 
partir do Jardim da Infância, cultuando o amor à Pátria, 
como forma de purificar, sob pena de vermos, nessa 
caminhada ciclópica do indiferentismo, predominando 
a insensatez, o desresPeito ao semelhante, a injúria 
e a corrupção como forma-de administrar, quando al­
cançarem a vida pública. 

Lenirr dizia que se combate a aristocracia, aviltan­
do-se a moeda. E este pensamento é válido na parte 
do civismo que está sendo vilipendiado como forma 
de enfraquecei entusiasmo e o amor ao Brasill 

Coelho Netto, vate inesquecfvel ensinou que "Pa­
triotismo é amor, CJ.~ismo é respeito. Um prende o ho­
mem à Pátria pelo coração, outro pelo dever. O priniei­
ro é a religião da qual o segundo é o rito'. 
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A história dos povos nos mostra que a decadência 
vent fatalmente após a degeneraçãO dos costumes e 
do amor às tradições. O desleixo com que sáo tratados 
os assuntos culturais e a ignorância atualmente demons­
tr~da pelos próprios envolvidos na questão cultural, 
é o reflexo da falta de atenção dada aos problemas 
do civismo, da religião, das tradições, como triste heran-
ça recebida. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Passos Pôrto) -Concedo a pala­
vra ao nobre Seilador Jamil Haddad, como Líder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho, neste momento, à Tribuna para me solida­
rizar com váriOs funcionários da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos que estão sendo demitidos, 
por justa causa, nesta greve que ocorre na cidade do 
Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, ontem a Polícia Federal prendeu 5 gre­
vistas, declarando que os mesmos provocavam _piquetes 
para evitar a entrada de outros funcionários -nas --depen­
dências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
e foram eles demitidos por justa causa. Existe um grande 
número de funcionários já demitidos, em razão da intran­
sigência da direção da empresa, que náo aceita o diálogo, 
que não negocia com a classe trabalhadora. 

Sr. Presidente, na hora em que os bois são sonegados, 
na hora em que há, por parte dos pecuaristas, a retirada 
da carne do mercado por não aceitarem os preços de 
um acordo de cavalheiros, o Governo nada faz. Em 
contrapartida, quando os movimentos trabalhistas rei­
vindicatórios ocorrem, a polfCia é jogada contra a classe 
trabalhadora. 

Não é esta a democracia_ que desejamos. A greve 
é o único instrumento, a úriica arma da classe trabalha­
dora para conseguir as suas reivip.dicações. 

Sr. Presidente, não podíamos esperar outra coisa das 
autoridades relacionadas com a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, pois trata-se de um setor su_bordi­
nado ao Ministro AntOnio Carlos Magalhães que tem 
os vícios do autoritarismo, homem que não tem o espí­
rito democrático e que não admite o diálogo como uma 
forma de solução dos problemas da classe trabalhadora. 

Sr. Presidente, o Natal está se aproximando, traba­
lhadores postos na rua, por justa causa, sem receberem 
os seus direitos trabalhistas. Espero que este assunto 
seja repensado pela direção da empresa. E quero, neste 
momento, me solidarizar com esSes funcionários dos 
Correios e Telégrafos, demitidos violentamente na cida­
de do Rio de Janeiro. 

E Aproveito também, Sr. Presidente, para me solida­
rizar com os funcionários do Banco Nacional da Habita­
ção, funcionários ameaçados de desemprego. Deixo 
aqui uma pergunta: a C$tinção do BNH: itão será uma 
queima de arquivo? Os escândalos que ocorreram no 
BNH não serão mais apurados? Quem paga o rombo­
desses escândalos é a população brasileira. Queremos 
que sejam apurados crimes dessas empresas que lesaram 
a população brasileira. Espero que não seja apenas uma 
queima de arquivo a extinção dO BNH: --

0 Sr. Jorge Kalome ~ Permite V. Ex.• uma aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com grande satisfação, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Jamil Haddad, 
V. E:lt." está fazendo uma das mais. justas defesas à 
manutenção do Banco Nacional da Habitação. Eu me 
encontrava em Rio Branco, Capital do meu Estado, 
quando, no dia 20, tomei conhecimento, através dos 
meios de comunicação, que esse Banco seria extínfo 
e seria fundido à Caixa Econômica Federal. Inconfor~ 
mado com a notícia, imediatamente expedi um telex 
ao Senhor Presidente da República. Porque não é extin.: 
güindo_ o Banco Nacional da Habitação que se vai resol­
ver o problema. Esse Banco que foi constituído em 
1964, inclusive com o meu voto, com o voto do Presi­
dente da República que, na época, e-rã- Deputado, e 
de tantas outras figuras que se encontram no Congresso 
Nacional, foi criado sob os melhores auspícios, prestou 
e vinha prestando relevantes serviços, principalmente 
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nesses últimos anos com a experiência de seus dignos 
e devotados funcionários e, abruptamente, esse Banco 
é extinto. Não aceito essa decisão, porque nã-o é extin­
guindo que se resolve o problema. Depois criou-se um 
problema social; qual será o futuro dos seus inúmeros 
funcionários necessitados do seu ganha pão? Então te­
mos que manter viva a chama do apelo para que S. 
Ex.• o Senhor Presidente da República reconsidere o 
ato de extinção do Banco Nacional da Habitação. Tem 
S. Ex.' a minha admiração e também o meu apreço 
pela iniciativa da defesa que está fazendo neste nto­
ro.ento. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador Jorge 
Kalume, eu não tinha dúvida da posição de V. Ex.• 
a respeito desse assunto, já que V. Ex.• inclUsive votou 
a criação do Banco Nacional da Habitação. E vejam, 
nobres Senadores, uma lei emanada do Congresso é 
revogada por um decreto-lei, que será enviado ao Con­
gresso na época do seu recesso, nem será discutido 
pelo Congresso e, no entanto, milhares de funcionários 
altamente qualificados, às vésperas do Natal, estão 
ameaçados de perder o seu emprego. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governo apresen­
tava estatísticas de vários Estados, declarando que o 
crescimento do País levava o índice do desemprego a 
taxas mais baixas. No entanto, Sr. Presidente, quem 
está aumentando a taxa de desemprego? O próprio Go­
verno Federal. 

Sei que este é um momento grave, de apreensão para 
várias centenas de famflias de funcionários do BNH. 
Ouvi, ontem, S. Ex.• o Ministro da Administração Aluí­
zio Alves, declarar que uma parte talvez seja absorvida 
pela Caixa Econômica, mas, se por acaso eles não tive­
rem condições de peder exercer suas funções poderão 
perder o emprego. São pessoas altamente qualificadas 
e- se os servíços do BNH passarão para a Caixa Econô­
mica, ninguém melhor do que esses funcionários para 
desempenhar aquelas funções, são tarimbados em pla­
nos e projetos de construções de casas populares. Não 
foram eles os culpados pelos rombos do BNH; os auto­
res desses rombos continuam impunes, passeando pelo 
nosso País e pelo exterior. 

Espero, Sr. Presidente, que a extinção do BNH não 
seja também, uma queima de arquivo para que não 
se apure mais os chamados crimes do colarinho branco, 
levando centenas de milhares de funcionários ao desem­
prego em nosso Pafs. 

Eram essas as palavras, Sr. Presidente, que eu queria 
deixar consignado nesta tarde, nos Anais da nossa Casa. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) .,.- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelsop._ Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB-RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisãO do orador.) -
Sr. Presídente e Srs. Senadores: 

Dentre__os_reeentes decretos do Poder Executivo figu­
ra um que extingue a ARSA, no Rio de _Janeiro, ou 
seja, a entidade que cuida do aeroporto e incorpora 
a!NFRAERO. 

Fui procurado por uma comissão de_ funcionários da 
ARSA, preocupados todos eles com a sua situação de 
passível desemprego. Procurei tranqüilizá-los, dizendo 
que não seria nesta hora difícil da vida nacional que o 
GovemQ iria despejar ou desabrigar de seus empregos 
tantos servidores dedicados ao Aeroporto do Rio de Janei­
ro. Mas, nesta oportunidade, quero fazer públilco o apelo, 
que já enderecei às autoridades competente5., no sentido 
de que todos os servidores da ARSA, que é a entidade 
que cuida do Aeroporto _do Rio Janeiro, sejam aproveí· 
tados pela lNFRAERO, de modo que o terrível drama 
do desemprego náo chegue a numerosas famílias daqueles 
servidores. 

Era o que eu tinha a dizer .. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASIÃO MLLER (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Seiladores: 
~com imenso júbilo que assirialo a vitória do PMDB 

em Mato Grosso e no Brasil.-

Novembro de 1986 

No nosso Estado, elegeu--se o Sr. Governador Dr. 
Cãtlbs Bezerra, por-imensa maioria e foram ungidos 
pelo voto popular dois Senadores do PMDB: o Depu­
tado Márcio Lacerda e o Dr. Louremberg Nunes Rocha, 
paralelamente, a 5 (cinco) Deputados Federais e sé 
não me engano 13 (treze) Deputados Estaduais. 

Deve-se levar em conta que a Bancada Federal com­
põe-se de 8 (oito) Deputados e a Estadual de 24 (vinte 
e quatro). 

O nosso futuro _governador, fez a sua notável campa­
nha à base da "Mudança", ou seja, do novo Mato Gros­
so, afirmando sempre, o "Passado Nunca Mais". 

Tenho certeza, Sr. Presidente, Srs. Senadores que, 
de fato, Mato Grosso viverá uma Nova Era, onde se 
vai encontrar modificaçOes profundas no modo de go­
vernar e de agir politicamente. 

Todas as esperanças do povo mato-grossense, portan­
to, estão na ação enérgica, equilibrada e correta do 
Dr, Carlos Bezerra. 

Cumprimento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Go­
vernador Carlos Beze,rra, f~endo votos pelo seu suces­
so a frente dos destinos de Mato Grosso e acentuo 
a responsabilidade dele diante da esperança de melh()­
res dias para o povo mato-grossense. 

Que o Supremo Arquiteto do Universo lhe inspire, 
dê-lhe forças e forte espírito, aliás, é o que lhe é pecu­
liar, para transformar Mato Grosso num dos mais pro­
gressistas Estados da Federação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre- Senador César Cals. 

O SR. CÉSAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente Srs. Senadores: 

Os jornais desta semana noticia~ que a diretoria da 
Petrobrás decidirá amanhã, 5. • feira, sobre a localização 
de ?ma ~efinaria de petróleo no Nordeste. Antecipam 
os JOmats que a decisão será a ampliação da refinaria 
de Mataripe. 

Desta tribuna tenho procurado, por questões óbvias 
não interferir em questões ligadas ao setor de Mina~ 
e Energia,. somente em alguns casos trazendo alguns 
dados de mmha e-xperiência, venho hoje apelar ao Presi­
dente José S~ey que suste a decisáo que será tomada 
aJ:?anhã. Estou ce~o que somente os aspectos econó~ 
micos foram levados em conta pela equipe de técnicos 
da PETROBRÁS. . . 

Mas há aspectos técnico-ambientais que necessita:rn 
ser estudados. 

Os jornais também noticiam que O Governador Eleito 
Tasso Jere~atifezidêntico. apelo ao Presidente Sarney. 
Mas como nao se tem notfcra de menhuma providência, 
apresso-me a trazer algumas ponderações enquanto a 
decisão não for formalizada_: 1_-A refinaria de Mata­
ripe foi construída com um projeto que hoje já não 
poderá ser chamado de moderno. 

A ampliação nunca terá a eficiincia de uma refinaria 
com projeto dentro da mais moderna tecnologia. 

_Por outr~ lado, a produção de petróleo na Bahia 
nao é s!lfictente para fornecer matéria-prima para a 
pretendtda ampliação e será necessário adquirir navios­
tanques para trazer petróleo do Ceará. 

A alegada dificuldade portúaria do Porto de Mucu­
ripe é semelhante a do Porto de Madre de Deus ambos 
necessitando de ampliação. ' 

A estrada de acesso à refinaria de Mataripe é sinuosa 
e os dutos que conduzem o petróleo, e que serão amplia­
dos, atravessam áreas habitadas, com número crescente 
de construções. E todos se recordam dos fatos sinistros 
que cercaram o incêndio d_o oleoduto de Socó, em São 
Paulo. Tudo isso faz-me sair da linha que espontanea­
mente adotei e clamo ao Presidente Sarney que suste 
essa decisão pois ela não virá ao encontro dos anseios 
do nordeste e reais interesses do Brasil, segundo meu 
ponto de vista. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) -Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a extraordinária de hoje, anteriormen­
te convocada, a se&uinte 
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ORDEM DO DIA 

-I-

Discu-sSãO, em ttirilo iiniCo,_ do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n.D 463, de 
!986 (n.• 647/86, na origem), de 22 de outubro de 1986> 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
â deliberação do Senado a escolha do Senhor Jorge 
Ronaldo de Lemos Barbosa, Embaixador do Brasil jun­
to à República do Zaire, para, cumulativamente, exer­
cer a função de embaixador do Brasil junto â República 
Ruandesa. 

-2-

DiscusSão, em turno úitico~do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n.o 467, de 
1986 (n.o 664/86, na origenl}, -de 6 de novembro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolh!l do 
Senhor Tarcísio Marciano da Rocha, Embaixador do 
Brasil junto à Jamairia Árabe Popular da Líbia, para, 
oomulativamente, exercer a função de embaixador do 
Brasil junto à República de Malta. 

-3-

Discussão, em turno único, _do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n.o 468, de 
1986 (n.o 671/86, na origem), de 18 de novembro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha da 
Senhora Laura Maria Malcher de Macedo, Ministra 
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de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, pàra 
exercer a função de Embaixadora do Brasil ]unto à 
República de Cabo Verde. 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n.o 469, de 
1986 (n." 67'2186, na origem), de 18 de novembro do 
corrente ano~ pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do 

--Senhor Geraldo Egídio da Costa Holand~ Cavalcanti, 
MinistrOâe Primei!a Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à Comunidades Européias_. _ 

-5-

Discussão, em turno único, do parecer da ComisSão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n. o 470, de 
1986 (n. o 673/86, na origem), de 18 de novembro de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação _<;lo Senado a escolha do Senhor 
Rodrigo Amaro de Azeredo Coutinho, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a_função __ de Embaixador do Brasil junto à República 
Togolesa. 

-6-

Dís_cussão, em turno único, do parecer _da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n. o 471, de 
1986 (n. o 674/86, na origem), de 18 de novembro do 
corrente .a,no, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Ney Moraes de Mello Mattos, Ministro de se: 
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
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a funÇão de Embaixador do Brasil junto à República 
Árabe da Síria. 

-7-

Discussão, em_-turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores- sobre a Mensagem n.o 473, de 
1986 (n.o 679/86, na origem}, de 20 de novembro de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Paulo Monteiro Lima, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil Junto à República do Panamá. 

-8-

Discussão, em túrno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n." 474, de 
1986 (n.o 681/86, na origem), de 20 de novembro do 
co-rrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação _do Senado a escolha do 
Senhor Murillo Gurgel Valente, Ministro de Primeira 

. Classe, da Cãrre'ii·a de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixadro do Brasil junto ao Reino da Noruega. 

-9-

Disclissão, em turno úniCo, -do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n.o 475, de 
1986 (n.o 682/86, na origein), de 20 de novembro de 
1986, pela qual o Senhor Presidente da República sub~ 
me_te à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Carlos Antônio Bettencourt Bueno, Ministro de Primei­
ra Classe, da Carreira de- Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil no Japão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Está encer­
rada a sessão. 

(Le-vanta~si! a sesstlo ás 17 horas e 52 minutos.) 

Ata da 304. • Sessão, em 26 de novembro de 1986 
4. a Sessão Legislativa Ordinária, da 47. a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS /8 HORAS E3iJMINUTOS, ACHAM·SE PRE--~ 
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia- Q_da­
cir Soares -Hélio Gueiros".....:.... Alexandre Costa -
América de Souza - Helvídio Nunes - João Lobo 
- Cesar Cais - Dias Macedo - Afonso Sancho -
Moacyr Duarte- Martins Filho -Humberto Lucena 
-Maurício Leite -José Urbano - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado- Guilherme :Palmeira- Carlos Ly­
ra - Luiz Cavalcarite ....:.._ LoUfívã1 Baptista - Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Alaor Coutinho- Luiz 
Viana- João Calmon- José Ignácio Ferreira~ Ama­
ral Peixoto -Nelson Carneiro -Jamil Haddad -
Mata-Machado - Murilo Badaró - Alfredo Campos 
- Fernando Henrique Cardoso - Benedito Ferreira 
- Henrique Santillo - Mauro Borges - Benedito 
Canelas- Gastão Müller- Roberto Campos- José 
Fragelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Af­
fonso Camargo- Álvaro Dias -Enéas Faria- Arnor 
Damiani - Jaison Barreto- Ivan Bonato- Carlos 
Chiarelli- OctáVío Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos _nossos Jr?;balhps. 
O Sr. 1. 0 -Secretário irá proceder à leitura do Expe­

diente. 

É lido o seguinte 

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do Sr. 1. •-Secretário da Câmara dos Deputados enca~ 
minhando à revisão do Se:nado autógrados dos seguintes 

- projet~: __ 

PROJETO DE LEI DA CÂMÀRA . 
N. • 122, de 1986 

_____ (N.• 5.780/85, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Concede isençãO do Imposto sobre Operações re­
lativas ti Circulação de Mercadorias, das taxas pelo 
exercício do poder de polícia e remissão de créditos 
tributários às microempresas estabelecidas nos Ter-

- rltórios Federais do Amapá e de Roraima, e dâ 
outras providênci~~·---

0 ~Çon_gresso Nacional decreta: 

· Aff: 1.0 As microempresas-·estabelecidas nos Terri­
tórios Federais do Amapá e de Roraima, como tais 
definidas nesta lei, fica concedida isenção do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias. 

§ I. o A isenção prevista no caput deste artigo não 
alcança as operações relativas: 

I -à entrada de bens ou mercadorias adquiridos de 
pessoas físicaS ou jurídicas não_inscrifas ou não obriga­
das à emissão de docurn.entos fiscais, os quais, quando 
for o caso, ficarão sujeitos ao regime deJributaçáo nor­
mal do imposto; 

H- às saídas de mercadorias sujeitas ao regime de 
substituição tributária. 

Art. 2.0 A iseação é extensiva às taxas vinculadas 
ao exercício do poder de polícia, existentes ou que ve­
nham a ser criadas. 

Art. 3. o Na saída das mercadorias relacionadas no 
Anexo I desta lei, fíca iltribuída ao estabelecimento 
industrial e ao comerciante atacadista, submetido ou 
não ao regime desta lei, a condição de responsável tribu­
tário pelo recolhimento do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias devido nas operações subseqüentes. 

§ 1. o Considera~se comerciante atacadista o que dê 
saída a mercadorias remetidas a outro contribuinte, 
quando não se destine ao consumo deste. 

§ 2. o A base de cálculo _de Imposto sobre Circulação 
de Mercadoria devido nas operações subseqüentes é 
o preço de que decorrer a saída do estabelecimento 
responsável, acrescido de um valor adicionado equiva­
lente ao percentual constante no_ .Anexo J, para cada 
tipo de mercad-oria. 

§ 3.~ O Ministro da Fazenda poderá: 
I- suspender a aplicação do regime de substituição 

tributária relativamente às mercadorias que indicar; 
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li- incluir outras mercadorias no item 1 do Anexo 
I a esta lei, atendendo a peculiaridades de seu processo 
de comercialização; 

III- alterar, em até 15 (quinze) pontós, os percen­
tuais constantes dos Anexos 1 e li, a esta lei, atendendo 
a características e práticas de preços do comércio vare­
jista. 

Art. 4, o As microempresas ficam dispensadas do 
cumprimento de obrigações acessórias, salvo a guarda, 
para exibição ao fisco, dos documentos relativos aos 
atos negociais que praticarem, inclusive comprovantes 
de despesas, e outras a serem indicadas em ato do MiniS­
tro da Fazenda. 

Art. 5.° Consideram-se _microempresas, para os efei­
tos desta lei, as firmas individuais e as pessoas jurídicas 
que tiverem receitaS bruta anual igual ou inferiói a 
4.000 (quatro mil) Obrigações do Tesouro Nacional. 

§ 1,0 Para os efeitos deste artigo, tomar-se-á por refe­
rência o valor da Obrigação do Tesouro Nacional vigen­
te no mês de janeiro de cada ano, devendo a receita 
bruta anual ser apurada no período de 1. u de janeiro 
a 31 de dezembro do mesmo ano. 

§ 2.0 NQ primeiro aJlO -de atividade, a receita bruta 
será calculada proporcionalmente ao número de meses 
decorridos entre o mês da -~o_ns_tituição da empresa e 
o mês de dezembro do mesmo ano. 

Art. 6.0 Anualmente serão cadastrados no regime de 
microempresas aquelas que tiverem realizado, no ano 
anterior, receíta: bruta igual ou inferior a 4.000 (quatro 
mil) Obrigações do Tesouro Nacionªl, em seu valor 
vigente no mês de janeiro do mesmo ãno anterior. 

Art. 7.0 Não se iÍlclui no regime desta lei a empresa: 

I- constituída sob a forma de sociedade por ações; 
II -em que titular ou sócio seja pessoa física ou 

jurídica domiciliada ou residente no exterior; 
IH-cujo titular ou sócio participe, com mais de 

5% (cinco por cento) do capital de outra empresa, desde 
que a receita bruta anual global das empresas interli­
gadas ultrapasse o limite fiXado no artigo anterior; 

IV -que realize operações: 
a) de importação de produtos estrangeiros; 
b) de armazenamento e depósito de produtos de ter­

ceiros; 

c) )de produção, extração ou exportação de produtos 
primários; 

d) interestaduais, com produtos agropecuários; 
V- resultante do desmembramento de outra empre~ 

sa ou da transmutação de filial em empresa autónoma, 
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salvo se o desmembramento ou transmutação houver 
ocorrido em data anterior a 1" de janeiro de 1985; 

VI- que-tenha m3.is de um estabetecimC:mto, óbser- " 
vado o disposto na parte final do inciso UI deste artigo. 

Parágrafo único- Para fins do disposto no iitciso III 
deste artigo, não se consideram as participações prOve­
mentes de incentivos fiscais anteriores à vigência da Lei 
n." 7.256, de 27 de_ novembro de 1984. 

Art. 8. o A comprovação do valor da receita bruta 
a que se refere o art, 5_, o desta lei será (e_itã anualmente 
mediante a apresentação das notas relativas às compras 
-e;~a outrªs despesas, na forma que se dispuser em ato 
do Ministro da Fazenda. 

§ 1." Em qualquer hipótese, para que a comprovação 
seja aceita, o valor das saídas deverá registrar, sobre 
o valor das entradas das respectivas mercadorias, um 
valor adicionadQ_r mínimo equivalente aos percentuais 
constantes_ do Anexo li. 

§ z.o Para efeito de se estabelecer o valor das entra~ 
das, a que se refere o parágrafo anterior, tomar-se-á 
por base, para cada mercadoria, o preço CIF da última 
aquisição. 

Art. 9." A microempresa, cuja receitei bruta exceder 
o valo-r fíxado nó art. 5." desta lei, deverá comunicar 
o fatõ à ·repartição fiscal de sua circunscrição dentro 
de 30 (trinta) dias contados da data em que a receita 
bruta o haja excedido, pagando o imposto devido sobre 
a receita excedente, no prazo previsto no inciso I do 
art. 82 do Regulamento do Imposto sobre Operações 
relativas à CirCulação de Mercadorias, aprovado pelo 
Decreto n." 3._9.92, de 13 de dezembro de 1972. 

Parágrafo único. Se o excesso de receita bruta for 
detectado pelo fisco, o valor do Imposto sobre Circu­
lação de Mercadorias será cobrado acrescido de multa, 
juros e corre'ção monetária. 

Art. 10. Constatado o excesso de receita bruta de 
que trata o arti&o anterior; as isenções previstas nos 

arts. 1.0 e 2. 0 desta lei serão de imediato suspensas até 
que a empresa novamente atenda aos requisitos para 
sua "fruiÇão. - -

Art..ll. Fica concedida remissão dos créditos de na­
tureza tributária da responsabilidade das miroempresas, 
estabelecidas nos Territórios Federais do Amapá e de 

__ Roraima, referentes ao Imposto sobre Operações relati­
vas à Círtulação de Mercadorias, vencidos até 10 de 

_dezembro de 1984, inscritos ou não como dívida ativa, 
ajuizada ou não. 

Parágrafo único -A remissão será reConhecida em 
cada caso peta autoridade competente do respectivo 
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Território, após requerimento da microempresa deve­
dora. 

Art. 12. A pessoa jurídica e a firma individual que, 
sem observância dos requisitos desta lei, tenha-se cadas~ 
trado como microempresa e assim gozar indevidamente 
dos favores desta lei, ficará sujeita ao pagamento do 
tributo devido, como se isenção alguma houvesse existi~ 
do, acresddo de juros de mora e correção monetária, 
além das seguintes penalidades: __ _ 

I -cancelamento de sua inscrição como microem­
presa; 

II -multa de 100% (cem por cento) sobre Q valor 
do tributo corrigido; 

IH-multa de 200% {duzentos por cento) sobre o 
valor do tributo corrigido, nos casos de dolo, fr.âude, 
simulação ou -conluio e, especialmente, nos casos de 
falsidade de declarações ou de informações prestadas 
por si ou por seus sócios às autoridades competentes; 
- IV- multa de mora, sobre o valor do tributo corri~ 

gido, no caso de denúncia espontânea, de: 
a) 10% {dez por cento), quando o pagamento se veri­

ficar nos 30 (trinta) dias subseqüentes ao término do 
prazo fixado; 

b) 30% (trinta por cento), quando o pagamento se 
verificar de 31 (trinta e um) dias até 90 (noventa) dias 
depois do término do prazo fixado; 

c) 50% (cinqüenta por cento), quando o pagamento 
se verificar após 90 (noventa) dias do _término do prazó 
fixado. 

Parágrafo único-. Na conceituação de dolo, fraude, 
simulação ou conluio, observa-se-á o disposto na Lei 
n. G _4.502, de 30 de novembro de 1964. 

Art. 13. No cas~ do parágrafo único, do art. 9. o 

a multa será de 50% (dilCj_Uenta por cento) sobre o 
valor do imposto corrigido. 

Art. 14. O titular e os sócios da microempresa são 
solidariamente responsáveis, entre si e com a microem-­
presa, pelos créditos tributários por ela devidos, relati­

-vos ao tributo, multa e demais encargos financeiros. 
Art. 15. Fica o MiD.istfo da Fazenda autorizado a ex­

pedir os atos necessários à concessão ou revogação de 
favores fiscais previstOs rio art. 1." e seu parágrafo único, 
da Leí Complementar n." 24, de 7 de janeiro de 1975, 
relativamente aos TerritóriOs Federais, nos casos de 
convênios autorizativos celebrados com base na referida 
lei complementar. 

Art. 16. Observado o disposto no artigo anterior, fica 
mantida a disposição constante do art. 2.0 do Decreto-lei 
n.o 1.517, de 31 de dezembro de 1976. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

t>lERCADORlAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇJI:O TRJBUTJiiRIA 

(Art. 3Q) 

f~ERCADITRIAS 

1 ~ Bai~s. bombons, bolachas, biscoitos e chocolate~ em 
barra; fogos de arlificio; mediGamento e produtos 
diet;ticos; pilhas elétrícas; produto!. de pel-(uma· 
ria ou toucador e cosméticos; cervejas, chopes. re~ 
frigerantes e bebidas em geral; sucos de frutçs; f~ 
rinha de trigo. 

2 - AcUcar de qualqUer tipo; café moído; charque e car· 
nes de qualquer origem; cimento; ferro e aç:o -ae 
qualsuer tipo; leite em pÕ e condensado; Õ1eos co­
mest1veis; telhas de ~lumlnio e fibra-cimento e ti~ 
tas de qualquer tipo 

3 - Cigarros 

PERCENTUAL DE 
AGRI:GAÇJ!:O 

30C 

20! 

Preço de venda ao 
consumidor 
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ANEXO II, A LEI N9 

TABELA DE VALOR ADfCIONADO M!NH\0 (J\rt. 89, § 19) 

DISC.RlMINAÇAO PERlE.NTUAL 

·. 1 Gen~1·oi -<ílín,.:rli'fdos, suPermêrcados; meri:é"arit~s' 
20:;' e similares ..•.......•....•.•.• ~·-······-----::-:-:·: .. ;. 

2 f",ambrerias, latlc.in)o~. mater'.als de corrStru­
cão, mõveis e utensiiios, comêrcio de ma_deiras. 
ártefat.os de borra.cha, flore~ artificiais,- pa­
pelor~a e rr.ateriardt: e~c.l'it.Õrio, material de 
tra .. sporte, discos fonogrâfiC-os e_ rroarmo-raria ... -= 

3- Artigos de couro, Calçados, fút=agens, --·louçàs, 
c.ris.t~is, vidraçõria.! r_endas e bord!'ldo.s.,_ _mate_- _ 
rial optico e fotografico, artigos e materials_ 
E lE-trod(•r:,ês t. i c.9s, ma teria 1 de esporte, 11.c.ter:ia 1 
dent.ario e cirurgico ..... -.-;: ..•. -....... -..•.••. ; - 40% 

4 - Farmãcif, p"êrfurr.ari a e cosmêt 1 c os, Confecções, 
tecidos, armarinho, tapeçarias, joalheria, ou­
rivesaria, fogos de_ artif1cio; -arm~~ e _ muni­
cães, b-rinquedos, objetos de arte, antigllida-
des e instrumentos musicais ......... r•-~· •••.• 

Peças e acessõrios, bijute.das, ·conf"e'Tiaria, 
pastelaria, lanchonetes, bar e café, re;tauran 
te!> e churrascartas, .....•...•.. -·, ... _.-.- .•.. .. --: 60'; 

BO~ 

100~' 

. 200% 

Canvaria e ier.ha ....•. -., ....... --~~·-···· .. ·• 
Sorveteria e calao de cana .....• -............. . 

e F;C;~tes. "-dane i ngs" e s im11 ares ....... -.·-· ..... _ __.. 

9 - A~ivid~àes. in~ur.triais ~ sobre o vi!TárCeffiatl 
ne-pnma e mac-de-obra. -~-· ......... ·~··. -· .••. 30~ 

MENSAGEM N.• 301, DE 1985 
DO PODER EXECUTIVO -

"Excelentíssimos- Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, o anexo 
e._rojeto de lei qt;te "conc.ede ise_nção do Impost~ sobre 
Operações- relativas à Clrculaçao de Mercadonas, das 
taxas pelo exercício do poder de polícia c remissão de 
créditos tributários às microempresas estabelecidas nos 
Territórios Federais do Amapá e de Roraima, e dá 
outras providências". 

Brasília, li de junho de 1985. - JOS~ SARNEY. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N. • 4.502, 

DE 30 DE NOVEMBRO DE !964 

Dispõe sobre o Imposto de Consumo e reo-t"g:!!,iz::. 
a Diretoria de Rendas Internas. 

DECRETO-LEI N. • 88, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE-1966 

Regula o sistema tributário dos Territórios, 
e dá outras providênciaf. 

O Presidente da República, usandO da atribUiçãO ciue 
lhe confere o art. 9.0

, parágrafo primeiro;do Ato Insti­
tucional n." 4, de 7 de dezembro de 1906-, decreta: 

Art. 1."0 sistema tributáriO--dos Territórios, instiw 
tuído pela Emenda ConstituciOnal n." 1s;·de 1." de de­
zembro de 1965, e complementado pela Lei n. o 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, fica regulado pelo disposto 
no Decreto-lein." 82, de 26 de dezembro de 1966, naqui­
lo que lhe for aplicável. 

_.4.._rt. 2. o Ficam os Govemadores dos Territórios auto­
rizaa(:;~ :t reajust&.t' z a1fquota do Imposto sobre !1 Circu­
lação de Merc"":~ozias, na fo-~niã:-~~ D_ecreto:lt?! n~o 23, 
de 14 de novembro o'c--~.9~. _ -- = _- : 

Art. 3.0 Oliiiposto -sobre a C_írcl!_!:!:ç__:'io _ _9e M;er?~do­
rias não incidirá sobre o café até o -àl;: 1·0 -de jü:ho_ 
de 1967, na forma do àrt. 5.0 

__ do Decreto--lei i1." 28, 
de 14 de novembro de 1966. 

---Art. 4.~ Este Decreto-lei entrará e_m vigor em I. o de 
jáneiro de 1967, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de_ dezembro de 1966; 145.0 da Indepen~ 
dência e 78. o da República. - H. CASTELLO BRAN­
CO ...... João Gõnçalves de Souza. 

LEI COMPLEMENTAR N." 24, 
DE 7 DE JANEIRO DE 1975 

Dispõe sobre os convênios pa1-a m concessão de 
isenções do Imposto sobre Operaçõe:r; relath:as à 
circulação de Mercadorias e dá outras providências.-

O Presidente da República, faço saber que o Con­
gresso N~y_nal decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Compl~meÍltar: -

Art. l.u As isenções do Imposto sobre Operações 
relativas à CircUlação de Mercadorias serão concedidas 
oU revogadas nos termos de convênios celebrados e 
ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, segun­
do "esta lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo tambéin se -
__ aplica: 
~-·f--ã redução da base de cálculo; 

. _JI- à "deYOlüç~o total ou. parcial, direta ou indireta, 
condicionada au n~o, do tributo, ao contribuinte, a 
responsável ou a terce"ifz;;; -
- III- à concessão de crédito pit5!.u:niP,os; 
IV:- a quaisquer outros incentivos oU ~·r.es fiscais 

ou finã.D.ceiros-fiscais, concedidos com base no Impõ:~!' 
ri e Circuiaçáo de Mercadorias, dos quais resulte redução 

_ ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus; 
V -às prorrogações e às extensões das isenções 

vig_entes nesta data. 
Art. 2. o Os convênios a que alude o art. 1. • serão 

celebrados em reuniões para as quais tenham sido con­
vocados representantes de todos os Estados e do Dis­
trito Federal, sob a presidência de representantes do 
Govemo-Feaeral. 

§ 1. • As reuniões realizarão com a Presença de repr~­
senta~tes da maioria das Unidades da Eederação. 

§ 2. o A con_cessão de be~eficios dependerá sempre 
-~e decisão unânim~ dos ~st~dos_ representados; a sua 
revogação total ou parcial dependerá de aprovação de 
qUatro quintos, pelo-s menos, dos representantes pre­
sentes. 

----- § 3. 0 Dep.tro de 10 (dez) dias, contados da data final 
da reunião a que se refere este artigo, a resolução nela 
adotada será publicada no Diário Oficial da União. 
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Art. 3. o Os corivênios p0dem dispor que a aplicação 
de qualquer de suas dáusulas seja limitada a uma ou 
a algumas Unidades da Federação. 

Art. 4.0 Dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados 
da publicação dos convênios no Diário Oficial da União, 
e independentemente de qualquer ourra comunicação, 
o PQd_er Executivo de cada Unidade da Federação publi­
cará decreto ratificando ou não os convênios celebra-

- dos, considerando-se ratificação tácita dos convênios 
a falta de manifestação no prazo assinalado neste artigo, 

§ 1.~ O disposto neste artigo aplicawse também às 
Unidades da Federação cujos representantes não te~ 
nham_cómparecido ã reuni~o e!Jl que hajahl sido cele­
brados os convênios. __ *-J~~ ~Onsideral-=se_-á rej~itado o convênio que não 
for expressa õu tacitãmenie ratificada pelo Poder Exe~ 
cutivo de todas as Unidades da Federação ou, nos casos 

_ __ de revogação a que se refere o art. 2. o, § 2. o desta 
lei, pelo Poder Executivo de, no mínimo, quatro quintos 
das Unidade_s da Federação. 

Art. 5_" Até 10 (dez) dias depois de findo o prazo 
de ratificaçãÕ dos convênios. promover-se-á, segundo 

_ o disposto em régimento, a publicação relativa à ratifica­
ção ou à rejeição do Diário Oficial da União. 

Art. 6. ~ Os convênios entrarão" em vigor no trigésimõ 
dia após a publiCação a que se refere o art. 5.0

, salvo 
disposição em contrário. - -

Art. 7." Os convêniOs ratificados obrigam todas as 
Unidades da Federação inclusive as que, regularmente 

Cõn_Vocadas, não_,se _te:ilham feito representar na reu-
niãõ. ---

Art. 8. o A fuobservância dos dispositivos desta lei 
acarretará, cumUlativamente: 

I -a nulidade do ato e a ineficácia d_o crédito fisCal 
atribuído ao estabelecimento recebedor da mercadoria; 

11 ....=.a exigibilidade do imposto não pago ou devol­
vido e a ineficácia da lei ou ato que conceda remissão 
do débito correspondente. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo po­
der-se-ãO acrescer presunção de irregularidade das con­
tas correspondentes ao exercício, a ju(zo do Tribunal 
de Contas da União, e a suspensão do pagamento das 
quotas referentes ao Fundo de Participação, ao Fundo 
Especial e aos impostos referidos nos itens VIII e IX. 
do art. 21, da Constituição Federal. 

Art. 9.0 É vedado aos Municípios, sob pena das san­
ções previstas no artigo anterior, concederem qualquer 
dos benefícios relacionados no Art. 1. n no que se refere 
à sUa: pflr~la na receita do Imposto de_ Circulação de 
Mercadorias. 

Art. 10. Os convénios definirão as condições gerais 
em que se poderão conceder, ur:;Hateralmente, anistia, 
remissão, transação, moratória, parcelamento de débi­
tos fiscais e- ampliação do prazo de re-cr!o!h!mento do 
Imposto de Circulação de Mercadorias. 

Art. 11. O Regimento das reuniões de representan­
tes _das Unidades da Federação será aprovado em con­
vênio. 

Art. 12. São mant_idos os benefícios fiscais decorren­
tes de convénios regionais e nacionais vigentes à data 
desta lei, até que revogados ou alterados por outro . 

§ r. o Contiriuam em vigor os benefícios'risc-.:lis ressal­
vados pelo§ 6. 0 do art. 3.0 do Decreto-lei n.a 4()6, de 
_31 de dezembro de )968_, com a redação, que lhe deu 
o art. 5.• do Decreto-lei n.n 834, de 8 de setembro de 
1969, até o. vencimento do prazo ou cumprimento das 

- ~"'.9ndições correspondentes. 

§ z.o G~fSquer-OuttóS 6en_~_ficios fiscais concedidos 
pela legislação esi:~!-13.1_-E_onside_rar-se-ão revogados se 
não f~rem convalidados p~!:; prime~o _convênio _que­
se realizar na forma desta lei, ressalvau~ CU! 20ncedtdos 
por prazo certo ou em função de detenninadã;"~.ndi­
ções que já tenham sido incorporadas ao patrimônio 
jurídico de contribuinte. O prazo para a celebração 
deste convênio será de 90 (noventa) dias a contar da 
data da publicação desta lei. 

§ 3.0 Ã convalidação de que tratao parágrafo ante~ 
rior se fará pela aprovação de 2f3 (dois terços) dos 
representantes p~esentf!s,_ observando-se, na·respectiva 
ratificação, este quorum e o mesmo processo do dispos- ~ _ 
to no art. 4. o 

Art. 13, O Art. 178 do Código Tributário Nacional 
(Lei n.e S.l72, de 25. de outubro de 1966) passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
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"Ãrt. 178, A- isenção, salvo se concedida por 
prazo certo e em função de determinadas condi­
ções, pode ser revogada ou modificada por lei, 
a qualquer tempo _observado o disposto no inciso 
IIl do art. 104." _ 

Art. 14. SairãO Coffi suspensão do imposto de circula-
ção de mercadorias: _ __ 
I- As mercadorias remetídas pelo estabelecimento 

do produtor para estabelecimento de Cooperativa de 
que faça parte, situada no mesmo Estado; 

li --As mercadorias remetidas pelo estabelecimento 
de Cooperativa de ProdUtores para-estabelecfffieilto, 
n_o mesmo Estado, da própria Coopeiatlva, de-Coopera­
tiva Central ou de Federação de Cooperativas de que 
a Cooperativa remetente fáÇã párte. 

§ 1. o O imposto devido pelas saídas mencionadas nos 
incisos I e UI será recolhido pelo destinatário quando 
da saída subseqüente esteja a esta sujeita oU nâo ao 
pagamento do tributo. 

§ 2.° Ficam revogados os incisos IX e X do art. Lo 
da Lei Complementar n. o 4, de 2 de dezembro de 1969. 

Art. -1s. O disposto nesta lei não se aplica àS indús­
trias ínstalãdas ou que vierem a iilstalar-se na Zona 
Franca de Manaus, sendo vedado às demais Unidades 
da Federação determinar a exclusão de incentivo fiscal, 
prêmio ou estímulo concedido pelo Estado do Ama­
zonas. 

Art. 16. Esta lei entrará em vigOr na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 7 de janeiro de 1975; 154.0 da Independência 
e 879 da República. - ERNESTO GEISEL. 

DECRETO-LEI N. • 1.517 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1976 

Fixa alíquotas do Imposto sobre Operações relati­
vas à: Circulação de Mercadorias (ICM) dos Terrl· 
tórios Federais. 

··~Art.'· 2.·; O 'di~~~w-~;;-;t-:t:d~ Decret~l;i~;:gS, 
de 28 de dezembro de 1966, aplica-se, inclUSive, aos 
convênios e demais atos celebrados pelos Estados e 
pelo Distrito Federal, com fundamento na Lei Comple­
mentar n.0 24, de 7 de janeiro de 1975. 

LEI N.• 7.256 
DE 27 DE NOVEMBRO DE 1984-

Estabelece normas integrantes õ1o Estatuto da Mi­
croempresa, relativas 9.Q tratamento diferenciado, 
simplificado e f2Vürecido, nos campos administra­
tivo, tributário, previdenciário, trabalhista, credl­
tíC'~~ ê ~ê desenvolvimento empresarial. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o CongreSs-o Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
Do tratamento favorecidO à microempresa 

Art. Lo À microempresa é assegurado tratamento 
diferenciado, simplificadu e favorecido, nos campos ad-
ministrativos. -

Parágrafo único. O disposto nos itens III e IV deste 
art1go não se aplica à participação de microenipre.~;-­
em Cen~iais de Co_mpr~_§_,_Bolsas df! __ S_!lbCún~~ataçã;;'" 
ConsórCio de Exportação e outras as.~':::~iações asseme~ 
lha das. 

_ . CAPÍTULO 11 
Oa dispensa de obrigaÇões burocráticas -

Art. 4.0 Não se aplicam àS-microempresas as exigên­
cias e obrigações de natureza administrativa decorrentes 
da legislação federal, réssalvadas as estabelecidas nesta 
lei e as demais obrigações inerentes ao ex_ii"Cício do 
poder de polícia, inclusive às refe_rentes a metrologia 
legaL 

CAPÍTULO IIl 
Do registro especial 

Art. 5." O regiStro da microempresa no órgão compe­
tente observará procedimento especial, na forma deste 
Capítulo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 6.0 Tratando-se de empresa já constituída, ore­
gistro será realizado mediante simples comunicação, 
da qual constarão: -

I -o nome e a identificação da empresa individual 
ou da pessoa jurídica e de seus sócios; 

11- a indicação do registro anterior da empresa indi­
Vidual ou do arquivamento dos atos constitutivos da 
sociedade; 

III- a declaração do titular ou de todos os sócios 
de que o volume da receita bruta anual da empresa 
_não excedeu, no ano anterior, o limite fixado no art. 
2.0 e de que a empresa não se enquadra em qualquer 
das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.0 desta 
Lei. 

Art. 7.0 Tratando-se de empresa em constituição, de~ 
verá o titular ou sócio, conforme o caso, declarãr que 
a receita bruta anual não ex-cederá o limite fixado no 
art. 2.0 e que esta não se enquadra em qualquer das 
hipóteses de exclusão previstas no art. 3.0 desta lei. 

Parágrafo único. O registro de firma iD.dividual ou 
sociedade mercantil será feito na forma regulada pela 
Lei n.o 6.939, de 9 de setembro de 1981. 

Art. 8.° Feito o registro, independentemente de alte­
ração dos atos constitutivos, a inicroempresa adotará, 
em seguida â sua denominação ou firma, a expressão 
"Microempresa", ou abreviadamente, "ME". 

Parágrafo único. É privativo das microempresas o 
uso· das expressões de que trata este artigo. 

Art. 9. 0 A empresa_que deixar de preencheras requi­
sitos fixados nesta lei para -o seu enquadramento corno 
microempresa, deverá comunicar o fato ao órgão com­
petente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados dares­
pectiva ocorrência. 
--Parágrafo único. A -perda da colldiçclo de íniCroem­
presa, em decorrência do excesso de receita bruta, só 
ocorrerá se o fato se verificar durante 2 (dois) anos 
consecutivos ou 3 (três) anos alternados, ficando entre­
tanto, suspensos de imediato a isenção fiscal prevista 
no art. li desta lei. 

·-Art. 10. Os requerimentos e comunicações previstos 
neste Capítulo poderão ser feitos pela via postal admi­
nistrativo, tributário, previdenciário, trabalhista, credi­
tício e de desenvolvimento empresarial, dé: acordo com 
o disposto nesta lei. 

Parágrafo Unico. O tratamento estabelecido nesta lei 
não exclui outros benetícios que tenham sido ou vierem 
a ser concedidos ãs microempresas. 

-Art. 2:o ConsiQeraQI_-se miCroempr-esas, para os fifls 
desta lei~ as pessoas jUrídicas e as firmas individuais 
que tiveram receita bruta anual igual ou inferior aõ 
valor nominal de 10.000 (dez mil) Obrigações Reajus­
táveis do Tesouro Nacional- ORTN, tomando-se por 
referência o valor desses títulos no mês de janeiro do 
ano base. 

§ 1.0 Para efeito da apuração da receita bruta anu_al, 
será sempre oonsiderado o período de 1." de janeiro 
a 31 de dezembro do ano base. _______ _ 

. § _ 2.~:No priffi~·*·o ano de_~tividade, O limite da_reCeita 
bruta será calculado proporcionalmente ao número de 
meses decorridos entre o_m~s da constituição Qfl ~m~=Ç­
sa e 31 de dezembro do mesmo an_o. 
- § -:3.o A transformação da empresa, fi·ana individual 
o~ so_cied~de merca~til,_em m.~!'Gt:iílpresa, ~ vice:versa, 
nao tmphcará ~e~u~.:::ia ou outra restrição de con­
tr~atos, com<} ~é- lõcaçã_o, de prestação de serviços, entre 
out~-:,;. - _ _ _ 

Art._ 3.~ Não se inclui no regime desta lei a empresa: 
_I- cons_tiWda sob a forma de soci_edade por ações; 
n-em que o titular ou sócio seja pessoa jurídica 

_ ou, ainda, pessoa física domiciliada no exterior; 
III -que p_articjpe de capital de outra pessoa jurídica 

ressalvados os inv;~S_!ÍIJlentos provenientes de incentivos 
fiscais eie.tuados antes da vigência desta lei; 
-rv -cujo titular ou sócio participe, com mais 5% 

(cinco por cento), do capital de outra empresa, desde 
que "! rec_eíta -l:lru_ta anual global das empresas interli­
gadas u~trapasse o_ limite fixaclo no artigo·anterior; 

V- -qúe-!ealize operações relativas a: 
_ a) iPiportaçã() de produtos estrangeiros,_ salvo se esti­

ver situada em área da Zona Franca de Manaus ou 
da A.mazónia Ocidental, a que se referem os Decre­
tos-leis n.gs 288, de 28 de fevereíio de 1967, e 356,­
d~_lS_ de_agosto ele 1968; 

_ b) compra e venda, loteamento, incorporação, loca­
ção e administração de imóveis; 
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c) ·armazenamento e depósito de produtos de ter-
ceiros; -

d) câmbio, seguro e distribuição de títulos e valores 
-mobiliários; ---

e) publicidade e propaganda, excluídos os veículos 
de comunicação; 

VI- que preste serviços profissionais de médico, en­
genheiro, advogado, dentista, veterinário, ecoriómista, 
despachante e outros serviços que se lhes possam asse­
melhar. 

CAPÍTULO IV 
Do regime fiscal 

Art. 11. A microempresa fica isenta dos seguintes 
tributos: 
I- imposto sobre a renda e proventos de qualquer 

natureza; 
li-imposto s_obre ?Perações de crédito, câmbio e 

seguros, ou relativos a títulos ou valores mobiliários; 
·· III- impostos sobre serviços de transporte e comuni­

cações; 
IV- imposto sobre a exttação, a. circulação, a distri­

buição ou consumo de minerais do País; 
V- (Vetado); 
VI -contribuições ao Programa de Integração Social 

-PIS, sem prejuízo dos direitos dos empregados ainda 
não inscritos, e ao Fundo de Investimento Socíal -
FINSOCIAL; 

VII - taxas federais vinculadas exclusivamente ao 
exercício do poder de polícia, com exceção das taxas 
rodoviárias única e de controles metrológicos· e das con­
tribuições devidas aos órgãos de fiscalização profissio­
nal; 

VIII- taxas e emolumentos remuneratórios do re­
gistro referido nos arts. 6.0 e 7.0 desta lei. 

§ 1.0 A isenção a que se refere este artigo não dispen­
sa a microempresa do recolhimento da parcela rela­
tiva aos tributos, a que se obriga por lei, devidos por 
terceiros. 

§ 2." As taxas e emolumentos remuneratórios dos 
atos subseqüentes ao registro da microempresa não po­
derão exceder ao valor nominal de 2 (duas) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN. 

§ 3.' (VETADO). 
Art. 12. As microempresas que deíxãrem de preen­

cher as condições para seu enquadramento no regime 
desta lei fiCarã;o s,iijeitas-aO pagàmento dOs tributos inci­
dentes sobre o valor da receita que exceder o limite 
fixado no art. 2. o desta lei, bem como sobre os fatos 
geradores que vierem a ocorrer após o fato ou situação 
que tiver motivado o desenqt•.adramento. 

Art. 13. A isenção referid:J no art. 11 abrange a dis­
pensa do cumprimento de obrigações tributárias ace~ó­
rias, salvo as expressamente previstas nc~ âi i:s. 14, 15 
e 16 desta lei. 

Art. 14. O cadastramentG õscid da microempresa se­
rá feito_ de ofício.,_ mediante intercomunicação entre o 
6rgão P.~- registro _e os órgãos cada10trais competentes. 

Art. 15. A microempresa está dispensada da escritu­
ração (VETADO)_~ ficando obrigada a manter arqui­

""=Y'~da a _documenta~ão re_latiya aos_ atos negociais que 
-praticar ou em que intervir. -- -

Art. 16. Os documentos fiscais emitidos pelas mi­
croempresas obedecerão a modelo simplificado, apro­
vado em regulamentação, que servirá para todos os 
fins previStos na legislação tributária. 

CAPÍTULO V 
Do Regime Previdenciário e Trabalhista 

Art. 17.. Ficam assegurados aos titulares e sócios das 
microempresas, ben1 ·corno a seus empregados, todos o-s 
direitos previstos na legislação previdenciária e traba­
lhista, observadQ o disposto neste capítulo. 

Art. 18. Q Pocl~r Ex~çutivo deverá estabelecer pro­
cedimentos simplificados, que facilitem o cumprimento 
da legislação trabalhista e previdenciária pela!'. mi­
croempresas; -assim como para eliminar exigênciãs buro­
cráticas e- obrigações acessórias que, mesm.~ pr~;15ra­
na legislação em vigor, Sejam incompatívt:~~ oom-o trata­
mento diferencia_do e ~av~reci~o ;.íeV1sto neStà le-i. -~ 

A:t. 19. As ~tc~oe~~;ç.s.as- e seus empre_gados reco­
lher_?c0 ~ l:oP~!::.~Ulções_ destinadas ao custeio da P_revi­
dênci;: ~ocial de_ acordo_ com o previsto na legislação 
ê:specffica, observado o seguinte: 
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I- a contribuição do empregado será calculada pelo 
percentual mínimo; 

li -a contribuição da microempresa para o custeiO 
das prestações por acidente do trabalho será igualmente 
calculada pelo percentual mínimo; 

_III - o recolhimento da~ contribuiçõ~s devidas pelas 
microempresas poderá ser efetuado englobadamente, 
de acordo com Instruções _do Ministro da Previdência 
e Assistência Social. 

Art. 20. ~s mi:roempresas ficam dispensadas de efe­
tuar as notificaçoes a que se referem os §§ 2.-o- e 3. (o 

do art. 139 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
A:rt. 21. O disposto no ~rt. 18 desta lei não dispensa 

a _mtcroempresa do cumpnmento das seguintes ~~riga-
çoes: ~- - ---- --- - --

I- efetuar as anotações na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; -~ 

II - apresentar a Relação Anual de Informações So­
ciais-~S; 

:f!I -ma~te! arquiv~dos _O:S documentos comproba­
t?n?s dos dir_ettos e obngaçóes trabalhistas e previden­
ciárias, espec~a~~e!!!_~ folhas (:le pagamento, recibos de 
salários e remunerações. bem como coniprovantes de 
descontos efetuados e de recolhimento das contribui­
ções a que se refere o art. 19 desta lei. 

Art. 2Z. Asm1crdemJ;reSases-taõSUje1ti!Sao depósito 
para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS. na forma. .da lei. 

CAPÍTULO VI 

Do Apoio Creditício 
Art. 23. Às microempresas serão asseguradas con­

dições especialmente favorecidas nas operações que 
realizarem com instituições fmru'fceiras púbticas e priva­
das, inclusive bancos de desenvolviniento e entidades 
oficiaís- de financiamento e fOmento àS empresas de 
pequeno porte. 

Art. 24. As operações a QUe se-refere o artigo ante­
rior, de valor até 5.000 (cinco mil) ORTN, terão taxa-s 
diferenciadas beneficiando a nlicroempresa, enquanto 
as garantias exíg]das ficarão restritas â fiança e ao aval. 

§ 1." As operações a que se refere este artigo não 
sofrerão condicionamento na concessão ou liberação 
de recursos, nem exigéncias de saldos médios, aprova­
ção de projetos, planos de aplicação, nem comprovação 
do cumprimento de obrigações, inclusive fiscais, peran­
te quaisquer órgãos ou entidades da administração pú~ 
blica. 

§ 2.• (VETADO). 
§ 3.• (VETADO). 
§ 4. o Ficam ressalvados do disp·osto no § 1. a deste 

artigo as atividades de apoio técnico-gerencial relativas 
às áreas gerencial, tecnológica, mercadológica e finan­
ceira, desde que executadas c.om o consentimento do 
microempresário, em todas as suas etapas. 

§ 5.° Compete ao Conselho Monetário Nacional dü;­
ciplinar a aplicação do disposto neste artigo, podendo 
aumentar os limites fixados em seu caput (VETADO), 
bem como estabelecer as sanções aplicáveis- noS caSos 
de descumprimento. 

§ 6.• (VETADO). 

CAPÍTULO VIl 

J)as Penalidades 

Art. 25. A pessoa jurídica e a firma individual que, 
sem observáncia dos requisitos desta lei, pleitear seu en­
quadramento ou _se lllantlver ~ en_quadrada como mi­
croempresa estarã sujefti às -seguínteS cOD.SeqüêÍlcias e 
penalidades: - -
I- cancelamento de ofício do seu registro como mi-

croempresa; --
II-pagamento de todos _os tributos e contribuições 

devidos, como se isenção alguma houvesse existido 
acrescidos de juros moratórios e correção monetária: 
contados desde a data em que tais tributos ou cõntri­
buiçOes deveriam ter sido pagos até a data de seu efetivo 
pagamento; 

III- multa punitiva equivalente a: 
a) 200% (duzentos por cento) do valor atualizado do 

tributo devido, em caso de dolo, fraude ou simulação e, 
especialmente, nos casos de falsidade das declarações ou 
informações prestadas, por si ou seus sócios, às-autorida~ 
des competentes; 
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b) 50o/o (cinqilenta por cento) do valor atualizado do 
tributo devido, nos demais casos; 

N -......:. pagamento em cfõbi-o dos encargos dos emprés­
tinlos obtidos com base nesta lei. 

Parágrafo único. Os recursos que se- originarem do 
pagamento referido no item IV deste artigo (VETA­
DO), cODstituirão o Fundo de Assistência a Microem­
preSas, a ser á:gulamentadO e gerido pelo Ministério 
da Indústria e do Comércio. __ 

Art._:26. O titular ou-sócio da microempresa respon­
. derá Solidária y ilimitadamente pelas conseqúéncias da 
aplicação do artigo anterior, ficando, assim, impedido 
de _constituir nova microempresa ou participar de outra 
já existente, com os favores desta lei. 
~Art. 27. A falsidade das declarações prestadaS para 

obtenção _dos beneffçíos· desta lei caracteriza o crime 
do ari. 299 do CódigO Penal, sem pre jurio do seu eilqua­
Qrall'!ento em outr~s figuras penais cabíveis. _ 

CAfÍTULO VIII 

Qa; Remissão de Crédito Tributário 

Art. 28. (VETADO). 
Art. 29~ As fumas individuais e sociedade comerciais 

e civis, identificáveis como microempresa, segundo es­
-tabelece este Estatuto; que a partir de 1.0 de janeiro 

- de 1981 não tenham exercido atividade econômica de 
C[Uái(iUer 'espé'de; p-oderão requerer a sua baixa do regis­
tro competente dentro de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da vigência desta lei. independente 
de prova-de justificação de tributo e contribuição-com 
a Fazenda Pública Federal. 

:P:=uágrafo úni_co. Os benefícios de que tratam (VE­
TAPO) e o caput deste artigo são concedidos sempre­
jufzo da aplicação do disposto no art. 25 desta lei. 

CAPÍTULO !X 

f>isposiçOes Gerais-

Art. 30. O Poder ExecuÜ'>'O regulamentará a presen­
te lei f!:O prazo de 90 (sessenta) dias; 

,b__rt. 3_L_ Esta lei entra em v~gor na data de __ sua publi­
caçã_o. 

Art. 32. Revogam-se as disposições em contráiiO. 
Brasilia, Tl de novembro de 1984-, 163.Q da Indepen­

dência e 96.' da República - JOÃO FIGUEIREDO. 

LEI COMPLEMENTAR N.• 048, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1984 

Estabelece normas integrantes do Estatuto da Mi-
-- croempresa, relativa à isenção do Imposto sobre Cir­

culação de Mercadoria - ICM, e (t Imposto sobre 
Serviços - ISS. 

O Presidente da República, faço saber que o Con­
gress-o Nacional decreta e eu sanciono a seguite Lei 
Complementar: 

Art. 1 e Às microempresas ficam assegurados os favo­
res e~tabelecidos. nesta Lei COmplementar, sem pre­
juízo dos demais benefícios previstos na legislação esta­
dual e municipal. 

Art. 2Q Para os fins previstos .no artigo anterior, os 
Estados, Distrito Federal, os Territórios e os Munlcf­
pios, mediante lei, definírão as microempresas em fun­
ção das características econômicas regionais ou locais, 
atendendo, aind_~_, _à participação efetiva dessas empre­
sasnª arrecadação dos tributos estaduais ou 1!1Unicipais. 

§ lo A definição da microempresa deverá ser feita 
deJoona a que á iserição não acarrete perda de receita 
-sUperior a_?%_{cinco por cento) do montante estimado 
para a_ arrec:adáção do hnposto isento, na forma do 
art. 36 desta Lei Complementar, e a receita bruta anual 
da microempresa não exceda o limite máximo, estabe­
lecido em l5:i federal, para o seu tratamento favorecido 
e difertmci3.ô6. 

§ 2o A definição a que se refere este artigo será baixa­
d.a no prazo de 189 (cento e oitenta) dias, contados 

_ da vigência desta Lei Complementar. 
_ § 1" Vencido o prazo referido no § ·2." deste artigo, 

enquanto a lei estadual ou municipal não estabelecer 
outra_ definição, conSiderar-se-á microempresa a que 
tiver receita bruta anual igual ou inferior a: 

· aflO.OOO (dez mil) ORTN, no âmbito estadual; 
b) 5.000 (cinco mil) ORTN, no âmbito municipal. 
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§ 49 'Para os efeitos previstos no § 3'1' deste artigo, 
tQma_r~se-ã por ·referência o valor da ORTN vigente no 
mês de janeiro de_cada ano, devendo a receita bruta 
anua! ser apurada no período -de janeiro a 31 de de­
zembro. 

§ 5o No primeiro ano de atividade, o limite da receita 
bruta será calculado proporcionalmente ao número de 
meses decorridos entre o mês da constituição da empre~ 
sa e 31 de dezembro do mesmo ano. 

Art. 3o As microempresas definidas na forma do art. 
2. o desta lei ficam isentas: 

I- do imposto estadual sobre operações relativas 
à~culação de mercadorias, quanto às saídas de merca­
donas e ao fornecimento de alimentação que realiza­
rem; 

11- do imposto municipal sobre a prestação de servi­
ços de qualquer natureza. 

-Parágrafo Unico. A isenção referida no inciso 1 deste 
artigo não se ~stende ãs saídas de mercadorias, expres­
samente re.lacwnadas e~ J~í estaduaf, que fiquem sujei­
tas a~- regu:ne de·_~ubstltuição tributária já instituído 
no praz() de 180 (cento e oitenta) días contados da 
vigência desta lei complementar. ' 

Art. 4.0 As microenwresas que deixarem de preen­
cher os requisitos para o seu enquadramento nesta Lei 
Complementar ficarão sujeitas ao pagamento dos tribu­
tos incidentes sabre o valor da receita bruta que exceder 
o limite fixado no seu art. z.o ou na lei estadual ou 
municipal, l::iém comO sObre os fatoS geradores _que vie­
rem a ocorrer após o fato ou situação que tiver motivado 
o desenquadramenta. 

Art. s.u Nos limites de sua competência, a legisla­
ção estadual ou municipal orientar-se no sentido de 
conceder redução ou dispensar as microempresas do 
pagamento das taxas vinculadas ao exercício do poder 

_ de pol(cia, bem como de eliminar ou simplificar o cum­
primento.d~ obrigações tributáríã.s acessórias a que esti­
verem SUJeitas.. 

Art. 6~ Os Estados, o Distrito Federal os Territórios 
e _os_ Municípios podei-ã() considerar extilttos os débitos 
das minicroempre-sas para com a Fazenda Estadual ou 

_ Muni.cipal, de natureza tributária, vencidos até a data 
da vigência desta Lei Complementar, inscrito ou não 

- como dívida ativa, ajuizadas ou não. . ' 
Art. 7." Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
Art. S. o Re'.'ogam-se as disposições em contrário. 

A Brasília, 10 de_ dez~mbro de 19§4; 163. o da Indepen­
- dencia e 96. 6 da República- JOAO FIGUEIREDO. 

DOCUMENTO PERTINENTE 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N." 103. 
. . DE 7 DE JUNHO DE 1985, 
DO MiNISTÉRIO DA FAZENDA 

Exclentíssimo Senhor Presidente da Rep-ública: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração 

de Vossa Excelêricía o anexo anteProjeto de leí que 
objetiva adotar, com-base na Lei Compfementar n.o 
48, de 10 de dezembro de 1984, o Estatuto da Microem­
presa nos Territórios Federais do Amapá e Roraima. 

Atrav.és dele é concedida às microempresas estabe­
lecidas naqueles Territórios isenção do Imposto sobre 
Ciiculação de Meycadorias _e das tax:as vinculadas ao 
exercfcio do poder de polícia e- remissão de créditos 
tributárias, inscritos ou não como dívida ativa. ajuizada 
ou não (artS. lo, zoe 12). 

Foram definidas como rnicroempresas, para fins de 
gozo dos favores acima referidos, as que tiverem receita 
bruta igual ou inferior a 4.000 (quatro mil) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional, vez que, de confor­
midade com os estudos econômicos-financeiros levados 
a efeito, este seria QJimite ideal suportável pelas fínan­
ças dos Territórios (art. 5. o). Com efeito, a Lei Comple­
mentar n.o 48, de 10 de dezembro de 1984, estabelece 
que a definição de microempresa deverá ser feita de 
sorte a não acarretar perda superior a 5% (cinco por 
cento) da receita estiD_lada relativa ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias. 

No que se refere ao Tenitório Federal de Roraima, 
prevê:se uma perda equivalente a 4,8% (quatro e oito 
_décimos por cento) da receita estimada para o corrente 
exercício, tomando-se por base a re,ceita co_rrida do ano 
próximo passado. Estima-se que 1.641 rnicroemprersas 
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sejam ali beneficiadas, o que corresponde a 78% (seten­
ta e oito por Cento) dos contribuintes. No que diz resM 
peito ao Território Federal do Amapá a is~nção acarre­
tará perda de receita estiffiada em 4,2% (quatro e dois 
décimos por cento), alcançando um total aproximado 
de 1.967 contribuintes, equivalentes a 7_3% (setenta e 
três por cento) do total de inscritos. 

Além das isenções e remissão conc_edidas, ficam as 
microempresas dispensadas, ainda, do cumprimento de 
obrigações acessórias, salvo aquelas consideradas míni­
mas e indispensáveis a unia efiCíêriie -admínístração trí­
butária (art. 4.~). 

O art. 3." atnOui ao industrial e ao comerciante ataca­
dista a condição de responsável tributário pelo recolhi­
mento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
devido nas operações subseqüentes realizadas com mer­
cadorias indicadas no Anexo I, podendo o Ministro 
da Fazenda suspender o regime em relação a merca­
dorias que indicar ou incluir outras, tendo em vista 
o interesse da arrecadação e as peculiaridades de sua 
comercialização. Faculta-se, ainda, ao Ministro çla Fa­
zenda, atendendo a características e prátícaS de preços 
do mercado varejista, alterar, em até 15 (quinze) pon­
tos, o percentual de margem de lucra do varejista. 

O art. 7" exclui do regime da lei as empresas que 
não se dediquem a atividades típicas do pequeno comer­
ciante ou não se reviStam da forma própria às microem­
presas como é o caso das so-ciedades anônimas. 

Os arts. 13 e 14 cuidam das penalidades comimi.das 
às infrações à lei ou ao regime da microempresa, de 
molde a evitar ou coibir as fraudes que porventura ve­
nham a ocorrer. 

Quanto aos arrs. 16 e 17, trata-se de questão de há 
muito reclamada pelos territórios, tazão por que se 
aproveita a oportunidade para dar-lhe solução adequa-
da e justa. -

Nos casos de Convênios AutorÍz:itivos, celebfadoS 
no âmbito do Conselho de Política Fazendária- CON­
FAZ, com base na Lei Complementar n.o. 24, de 7 
de janeiro de 1975, necessitam eles de ato do respectivo 
poder tributante para a adoção de suas disposições -
autorizativos que são. As disposições da legislação tri­
butária do Distrito Federal têm eficácia nos Territórios 
Federais, por força do Decreto-Lei n.0

- 88, de 28 de 
dezembro de 1966, e do Decreto-Lei n.a. 1.517, de 31 
de dezembro de 1976, no que conceme especificamente 
aos Convênios. 

Assim, se o distrito Federal nâo implementar as dis­
posições de Convênios Autorizativos, por via de conse­
qüencia~ os Territórios Federais não poderão aplicá-las. 
De outro lado, implementando-as, o Distrito Federal, 
nem sempre serão elas do interesse dos Territórios Fe­
derais, ficando esses, então, prejudicados. Os interesses 
dos Territórios Federais estão, desta maneira, à mercê 
dos interesses do Distrito FederaL A solução proposta, 
transferindo ao 'Ministro da Fazenda a competência para 
a implementação, ou não, nos Territórios Federais de 
Convênios Autorizativos r'es'pOride perfeitamente aos 
anseios de uma política tributária própria, atendidas 
as peculiaridades econômicas daqueles territórios. 

Aproveito o ensejo para- renoVar a Vossa Excelência 
os protestos de elevada consideração e profundo respei­
to.- Francisco Neves Dornelles, Ministro da Fazenda. 

(Às Comissões de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.' 123, de 1986 

(NQ 7.132/86, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 
Dispõe sobre a criação, transformação e transpo­

sição de cargos nos Quadros Permanetes das Secre­
tárias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias 
da Justiça Militar e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Ficam criados no Quadro Permanente da Se­
cretaria do Superior Tribunal Militar os seguintes car­
gos: 
r- no Grupo-Atividades de Apoio JU.diciáriÕ, Códi­

go STM-AJ-020; 11 (onze) de Técniço JuQiç[árlo, STM­
AJ-021; 47 (quarenta e sete) de Auxiliar Judiciário, -
STM>AJ-023; 28 (vinte e oíto)" de A tendente Judiciário, 
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STM-AJ-024 e 4 (quatro) de Agente de Segurança Judi· 
ciária, STM-AJ-026; 

li -no Grupo-Outras Atividades_ de Nível Superior, 
Código STM-NS-900: I (um) de Médico, STM-NS-901; 

lll-no Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, 
Código STM-NM-1000: 1 (um) de Auxiliar de Enferma­
gem, STM-NM-1001; 

IV- no Grupo-Artesanato, Código STM-ART-700: 
2 (dois) de Artífice de Eletricidade e Comunicações, 
STM-ART -703. 

Art. z.o Ficam criados no Quadro PermaneÕte das 
Secretarias das Auditorias da Justiça Militar, no Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário, Código STM:-AJ-020, 
os seguintes cargos: 44- (quarenta e quatro) de Oficia] 
de Justiça Avaliador, STM-AJ-025; 69 (sessenta e nove) 
de Auxiliar Judiciário, STM-AJ-023; 23 (vinte e_três) 
de Atendente Judiciário, STM-AJ-024 e 23 (vínte e 
três) de Agente de Segurança Judiciária, STM-AJ-026. 

Art. 3~0 Os cargos de que tratam os artigos anteriores 
serão distribuídos pelas classes das respectivas Catego­
rias Funcionais, mediante ato do Ministro-Presidente 
do Superior Tribunal Militar, de acordo com a lotação 
fixada e observados os critérios legais e regulamentares 
em vigor, em: especial os do art. 108, § 2. o da Consti­
tuição Federal 

Art. 4. o Nos Quadros de que trata esta lei serão transM 
formados, assegurado o direito de opçãO, em vagas cria­
das pelos seus arts. 1.~ e 2.'', mediante processo seletivo 
e-de conformidade com as disposições legais e regula­
mentares pertinentes à matéria: 

- I -em cargos de Técnico Judicár[o, 1 (um) cargo 
de Economista, 2 (dois) de Contador e 2 (dois) de Au­
ditor; 
- li- em cargos de Auxiliar Judiciário, 35 (trinta e 
cinco) cargos de Agente Administrativo, 50 ( cinqüen~a) 

-de Datilógrafo, 1 (um) de Agente de Telecomumcaçoes 
e Eletricidade e 30 (trinta) de Técnico de Contabilidade; 

III-em cargos de Atendente Judiciário, 51 (cin­
qüenta e um) cargos de Agente de Portaria; 

IV- em cargos de Agente de Segurança Judícíáfía; 
2-7 (vinte e sete) cargos de Motorista Oficial; 
V- em cargos de Artífice de Eletricidade e Comuni­

cações, 2 (dois) cargos de Auxiliar de Artífice. 
§ l.Q Na transformação de que trata e;ste artígo, o 

servidor será incluído na primeira referência da classe 
que lhe couber, na respectiva categoria funcional, em 
decorrência da aplicação das disposições do art. 3. Q desta 
lei. 

§ 2.0 Na hipótese de ser ultrapassada, pelo atual ven­
cimento do servidor, a primeira referência da class­
que lhe couber, a inclusão será efetuada na referência 
de valor mais próximo que se Ih e seguir. 

§ 3,0 Os cargos, cujos ocupantes não optarem pelo 
aproveitamento ou nã,o lograrem classificação no pro­
cesso seletivo de que trata este artigo, serão transfor­
mados, quando vagarem, em cargos das Categ~rias Fun­
ciOilaiS que lhes tenham correspondido, a partir da clas­
se inicial. 
- Art. 5.0 Serão transpostos-para a categoria funci~~al 
de OfiCial de Justiça Avaliador, os cargos de Oficial 
de Justiça do Quadro Permanente das Audit~rías da 
Justiça Militar, em vagas criadas pelo art. 2.o ~ obser­
vada a classific"ciÇão prevista no art. 3.0 ,desta le1. 

Art. 6. o Para o provimento inicial dos cargos efetivos 
õos quàdros a· ':J.Ue se refere esta lei, o Superior Trib~n~l 
Militar realizará concursos públicos para áreas de ativi­
dades específicas, próprias de habilitação profisSíonal 
exigida nas especificações das respectivas categorias 
funcionais, observadas as exigências legais. 

Parágrafo único. Para o provimento inicial do cargo 
de Oficial de Justiça Avaliador, será exigido diploma 
de conclusão do Curso Superior de Direito. 

Art. 7.0 As funções gratificadas necessárias aos servi~ 
ços das Secretarias do Tribunal e d~ Auditorias da 
Justiça Militar, serão criadas pelo Superior Tribunal 
Militar, respeitados os ~rincípios de classifiCaçã~ vigo­
rantes no .Poder ExecutiVO, conforme estabelecido no 
art. 5._0 da Lei Complementar n.o 10, de 6 de maio 
de 1971. · 

Art. s.o As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
da Justiça Militar. 

Art. 9.0 Está lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Novembro de 1986 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 44, DE 1986 

Excetentíssimos Senhores Membros do Coogres_so 
Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada ddib~ração de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro Presidente do Superior Tribunal 
Militar, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre a 
criaçc'io, transformação e transposição de cargos nos 
Quadros Permanentes das Secretarias do Superior Tti~ 
bunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar, ·e dá 
outras providências". 

Brasília, 25 de fevereiro de 1986. -JOSÉ SARNEY. 
EXPOSIÇÃO DE_ MOTIVOS N.•OOI/PRES, de 3 

d_e fevereiro de 1986, do Senhor Ministro Presidente 
do Superior Tribunal Militar. -

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Na forma do previsto nos arts. 56. 57 inciso II, e 

115, inciso H, segunda parte, da Constituição Federal, 
tenho a boitra de enCaminhar a Vossa Excelência o 
incluso projeto de lei que dispõe sobre a criação, trans­
formação e transposição de Cargos nos Quadros Perma­
nentes das Secretarias do Superior Tribunal Militar e 
das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras provi­
dencias, objetivando atender a conveniência e ínteresse 
dos serviços da Justiça Militar. 

2. -Atualmente nos Quadros Permanentes das Se­
cretarias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias 
da Justiça Militar, estruturados pela Let n.Q 6.889, de 
11 de dezembro de 1980, e cuja força de trabalho está 
afeta, primordialmente, às Categorias Funcionais do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, existem, tam­
bém, um número bem mais red_uzido de servidores, 
Categorias Funcionais de outros Grupos, incumbidas 
das mesmás atribuições e na, maioria, com vencimentos 
de menor valor. 

3. É o _que ocorre, efetivamente, com as Categorias 
Funcionais de Economista, Contador:. e Auditor, cujas 
atribuições na Secretaria do Tribuna\, se confudem com 
as da Categoria de Técnico Judiciário, do Grupo-A­
tividades de Apoio Judiciário; com as de Agente Admi­
nistr.ativo, Datilógrafo, Agente de Telecomunicações 
e EletricidaOe e Técnico de Contabilidade, cujas atribui­
ç?és se -confundem com as da Categoria de Auxiliar 
Judiciário; com as de Agerite de Portaria e de Motorista 
Oficial, cujas atribuições se confundem, respectivamen­
te, com as das Categorias de Atendente Judiciário e 
Agente de Segurança Judiciária. 

4. Essa situação, na prática, vem acarretando sérias 
dificuldades para a Admtnistração da Justiça Militar, 
no que se refere à estruturação das Categorias e das 
Oasses funcionais, ao recrutamento de servidores e à 
progressão funci.onal à vista do reduzido número de 
componentes, na Justiça Militar, das Categorias estra~ 
nhas ao Grupo-Atividades de Apoio Judiciário. 

5. Ademais, vem ela se configurando como causa 
de constante insatisfação de servidores que, embora 
exercendo idênticas atribuições, não têm as mesmas 
oportunidades de acesso e são retribuídos com venci­
mentos desiguais. 

6. Tem, assim, este projeto de lei, como objetivo 
primordial, extinguir, nas Quadros Permanentes das 
Secretarias do Superior Tribunal Militar e das Audi­
torias da Justiça Militar, as Categorias Funcionais de 
Economista, Contador, Auditor, Agente Administra­
tivo, Datilógrafo, Agente de Telecomunicações e Ele­
tricidade, Técnico de Contablfidade, Agente de Porta­
ria e Motorista Oficial, cujos cargos ficarão substituídos 
por outros que propõe sejam criados, em Categorias 
do Grupo-Atividade de Apoio Judiciário, específico da 
atual organização do Poder Judiciário 

7. Objetiva, ainda, este projeto de lei, a extinção 
de 2 (dois) cargos vagos de Auxiliar de Artífice, com 
a sua transformação em cargos de_ Artífice de Eletri­
cidade e Comunicações, mais necessários aos serviços 
do Tribunal. 

8. A transformação dos cargos ocupados, confürtne 
se prevê expressamente, será efetuada apó~ opção do 
titular e mediante processo seletivo específico, obser­
vadas as disposições legais e regulamentares pertinentes 
à matéria. 
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9. Os cargos cujos ocupantes mio optarem pelo 
aproveitamento na nova situação ou não lograrem elas~ 
sif1cação no processo seletivo, somente s_erão transfor~ 
mados com a ocorrência de sua vacância, quando se 
extinguirão, em definitivo. --_ ____ ____ _ - _ _ __ 

10. Por fim, em cuprimenfci-à decisão do PlenáriO 
do Superior TribunafMilitar, no julgamento da Questão 
Administrativa n. • 210-0/RJ, em Sessão de 3 de outubro 
de 1985, intenta este projeto de lei a transposição dos 
atuais cargos de Oficial de Justiça do quadro das Audi­
torias da Justiça Militar, para cargos de OfiCial de Jus.:-­
tiça Avaliador, a exemplo do tratamento já dispensado 
aos seus símiles da Justiça do Trabalho, da Justiça Fede­
ral de t.• Instância e da Justiça do Distrito Federal 
e dos Territ6i"íris~- -- --- ---

11. Para tal finalidade, propõe a criação do corres~ 
pondente número de cargos de Oficial de Justiça A valia­
dor, em substituição aos atuais cargos de Oficial de 
Justiça, que ficarão extintOs. - - -

12. Diante dos motivos expostos, evidenciado está 
de toda a c_onveniéncia e íntereSse pai'à os serviços deste 
Superior Tribunal e das Auditoiía.S -da Justiça Militar, 
cabendo esclarecer, por oportuno, que conta a Justiça 
Militar, no corrente exercício, com recursos orçamen­
tários já consignados, entretanto, não suficientes para 
o atendimento das despesas de sua aprovação e aplica­
ção por todo este ano, 

13. Tratando-se _de matéria de~ iniciãtiVa exdusiva 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 57, inciso 11, da _Constituição Federal, 
submete-se o anexo projeto de lei à elevada conside­
ração de Sua Excelêncía, coin a sOlicitação de que seja 
enviada a competente Mensagem ao ~ongresso Na~io­
nal, para tramitação que se faz necessária. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex­
celência meus protesto do mais profundo respeito. -
Dr. António Carlos de Seixas Telles, Ministro Vice-Pre­
sidente, no exercício da Presidência do STM. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMEl'!TAR N."IO, 
DE 6 DE MAIO DE 1971 

Fixa normas para o cumprimento do disposto nos 
artigos 98 e 108, § t.o, da Constituição. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei Coniptementar: 

Art. 5.0 As_ funções gratificadas necessárias_ aris servi­
ços dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário se~ 
rão criadas nos respectivos regulamentos ou regimen­
tos, respeitados os príndpíos de classífícação vigorantes 
no Poder Executivo. 

(As Comissões de Serviço Público Civil e de Finan­
ças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N-' 124, de 1986 

(N.o 5.566{85, na Casa de origem) 
(De iniciativã do Sr. Presidente da República) 

Altera os arts. I.• e 3.• do Decreto-lei n.• 1.940, 
de 25 de maio de 1982, -que institui contribuição 
social, cria o Fundo de Investimento Social- FIN­
SOCIAL, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t.a Os arts. Lo e 3.~ do Decreto-lei n.o !.940, 

de 25 de maio de 1982, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1.° Fica instituída, na forma prevista neste 
Decreto-lei, contribuição social, destinada a cus­
tear investimeritos de caráter assistencial em ali­
mentação, habitação popular, saúde, educação, 
justiça e ãiiiparo ao pequeno agricultor. 

Art. 3.Q Fica criãdo o Fundo de Investimento 
Social - FINSOCIAL, destinado a dar apoio fi-

DlÁRfO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção li) 

nanceiro a programas e projetos de caráter assisten­
cial1 relacionados com a alimentação, habitação 
popular, saúde, educação, justiça e amparo ao pe­
queno agricultor." 

--Krt: 2. o Est~ lei entra em vigof na data -de -sua publi­
cação. 

- -Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrário:-

MENSAGEM N• 277, DE 1986 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada delibe_raç:1o de VO_!isas 
EXcelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
dos Senhores Ministros de Estado Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, o anexo 
prOjeto_ de lei que altera os arts. 1. o 3. o do Decreto-lei 
n.o L940, de 25 de maio de 1982, que institui cóntri· 
buição_ social, cria o Fundo de Investimento Social (FIN-

-- SOCIAL)~ e dá outras providências. 
Brasília, 21 de maio de 1985. - JOS~ SARNEY. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N." 00219, DE 15 DE 
MAIO DE 1985, DOS SENHORES MfNfSTRO~S~ 
CHEFES DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
E DA JUSTIÇA. 

Excelentíssi.n::to Senhor Presidente da República. 
O Conselho de Desenvolvimento Social (CDS) sub­

mete à consideração de Vossa Excelência, o anexo pro­
jeto de lei alterando o Decreto-lei n." 1.940, de 25 
-de maio de 1982, expondo nesta oportunidade, as razões 
que justificam a medida proposta. 

A violência e a criminalidade urbana de adultos e 
jovens, que se observa no País, representa um quadro 
social dos mais preocupantes. A difícil situação econô­
mico-social dos últimos anos tem contribuído para ele­
var o cont!ngente de desempregados e subempregados 

-no Brasil, provocando o crescimento assustador da mar­
ginalidade, do número de condenações e da população 
carcerária. 

O problema social do Brasil não está apenas nas ruas. 
A superpopulação carcerária e o aviltamento das condi­
ções de subsistência nos presídios vêm se constituindo 
em fatores de violência coletiva e motivo de preocu­
paÇáo da própria sociedade que passa a cobrar do Esta-_ 
do solução urgente para o problema. 

Os sentenciàdos e egressos devem também ser priori­
zados no atendimento das suas necessidades básicas, 
ooij)O sendo parte considerável na composição dos gru­
pos vulneráveis enquadrados no extrato de baixa renda, 
que- sáO~portarito demandantes de toda assistência so­
cial, inclusive no campo de justiça. 
--~ O elevt)do espírito de Vossa Excelência em convo-car 
a sociedade brasileira para um mutirão contra a violên· 
cia-e a criminalidade é o reconhecimento de que à justiça 
é reservado papel importante nas prioridades sociais 
do seu governo, Este fato estimula a ação da justiça 
em consonância cOm outi"Os ministérios, na elaboração 
e execução de projetos que objetivem reduzir a níveis 
aceitáveis as atuais fontes de inquietação e segurãnça 
no sistema penitenciário, como os sucessivos motins 
que vêm ocorrendo nos presídios nos últimos anos. 

A construção de novas unidades prisionais, a ressocia­
lização do jovem adulto- qu.e integra um contingente 
populacional refl.ponsável por elevado índice de crimina­
lidade - com a implantação de cursos profissiona-­
lizantes, além da criação de infra-estrutura médico-hos­
uitalar para o internado-, são algumas das prioridades 
n1 área da justiça no que concerne ao combate à vio­
lência.. 
-·Entretanto, o Decreto-lei ii.o 1.940, de 25 de maio 

· de 1982, deixa de contemplar programas e projetos de 
caráter assistencial relacionados c_om o campo _da j_1,1sti­
-ça, para: efeito de financiamento com recursos oriundos 
do Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL). 

Face ao exposto, submetemos à elevada apreciação 
de Vossa Excelência o anexo projeto de lei, através 
do qual propomos alteração dos arts. i 1.0 e 3.~ do 
referido decreto-lei, tendo em vista estender ã área da 
justiça os benefícios do FINSOCIAL. 
Aeroveit~mos a oportunidade para renovar a Vossa 

ExcelC:ncia protestos do mais profundo respeito e distin-

Quinta-feira 27 4171 

ta consideração, -João Sayad, Ministro-Chefe da Se­
cretaria de Planejamento - Fernando Lyra, Mínístro 
da Justiça. 

L_EGISLAÇÁO CITADA 
DECRETO-LEI N." 1.940, 
DE 25 DE MAIO DE !982 

Institui contribuição social, cria o Fundo de Inves­
timento Social (FJNSOCIAL), e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da itribuição que 
lhe confere o inciso II do artigo 55, e tendo em vista 
o disposto no§ z.o do art. 21 da Constituição. 

DECRETA 

Art. L" É instituída, na forma prevista neste decre­
to-lei contribuíção social destinada a custear investi­
meD.t~S de caráter assistencial em alimentação, habita­
Ção popU.lár, saúde, educação e amparo ao pequeno 
agricultor. 

§ 1." A contribuição social de que trata este artigo 
será de0,5% (meiO por cento), e incidirá sObre a receita 
bruta das empresas públicas privadas que realizam ven­

- da de mercadorias, bem como das instituições finan­
ceiras e das sociedades seguradoras. 

§ 2, 0 Para as--el:npresas públicas e privadas que reali­
zam exclusivamente venda de serviços, a contribuição 
sefá de 5% (ciriCo por Cento) e incidirá sobre o valor 
do Imposto de Renda devido, ou como se devido fosse. 

§ 3.0 A contribuição não incidirá sobre a venda de 
mercadorias ou serviços destinados ao exterior, nas con­

- dições estabelecidas em Portaria do Ministro da Fa­
zenda. 

Art. 2. o A arrecadação da contribuição será feita pelo 
Baiico do Brasil S.A. e pela Caixa Econômica Federal 
e seus agentes, _na forma _disciplinada em Portaria do 
MinistrO da Fazenda. 

Art. 3.0 É criado o Fundo de Investimentos Social 
(FINSOCIAL), destinado a dar apoio financeiro a pro­
gramas e projetos d~ caráter assistencial relacionados 
com alimentação, habitação popular, saúde, educação 
e amparo ao pequeno agricultor. 

Art. 4." Constituem recursos do FINSOCIAL: 
I-o produto da arrecadação da contribuição insti-

tuída pelo art. 1, ~ deste decreto-lei; 
li - recursos de dotações orçamentárias da União; 
UI -retornos de suas aplicações; 
IV- outros recursos de origem interna ou externa, 

compreendendo repasses e financiamentos. 

Art. 5.0 O Banco Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico (BNDE) passa a denominar-se Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

§ 1, ~Sem prejuízo de sua sobordinaçáo técnica à au­
toridade monetária, o Banco N acionai de Desenvol­
vimento Econômico e Social fica vinculado administrati-. 
vamente à Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República (SEPLAN). 

§ 2. o O Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República e o Minístro da Indústria 
e do Comércio adotarão as providências necessárias 
ao cumprimento do disposto neste artigo, no prazo de 
3_0 {trinta) dias. 

Art. 6.<> O Fundo de Investimento Social (FINSO­
CIAL) será administrado pelo Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e SOcial (BNDES), que apli­
cará os recursos disponíveis em programas e projetos 
elaborados segundo diretrizes estabelecidas pelo Presi­
dente da República. 

Parágrafo único. A execução desses programas e pro­
jetos dependerá de aprovação do Presidente da Repú­
blica. 

Art. 7." Este decreto-lei entrará em vigor na data 
de sua publicação e produzirá efeitos a partir de I. o 

de junho de 1982. 

Brasilia, 25 de maio de 1982~ 161. o da Independência 
e 94. o da República. 
- (Â Comissão de Legislação Social.} 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N-· 125, de 1986 

(N.• 7.246~8/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Concede Pensão Especial a Maria Odlla do Ama­
ral Trindade e dá outras providências. 

O Coilgresso Nacional decreta: 
Art. 1. o Fica concediOa a María Odila do Amaral 

Trindade, residente em Santiago (RS), mãe do menor 
Pedro Júlio do Amaral Trindade, falecido em 30 de 
março de 1972, em decorrência da explosão acidental 
de uma granada de lança-rojão, no quartel do então 
4.0 Regimento de Cavalaria, a pensão especial, mensal, 
equivalente a 2 (duas) vezes o salário-mínimO -vigente 
no País. 

Art. 2. '!.O benefício instituído por esta lei é intrans­
ferível e extinguir-se-á com a mo'rte da beneficiária. 

Art. 3..0 A despesa decorrente da aplicação desta lei 
correrá ã conta de Encargos Previdenciários da União _ 
-Re_cursos sob a Supervisão do MinistériO da Fazenda. 

Art. 4. 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. - ~-

Art. s-.o Revogam-se as disposições em contráriO. 

MENSAGEM~N. • 68, DE i986 

ExcelentísSimOs Senhores MembÊos do _Cong!esso 
Nacional: 

Nos tennos do art. 51 da ConstituiÇão Fedeilii; tenhO 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas 
Exceléncias, acompanhado de exposiçâo de motivos do 
Senhor Ministro do Exército, o anexo- projeto de lei 
que "concede pensão especial a Maria Odila do Amaral 
Trindade e dá outras providências". 

Brasília, 18 de março de 1986. - JOS:t SARNEY. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 97, 
DES DE AGOSTO DE 1983, DO 

MlNISTERJO DO EX~RCITO 
Excelentfssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração 

de Vossa Excelência o anteprojeto de lei anexo, pelo 
qual a União concede amparo a Maria Odila do Amaral 
Trindade, residente em Santiago- RS, mãe do menor_ 
Pedro Júlio do Amaral Trindade, falecido em 30 de 
março de 1972, quando integrante do "Pelotão Mirim" 
do então 4.0 Regimento de Cavalaria, naquela cidade, 
em decorrência da explosão acidental de uma granada 
de lança-rojão, próxima ao antigo paiOl de munição 
da Unidade. 

O lamentável acidente foi objeto de inquérito poli­
cial-militai, instaurado por determinação do Coman­
dante do 4.0 RC, em cujo--relatório são evidentes os 
indícios de culpabilidade da UniãO, à qual cabe, em 
conseqüência, repilrar os prejufios advindos do decesso 
daquele menor, de apenas 9 anos de idade. 

Com profundo respeito. -Valter Pires. 

AVISO N." 77- SUPAR 

Em 18 de março de 1986. 
A Sua Excelência o Se:D.hor 
Deputado Haroldo Sanford 
DD. Primeiro~secretário da Câmara dos Deputados 
Brasília- DF 
Excelentíssimo Senhor Primeiro~Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a 
mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 
puDlica, acompanhada de exposição de motivos do Se~ 
nhor Ministro_ de Estado do Exército, relativa a projeto 
de lei que "concede pensão especial a Maria Odila do 
Amaral Trindade, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex~ 
celência protestos de elevada estima e consideração. 
-Marco Maciel, Ministro~Chefe do Gabinete Civil. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N-"126, de 1986 

(N.• 5.989185, na Casa de origem) 
(De iniciatiVa ·do Tribunal Superior do Trabalho) 
D~ ~l_>re _a criação e extinção de cargos na Secre­

tal-fa do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. _J.o Ficam criadQS nQ Quadro Pennanente da Se­
_cretari~~ do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Re-gião os seguintes Cargos: -
I-no Grupo_~ Atividades d~ Apoio ~udjciário, c:Qdi­

!fó TRT-1.•-AJ-020; 100 (cem) de Técnico Judiciário, 
TRT .1.•-AJ-021; 200 (dqzentos) Qe At.lXilia_r Judiciário, 

~ ·TRT'l.'-AJ-023; ÕO (cfuqfienta) de Agente de Segu­
-rança Ju~~i~a, _I~T~l.·-AJ~024 e 35_ (trinta_e: cinço) 
de Atendente Judiciário, TRT~I.•-AJ·0:15; 
. ~I -no Grupo-Atividades de Nfvel Superior, código 

TRT-1.'-NS-900; 5 (cinco) de Contador, TRT-1.•­
NS-924; 2 (dois) de Engenheiro, TRT-1.•-NS-916; e 2 
(dois) de Arquiteto, TRT~l.··NS-917; e 

111- no Grupo·Artesanato, código TRT-1.•­
ART-700; 5 (cinco) de Artífice óe Carpintaria, TRT-1.•­
ART-704; 3 (três) de Artífice de Artes Gráficas, TRT-1. 
·~ART-706; e 5 ($co) de Artífice de Eletricidade e 
Comunicação, TRT-1.•-ART~703. 

fa+ágrafo único. oS ea-rgos·~ que se referem ~s u;:ci-­
sos I a III deste artigo serão providos na classe inicial 
da respectiva categoria. 

Art". 2" Ficam Criados no Gru:Po~DifCÇão e AsSesso­
ramento Superiores, código TRT·l.•-DAS~100 ouTRT­
L•~LT-DAS·lOO, da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da Primeira Região, os seguintes arrgos: 
J (um) de AssessordeJuizTRT~l.·-DAS-1020u TRT-1. 
•-LT-DAS-102; e (dois) de Diretor de Secretaria de 
Grupo de Turmas, TRT-1.'-PAS-101 ou TRT-L'-LT­
DAS-101 e 5 (cinco) de Diretor de Secretaria de Turma, 
TRT-1.'-DAS-101 ou TRT-1.'-LT-DAS-101. . 

Parágrafo único. Os cargos de Assessor de Juiz, de 
Diretor de Secretaria de Grupo de Turmas e de Diretor 
de _Secretaria de Turma, previsto neste artigo, serão 
classificados, exclus~Y<~:!Dente, por ato do Presidente elo 
Tribunal, observados os níveis de classificação cons­
tantes do art. 1." da Lei n.o 5.843, de 6 de dezembro 
de 1972, bem como os limites estabelecidos pelo art. 
8. o da Lei n." 7.119, de 30 de agosto de 1983. 

Art. 3.° FiCam extintos 120 (cento e vinte) cargos de 
Datilógrafo, código TRT-1.'-SA-802. 

§ r.o O preenchimento dos 120 (cento e vinte) cargos 
de Auxiliar Judiciário, TRT-1.•-AJ-023, dentre os cria­
dos pelo art. 1." desta lei fica." vinculado à extinÇão dos 
cargos de Datilógrafo, TR'f-1.•-SA-802. 

§ 2.0 Para o proviJ;Dento dos cargos de Auxiliar J~di­
ciário, TRT-l,•.AJ-023, a que se refere o § 1.0 deste 

A N E X O I 

(Art. lQ da Lei nQ , de de de 198 ) 
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artigo, será exigida a apresentação do certificado de 
conclusão do 2. o grau ou nfve! equivalente. 

§ 3,0 Aqueles que não satisfizerem a exigência con­
tida no parágrafo anterior permanecerão no cargo de 
Datilógrafo até implementarem a condição. 

Art. 4. o A ascensão funcional no Grupo-AtiVidades 
de apoio Judiciário da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da Primeira Região ocorrerá para o- provi~ 
nlento -de vagas nas categorias funcionãis de Técnico 
Judiciário, TRT-1.•-AJ-021; Auxiliar Judiciário, TRt~ 
L•-AJ-023, e Oficial de Justiça Avaliador, TRT·l.•­
AJ_..()22, ém até metade das vagas. 

Art. 5.0 O ingresso nas demais categorias funcionais 
do GJUpo-Atividides de Apoio Judiciário da Secretaria 
do Tribunal dar-se·á atrav6s de concurso público. 

Art. 6. o Nas categori'as funcionais pertencentes aos 
outros grupos, o ingresso observará os dispositivos le­
gais aplicados no Poder Executivo. 

Art. 7, 0 O processo seletivo para efeito de ascensão 
funcional far-se-á medi!Wte concurso interno, de caráter 
competitivo e eliminatório, nas mesmas -condiçõeS esta­
belecidas para o concurso público, exceto limite de ida· 
de. 

§ L~ Caberá ao Tribunal estabelecer as condições pa­
ra provimento das vagas destinadas à ascensão funcional 
e ao concurso público, observadas as disposições legais 
vigentes sobre a mat~ria. 

§ 2.0 Sempre que possível, aproveitar-se-á a oportu­
nidade da realização de concurso público para selecio­
nar os concorrentes à ascensão funcional, elaborando­
se, nesta hipótese, classificações distintas. 

§ 3." O prazo de validade do concurso para ascensão 
funcional será de 2 (dois) anos improrrogáveis. 

§ 4." As vagas reservadas à ascensão que não forem 
utilizadas por insuficiência de candídatos habilitados, 
poderão ser providas por pessoal aprovado em concurso 
público. 

Art. 8." Poderá concorrer ao processo seletivo visan· 
do à ascensão funcional ocupante de cargo de qualquer 
categoria, independentemente da classe em que se en­
contre, des_d,e que já tenha cumprido _o estágiO proba­
t0:lo e _comprove a escõlaricfude prevista para o cargo. 

Art. 9." Será exigida, para ingresso nas categorias 
funcionais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário 
da Secretaria do Tribunal RegJonal do Trabalho da Pri­
meira Região, por concurso público ou por ascensão, 
a seguinte escolaridade: 

-para as categorias funcionais de Técnicos Judiciá~ 
h.·S, TRT-l. ... AJ-021, e Oficial de Justiça Avaliador, 
TRT-1.•-AJ-022, diploma de Bacharel em Direito; 
ll-para as categorias funcionais de Auxiliar Judiciá­

rio, TRT·l .... AJ-023', e Agente de 5egurançaJudiciária, 
TRT-L•-AJ-024, certificado de conclusão do 2.0 grau 
ou rtível equivalente; 

IH- para a categoria funcional de A tendente Judi­
ciário, TRT-1.·-AJ·02S, certificado de conclusão do L" 
grau. 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrãO à conta dos recursos orçamentários consig· 
nados à Justiça do Tiabalho. 

Art. lL Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação_. 

Art. 12. Revogam-se as disposições _em contrário. 

QUADRO PERMANENTE DA SttRDARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DÓ TRABALHO DA PRIMEIRA~ REGI M 

- _,;r.;-;;.~ 

GRUPOS CATEGORIAS FUNCfdNA!S C!lDIGDS REFERtNCIAS ,Ç~ASSES NQ 

ATIVIDADES DE APOIO 'i'êcnico judiciãrio _ TRT.la~-AJ-021 NS - 07 A 100 
JUDICIÃRIO Auxiliar Judiciãrio TRT~la.-AJ-023 NM - 24 A 200 

TRT-la.·AJ-020 Agen Ú; dt! Segurança 
Judiciãria TRT·la.-AJ-02<1 NM - 14 A 50 
At~ndente Judiciãrlo Tfl.T-la.-AJ-025 NM - 14 A 35 

-· 
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OUTRAS ATIVIDADES 
DE NlVEL SHPER[OR 

(TRT·1a,·NS-9001 

ARTESANATO 
(TRT-1a.-ART-7001 

(Art. 

Contador TRT -1 a. -NS-_924 
EngenheirO TRT-la.-NS-916 
Arquiteto TRT-1a.-NS-917 

Artific.e de Carpi n-
taria TRT-la.-ART:;-704 
Artifice de Ar:tes 
Grã ficaS TRT-la.-ART-706 
Artífice de Eletri-
cidade e ComunicaçãO- TRT-1 a>ART -703 

A N E X O I 1 

29 da lei nQ , de de 

CARGOS EM COM!SSAO 

O E N TI M 1 N A Ç A O c-o _ _o 1 a o 

NS 05 
NS 05 
NS os 

NM 17 

NM 17. 

. NM 17 

de 198 I 

Assessor de Juiz 
Diretor de Secretaria de Grupo de 
Turmas 
Di reto r de Secreta ri a de Tu-i-ma 

TRT-la.-OAS-lrrz ou TRT-la.-LT-OAS-102 

TRT~la.-0AS-10l ou TRT-la.-LT-OAS-101 
TRT-la.-OAS-.101 óu TRT-la.-LT-DAS-101 

A N E X O I I I 

(art. 3Q da lei n9 , de_ de de 198 1 

CARGOS -EM EXTINÇ~O 

A 
A 
A 

A 

A 

A 

NQ 

01 

02 
05 

QUADRO PERMANENTE OA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIM 

G R U P O 

SERVIÇOS 
AUXILIARES 
(TRT-1a-SA-8DOI 

CATEGORIA FUNCIONAL 

Datilõgarfo 
Uãtnõgr'afo 

CODJGO REFERcNC1A 

TRT-la.-SA-802 NM _- 23 
T!IT~la_.-SA-602 ___ NM_ __ :-20 

·~.~-r.,-, c~<- i:.lc!..,, ?. r~:;'Jm:!'/1),\.l/:·tl n-9 i7 

&4, de !H. 15/!L - I 

::;,,., do. Smi ,' :;';: ,:::: ::, ::' ;:"~;. ";',";~;;;::'."~:· n~~~:':':i 
CJUt'lo Õrgiio J:lln!.:,~· •.u-:;c nll f•;;,,,, d'' n-r;-iJ~' 1 %!1/t.•:, ,\c :CJ::;j 
21/22, no :::endd1· r:' r,~·<:--f.i: t!i.·~·c ;apliCii"T.--w. m:~ ... ~-, .cli~ctrl:c;l 
ao:s cnTgo:s 'do _Po:' ~; J.q:i !l)_,,:;iv.:. .:: do Jth.Ú e,i iiri o. .~- j' 

Ol. . ;, ~.:erctn:rl:. <k r):l:n:i.~!"'~::--.;., ,i11 l'rc-r.\ol~roc!.i o\: 

T.ojlÍIÕ ll c a, inSt•·:~ :1 :. :>c ~·:c.;,,,,d :~:r 1."i,rc \ _ m;n,;.,. i :t, :i 1 r :w<i' ~ ~~ 
Çl!. 307/A.t, do r .. ::.. 2!l, c. !li:' OL 14S/&·l, <lc fh~ :>!1, p~ln I'Hr 

ccr so:-;~~or. n• • -~:·us-1. -.;,. !l:L ~7./f.r •• n:Hla •cvc ,, r<plll' f!U:•! 
to li :~p:rov:~~:;o t · ·.tenro; c to (ti te\.<, c\e_:;,lc que "CJill~ ~·~·«1~ 

d~:. ~!; !;U&C!\~tCc: •'· !MS!',~ <(\.c- •c i.1c:JU1, t:11•:>.:!1~, llu •• ~,· <' ,~~ 

rcfer~nciot:'; ilc~ ...,:;. <.r'.ll<~:-- c ••xt:.<.-<l~ çr·•• <>S rl'~p~c(J,<>" 

:~n~xor;. 

,;::·!.''~J~~irL:: _,:;~, ';;~;;,,;;~: :~::~i1 ~~i:iD::'·::: ,: :~· 
t.as. :, -:on$i<ler;"J;::-:_· ,., ~.~:.,~ __ S<;!r,ho_-r Ministro. 1\re::;i,lên'c.i_.l cl_:~ Rl< 

pública e Coil,;;r"~:- '1-:,,c.ícna_l, __ 

/l''"i'4;~;~:~:~W~~~,;;,~·· ,.,:,_t-;f 

CLA5$E 

s 
B 

os 
02 
02 

os 
03 

05 
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OF.STST.GDG.GP.N.• 575/85 
Brasllia-DF, 17 de julho de 1985 

Exmo. Sr. 
}~eputado Ulysses Guiritarães 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasflia-DF 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de encaminhar-lhe o anexo expedien­

te, oriundo do egrégio Tribunal Regional do Trabalho 
da t.a Região, que trata de anteprojeto de lei propondo 

-a criação e extinção de cargos na Secretaria daquele 
órgão, de acordo com o disposto no inciso li do art. 
115 da Constituição Federal. 

Nesta oportunidade, reitero-lhe expressões de eleva­
do e distinto apreço - Coqueijo Costa, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho. 

ExPOSIÇÃO DE M.OTJVOS N.• EM/DAJ/~ DE 
4 DE FEVEREIRO DE 1985, DO MIN!Sn::RIO 
DA JUSTIÇA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Acolhendo proposta da Presidência do egrégio Tribu-

nal Superior do Trabalho, tenho a honra de encaminhar 
à elevada consideração de V assa Excelência, com vistas 
ao Congresso Nacional, o anexo anteprojeto de lei que 
dispõe sobre a criaÇão e extinção de cargos na Secretaria 
do Tribunal Regional_do Trabalho da ~_rimeira Região, 
com sede no Rio de laneiiõ, e dá outras Providências. 

A medida objetivei ampliar a estrutura administrativa 
da Secretaria do aludido Tribunal Regional, que_desde 
1974, quando da Unplantação do Plano de Classificação 
de Cargos, contou com o acréscimo de, apenas, 58 (cin­
qüenta e oito) novos cargos, excetuando os transfor­
niados, apesar de àquela época ter recebido 82518 (oi­
tenta e dois mil, quinhentos e dezoito) processos para 
julgamento, enquanto que em 1983 tal número elevou­
se ~ubstancialm_ente para 185.640 (cento e oitenta e 
cinco mil, seiscentos e quarenta). 
__ . ~ém do mais, o complexo do citado Regional foi 
ãgiaciadõ_ coin dois_ Grupo~ de _Turmas, dez Juntas de 
Conciliação e JUlgamento e dois Distribuidores de Fei­
tos, o que impõe o aumento do quadro de pessoal de 
·~seus_serviços auxiliares. - --

Os artigos J. o_ e 2. o dp anteprojeto_ em tela criam 
o quantitativo indispensável de cargos no Quadro Per­
manente e no GrupO Difeçâo e Assessoramento Supe­
riores da Secretaria do Tribunal Regional beneficiado 
respectivamente. 

O artigo 3. 0 extingue 120 (cento e vinte) cargos de 
Datilógrafo, em razão dos problemas gerados pela exis­
tência da Categoria Funcional de Auxiliar Judiciário, 
com atribuições idênticas às daqueles, porém com venci­
mentos superiores. 

Dessa feita, o preenchimento de 120 (cento e vi!:.tej 
dos 200 (duzentos) cargos de Auxiliar Judiciário, insti­
tuídos em conseqüência da proposição t:.!!! ~,;ausa, ficará 
condicionado à extinção dos 120 (cento e vinte) cargos 
de Datilógrafo. 

Os demai;.: d;;positivos da proposta em apreço regula­
men~processos de concurso públi~, para provi~ 
m.ento de todos os cargos criados, e de ascensão func!::mai, 
dando outras providências. 

CUmpre reSsaltar qUe a iniCiativa em causa mereceu 
apreciação técnica do Departamento Adminisüafivo do 
Serviço Público, da Secretaria de Plauejam~nto da Pre­
sidência da República e do Departamento de Assuntos 
Judiciários desta Pasta. 

Aproveito a oportunidade pra renovar a Vossa Exce­
lêlencia protesto do meu profundo respeito. -lbrahim 
Abi~Ackei,Ministro da Justiça 
Processo MJ no. 11.934/84. 

Processo MJ n. o 11 934/84 

Senhor Secretário-Geral 
Submeto à apreciação de Vossa Senhoria, para mere~ 

cera assinatura do Ex. o Senhor Ministro, a anexa l!lir,uta 
de_ exposição de motivos que encaminha à Presidência 
da Repúbüca, com vistas ao eo-ngre;;so Nacional, o in­
cluso anteprojeto de lei que visa criar e extinguir cargos 
no Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 1. • Região, com sede no Rio 
de Janeiro- RJ. 
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O assunto mereceu apreciação técnica do Regional 
interessado~ do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, 
do Departamento Administrativo do Serviço Público, 
da Secretaria de Planejamento da Presidêrrcia e da Divi­
são de Estudos e Projetos deste Órgão. 

DAJ, 11 de janeiro de 1985~ -JoséMoilcYrdeOiivei~ 
ra, Substituto do Diretor-Geral. 

A elevada Consideração do Ex." Senhor Ministro, pela 
assinatura de Exposição de Motivos que encaminha à 
Presidência da República anteprojeto de lei que obje­
tiva criar e extinguir Cargos· riO -Qúã.dro Permanente 
da Secretaria dC? Tribunal Regional do Trabalho da 1. • 
Região, de acordo com o pronunciamento supra do 
Substituto do Diretor-Geral do Departamento de As-
suntos Judiciários. -- ----

SG, -10 de janeiro de 1985~--ArtUr de Casti.l.ho Neto 
Secretário-Geral -

OF. GP-88/85 
A Sua Excelência, o Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 

Em 8de julho de 1985 

DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

Senhor Presidente. 
Nos termos do inciso 11 do art. 115 da Constituição 

Federal, tenho o prazer de encaminhar a Vossa Exce­
lência, a fim de que seja submetido à alta apreciação 
do Poder Legislativo, o anexo anteprojeto de lei que 
dispõe sobre a criação e extinção de cargos na S-ecretaria 
deste TribUnal Regionar do Trabalho da Prinieira -RC­
gião e dá outras providênciãs. -

O anteprojeto em qUestão propõe a criação e extinção 
dos seguintes cargos: 
I- No Grupo--Atividades de ApoiO Judiciário: 
a) 100 (cem) cargos de Técnico Judiciário, código 

'IRT. 1." AJ. 021, de nível superior; ___ _ 
b) 200 (duZeD.ios) cargos de AuxÍiiar Judiciário, códi­

go TRT. 1.• AJ. 023, de nível médio, dos quais 120 
(cento e vinte) ficam vinculados à extinção de igual 
número de cargos atualmente existentes de Datilõgrafo, 
código TRT. 1.• SA. 802. Tal-proposta -é motivada em 
razão de problemas gerados pela existência de duas 
categorias funcionais com atribUTções idênticas, p<)réril, 
com vencimentos desiguais, fato esse também consta­
tado pelo colendo Tribunal Superior do Trabalho que, 
através da Lei n. 0 7.119, de 30de agosto de 1983, obteve 
igual providência. ·-- -

c) 50 (cinqüenta.) Cargos de Agente de Segurança Judi­
ciária, cód~o 1RT. 1." AJ. 024; 

d) 35 (tnnta e cinco) cargos de Atendente Judiciário, 
código TRT. 1.• AJ .. 025. _ ,-

11-No Grupo-Atividades de Nível Superior;-

a) 5 (cinco) -cargos de Contador, Código TRT. 1." 
NS. 716. O acréscimo de cargos nesta Categoria toma-se 
@prescindível em face do aumento de volume de traba­
lho no setor de contabilidade, administraçãõ financeira 
e tomada de contas; 

b) 2 (dois) cargos de Engenheiro, código TRT. 1." 
NS. 916 e 2 (dois) cargos de Arquiteto, código TRT. 
1.• NS. 917. O -Tribunal, além da sede, é integrado 
atualmente por 61 (sessenta e uma) juntas de Conci­
liação e Julgamento, das quais 35 (trinta e cinco) na 
cidade do Rio de Janeiro e 26 {vinte e seis) em diversas 
cidãde do interior dOs Estados do Rio de Janeiro e 
Espírito Santo. Assim, há necessidade permanente de 
realização de obras. bem como de manutenção e repa­
ros. Não dispondo o Quadro Permanente de Pessoal 
de nenhum cargo de Engenheiro nem Arquiteto, é obri­
gado a valer-se de funcionários, embora não-habilitados, 
integrantes de outras categorias funcionais, gerando as 
~storções que tais situações g~ralmente acarretam-; 
ID-No Grupo-Artesanato: 

_ a) 5- (cincO) cargos de Artífice de Carpiri.taria; Código 
1RT. 1." art. 704; 

b) 3 (três) cargos de Artífice de Artes Gráficas, códi­
go TRT. Lo art. 706; 

c) 5 (cinco) cai'gos de Artífice de Eletricidade e_ Co-: __ 
inunicações, códigO TRT. 1."- Art. 703. 

IV- No Grupo-Direção e Assessoramento SUperio­
res; 

:) 1 (um) cargo- de Assessor de Juiz, código TRT. 
1.• DA.S. 102. O Tribunal compõe-se, no momento;-_ 
de 27 jt_Jízes. E?tistem, entretanto, somente 25 _cargos 
de Assessor de Juiz, não os havendo para o Preªidente 
e para o Vice-P_i-esidenie. O Presidente, em suas ativi~ 
dade;~_ administrativas, judicantes e correcionais, é as­

-SesSórildópOi Assessor comuns existentes no Quadro. 
A criação do cargo de Assessores de Juiz, ora proposta, 
destina-se ao assessoramento do Vice-Presidente, a __ 
quem, nos -termos do art. 125 da Lei COniple"nientar 
n.o 35rde 14-3~79, Lei Orgânica da Magistratura Nacio­
nal, são de_legadas diversas atribuições judicantes da 
PresidénCia, iriclusive a de despachar recursos de re-
vista; - -

. b) 2_ (dois)_ cargos· de Diretor de Secre_t~ria de Grupo 
de TUfffiaS~OOcligo TRT. 1." DAS 101 e 5 (cinco) cargos 
de Diretor de Secretaria de Turma, código TRT. 1.• 
DAS. 101. O Tribunal é composto pelo Pleno, por dois 
Grupos de Turmas e por cinco Turmas. Para o Pleno, 
existe o cargo de Secretário do Tribunal, código TRT. 
V DAS. 101.5. P_ara os Grupos de Turmas e para as 
Turmas não foram criados cargos de direção. Suas secre­
tarias São didgidás por funcionários que percebem En-_ 
cargos de Representação de_Gabinet~. Impõe-~. assim, 
a criãç-ão dos cãigãs ora propostos. -

MOVIMENTO PROSSESSUAL DO TRT DA 1. • REGI ÁO 

1983 
Reclamações Correicionais 
Recursos Reviscas (despacho) 

J)issidios Coletivos 
M.-.!~dados de Segurança 
Ações Rdci_o:Oria:> 

1974 
lt4 

1.604 
245 

45 
49 

9 

161 
3.130 
- 316 

92 
103 

Conflitos de Juri;;:ficão 
1.' Turma (proc. reCebJd-->S) 
2.' Turma (pro c. recebidos) - ---._ __ 
3.• Turma (proc. recebidos) 
4.• Turma (proc. recebidos) 
S.• Turma (pr(IC. recebidos) 
JCJ do Rio de Janeiro 
JC1 de Niterói 
JCJ de Caxias 
JCJ de Nova Iguaçu 
JCJ de Sio Gonçalo 
JCJ de Petrópolis 
JCJ de Volta ~nda 
JCJ de Tn!s Rios 
JCJ de Nova Friburgo 
JCJ de Campos 
JCJ de l!aperuna 
JCJs de Vitória 
JCJ de Cachoeiro de Itapemirim 
!CJ d~ S. J. Meriti 
JCJ de Barra õo Piraí 
JCJ de Araruama 
JCJ de Teres6polis 

TOTAL 

1.987 
1.987 
1.982 

52.900 
3.699 
4.354 
3.532 
1.512 
1.677 
1.485 

668 
4S2 

1.212 
346 

1.756 
612 

82.518 

I 
2.996 
3.%4 
3.028 
4.009 

942 
H5.l_41 

!t.422 __ 
7.238 
9.233 
4.655 
2.638 
3.074 

818 
800 

1.494 
818 

5.131 
957 

2.631 
1.-226 
1.555 

443 

185.640 
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- O Plano de Classificação_ de_ Cargos estabelecido pela 
Lei n. o 5.645, de 10-12-70, foi iinplantado neste Tribunal 
em novembro de 1974. 

Nessa época, Contonne qUadro demonstrativo em 
anexo, o Quadro Permanente era constituído de 1.283 
cargos, distribuídos por diversas Categorias Funcionais. 

Posteriormente, a estrutura do Tribunal foi acrescida 
de di_versas unidades e Órgãos, tais como dois Gupos 
de Turmas, mais duas Turmas; dez juntas de Conci­
liação e julgamento do Rio de Janeiro e mais nove 
jun!as no interior: Niterói, Caxias, Nóva Iguaçu, Petró· 
pohs, Volta Redonda, Araruama, São João de Meriti 
Teresópolis e Barra do Piraí. ' 
~o ano de 1974, época da implantação do PCC, o 

Tnbunal recebeu 82.518 pro~essos para julgamento, en­
quanto no ano de 1983 esse número elevou·se para 
185._640 e, no a,go de 1984, para 190.950. 
~j.e -~ registrar que _no período de 1974 a 1984, 

oQuaóro Permanente de funcionários foi acrescido ape­
nas -de 58 novos cargos para suportar uma elevação 
de número de processos da ordem percentual de 
135,97% 

Esses dados, por si só, justificam a proposta de cria­
ção de novos cargos qu:e-ora submeto ã elevada aprecia­
ção do Poder Legislativo. 

É de se_ registrar, ainda, que o anteprojeto em ques­
tão, em maio de 1984, foi encaminhado ao Ministério 
da Justiça, onde, conforme documentação em anexo, 
obteve_ parecei favorável do Departamento Adminis­
trativo do Serviço Público (DASP) e da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República (SEPLAN), 
tendo sido, em 4 de fevereiro d_e 1985, objeto da Expo­
sição de Motivos n.o ~3. do então Ministro da Justiça 
ao Excelentíssi~? Senhor Presi~ente da República, não 
havendo, na citada ocasião, sido remetido ao Poder 
Legislativo possivelmente em decorrência da sucessão 
presidencial 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex­
-celência Protestos do -meu profundo respeito~ - Ge­
raldo Octávio Guimarães, Juiz-Presidente. 

OBSERVAÇ0ES: 

(1) Dos 50 cargos acrescidos na Categoria de Auxiliar 
Judiciário, 2 resultaram da transformação dos cargos 
de Agente de Mecanização de Apoio, representando, 
portanto, 48 novos cargos. 

(?) Po!C106 cargos acrescidos na Categoria de Aten­
d,énte Judiciário, 30 resultaram de transformação em car· 
,tos de Agente _de Portaria, repre~-Ciitando portanto, 
45 novos cargos. -

(3) Dos 34 cargos acrescidos na Categoria de Agente 
de Segurança, 30 resultaram de transformação dos car­
gos de Motorista OfiCial, representando portanto, ape· 
nas 4 novos cargos. 

1984 
184 

.J.895 
300 
185 

I 
17 

3A60 
4.037 
3.642-
3.690 
2.891 

115.016 
8.834 
UiJ7 
7.6r7- -
4.882 "=---2.540 
3.115 

764 
1.105 
3.351 

875 
4.985 

987 
2.677 
1.210 
1.601 

::i'Z! 

190.950 

(Às Comissões de ServiÇO Público Civil e de Fi­
nanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.• 127, de 1986 

(N9 6.623/85, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do TraM 
balho da 8~ Região e dâ outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica criado, na forma do Anexo 1 desta 
lei, 1 (um) cargo em comissão de Assessor de Juiz, 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores~ 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

código i'RT..S.":DAS-102, no Quadro do Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 8.• Região. 

§ 1. a A classificação do cargo que figura no Ane~ 
xo I, ri3: escala de níveis do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores, far-se-á aa forma do pará­
grafo únicO-da art. 4. 9 da Leí n.o 7.267, de 5.de 
dezembro de 1984. _ _ 

§ 2. o O cargo a que se refere este artigo, _priva· 
tivo do Bacharel em Direito, será preenchido me~ 
diante livre indicação, na forma do § 2.0 do art. 
97 da_ Constituição Federal. 

Art. 2. o Ficam criados, no Tribunal Regional do 
Trabalho da 8." Região, os cargos de provimento 
efetivo consta11tes do Anexo li desta lei. 

A N E X O 

(Art. lQ da Lei n9 de , de 198 ) 

TRIBUNAL RECiiONAL 00 TRA~ALHO OA OITAVA REGI~O 

cargos de Provimento em Comissão 

Grupo 

Direção e Assessoramento 
Superiores 

Denominação .. 

Assessor de Juiz 

A N E X O 

NO 

01 
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Parágrafo único. Os cargos de que trata este arti­
go serão distribuídos pelas classes das respectivas 
categorias funcionais, por ato da Presidência do 
Tribunal, observando-se o crit6rio da lotação vi­
gente, sendo seu preenchimento feito de acordo 
com as normas legais e regulamentares em vigor, 

-respeitadas as disposições do § 2.~ do art. 108 da 
Co.flStítuição Federal. 

Art. 3.0 A despesa decorrente da aplicação desta 
lei correrá à conta dos reçursos orçamentários con­
signados à Justiça do Trabalho. 

Art. 4.0 Esta lei entnt em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5.~ Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Cõdigo 

TRT-Sa.-OAS-102 

(Art. 29 da Lei nQ • de de • de 198 ) 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA Ba. REGIAO 

Cargos de Provimento Efetivo 
- . -·- . 

Grupo Catetorias FunCionais n9 .de Cargos .. CÓdigo 

• 
Atividade de Apoio __ _ 
Judiciãrio 

"íecn.ico Judiciãrio 
Ag. ·Seg. Judiciãria 
Atendente Judiciãrio 

01 
01 
01 

TRT ·lla .--AJ-021 
TRT-8a.-AJ·024 
TRI -8a. -AJ ·025 

LEGISLAÇÃO CitADA 
LEI N.•7.267, 

DE 5 DE DEZEMBRO DE 1984 

Dispõe sobre a estrutura das Categorias F11nçio-_ 
nals do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário da Jus-­
tiça do Trabalho, altera dispositivos pertinentes, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o CongreSso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: · _ . 

Art. 1.0 As Categorias Funcionais do Grupo-Ativi­
dades de Apoio Judiciário, Código AJ-020, pertencen­
tes aos Quadros Permanentes das Secretarias dos Tribu~ 
nais do Trabalho, passam a ser estruturadas na fonna 
constante do Anexo a esta lei. _ _ __ --~-

Art. z.oOs funcionáriOs integrantes das Categorias 
Funcionais mencionadas no artigo anterior serão posi-

clonados nas clàsses a que correspondam as referências 
de_ que são oet,Jpantes. 

Parágrafo único. Na transposição para a nova estru~ 
tura, as refer~ncias da classe inicial que tenham sido 
suprimidas passarão a correspondentes à primeira refe~­
:r~cia da respectiva Categoria Funcional. 

Art. J.o Os Tribunais do Trabalho, através de ato 
interno, estabelecerão normas regulamentares neces­
sárias à execução desta lei. 

An. 4.0 A reestruturação dos Grupos-Direção e As­
sessoramento Superigres dos Tribunais do Trabalho e 
a Classificação dos Cargos que os integram far-se-ão 
por deliberação dos respectivos Tribunais, observada 
a escaJa de níveis constantes do anexo 11 do Decreto-lei 
n. • 1.820, de 11 de dezembro de 1980. 

Parágrafo único. Ficam estendidos à Justiça do Traba­
lho os níveis 5 e 6, acrescidos ã escala referida neste 
artigo pelo art. 3.0 do Decreto-lei n.• 1.445, de 13 de 
fevereiro de 1976. 

AJiÉXO 

(Lei n.O 7 .2tl7 de 5 ó'e dezembro de 1984) 

Referência. de vencimentos dos cargos efetivos do 
Grupo-Atividades o.:le Apoio Judiciário - TST-AJ'-020 

Art. 5. ~Poderão ser aproveitados. no Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Superior do Traba­
lho. os servidores de outros órgãos da Administração 
Pública que se encontrarem prestando serviços, na qua~ 
lidade de requisitados, na data de vigência desta lei, 
desde que haja concordância do órgão de origem. 

Parágrafo único. O cumprimento do disposto no ca­
put deste artigo dependerá da existência de vaga ou 
vago. 

Art. 6, 0 As despesas decorrentes do disposto nesta 
lei correrão à conta das dotaçóes orçamentárias próprias 
da Justiça do TrabalhO. 

Art. 7. o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 5 de dezembro de 1984; 163.0 da Indepen~ 

dência e 96.• da República. -JOÃO FIGUEIREDO 
- lbrahim Abi-Ackel. 

Cate,:orlas 
Funcionais. 

Referências de 
Vencimentos 

a) Técnlcô Judiciário Classe Especial 
Classe "B" 
Classe "A" 

NS22a25 
NS 16. a 21 
NSIOal5 
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Cat<'godas: 
Códig-o HdeJ·êndas. de 

Fuucio~aJs \'cnchncnto~ 

b) Taquígrafo Judlehir1o A.T-022 Classe Especial NS22a2o 
Classe "B" NS 16 a 21 
Classe "A'' NS 10 a 15 

c) Auxiliar Judlclárlo A.T-023 Classe Especial NS 32 a 35 
Classe "B" NM 28 a 31 
Cla.sse "A" NM24a27 

Cate&"' rias 
Código ltcferências de 

Funcionais Vencimentos 

d) Agente de Segurança A.T-024 Classe Especial 
Jud!clárla Class-e "B" 

Cl.asse _"A"_ 

e) A tendente Judiciário AJ-025 Classe Especial 
Classe "B" 
Classe "A'' 

f) Taquigrafo Auxil1ar AJ-026 Classe Especial 
Classe "B" 
Classe "A" 

«) Ollclal de Justiça AJ-027 Classe Especial 
Avaliador Classe "B" 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO I 

Da Organizaçio Nacional 

......................... ci"P"iiüi:õvíl-~·-·-· .·.-o"·~· 

Do Poder Executivo 

Dos Funcionários Públicos 

Art. 97. Os cargos públicos serão acessíveis a todos 
os brasileiros que preencham os requisitos estabeleciaos­
em lei. 

§ 1. o A primeira investidura em cargo público depen­
derá de aprovação prévia, em concurso público de pro­
vas ou de provas e títulos, salvo os casos_ indicados 
em lei. 

§ 2. o Prescindirá de concurso a nomeação para cargos 
em comissão, declarados em lei, de livre nomeação e 
exoneração-. • -• • 

§ 3. o Nenhum concurso terá validade por prazo maior 
de quatro anos contados da homologação. 

·······~-"-"··--·······························-·-·~·-~ --· -
OFíCIO DO T!UBÜNALSUPERIOR DO TRAil'A­
LHO N." 801, DE 3 DE OUTIJBRO DE 1985. 
Exm.o Sr. 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília - DF - - -

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de dirigii-me ã V. EX.• para encami­

nhar o anexo expediente, oriundo do E. Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 8.• Região, que trata de anteprojeto 
de lei propondo a criação de cargos na Secretaria daque­
le Órgão, de acordo com o disposto no inciso II, do 
art. 115, da Constituição Federal. 
_ Nes~a _oportunidade, reitero-lhe expressões de eleva­
do e distmto apreço. -COqueiro Costa, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho. 

OFICIO N• 814(85, DO TRJBUNÂL REGIONAL 
DO TRABALHO. 
Exm.osr. 
Ministro Carlos Coqueiro Torrello~ da Costa 
DD. Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
Brasília -DF 

Senhor Ministro: 
Tenho a bonra de submeter â apreciação de V. Ex. o 

o incluso anteprojeto de lei relativo ao Quadro de Pes~ 

Classe "A" 

soai da Secretaria deste Tribunal da Oitava Região. 
solicitando se digne, posteriormente, determinar o en­
caminhamento do mesmo ao Exm. 0 Sr. Presidente da 
Câmara dos Deputados. 

No ensejo, renovo a V. Ex;.• protestos de elevado 
apreço. -Pedro Thaamaturgo Soriano de Mellot Presi~ 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da S. a Região. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
__ Em_ 30 de setembro de 1985. 

Excelentíssimo Se-nhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à superior consideração 

de Vossa Execelência, para merecer posterior remessa 
ao Poder Legislativo, o :incluso ant~rojeto_ de lei, que 
visa a qjaÇão de cargos no Quadro de Pessoal da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da 8.• Região. 

__ Através da Lei n." 7.325, de 18-6-85, foi alterado::. 
a composição do Tribl.ll1al, que passou a ser constituído 
de 9 jufzes. O Projeto n."4. 729, de 1984, que deu origem 
a mencionada lei, previa a cri~ção, em número conside­
rado o mfuimo necessário, de cargos administrativos, 
para fazer frente âs atividades de apoio ao Gabinete 
do Juiz, cujo cargo foi então criado. A lei promulgada, 
entretanto, estabeleceu, em seu artigo 4. ~que o pessoa} 
necessário ao atendimento dos encargos decorrentes 
da ampliação dos tribunais fosse recrutado nos seus 
próprios quadros. 
Ocorr~ _que o Tribunal do Trabalho da 8. • Região 

há muito_vem se ressentindo com a carência numérica 
de- furicionáriOs. A última alteração- ocorrida no seu 
Quadro de Pessoal data de 1974, cqm a implantação 
dó No_y_o Plano de Classificação instituído pela Lei n.o 
5.645, de 1970. A partir daí, por mais de uma vez foi 
pleiteada a ampliação do seu Quadro de Pessoal, dado 
~:nempte"ctescenl:e n~e!õ de processOs que tramitam 
nos Orgáos- dO- JU.-diCiário Trabalhista da 8. • Região, 
sem que qualquer ~e;s~es pedidos tenha prosperado. 

Toma-se, as~. dif~ci~ para o Oitavo Regional recru­
tar, em seu próprio Quadro, considerado já aquém das 
suas reais necessidades, o pessoal mínimo necessário 
ao atendimento desses encargos. 

É do conhecimento de todos a política de contenção 
das despesas públicas, definida pelo atual Governo. TO­
davia, a situação cada vez mais difícil encoraja e dá 
ânimo a esta Presidência a fazer a presente proposição, 
levando em conta que a carência de pessoal poderá 

__ trª~_r _CQlllo r~ªul~ado, o emperramento da máquina 
administrativa, e, por via de conseqüência, prejudicar 
a celeridade dos trabalhos judiciários da Região. O au­
mento da despesa com a criação dos cargos ora proposta 
(quadro anexo) tomar-se irrisório, diante dos prejuízos 
que poderiam advir da insuficiêncía de recursos huma­
nds: 

Com essas considerações, que julgo, justificam plena­
mente a criação dos cargos constantes do anteprojeto 

NM 28 a 33 
NM 21 a 27 
NM 14 .a ?O 

NM28a33 
NM 21 a 27 
NM 14 a 20 

NM 32 a 35 
NM 28 a 31 
NM 24 a 27 

NS22a25 
NS 16 a 21 
NS lO a 15. 

anexo, solicito a Vossa Excelência o encaminhamento 
do mesmo ao Poder Legislativo. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Exce­
lência protestos de meu profundo respeito. - Pedro 
Thaumaturgo Soriano de Mello, Presidente . 

( Ãs Comissões de Serviço Público Civil e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.' 128, de 1986 

(N,• 7.388186, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Cria cargos em comissão e de provimento efetivo 
no Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Nona Região e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: · 
Art. 1.~ Ficam criados, no Tribunal Regional do Tra­

balho da Nona Região, na forma do Anexo I desta 
lei, 4 (quatro) cargos em Comissão de Assessor de Juiz, 
todos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
Código DAS~102, e 2 (dois) cargos de Secretário de 
Turma, Código DAS-101. 

§ 1.~ A classificação dos cargos que figuram no Ane­
xo I, na escala_ de níveis do Grupo~ Direção e Assesso­
ramento Superiores, far-se·á por ato da Presidência do 
Tribunal, observados_ os níveis de classificação cons· 
t~ntes d() Ap.exo II-do D~reto-lei n. ~ 1.820, de 11 de 
dezembro de 1980, com os valores reajustados na forma 
da legislação vigente. · 

§ z.o Os _cargos em comissão de Assessor de Juiz, 
privativos de Bacharel em Direito, serão preenchidos 
mediante livre indicação dos magistrados junto aos 
quais forem servir. 

Art. z.o Fic'am criados, nõ Quadro Permanente de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da Nova 
R,~gião_. os cargos de provimento efetivo constantes do 
Anexo li desta lei. 

Parágrafo único. Os cargos de que trata o caput deste 
artigo serão distribuídos pelas classes das respectivas 
categorias- funcionais, em número fixado por ato da 
Presidência do Tribunal, observando-se o critério de 
lotação aprovado pelo Sistema de classificação de Car· 
gos na área do Pod~r Executivo, devendo o preenchi­
mento deles ser feito de acordo com as normas legais 
e regulamentares em vigor, observadas as disposições 
do § 2.0 do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 3.~ As despesas decorrentes da execução desta 
lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Tribunal Regional do Trabalho da Nona Re­
gião. 

Art. 4. ~Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5." Revogam-se as disposições em contrário. 
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A N E X O 

(Art. 1Q da lei nQ , de de de 198 ) 

CARGOS Et·1 COr.tl SSM 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA NONA REGI~O 

GRUPO DENOM!NAÇiiO CUO!GO N9 DE CARGOS 

Direção e Assessorumento 
Superiores 

Assessor de Juiz TRT-9a.-DAS-102 04 
s-ecretãri-o de_ Turma TRT-9a.-DAS-101 -02 

:rRT -9a. -DAS- 100 

ANEXO!! 

(Art. 2Q da Lei nQ • de de de 198 ) 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TltABALHO DA NONA REGIM 

GRUPO DENOMiriAÇM CUD!GO NQ DE CARGOS 

Atividade de Apoio 
Judiciãrio 
(TRT-9a.cAJ-020) 

Técnico Judidãr'io 
Auxiliar Judiciãrio 
Atendente Judiciârio 

TRT -9a. :.AJ-021 
TRT-9a.-AJ-023 
TRT-9a.-AJ-025 

08 
Oó 
02 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N." 7.440 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1985 

Cria cargos em comissão no Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• 
Região ,e dá outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional deCi'eta-e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. I. o Ficam criados, no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2.• Re-

gião, os cargos em comissão constantes do Anexo I 
desta Lei. 

Art. 2." Os cargos em comissão criados por esta lei, 
integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores, Código TRT-2.•- DAS-100, serão posiciona­
dos na respectiva escala de níveis por ato da Presidência 
do Tribunal. 

Art. 3. 0 As despesas decorrentes da execução desta 
Lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Tribunal Regional do Trabal~o da 2.• Região. 

Art. 4. obsta lei entra em vigor na data da sua publi­
cação 

Art. 5,0 Revogam-se a~ disposições em contrário 
Brasília, 20 de dezembro de 1985; 164." da Indepe­

dência-e 9_79 da República. -JOSE: SARNEY - Fer· 
_n~ndo L~ra. 

ANEXO 
uu-t.. I.o dil. l.cl a,0 7.440, de 20 de derembto de: 1~85) 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2.• Begiáo 

C.&RGOS EM COMISSAO 

Gmpo 

Direção e Ass~to 
SUperiores 

ITRT-2."-DAS-lOOJ 

Secretário de Turma 
Su~odo 

Tnbu::J.a.l Pleno 

TRT-2.--n.\8-101 

. TRT-2.•--DAS-102 
03 

02 

LEI N." 7.325 
DE 18 DE JUNHO DE 1985 

Altera a composição e a organiza~,;ão interna dos 
Tribunais Regionais do Trabalho que menciona, cria 
cargos, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: _ 
Art. 1. o Fica alterada a composição dos Tribunais 

RegionaisdoTrabalhodasS.•, 6.',_&,•, 9.'e 10.' Regiões: 
I- o Tribunal Regional do Trabalho da 6.' Região 

compor-se-á de 17 (dezessete) Juízes, sendo 11 (onze) 
togados, vitalícios; e 6 (seis) Classistas, Temporários; 

n-_:-ci-Tribunal Regional do 'lrabalho da t;).• Região 
c6rilpor-se-á ·de 17 (dezessete) Juízes, sendo 11 (onze) 
togados, vitalícios; e 6 (seis) Classistas, Temporários; 

111- o Tribunal Regional do Trabalho da 8.' Região 
compor-se-á de 9 (nove) Juízes, sendo 7 (sete) togados, 
vitalícios; e 2 (dois) Classistas, Temporários; 

IV -o Tribunal Regional do Trabalho da 9.• Região 
compor-se-á de 12 (doze) Juízes, sendo 8 (oito) togados, 
vitaJícios; -~_3:· (quatro) Classistas, Temporários; 

V -o Tribunal Regional do Trabalho da 10.• Região 
compor-se~f~e 12 (doze) Juízes,_ sendo 8 (oito) togados, 
vítalícíos;-e ~(quatro) Classístas, Temporários. 

Art. 2.n P"a:ra atender à ,lava composição a que se 
refere o artigo anterior, ficam criadõs os seguintes car­
goS e funções de Juiz: 
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I-no Tribunal Regional do Trabalho dã 5. • Região, 
3 (três) cargos de Juiz togado, Vitalício, a serem provi­
dos, 1 (um) por Juiz do Trabalho, Presidente de Junta, 
1 (um) por advogado no exercfcío efetivo da profissão 
e 1 (um) por membro do Ministério Público junto ã 
Justiça do Trabalho e 2 (duas) funções de Juiz Classista 
Temporário, sendo uma para representante dos empre­
gados e outra para representante dos empregadores; 

IL- no Tribunal Regional do Trabalho da 8.' Região, 
1 (um) cargo de Juiz togado, vitalício, a serem providos, 
1 (um) _por Juiz do Trabalho, Presidente de Junta, 1 
~(um)Jlor adVogado no exercício efetivo da profissão 
e 1 (um) por membro do Ministério Público junto à 

-Justiça do Trabalho; e 2 (duas) funções de Juiz Clas­
sista, Temporário, sendo uma para representante dos 
empregados e outra para: representante dos emprega-
ãõfes; -- - -

III- no Tribunal Regional do Trabalho da 8.• Re­
gião, 1 (um) cargo de Juiz togado, vitalício, a ser provido 
por Juiz do Trabalho, Presidente da Junta; 

IV- no Tribunal Regional do Trabalho da 9. • região, 
2 (dois) cargos de Juiz togado, vitalício, a serem provi­
dos por Juízes do Trabalho, Presidentes de Junta; e 
-z (duas) funções de Juiz Classista, Temporário, sendo 
uma para representante dos empregados e outra para 
representante dos empregadores; 

V- no Tribunal do Trabalho da 10.' Região, 2 (dois) 
cargos de Juiz togado, vítalício, a serem providos por 
Juízes do Trabalho, Presidentes de Junta; e 2 (duas) 
funções de Juiz Classista, Temporário, sendo uma para 
representante dos empregados e outra para represen­
tante dos empregadores. 

Art. 3. o O provimento dos cargos e funções de juiz, 
criados por esta Lei, obedecerá ao que a Lei dispuser 
a respeito. 

Parágrafo único. Haverá um suplente para cada Juiz 
Classísta, Temporário. 

Art. 4." O pessoal necessário ao atendimento dos en­
cargos decorrentes da ampliação dos Tribunais será re­
crutado nos quadros dos próprios Tribunais. 

Art. 5.0 A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
correrá por conta das dotações próprias da Justiça do 
Trabalho. 

Art. 6.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7. o Revogam-se as di_sposições em contrário. -
JOSÉ SARNEY, Presidente da República- Fernando 
Lyra. 

LEI N."7.421 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera a composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, 
cria cargos e dá outras providências. 

O Presidente _da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. Lo O Tribunal Regional do Trabalho da Terceia 

Regfâõ Compor-se-á de 22 (vinte e dois) Juízes. sendo 
14,_(quatorze) togados vitalfcios e 8 (oito) Classistas 
TeTnporários. · 

Art. 2.0 Para atender ã nova composição a que se 
-refere o artigo ·anterior, ficarri Criados 3 (três) cargos 

de Juiz Togado, vitalício, 2 (duas) funções de Juiz Clas­
sista _TemporáriO, sendo uma para representante dos 
e.rp_pregado~ ~ outr~ dest:4J.!!da a.representante dos em­
prégadores. 

Pãrágrafo único, Haverá uin suplente pafa cada Juiz 
Classista. 

Art. 3.0 Para o provimento dos cargos de Juiz Toga­
do, vitalício, bem como das funções de Juiz Classista, 
Temporário, criados por esta lei, será observado o dis­
posto na legislação vigente. 

Art. 4.0 O Tribunal Regional do Trabalho da Ter­
ceira Região será dividido em Grupo de Turmas. 

Art. 5.0 Na composição dos Grupos de Turmas apli~ 
car-se-á, no que--c-ouber, o disposto nos arts. 4.0

, e seus 
parágrafos, 5.0 e 6. 0

, da Lei n.e 7.119, de 30 de agosto 
de 1983. 

Art. 6,° Ficam criados, no Tribunal Regional do Tra­
balho da Terceira Região, na forma do Anexo I desta 
lei, ·s (cinco} cargos em comissão de Assessor de Juiz, 
todos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
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-c6dito DAS-102. e 1 (um) cargo de Diretor de Secre­
taria de Turma, código DAS-101. 

§ 1. o A classificação dos cargos que figura no Anexo 
I, na escala de níveis do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores, far-se-á por ato da Presidênci~ do 
Tribunal, observados os níveis de classificação cons­
tantes do Anexo li do Decreto-lei n.o 1.820, de 11 de 
dezembro de 1980, com os valores reajustados na forma 
da legislação vigente. 

§ 2<:> Os cargos em cOmissão de Assessor de Juiz, pri­
vativos de Bacharel em Direito, serão preenchidos me-­
diante livre indicação dos magistrados junto aos quais 
forem servir. 

Art. 7.° Ficam criado_s, no Quadro Permanente de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
RegHio, os cargos de provimento efetivo constante do 
Anexo H desta lei. 

Parágrafo údlco. Os caigos de que ·trata o caput deste 
artigO- serão distribuídos pelas classes das respectivas 
:categorias funcionais, em número fixado por ato da 

· ·· Presidência do Tribunal, observando-se o critériO de 
lotação aprovado pdo Sistema de Classificação de car­
gos na área do Poder Executivo, devendo o preenchi­
mento deles ser feito de acordo com as nonnas legais 
e regulamentares em vigor, observadas as disposições 
do§ 2. 0 do art. 108 da Constituição FederaL 

Art. 8.0 A despesa decorrente da aplicaçáo desta lei 
correrá à conta das dotações orçamentárias próprias 
da Justiça do Trabalho. 

Art. 9. ~Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 17 de dezembro de 1985; 164. 0 da Indepen­

dência e 97.0 da República. -JOSÉ SARNEY- Fer­
nando Lyra. 

ANEXO I 

{Art. 6.0 da Lel n.O 7.421, de lJI de dezembro de 1985) 

CARGOS EM COMISSAO 

DenomÍnaçio N.0 de carcos 

TRT-3 .. DAS-102 
TRT-3~DAS-101 

Assez8Qr de Juiz 05 
OI Diretor de Secretaria d~ Ttums. 

AN:Jl:XO n 
(Art. ?.0 da .Le1 n.o 7.421. de 17 de dezembro de 1985) 

CAltGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

Grupo (la.tqorias códl.., 1J,O dO C&l'fOS funcionais 

At1Y1dades de Apolo Técnico· J"odldárlo. TRT-3-AJ-021 09 
.ludiclárlo Auxlllar ..Judieü.rto TRT--3-AJ-o23 06 

Ag. de Beg. Judiciária TRT--3- .;.J--()24 OI 
~-03-J\J-020) Atendente Judidárlo TRT-3··AJ-ll25 OI 

OFSTST-GDG-GP-N.• 174186 
Brasília-DF, 4 de abril de 1986. 

Excelentfssimo Senhor 
Doutor Ulysses Guimarães 
Digníssimo Presidente da 
Câmara dos Deputados 
Brasilia- DF 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 

encaminhar minuta do Anteprojeto de lei anexo, oriun­
do do E. Tribunal Regional do Trabalho da Nona. Re­
gião, que propõe a criação; nos termos do inciso 11, 
do art. 115 da Constituição Federal, de Cargos em Co­
missão e de Provimento Efetivo no Quadro de Pessoal 
da Secretaria daquele órgão. 

Aproveito o ensejo pafa renovai a VOssa EXcelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. -
Coqueijo Costa; Ministro Presidente do Tribunal Supe-
rior do Trabalho. --

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Tn'bunal Regional do Trabalho 
da 9-• Região 

Curitiba, 20 de janeiro de 1986 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor Tobias de Macedo Filho 
DO . .Juiz Presidente do Egrégio Tribunal 
Regional do Trabalho da 9. • Região 
Nesta Cidade. 

Senhor Presidente: 
A Lei n.o 7.325, de 18 de jun)lo de 1985, em seu 

artigo 1. ". Inciso IV, modificou a composição do Tribu-

__ itaLRégional do Trabalho da 9.• Região, aumentando-a 
_de oito para dOze (12) Juízes. mediante a criação de 
mais quatro (4) cargos, sendo dois (2) cargos de Juiz 
Togado, vitalício e duas funções de Juiz Classista, tem· 
porário, sendo uma representante do~ empregados e 
outra para representante dos empregadores. 

Acontece que a referida lei, por força de emenda 
introduzida em sua tramitação perante o Congresso Na­
cion-al, teve modificada sua redação original, resultando 
çJaí sua aprovação sem que fossem criados os cargos 
de Assessor do Juiz, do GrupO -Direção e Assesso­
ramento_ Superiores- Código DAS-102. Também por 
força da restrição imposta pelo Congresso e, embora 
o aumento -de composição tivesse como finalidade per­
mitir a divisão do Tribunal ern turmas, não fõi criado 
o cargo de DiietOi de Secretárià. de Turma, Código 
DAS-101. 

OS sigriátários, por á to do Excelentíssimo Senhor Pre­
~dente da_ República, foram nomeados para exercer 
as· novas funções criadas no Tribunal, mas vêem-se em 
situação peculiar, na medida em que não podem contar 
com asséssor de sua livre escolha, como ocorre neste 
mesmo Tribunal em relação aos oito (8) juízes anterio­
res, e em todos os Tribunais do Trabalho do país, onde 
para cada cargo de JuiZ Togado ou Classista a lei asse­
gura o assessOiamento por Bacharel em Direito de livre 
indicação do magistrado junto ao qual for servir. 

Ainda recentemente, atrav6s da Lei n.o 7.421, de 
17 de dezembro de 1985, o Tribunal Regional do Traba­
lho da 3.• Região, coin sede em Belo Horizonte, teve 
aumentada a_ sua _eo:mposição para vinte e dois (22) 
ju~s, e como se vê_da mencionada lei (art. 6. 0

), foram 
criados cinco (5) _cargos em comissão de Assessor de 
Juiz e um (1) cargo de Diretor de Secretaria çle Turma, 
mantendo-se o critério de, juntamente com os cargos 
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de juiz, criar os de assessoramento e de diretor de secre­
tária de turma. 

Assim, visando regularizar a situação anômala resul­
tan~--º-ª Lei n. o 7 .325, de 18 de junho de 1985, vêm 
os firmatários solicitar de Vossa Excelência a tomada 
das providências necessárias, no sentido de encaminhar 
aos_6rgãos competentes do Poder Executivo a proposta 
de. criação de quatro (4) cargos de Assessor de Juiz 
e os cargos de Diretor de Secretária de Turma, no Tribu­
nal Regional do Trabalho da 9.• Região. 

Colhemos do ensejo para renovar a Vossa Excelência 
nossas expressões de admiração e estima. 

Atenciosamente, João Antônio Gonçalves de Moura 
- Euclides Alcides Rocha - Bento de Oliveira e Silva 
- Fernando Amazonas Ribas de Almeida. 
INFORMAÇÃO DG N." 7186 

Excelentíssimo Sr. Presidente: 
Com relação à solicitação de criação de 4 (quatro) 

cargos de Assessor deJuize 2 (dois) cargos de Secretário 
de Turma, todos do Gçupo·Direção e Assessoramento 
Superiores. relembramos que o projeto de lei enviado 
ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo e que 
resultou na Lei n." 7.325185, contemplava os Registros' 
ampliados com cargos de Assessor de Juiz e também 
de determinado número de cargos de provimento efe· 
tivo para o desempenho de atividades auxl1iares, como 
a lotação das Secretarias e dos gabinetes dos juízes. 

Recentemente, inclusive, o egrégio TRT da 3.• Re­
gião teve ampliada a sua composição, Lei n." 7.241, 
de 17 de dez. 11bro de 1985, tendo sido criados os cargos 

--- de Assessor .. \ Secretário de Turma e os de provimento 
efetivo. 

Isto ap~n~ CQnfinna a anomalia contida na Lei n.o 
7.325185, como bem salientaram os magistrados signa­
tários do pedido e que surgiu durante a tramitação do 
projeto de lei no Congresso Nacional. 

Urna vez-encampada por V. Ex. • ajusta reivindicação 
dos ilustre magistrados de que seja encaminhado aos 
poderes próprios o pedido de criação dos cargos de 
Assessor de Juiz e de Secretário de Tunna, tomamos 
a lib_e_~:Q.ade de sugerir também a criação de cargos de 
proVimento efetivo no--Quadro Permanente de Pessoal 
do Tribunal, destinados aos serviços auxiliares, a exem­
plo da citada Lei n.o 7.421/85, e que seriam 8 cargos 
de Técnico Judiciário destinados aos Gabinetes dos Juí· 
zes, 6 cargos de Auxiliar Judiciário e 2 cargos de Ateu­
dente JUdiciário destinados às Secretarias das Turmas. 

Resulta da exposição a minuta do anteprojeto de 
lei que segue destinada ao exame do colendo Plenário 
desta Corte. ' 

À elevada apreciação da egrégia Presidência. 
Curitiba, 21 de fevereiro de -1986. - Simão Pedro 

Tavares, Diretor-Geral. 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 
N.• 9/86 

CERTlFlCO e dou fé que em Sessão Administrativa 
realizada nesta data, sob a Presidência do Exmo. Juiz 
Tobias de Macedo Filho, presentes os Exmos. Juízes 
José Montenegro A"nrero,-Vicente Silva, representante 
dos Empregados, L~onardo Abagge, Indalécio Gomes 
Neto, George Christofis, representante dos emprega­
dores, Euclides Alcides Rocha, Bento de Oliveira Silva, 
iepresentailte dos Empregadores, Fernando Ribas 
Amazonas de Almeida, representante dos Emprega­
dores, resolveu o Tribunal, por unanimidade de votos, 
autorizar o Presidente do Tribunal a encaminhar ao 
Tribunal Superior do Trabalho, para os devidos fins, 
a minUta do anteprojeto de criação de 4 (quatro) Cargos 
de Assessor de Juiz e 2 (dois) Cãrgos de Secretário 
de Turma, todos do Grupo-Direção-e AssessoramentO 
Superiores, bem como o preenchimento de Cargos de 
provimCnto efetivo para o desempenho de atividades 
auxiliares, como a lotação das Secretarias e dos Gabi­
netes dos Juízes. 

Obs.: Ausentes, justificadamente, o Exmo. Juiz Pe­
dro Ribeiro Tavares c!, em férias, os Exmos. Juízes 
Carmen Amin Ganém e João Antonio GanÇalves de 
Moura. 

Curitiba, 24 de fevereiro de 1986. -Almir Soares, 
Secretário do Tribunal Pleno. 
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INFORMAÇÃO OG-7/86 
Excelentfssimo Senhor Presidente: 
Encaminho a Vossa Excelência proposta do egrégio 

l 'ribunal Regional do Trabalho da 9. • Região de projeto 
de lei visando à criação de 4 (quatro) cargos de Assessor 
de Juiz, 2 (dois) de Secretário de Turma, 8 (oito) de 
Técnico Judiciário, 6(seis) de Atendente Judiciário, to­
dos destinados aos Gabinetes de Juízes e Secretarias 
das Turmas daquele Tribunal. 

As razões da proposta decorrem de anomalia verifi­
cada quando da aprovação da Lei n." 7.325, de 18 junho 
de 1985 que, ao modificar a composiÇão do_ Tribunal 
Regional do Trabalho da 9.• Região, criOu mãis 4 (qua­
tro) cargos de Juiz, possibilitando inclusive o seu desdo­
bramento em TurmaS, sem, contudo, criar os cargos 
de estrutura e apoio ao funcionaniento ãdequado da~ 
queles órgãos. 

A proposta teve aprovação unânime do co lendo Ple~ 
nário do TRT da 9.• Região, resultando na minuta de 
projeto de lei em anexo, que espera seja encamíilhada 
ao Poder Legislativo, com base no artigo 115, inciso 
li, da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex~ 
celência protestos do meu mais profurido respeito. 

Brasília, 4 de abril de 1986. :-:-_-José Geraldo Lopes 
Araújo. 

(As ComissõeS de Servíço Público CiVil e ae Finan­
ças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N.• 129, de 1986 

(N.• 8.058/86, na Casa de origem) 

Cria cargos, em comissão, de Assessor Legisla· 
tivo, no Quadro ~ermanente de Pessoal da Câmara 
dos Deputados, e dá outras providências. 

O CongressdN-acional decreta; 

Art. L" Ficam criados 40 (quarenta)_ cargos,_ em co­
missão, de Assessor Legislativo, no Quadro Permanen~ 
te de Pessoal da Câ111:ara dos Deputados, integrantes 
do Grupo~ Direção e Assessoramento Superio.i'es, códi-
go CD-DAS-102.3. . 

Art. 2. ~O Provimento iriicial dos c3.rgos- dC que ti-ata 
o artigo anterior far-se-á mediante concurso público 
de provas e títulos, entre candidatos _E_()rtadores _de di­
ploma de curso superior. -- _ --

§ L o O preenchimento das vagas remanescentes do 
concurso público ou supervenientes ao provimento ini­
cial obedecerá aos critéri9s defiriíàos por_ :resotuÇcfo dã. 
Câmara dos Deputados. _ _ 

§ 2." Fica ressalvado o aproveitamentode_candid').tos 
habilitados_effi :Processo seletivo anterior, cuja validade 
não tenha expirado até a data desta lei, de acordo com 
a ordem final de classificação por áfea de especiatizliçáo, 
dentro de correspondente número _ _de vagas. 

§ 3." A exigência de submfssão a concurSõ -nao deSca­
racteri.Za i aemissibilidade ad nutum dos cargos. 

Art. 3._" Ficam criados40 (quarenta) cargos, de prOvi­
mento efetivo_, na Categorià Funcional __ de 'Assistente 
Técnico, código CD-AL~019; integÍ'an~tes do Grupo-A­
tividades de Apoio LegislatiVO 4_o Quadro Permanente 
da Câmara dos Deputados. 

Art. 4." O provimento iniciã1 dOs_cargo_s d_e que tra-ia 
o artigo anterior far-se-á mediinte a inclusão de ser:vi­
dores concursados_,_ em efetivo eXercido de -cai&os-de 
Assessor Legislativo, que não seJam títulareS de oUtro 
cargo efetivo do QUadro Permanente da Câmara dos 
Deputados. - - -

§ L" A inclusão referida no caput deste artigo distri~ 
buir-se-á pela série de classes e__ esca_la de referências 
da Categoria Funcional, nos limites da lotação e segun­
do critérios a serem estabelecidos pela Mesa da Câmara 
dos Deputados. 

DlÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção llf 

§ 2." NO praZO de lS (quinze) dias, contados da publi­
-cação desta lei ou ~- eartir da respectiva investidura 
no cargo de Assessor Legislativo, seus ocu-pantes deve­
rão formalizar opção pela permanéncia na situação em 
que se encontram. -

Art. 5." Ressalvado_ o disposto no art. 2.", _os cargos 
_ ren;tanescentes da Categoria Funcional- de Assistente 
Técnico a que se refere o art. 1." serão providos me­
diante ascensão funcional, na forma da tegislação espe­
cífica. 

Art. 6.0 As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta de dotações próprias, consigriadas 
no Orçamento da União. 

Art. 7." Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. s.~ Revogam-se as disposições em contrário-. 

(As Comissóes de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público Civil e de Finanças.) 

O_ SR. PRESIDENTE (P:1ssos Pôrto) - Do Expe­
diente lido constam os Projetos e Lei da Câmara n.os 
123 e 125, de 1986,_ que receberão emendas perante 
a primeira comissão a que foram distribuídos, pelo pra­
zo de cinco sessões ordinárias, rios teririõs do art. 141, 
IT, b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. Lo-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 249, de 1986 

Dá nova redaç-ão do artigo 59 da Lei n. • 4.320, 
de 17 de março de 1964, que "Estatul normas gerais 
de direito financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal", e dá outras pro--
:vfdências. -

O -C-on"ir-esSo -Nacion-ãl- decreta: 
Art. 1.' Oart. 59. • da Lei n.• 4.320, de 17 de março 

de 1964, passa a ter a seguinte redação: 

''Art. 59. 6- empenho da despesa não poderã 
exceder o limite dos créditos concedidos. 

§ 1." Durante o período do último exercício 
~ance!!o compreendido na duração do mand~to _ 
de Governador ou Prefeito, o empenho da despesa 
não poderá também exceder o valor duodecimal 
cou_espondente a cada dotação, excetuadas as que 
devam ser objeto de repasse à Assembléia Legisla­

-tiva, Câmara de Vereadores e Tribunal de Justiça. 
§ 2. o Ftca, ainda, vedado aos Estados, aos Mu­

nicípiOs e ao-DistritO Federal, no mesmo período 
_ ~ que- ,se refere 9 p_a_:rágrafo {lgteijqr, assUmirept, 
por qUalquer forma, compromissos fiiülnCeiros pa-

- ____ ra execução_ ou resgate depois do término do man­
_dato do respectivo Governador ~u Prefeito. 

§ 3.0 As disposiÇõeS dos parágrafos anteriores não 
se aplicam nos casos de comprovada calamidade pú­
bllca. 

§ 4." Reputam-se nulos e de nenhum efeito os em­
penhos e atos praticados em desacordo com o disposto 
neste arti_go_, sem prejúizo da apuração da responsa­
bilidade da autoridade infratora." 

Art. z.o ;Estalei _entfa em vigor na data de sua publi­
cação. 
· Art: 3." -:_Revoaam-Se as dispOsições em cÕntráriO. 

_ JustificaçAo 

· -É_-d-esnecessário _justificar o_ p~es~nte pr:oje~O. As ra­
zõeS~são por demais conhecidas e reconhecidas. 

Seita das Sessões, 26 de novembro de 1986. -Jutahy 
Magalhães. 
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LEC.ISLAÇÁO PERTINENTE 
LEI N.· 6.397 

DE 10 DEZEMBRO DE 1976 

Veda aos municípios empenhar, no último mês do 
mandato do Prefeito, mais do que o duodédmo da 
despesa prevista no Orçamento em vigor. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.' O artigo 59 da Lei n.• 4.320, de 17 de março 

de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 59. O empenho da despesa não poderá ex­
ceder o limite dos créditos concedidos. 

§ 1. o Ressalvado o dispoStõ Do artigo 67 da 
Constituição Federal, é vedado aos Municípios em­
penhar, no Ultimo mes -do mandato do Prefeito, 
maís do que o duodécimo da despesa prevista no 
Orçamerito vigente. 

§ 2.° Fica, também, vedado aos Municípios, 
no mesmo período assumir, por qualquer forma, 
compromissos finariceiros para execução depois do 
término do mandato do Prefeito. 

§ 3." As disposições dos parágrafos anterioreS 
não se aplicam nos casos comprovados de calami­

- dade pública. 
§ 4.0 Reputam-se nulos e de nenhum efeito 

os empenhos e atos praticados em desacordo com 
O disposto nos§§ 1." e 2. "deste artigo, sem prejuízo 
da responsabilidade do Prefeito nos termoS do arti­
go 1. o, inciso V, do Decreto-lei n. o 201, de 27 de 
fevereiro de 1967. 

Art. 2" Esta Lei entra eni vigó'r'na data de sUa publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. - ER­
NESTO GEISEL, Presidente da República- Armando 
Falcão- João Paulo dos Reis Velloso. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pô"ito} ::-:- E_sgotado o 
ttmipo destinado ao Expediente, 

Pãssa-se à. 

ORDEM DO DIA 
A matéria constante da pauta da presente sessão, 

nos termos da alínea "h" do art. 402 do Regimento 
Interno, deverá ser apreciada em sessão secreta. 
- - Solicito aos Srs. funcionários as providências neces­
sárias a ffm de que seja respeitado o dispositivo regi­
mental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 18 horas e 
50 minutos e _volta a ser pública às 18 horas e 56 
minutos.) -

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) -A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 19 
horas, com a _seguinte 

ORDEM fi() DÍA 

-I-

Discussão, em turno único, da re-dação final (oferecida 
pela ComiSsão de Redação em seu Parecer n9 1.070, de 
1.986), 49 Projeto de Lei do Senado n9 224, de 
1982, de autoria do Senador Jorge Kalume, que autoriza 
0- Poder Executivo a instalar os cursos superiores que 
menciona, no_ Município do Cruzeiro do Sul, Estado 
do Acre, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 58 minutos). 
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Ata da 305.a Sessão·Conjunta, em 26 de novembro de 1986 
4. a Sessão Legislativa Ordinária, da 47. a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

AS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: . 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Oda­
cir Soares - Hélio Gueiros - Alexandre Costa -
América de Souza - Helvídio Nunes - João Lobo 
- Cesar Cals - Dias Macedo - Afonso Saiicho -
Moacyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena 
- Maurício Leite -José Urbano - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado- Guilherme Palmeira- Carlos Ly­
ra - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Passos 
Pôrto -Jutahy Magalhães- Alaor Coutinho- Luiz 
Viana- João Calmon- José Ignácio Ferreira-Ama­
ral Peixoto - Nelson Cimeiro - Jamil Haddad -
Mata-Machado - Murilo Badar6 - Alfredo Campos 
- Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso -
Benedito Ferreira - Henrique Santillo .:.... Mauro Borw 
ges- Benedito Canelas- Gastão Müller- Roberto 
Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda- Salda­
nha Derzi-AffOnso Camargo- Álvaro Dias- Enéas 
Faria ~AritOiDamíani- Jaison Barreto- Ivan Bo­
nato- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 srs: senadores. 
Havendo número regimental,- declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos -nossos trabalhos~ 
Sobre a mesa, requerimentos que váo ser lidos pelo 

Sr. !.~Secretário. -- - --
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 

N. o 514, de 1986 

Requeremos urgência, nos -termos dó irt. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmaiati:0 110, de 1986-Complementar, que_concede 
isenção do Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias 
para veículos destinados a uso exclusivo de paraplégicos 
ou de pessoas protadoras de defeitos físicos. -
. Sala das Sessões, 26 de novembro de 1986. -Carlos 

Chiarelli - Octávio Cardoso - Alfredo Campos. 

REQUERIMENTO 
N. o 515, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para a Mensagem n." 472, 
de 1986, relativa a pleito do Governo do Estado de 
São Paulo. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1986. ~-Carlos 
Chianlli - Octávio Cardoso - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (PassoS PõrtO)- Os requeri· 
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do art. 375, inciso 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, da redação final 

(Oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare· 
cern. ~ 1.070, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
N."224, de 1982, de autoria do Senador JorgeKalu­
me, que autoriza o Pode Executivo a instalar os 
cursos superiores que menciona, no Município de 
Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, e dá outras provi-
dências. - - -

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos terriios do art. 359 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à C""ãriiúa dos Deputa-dOs. 

É a seguinte a iedaçclo fim!! aprovada 

Reditção final do -_Projeto de Lei do Senado n. o 

24~, de _198~, que autoriza o Poder Executivo a 
instalar os cursos superiores que menciona, no Mu~ 
nicípio de Cruzeiro do Sol, Estado do Acre, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !.a É o POder Executivo autorizado, através do 
Ministério da Educação e Cultura, a instalar, em seg­
mento da Universidade Federal do Acre, os cursos per­
manentes de Pedagogia, Letras e Estudos Sociais, Do 
Município de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre. 

Art. 2.0 Os cursos a que se refere esta lei, e os que 
vierem a ser criados com as características previstas 
no -artigõ-anterior, ficarão subordinados administrativa 
e financeiramente à Universidade Federal do Acre. 

Art. 3. o O ~oder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publi-
cação. . 

Art. 4. 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5.0 ReVo~am-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIÕENTE (Passos Pôrto) -Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar agora, à apreciação do Requerimento 
n. o 514, lido no Expediente, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n.o 110, de 1986-Complementar. 

Em votação_o requerimento. 
Os Srs. Senadores qti:e o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

DiscusS,ão, em turno único, do PrOjeto de~ Lei 
da _Câmara n.0 110, de 1986-Complementar (n. 0 

263/85-Complementar, na casa- de origem), que 
concede isenção do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias para veículos destinados a uso exclu­
sivo de _paraplégicos ou de pessoas portadoras de 
defeítos físicos (dependendo de pareceres das Co­
missões de Constituição e Justiça e de Fiilanças). 

Com a palavra o nobre Sr. Senador Hélio Gueiros 
!Jara proferir o parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para pro fé· 
rir. parecer)- Sr. Preside!J.te, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do ilustre 
--Deputado Darcy Pozza, concede isenção do Imposto 

sgbre Circulação de Me~~dorias_(ICM) aos_ veículos 
aUtomotores- nacionais qUe se destinarem a uso exclu­
sivo de paraplégicos ou de pessoas portadoras de _defei­
tos fiSicos, oS (Juãis fiquem impossibilitados de utilizar 
os mo_delos comuns. Impõe a existência de adaptação 
e características especiaiS aos veículos- adquiridos, tais 
como transmissão automática ou cnntroles manuais, 
que tomem sua utilização adequada aos paraplégicos 
e portadores de defeitos físicos; estes .deverão, ainda, 
apresentar laudo de perícia médica fornecido. exclusiva­
mente, pelo CDepartamento de Trânsito do_Estado on­
de o interessado mantém residência permanente. Deterw 
mina, também, o Projeto que perderá o direito a ise-riÇão 

quem deixar de empregar tais veículos nas finalidades 
que motivaram a concessão, no prazo de_ três anos, 
contados da data de compra, e que a sua venda somente 
põderá ser feita a pessoas nas mesmas condições de 
deficiênciª_fis_iça., apuradas mediante· inSpeção 'por junta: 
médica oficial. Prevê, fipalmente, que, ocorrendo frauw 
de nã transação efetuada com ísenção, o infrator pagará 
o ICM corrigido monetariamente, sem prejuízo das de­
mais sanções legais ap!icáveis. 

2. O Parecer da douta ComissãO de Constituição 'e 
Justiça da Câmara dos Deputados foi acolhido em Pie~ 
nário-, o que veda o reexame dos aspectos de constitucio­
nalidade e juridicidade por este Colegiado (art. 100, 
inciso Ill, alínea b, item I, do Regimento Interno), 
cuja atuação fica restrita, portanto, ao exame do mérito 
(art. 100, Inciso I, item 24). 

3. No mérito, a Proposição restabelece o benefício 
fiscal anteriormente concedido pela Lei n.o 4.613, de 
1965, aos portadores de deficiência física, desde que 
os veículos automotores tivessem características espe­
ciais e náo houvesse similar no País. 

Com a evolução da indústria automobilística nacio­
nal, o mercado já não depende de suprimento externo, 
no setor; além do maís, deve o Estado promover o 
bem-estar desse segmento da população brasileira, faci· 
litando-lhe o meio de locomoção, a fim de minimizar 
os efeitos da redução de sua capacidade física e, com 
isso, vivificar o princípio inserido na Carta Magna pela 
Emenda Constitucional n." 12/78, que assegura assis­
tência aos deficientes, como meio de promover a melho­
ria- de sua condição social. 

Alguns reparos, entretanto, merecem aqui ser feitos. 
A Proposição deve ser mantida tal como original-

--mente apresentada, giobalizando tanto a isenção do 
ICM quanto a do IPI. Este foi excluído do_ texto por 
emendas da douta Comissão de Constituição" e Justiça 
da Câmara dos Deputados, ao argumento de que a 
~~isenção_ do. IPI é concedida mediante lei ordinária, 
impondo-se, pois, emendar o Projeto". 

Vénia aos que comungam desse entendimento, enten­
- do que "quem pode ornais, pOde· o-menOs". Se o Projeto 

de Lei Complementar consagra no seu bojo a isenção 
do ICM, é óbvio que também pode dispor sobre a isen­
ção do IPI, de competência da União. 

Assim, restabelecer o Projeto original, na soa integra~ 
lidade, nada mais representa do que premiar o trabalho 
do _seu autor, ao· abordar tema de tamanha siginificação 
e relevância. 

Inobstante, como medida coercitiva do exercício de 
fraude, o Projeto consagra a utilização do instituto da 
cõtfeção- monetária, já expungidõ do Universo jurídico 
pela Lei n. o 7.450/85. Buscando corrigir esse artigo com 
a legislação vigente, sugiro a cobra:õ.ça de multa, em 
tais casos, em valor igual ao dobro dos impostos devi­
dos. 

Ante o exposto, o parecer é pela aprovação do Proje­
to pela oportunidade e conveniência de que se reveste, 
na forma das emendas que subseguem: 

EMENDA N.0 l-CCJ 

Dê-se à Emenda do Projeto a seguinte redação: 

"'Concede isenção_ do Imposto sobre Produtos 
Industrializados e sobre Circulação de Mercadorias 
para veículos destinados a uso exclusivo de paraplé­
gicos ou de pessoas portadoras de defeitos físicos." 

EMENDAN.•2-CCJ 

Dê-se ao art. r. o do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 1. o Fi~ isentos do Imposto sobre Produ­
tos Industriali:zados (IPI) e do Imposto sobre Ope­
rações Relatwas à Círculacão de Mercadorias 
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(ICM) os veículos automõiores-nacionais que se 
destinem a uso exclusivo de paraplégicos ou ·de 
pessoas portadoras de defeitos fíSicos;-os quais fi­
quem impossibilitados de utilizar os modelos co­
muns." 

EMENDA N.•3 -CCJ 

Dê-se ao art. 4.0 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 4.0 Ooofrendo fraude na transação efetua­
da com isenção, o infrator pagará ó ICM e o IPI 
acrescido de multa equivalente ao-dobro do valor 
de cada imposto, sem prejuíZo das demais sanções 
legais aplicáveis". 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça aprova o Projeto, 
com as Emendas de o. oS 1 a 3. 

Com a palavra o nobre Senador Saldanha Derzi, para 
proferir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, e Srs. SeDiidores: 
o presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Depu~ 
tado Darcy Pozza, tem por objetivo a concessão de 
isenção do ICM aos veículos destinados ao uso exclusivo 
de paraplégicos ou de pessoas portadoraS de defeitos 
físicos, quando não possam dirigir os veículos de mode-
los convencionais. - -

A fim de evitar fraudes, prevê o projeto as caracte­
rísticas de que se devem revestir os veículos contem­
plados, assim como a documentação médica que deverá 
ser exibida pelos beneficiários da isenção. 

Regula, ainda, o projeto ora em exame as condições 
sob as quais poderá ser feita a revenda do veículo adqui­
rido com isenção, vedando_fazê-lo em prazo inferior 
a3 (três} anos ou a pessoas que nâo estejam nas mesmas 
condições do primeirO Comprã.dó-r (para-plégicO ou defi­
cienteffsico).-- --- ------- ----------

Finalmente, verificida fraude na transação de veícu­
los com os favores previstos no projetO, o ínfrator fica!á 
sujeito aá piigamerito do ICM, com correção monetária 
e demais sanções legais aplicáveis. 

Na Casa de origem o projeto JOi-apioVado, após pare­
ceres favoráveis d_as Comissões de Constituição e Justiça 
(que apresentou emenda supressiva da isenção do IPI), 
de Economia, Indústria e Comércio e de Finanças que 
também excluiu o IPI). 

Vem agora a proposição ao exame desta Casa, caben-­
do-nos sua apreciação do ponto de vista financeiro, 
na forma do disposto no art. lOSOo Regimento Interno 
do Senador Federal. 

A isenção é medida que importa exclusão do crédito 
tributário e, por via de conseqüência, redução de recei­
ta, com repercussão evidente nos quantitativos orça­
mentários. No caso do presente projeto, porém, a perda 
de receita jUstifica--se diante do alcance social da medi­
da, tanto mais porque não che_ga a ser mJlito grande 
o número de deficientes físicos a- se benCficiarem da 
isenção, pois que ó custo do veículo, mesmo sem o 
ônus do ICM, envolve o desembolso de quantias que 
poucos paraplégicos poderão dispor. 

É de lamentar-se que o projeto, por razões técnicas, 
não inclua também a isenção do IPI, bem mais signifi­
cativa que a do_ ICM e, por isso mesmo, a que viria 
a proporcionar a utilização do favor por um maior nú­
mero de deficientes ffsi~s. Todavia, esperamos que 
o Congresso Nacional, em projeto autônomo, como 
notificam aS Comissões da Câmara dos Deputados, ve­
nha a conceder brevemente a isenÇão do IPI, de modo 
a complementar o favor de que cogita a presente propo­
sição. 

Nestas condições, e não óbices à concessão de isenção 
de ICM via lei complementar, opinamos no sentido 
de 'gue seja aprovado o projeto em exame. 

É este o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Completada 
a instrução da matéria, passa-Se à discussão do projeto 
e das emendas em turno único. 

Em discusSão. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

--Na.O iiaVend~-quein peça a PaiaVra, encerro a discus­
são. 

EiiCerra:da a diScussão, passa--se ã votação da matéria, · 
que, nos termos do inciso li do art. 322 do Regimento 

- Interno, depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável da maioria absoluta da composição da Casa, de­
vendo ser feita pelo processo eletrónico. Tendo havido, 
entretanto, acordo entre as Lideranças, a matéria será 
submetida ao Plenário pelo processo simbólico, 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os- Srs. Senadores que o aprovam queiram pe_rf!ia_:­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o segUinte o pr_ojeto aprovado: 

· · -PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
-N.e ÜÕ, de 1986- Complementar 

(N. • 263/85 -:- Complementar, na Casa de origem) 

Concede isenção do Imposto sobre Circulação de 
----=-~-Mercadorias para veículos destinados a uso exclu­

slvo de paraplégicos ou de pessoas portadoras de 
defeitos físicos. · 

O~Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Ficam isentos, do _Imposto sobre OperaÇões 

Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM, os veí­
culos automotores_ nacionais que se destinarem a uso 
exclusivO de- parap"Iégicos ou de pessoas portadoras de 
defeitos físicos, os quais fíquern inipossibilítã.dos de uti­
lizar os modelos comuns. 

P.arágrafo único. Os veículos adquiridos com os be· 
neficiõs previsfos no capuf deste artigo deverão possuir 
adaptação e características especiais, tais como trã.ns­
missão automática, controles manuais, que tornem sua 
-utiliza_ção adequada aos paraplégicos e portadores de 
defeitoS físicos. 

Art_ 2._o COnstitui condição para aplicação do dispos­
to no artigo anterior a apresentação; pero ãdqUirente, 
de laudo dé perícia médica fornecido exclusivamente 
pelo Departamento de Trânsito do Estado onde residir 
permanentemente o interessado, especificando o cipo 
de_ defeito físico e atestando a total incapacidade do 

:requererite para dirigtr autõ"móveis comuns, bem como 
--s1..ül habilitação para fazê-lo em veículo -com adaptações 

especiaiS, discriminádas no laudo. 
Art. 3.0 Perderá o direito à isenção quem deixar de 

erilprega'r os veículos automotores nacionais nas finali­
dades que motivaram a concessão, no prazo de 3 (três) 
anos, conta_c;ios da c;iata de compra. 

Parágrafo único. A venda dos veículos, na confor­
midade deste artigo, será permitida somente a pesso-as 
naS mesmas condições de deficiência física, apuradas, 
mediante inspeção por junta médica oficiaL 

Art. 4. o OcO I-rendO -liã:J.idi- na transação efetuada 
com ise;nção, o infiator p<igará o ICM, corrigido mone~ 
tariamente, sem prejuízo das demais sanções legais apli­
cáveis. 

Art. 5. o Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação. 

. Art. 6.0 Revogam-se _as_ disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação 
em globo das ~mendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queira permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
O SR. PRESQ)ENTE (Passos Pôrto) -Sobre a mesa, 

redação final que se~á lida pelo Sr. !."-Secretário. 

É lida a _segcinte 

PARECER 
N. • 1.094, de 1986 
COmisSii9 de Redação 

.Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n. •110, de 1986- CoMplementar 
(n.• 263185 - Complementar, na casa de origem). 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

- -A ComissãO _apresenta a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.o 100, de 
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1986-Complenientar --(n:-o 263/85- Compleriientar, 
na Casa de origem), que concede isenção do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias para veíCulos destina­
dós a USó :CxChisivO de paraplégicos ou de pessoas porta­
doras de defeitos físicos. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de novembro de 
1986.-Jorge Kalume, Presidente- José Ignácio Fer­
reira, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N.•J.094. DE 1986 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 110, de 1986- Comple­
mentar (n.D 263/85 ~-complementar, na- Casa de 
origem), que se concede isenção do Imposto s_Qbre 
Produtos Industrializados e sobre Operações Rela­
tivas à Circulação de Mercadorias para veículos 
destinados a uso exclusivo de paraplégicos ·ou de 
pessoas portadoras de defeitos físicos. 

EME)'IDAN.•J 
(corresponde ã Emenda n.o 1-CCJ) 

bê-Se â emeõ.ia do Projeto a seguinte redação: 

"Concede isenção do Imposto s·obre Produtos 
Industrializados e sobre Operações Relativas à Cir­
culação de Mercadorias para veículos destinados 
a uso exclusivo de paraplégicos ou de pessoas porta­
doras de defeitos físicos." 

EMENDA N.•z 
(CorrespOnde ã Emenda n.~ 2- CCJ) 

Dê·se ao arti_go_l. o do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 1.0 São isentos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) e do Imposto sobre Opera­
ções Relativas à Circulação de Mercadorias _(ICM) 
os veículos automotores nacionais que se destinem 
a uso exclusivo de paraplégicos ou de pessoas porta­
doras de defeitos físicos, -os quais fiquem impossibi­
litados de utilízar os modelos comuns." 

EMENDAN."3 
( corresponde à Emenda n. u 3 - CCJ) 

Dê-se ao artigo 4." do Projeto a seguinle redação: 

"Art. 4, 0 Ocorrendo fraude na trartsação efetua~ 
da com isenção, o infrator pagará o JCM e o IPI 
acrescidos de multa equivalente ao dobro do valor 
de cada imposto, sem prejuízo das demais sanções 
legais aplicáveis." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a_palavra, encerro a discus­
são. 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queirarri perma-

necer s.entados. (Pau.sa...) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 
apreciação do requerimento de _urgência, lido no Expe­
diente, para a Mensagem de n. ~ 472/86, relativa a pleito 
do Governo do Estado de São Paulo. 

Em votação o requ_erimento. (Pausa.) 

O Sr. Martins Filho - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de quorum. 

O s:R. PRESIÔENTE (Pássos Pôrto) - Será feita 
a verificáçãb Solicitada. 

APresídéncia vai suspender a sessão por a!guns minu­
tos, acionando as campainhas para chamada dos Srs. 
Senadores ao Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

-(Suspensa às 19 horas e 26 minutos, a sessdo 
é r:eaberta às 19 horas~ 29 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Está reaberta 
a sessão. 
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Não há número para deliberação. Em conseqüência, 
o requerimento lido no Expediente fica prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se -amanhã, às 
11 horas, neste plenário com a seguinte -

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­

to Legislativo n."28, de 1985 (o. a 95/85, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
básico de cooperação científica e tecnológica entre 
o Goverrio da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Democrática Alemã, con­
cluído em Brasília, a 22 de novembro de 1984, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n.•s 1.038 
e 1.039, de 1986, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Ciência e Tecnologia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se'a sessão às 19 horas e 30 minutos.) 

COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA COM O OBJETI­
VO DE EXAMINAR E AVALIAR OS FATOS RELA­
CIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO JORNAL O 
ESTADO DE S. PAULO SOBRE OS ACORDOS EN­
TRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E A POLÔNIA. 

19.• reunião, realizada em 17 de outubro de 1983 

Aos dezessete dias do mês de outubro ·de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta 
minutos, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, 
presentes os Srs. Senadores Itamar Franco (Presidente), 
Vrrgnío Távora (Relator), Fábio Lucena e João Cal­
mon, reúne-se a Comissão Especial destinada a exami­
nar e avaliar os fatos relacionados com as denúncias 
do jornal "O Estado de S. Paulo" sobre os acordos 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e a Polônia. -

Deixa de compareCer, por· mOtivO jUstificado, o Sr. 
Senador Marcond_es Gadelha. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Sena­
dor Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente cont?Cde a palavr2: ao 
Sr. Jean Vejan, na qualidade de depoente. 

Durante a fase interpelatória, usam da palaVI"a os 
Srs. Senadores João Calmon e Virgílio Távora. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina_ que as notas 
taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam pu­
blicadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar eu, Edson Luiz Campos ÁbregO, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à ptíbli-
caçáo. -- . 

ANEXO À ATA DA 19.• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL QUE AVALIA OS FATOS 
RELACIONADOS COM AS DENUNCIAS DO 
JORNAL "O ESTADO DE S. PAULO" SOBRE 
OS ACORDOS ENTRE O GOVERNO DA RE­
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A PO· 
LONIA, REALIZADA EM 17 DE OUTUBRO 
DE I983, A FIM DE OUVIR O SR. JEANVEJAN 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMIS-
SÃO- · · 

Presidente: __ Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Virgílio Távora 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Havenc.. 
número legal, declaro abertos os nossos trabalhos. 

Passo a palavra ao Comendador Jean Vejan, para 
os seus esclarecimentos inciais;--e, em seguida, S. S.• 
receberá, se for o caso, as-perguntas dos Srs. Senadores. 

V. S.• terá ampla liberdade de fazer a sua explicação, 
gastando o tempo que lhe for conveniente. 

O SR. JEAN VEJAN- MuitQ obrigado. 
Eu começarei a exposição com umas rápidas conside­

rações sobre a CACEX, a CONCEX e com os convênios 
bilaterais, que são conhecidos pelos Senadores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Conforme se sabe, a CACEX, Carteira de Comércio 
Exterior, roi criada pela Lei n. 0 2.145, e~ 1953. Depois, 
para supervir e dar diretrizes ao no_sso comércio exte­
rior, foi criado o CONCEX, Conselho Nacional de Co­
mércio, pela Lei n. o 5.025, de 1965. O CONCEX é 
constituído por 5 Ministros, sendo seu Presidente o Mi­
nistro da Indústria e do Comércio, 4 membros de insti­
tuições governamentais e 3 empresários de iniciativa 
privada. _ --_o 

Nomeou-se Secretário-Geral do CONCEX, em certa 
época, o Sr. Paulo Velinha, que o dimensionou, logo 
em seguida, porque o CONCEX estava com falta de 
atividade, o que ele estava com completa razão. _ 

De 1968 até 1982, foi nomeado Diretor da CACEX 
o Sr. Benedito Moreira. Desde aquela época existia 
uma ligação pi'ofiss'io~nal e particular e~~re o Dr. Bene­
dito Moreira, que foi nõineado_ pelo Ministro Delfm 
Netto, o José Flávio Pécora e o Sr. Ministro Delflri 
Netto, que foi nomeado naquela época- Ministro da 
Fazenda. 

- Então, eu só queria deixar registrado que desde de 
1968 existia urÍla amizade triangular entre os três. 

Em foi 1965 criado o CONCEX, que tinha a missão 
de dírigfr, superVisar e dar diretrizes ao nosso comércio 
exterior, mas não foi ativado, porque se achava na CA­
CEX um homem forte que, ligado ao Ministério da 
Fazenda, naquele tempo, dirigia a CACEX a seu bel­
prazer. Por exemplo, existia um comunicado escrito 
que era levado ao conhecimento do público sobre a 
troca de todo o sistema de importação e de exportação 
no Brasil. Quem assinava o comunicado era o Diretor 
da CACEX. No entanto, assínavãm-se J)ortarias inter­
nas cõnfidenciais que não eram levadas ao conheci­
mento público. Estas portarias trocavam o comércio 
exterior brasileiro ao bel-prazerdoDiretor da CACEX. 

Quando precisava de alguma coiSa mais garantidã., 
então pegava a assinatura de um Ministro que fazia 
parte do CONCEX. 

O Presidente do CONCEX é o Ministro da Indústria 
e do Comércio. 

Eu gostaria que fossem consultados o antigo e o atual 
Ministros da Indústria e do Comércio sobre quantas 

_ vezes eles presidiram o CONCEX. Portanto, fica bem 
claro: o CONCEX era inativo, e a CACEX trabalhava 
a seu bel-prazer, fabricando portarias, fabricando deci­
sões, cancelando licenças, anulando licenças, dando li-

- cenças para quem eles queriam, e assim para adiante, 
e o Coitado do Brasil caiu na mão de um homem que 
dirigia a CACEX, como se fosse a sua empresa parti­
cular. 

Quanto a convênios bilaterais, eu quaria esclarecer 
alguns assuntos que talvez a Comissão não chegou ainda 
a conhecer. 

Os convênios bilater3is foram feitos entre o Brasil 
e-os países socialistas, do Leste Europeu, na base de 
trocas de mercadorias. Então, era estipulado que os 
saldos devedores s6 podiam ser liquidados com merca­
dorias e não COiil dólares livres. Mas acontece que o 
modo de dirigir e de supervisar os convênios bilaterais 
dependiam daqueles que _tinham nas maõs os destinos 
do comércio exterior do Brasil. 

Conforme um encontro das contas quadrimestrais, 
se faziam certos saldos entre determinado país e o Bra­
sil. Portanto, a competênL:ta ou a incompetência dos 
dirigentes de nosso com6rcio exterior resolvia o proble­
ma se o Brasil iria ser prejudicado ou privílegiado com 
os-convênios bilaterais. A competência era para se con­
siderar, se controlar o equilíbrio entre exportações e 
importações. Mas isso não aconteceu. Conforme dados 
que eu tenho de publicações oficiais; ~amos constatar 
a _incompetência ou a irrespons~b~li_dade daqueles que 
dirigiam o comércio exterior brasileiro. 

Pelo Comurticado do DECAM:~ n.4 264, estabeleceu~ 
se vários sistemaS de pagamentos. Pelo encontro das 
COntas quadrimestrais tiilha de se acertar a liquidação 
dos débitos. E;ntão, normalmente, se o Brasil exportava 
duz:entos milhões de dólares e importava cem, ele devia 
parár de exportar até o momento de se liquidar o débito. 
Mas isto não aconteceu. Nós temos, por exemplo, o 
caso da Bulgária, para onde se mandou duzentos mi­
lhões de dólares e de onde se importou menos de 1 
milhão de dólares por ano. Por quê? Não sei! Mas 
a isto vamos-chegar na hora h. 
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Depois dessas três considerações rápidas, eu vou en­
trar no mérito da questão e vou começar com o caso 
de uma firma que me pertence. o qual se desenvolveu 
de tal maneira e mostrou tanto interesse, que chegou 
a ser um caso de economia nacional. 

Então vamos começar em 1976, quando o Sr. Bene­
dito Moreira continuava na CACEX. Eu fiz um pedido 
de importação de 100 milhões de dólares de 5 ou 6 
países socialistas, com o qual tínhamos convênios bila­
terais. 

Vou acreS.centar, para não voltar para trás, que o 
sistema da CACEX era de não responder ao público 
interessado, nem sob,re licença nem para consulta nem 
a correspondênci_~. para nada. A posição da CAC~ 
era a de mutismo, váríos elementos da CACEX me 
confirmaram qu~ náo iriam responder ã.s nossas con­
sultas. 

Então o pedido da finita Brasil General Export Ltda. 
de 1976, ficou sem solução e sem resposta. Não consegui 
falar com Benedito Moreira; ele me sabotava. 

Em 1977, eu falei com o Embaixador Delfin Netto, 
em Paris, expondo a situação dos débitos, que era de 
1 bilhão de dólares naquele tempo, 1%6. Teriamos de 
faier alguma coisa para facilitar as importações de paí­
ses socialistas para poder liquidar os cr6ditos que o 
Brasil tem. 

Em 1976 eu tive uma conversa telefônica com o Sr. 
José Pécora, que naquele tempo deixava de ser Diretor 
de uma trading Matarazz_o, mas não fazia parte do Go­
verno, era ex-SecretáriO do Ministério da Fazenda, e 
expliquei ao Sr. Pécora que nós estávamos com mais 
de um bilhão de dólares de crédito e que ele poderia 
ajudar-me, atendenc:Io um pedido de licença de impor­
ta~ão que existia na CACEX, em 1976, e que se ele 
quisesse ou ·se interesasse, poderia participar nessa em­
presa, nessa importação, que além de ser um negócio 
bom para a empresa, seria uma ótima solução para 
o Brasil, que estava com um bilhão de dólares para 
~ceber e que não recebia. 

O .SR. RELATOR (Virgflio Távora)- Qual o valor 
do pedido de importação? 

O SR. JEAN VEJAN - Cem milhões de dólares, 
em 1976, ele seis países, inclusiVe Tchecoslováquia, Iu­
goslávia, qUe estava rompendo os convênios bilaterais. 

Sr. Presidente, em _1916, quando fiZ a sugestão ao 
Sr. Pécora, eu não sábia que ele fazia parte da firma 
ComeXpo!"' 

Em 197"/, falei com o Embaixador Delfim Netto, que 
me prometeu que, quando chegasse ao Brasil, iria ver 
esse assunto, que é do interesse econômico nacional. 
Mas acontece que, em 1977, a firma Comexport conse­
guiu uma autorização de importação e de exportação 
da Polônia e da Hungria, de duzentos milhões de dólares 
de importação e trezentos milhões de dólares de expor­
tação, e duzentos milhões de dólares da Hungria~ 

O.SR. RELATOR (Virgfiio Távora)- Devagar para 
tomarrílos nota. O senhor poderia repetir os números? 

O SR. JEAN VEJAN..:.. Foram 200 milhões de dóla­
res em importação feitos pela Comexport da Polônia, 
contra 300 milhões de dólares de exportação, e 200 
milhões de dólares de importação da Hungria. Acontece 
que em 1977, quando se deram as licenças e quando 
o Benedito Moreira ... 

O SR. RELATOR (Virg.mo Távora) -Foram dadas- -
as licenças? 

O SR. JEAN VEJAN- Pelo menos o jornal publi­
cou. Tenho _agui uma publicação falando de encoraja­
mento para ... Eu_ vou ver depois ... A Comissão tem 
a possibilidade de controlar se foram dadas, porque 
uma licença de exportação, vamos dizer, de 50 ou 100 
milhões de dólares ou 5 milhões de dólares tem um 
fo-rmulário do Banco do Brasil, da Cacex que tem de 
estipular o peso, o preço, ou seja, todos os detalhes 
necessários para poder importar a mercadoria, enquan­
to uma autorização de importação, se entende uma carta 
na qual a Cacex informa a firma respectiva, que autoriza 
a importar, durante três anos, de países tais e tais, 
sem especificar _seus artigos, sem especificar os seus 
valores concretos. Quer dizer. é muito vago autorizar-se 
assim. Foi essa a única autorização de importação que 
o Brasil deu. Parece-me que a COREMA, uma firma 
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em concordata, também conseguiu uma autorização de 
importação da Polônia, de máquinas operatrizes; os 
valores, não sei. E tinha mais uma firma alemã~ .. 

O SR FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, apenas 
um minuto. Permita-me Comendador, O Senhor falou 
"me parece" ... 

O SR. JEAN VEJAN- Porque eu não sei! 
O SR. FÁBIO LUCENA- Parece, ou a COREMA 

conseguiu? 

O SR. JEAN VEJAN- PareceRme que co:riseguiu. 

O SR. FÁBIO LUCENA -O senhor diz parece 
que conseguiu, não é? 

O SR. JEAN VEJAN - Parece que consCguiu uma 
licença, não sei o valor, pcira iinportai ináquinas opera­
trizes, e o resultado desta operação foi a salvação da 
firma em concordata. Agora, depois que conversei com 
o Sr. Pécora pelo telefone, ele se mostrou desinteres­
sado para tratar de um negócio de importação dos países 
socialistas. Logo em seguida, depois dele negar uma 
colaboração, apareceram as autorizações para as firmas 
Compexport e Cobec importarem da Polônia. A outra 
desistiu. Então, ficou a Comexpott sozinha. Agora, por 
uma bizarra coincidência, em 1977 o Sr. Pécora era 
Presidente do Conselho de Administração da Compex­
port, e Benedito Moreira era o Diretor da CACEX, 
e a amizade dos dois começou em 1969, quando Bene­
dito Moreira tinha como chefe direto, na Secretária­
Geral do Ministério da Fazenda, o Sr. Pécora. 

Eu vou passar mais para frente. Quando eu vi as 
aut_orizaçóes de importações só para- uma firma, lem­
brei-me que me foi negada, em 1977 uma licença -
negando-me, quer dizer, ficando mudo, porque o Dire­
tor da CACEX nunca me deu uma resposta negativa. 
Em 1978 fiz um outro pedido de cem milhões de dólares, 
o terceiro. Em 1981 fiz o quarto; em 1982, que existe 
até agora? o quinto. Todos sem resposta, sem solução; 
ficou mudo o Dr. Benedito Moreira. Em 1978, devido 
a intervenção de um General de Exército, eu fui rece­
bido em audiência pelo Dr. Benedito Moreira, que de­
via normalmente atender a todos os interessados, pois 
ele tinha no seu arquivo dois pedidos de importação, 
de cem milhões de dólares, repetidos, mas ele não que­
ria nada comigo. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Um momen­
to aqui para não faiennos, como de manhã, que foi 
muito longa e entrevista: o senhor pediu uma licença 
de importação no valor de cem milhões de dólares. 
O senhor não pedia em nome pessoal, o senhor pedia 
em nome realmente de alguma fmna? 

O SR. JEAN VEJAN - De uma firma chamada 
Brasil General Export Ltda., cujo Presidente sou eu. 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora) - Mais um 
esclarecimento, Comendador: essa firma já tinha tradi­
ção em importação e em exportação? ~ 

O SR. JEAN VEJAN -Estava registrada na CA­
CEX no cadastro de importadores e exportadores esta­
va tudo em ordem. 

O SR. RELATOR (Vírgilio Távora) -Já havia pro­
cedido a alguma importação? 

O SR. JEAN VEJAN- Não. 

o SR. RELATOR (Vrrgílió Tavora) -"-Estava es­
treando. 

O SR. JEAN VEJAN- Estava na expectativa. Em 
1976 me recusou ... 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) --' Em 1976 
estava estreando? 

O SR. JEAN VEJAN- Em 1977 surgiu-no tempo 
de Benedito Moreira era Ministro o Sr. Simonsen -
uma nova resolução: quem importasse uni milhão de 
dólares precisava fazer um recolhimento restituível. 

OSR. VIRGÍLIO TÁVORA-Três por um. 

O SR. JEAN VEJAN - Não, não. Isso é outra 
coisa. Isso vem mais tarde. Um recolhimento, um depó-
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Sito. Se eli qUeria importar um milhão de d6lares, teria 
que depositar no Banco do Brasil um milhão de dólares 
em cruzeiros, restituíveis depois de doze meses, sem 
juros, sem correção monetária. Acontece que eu fiz 
uma carta à CACEX dizendo que-, na minha licença 
de 1977. em virtude dessa resolução se referir a impor­
tações dos países ocidentais de moeda forte, para difi­
cultar as importações, eu acho que se deveria importar 
dois países socialistas, onde teríamos a receber, e como 
facilidade eu propus a isenção do recolhimento resti­
tuível. Eu me refiro a isso, porque se transformou num 
problema de ordem econômica geral no Brasil. Não 
é um caso pessoal. É um caso pessoal no comércio, 
mas foi desenvolvido depois por se referir ao Brasil 
inteiro. Então, eu propunha à CACEX a isenção do_ 
sistema de fmanciamentodo recolhimento restituível em 
bases mais módicas. O Benedito_ Moreira concordou 
que a COMEXPORT não fizesse o depósito, financia­
mento do depósito compulsório na base de 12% de 
juros, sem correção monetária , pagável no fim da ope­
ração. Era um presente de 60% que a CACEX dava 
para a respectiva firma, porque, naquele tempo, para 
quem fazia um depósito compulsório de 100%, ela des­
contava 5% ao mês, eram 60% ao ano. Antes de come­
çar a importar a mercadoria, já tínhamos um lucro de 
60% líquido, s6 com esse fav'br. Agora, logo em segui­
da, eu estive em audiência com Benedito Moreira, e 
ele me falou: o que nós fizemos para os outros, vamos 
fazer para você também. O Senhor volta daqui a duas 
semanas e vai ter a licença preparada, assim como a 
carta de financiamento do depósito compulsório. Olha, 
Senhores, pai'ece um filme di cinema. Foi feito, por 
minha causa, um termo de responsabilidade, assinado 
pela diretoria do Banco do Brasil, que o Benedito Mo~ 
reira arrumou e quando eu Voltei para pegar a licença, 
ele me disse: Olha - foi o Albuquerque Maranhão 
quem me recebeu- Apareceu uma portaria, pela qual 
aquele que quer importar cem milhões de dólares tem 
que exportar, dentro de 4 meses, trezentos milhões de 
dólares. 

O SR. VIRGíLIO TÁVORA -Três por um. 

O SR JEAN VEJAN -Três por um com um, termo 
de responsabilidade, que obrigava a sanções drásticas 
e pagamento de multa e correção monetária àquele 
que não respeitava. Obviamente que eu resolvi desistir, 
quando vi a chicana feita de propósito. 

OSR. VIRGÍUOTÁVORA-Ummomento.Feito 
de propósito para o caso do senhor ou de modo geral? 

O.SR. JEAN VEJAN- Mais um minuto e V. Ex.• 
vai saber. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA - Do jeito que está 
aí, parece que é geral, não é? 

O SR. JEAN VEJAN -Não. Com aquele termo 
de responsabilidade, ninguém impOrtOu itiais dos países 
socialistas, porque ninguém era louco para poder se 
_comprometer a exportar 300%. Logo em seguida, sem 
se falar com ninguém, dezenas de empresas que foram 
à CACEX pedir licença para importar dos países socia­
listas devedores, receberam o aviso de que era proibida 
a importação geral do Ocidente e do Oriente. Então, 
naquele momento,_ quando se forçavam as exportações 
dos paíse-s socialistas para crescer o débito ... 

O sR.. FÃBIO LUCENÃ- "Uffi nlOinento, -Coril~n­
dador. Sr. Preside,nte, com sua permissão, apenas para 
esclarecer. Em que data foi feita essa proibição? 

O_SR.JEAN VEJAN- Em 77 começou essa proibi­
ção. Os pedidos de li~enças foram denegados, mas não 
foram aprovados. Então, se contiriU.Ou com mutismO. 
Nessa época se forçavam as exportações, como todo 
mundo sabe. Ao mesmo tempo em que se forçavam 
as e~portações e impediam as importações do mesmo 
país devedor, eu me lembrei do grande dramaturgo 
Eugene Ionesco, que criou o teatro dO absurdo na Fra.n.::­
ça, e também da política do absurdo que temos no 
Brasil. Não responder aos pedidos de licença de impor­
táção, não dar satisfaÇão a nada, sair com portarias 
que pro(bem importações, funcionários inferiores, ge­
rentes de ftliais sabiam que se impedia as importações_ 
não só de países ocidentais, sabiam que com a: impor-
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tação criamos tnais umã dívida, mas de países socia­
listas, onde tillhamos fábulas a receber, já crescidas, 
não se permitiu importar mais, é muito mais que um 
absurdo, mas uma sabotagem económica dos dirigentes 
do comércio exterior do coitado do Brasil, é um crime 
de responsabílídade. E eu vou chegar com dados concre­
tos, pãra demonstrar que aumentaram as nossas dívidas 
com exportações, como todo mundo sabe. 

Um parênteses: de acordo coro os convênios bilate:. 
rais, ne,nhum país é obrigado -a pagar em moeda forte· 
ao Brasil. Se se deu à Polônia tantos bilhões, se se 
deu à Hungria um bilhão, se se deu à República Demo­
crática Alemã 1 bilhão de dólares sem cobertura, esse 
é o crime do brasileiro, porque eles podem referir-se 
ao convêniO bilateral e dizer: não pago, náo me inte­
ressa; não _tenho mercadoria para pagar e não pago. 
E se V. Ex.•s querem saber, as polonetas foram um 
favor da Polônia para o Brasil, porque, conforme o 
convênio bilateral, o crime foi daquele que deu dois 
bHhões de dólares à Polônia, sem saber se tinha cober­
tura ou não d~ mercadorias, como enxofre, carvão, 
tiras de aço, de que tinha necessidade o Governo. Por 
exemplo, se exportou, para a Bulgária 50 milhões de 
dólares num ano e não se importou um milhão de dóla­
res. Temos estatísticas aqui. Agora, quero fazer uma 
ressalva: tudo que eu ler são dados copiados dos boletins 
oficiais. 

Existem no Brasil acordos especiais, créditos _espe­
ciais e opú-açóes e-speciais de financiamento, cujos tex­
tos não se publicam e cujOs- reSultados também não 
se publícam. Então, ninguém sabe se a Polônia deve 
1 bilhão e 800 milhões de dólares ou mais, se existe 
uma operação especial, um crédito especial. Mas não 
bastaram as medidas que se tomaram, porque tudo foi 
feito para proibir as i:riiprirtaç6es nâo da Brasil General 
Export, mas de todas as firmas solicitantes. Depois, 
criou-se umas cotas de importação. Então, cota de im­
portação é feita para cortar o entusiasmo dos importa­
dores que desejam importar dos países ocidentais onde 
-cada mil dólares que importamos aumenta a nossa dívi­
da e desequilibra a nossa balança comercial. Mas criar 
quotas de importações dos países socialistas, é mais 
do que um absurdo. Por que criar obstáculos para im­
·portar de um país que nos deve dinheiro? Se eu importar 
100 milhões de dólares da Hungria por exemplo, maté­
ria-prima para laboratório, em lugar de importar dos 
Estados Unidos ou Japão, a balança comercial fica com­
pletament~ diferente. 

Aqueles dados superficiais fornecidos pelo Dr. Bene­
dito Moreira e agora pelo Dr. Carlos Viacava não ser­
vem, porque não são reais. Se Você me proíbe de impor­
tar de um país que deve ao Brasil, e que importa merca­
c!Q~ia de graça por conta do débito, então a balança 
comercial vai mostrar um saldo diferente. 

Enrão criou-se mais um absurdo: quotas. Quem tives­
se umã quota de importação no ano passado poderia 
importar este ano. E quem não recebeu quota de impor­
tação, porque foi recusado anos a fiQ, não pode nem 
continuar. Agora, firmas como Corema, João de Souza, 
José da Silva ou Comexport, que para mim tanto faz, 
têm direito de importar, daqui para a frente~ 

Mas eu posso lhe dizer uma coisa: eu não estou aqui 
como inquisitor, para acusar a firma particular que se 
aproveitou da situação. Se tem uma situação culposa, 
ela vai :responder. Se ela aproveitou-se de exportações, 
como as feitas à Polônia, procurem os responsáveis, 
aqueles que deram as licenças de exportação e continua­
ram a dar licença de importação e até hoje continuam 
sem olhar a tragédia do Brasil, aumentando os nossos 
créditos em países insolventes. São medidas antieconó­
micas, são medidas prejudiciais para impedir que se 
liquidem esses créditos. E incompetência? Eu pergunto. 

Em 1981 eu· estin com o Ministro Delfim NettO," 
numa audiência com S. Ex. •, e repeti a mesma conversa 
de 1977 que aconteceu em Paris: - ~jSr. Ministro, é 
impossível deixar-se bilhões de dólares, porque já -eSfa­
va com 5 bilhões de dólares quase a reçeber de_ vários 
países". Então ele imediatamente disse: Você vai proCu~ 
rar Eduardo de Carvalho". Eu o procurei, mas Eduardo 
de Carvalho estava demissionário. Naquele dia Delfim 
Netto mandou-me à presença de Eduardo de Carvalho. 
Na segunda etapa, consultei, por telegramas, por cartas 
-tenho aqui vários- são 14 cartas escritas ao Mini&tro 
Deliin Netto, ele estava a par dessas cartas, recebidos 
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em sua residência por Donã Mercedes Delfim, falando 
de Pécora, falando de importações privilegiadas, falan­
do sobre o desastre de se acumular dívidas, créditos 
dos países comunistas, e S_._Ex. • me mandou falar com 
Eduardo_ de Carvalho, sabendo que ele estava com o 
pé fora do cargo. Semanas depois eu o consultei, e 
ele me falou para entrar em contato com Carlos Viaca­
va, que até hoje não me atendeu, depois 25 telefonemas 
e não sei quantas cartas. Aqui tem 14cartas e telegramas 
endereçados ao .Ministro Delfim Netto -e 4 cartas 
e telegramas e mais inúmeros telefonemas a Carlos Via­
cava, que não foram atendidos. 

Então eu lhe pergunto: se o Delfim Netto dá uma 
ordem para o seu soldado fiel, que é Viacava, merece­
ber, para convesarmos não para me autorizar licença, 
e ele não me recebe e não me atende ao telefone, e 
o seu chefe de gabinete não me atende, então era uma 
contra-ordem para não me receber. 

Então, morill da história: nós temos que procurar 
saber se era problema a Brazilian General Export, 
ou era um monopólio criado a favor de uma firma só, 
que prejudicava o- País inteiro. Depois de ouvir que 
tudo era uma brincadeira e que de fato uma firma só 
funcionava com todos os favores e não me interessava 
saber qual era o nome daquela finna, interessa-me sabe i 
quem chegou nessa aceitação tão absurda. Então cons­
tatei que Benedito Moreira por coincidéncia avisara 
que de 76n9 Ios6 Pécora era Presidente do Conselho 
de Administnição da COMEXPORT. Entre 1979/1981, 
quando falei com o Ministro Delfim Netto, ele ainda 
continuava como Ministro da SEPLAN, chegou-se à 
conclusão de que existe um eixo SEPLAN/CACEX. 
Independente do Conselho Nacional de Comércio Exte­
rior, independente do interesse da Nação, criou-se um 
monopólio em tomo de uma firma só, proibindo-se 
importações não só da Poldnia, mas dos outros 6 países 
socialistas, Deus me livre, para não se chegar a uma 
mercadoria similar nas importações feitas pelas firmas 
privilegiadas e concorrer com elas. Entao foi abuso de 
poder, No momento que vi que tudo era brincadeira, 
resolvi atacar na imprensa o Benedito Moreira por abu­
so de poder, monopólio ilegal, favoritismo e auto ri~ 
tarismo. 

A Folha de S. Paulo .•• 

O SR. RELATO"R (Virgílio Távora) - Comenda· 
dor, interrompemos aí sua exposiÇãO-para juStamente 
nós bem compre~ndermos essa sua afirmativa sobre 
a qual depois nós vamos discutir. 

OSR. JEAN VEJAN -Sim. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Havia uin 
monopólio praticamente em favor de uma firma sO, 
não6? 

O SR. JEAN VEJAN- Sim. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) ..:....... Não foi isso 
que nós ouvimos? 

O SR. JEAN VEJAN- Sim. Ex:atãmente. 

O SR. RELATOR (Virgilio Távora)- Mas meu 
caro comendador, segundo outros depoimentos dados 
pela CACEX, no comércio bilateral- não vamos falar 
com os outros países, mas apenas com a Poldnia -
nós temos listada aqui 30 firinas. · 

O SR. JEAN VEJAN - Com que valores? 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Com vá!ores 
-vamos para o ano de 1980, por exemplo, está bom? 
Mil novecentos e oitenta e um, V. S.• escolhe uma 
data. 

O SR. JEAN VEJAN - Mil novecentos e oitenta. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Mil-nove­
centos e oitenta, a Vale do Rio Doce com 58 milhões. 

O SR. JEAN VEJAN - Nao. Vamos substituir a 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Continua: 
a Sociedade Algodoeira ..• 
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O SR. JEAJi..r VEJ AN - Senador, me permite um 
aparte? Não tem cabimento entrannos aqui como as -

-firmas estatais ... 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- Essa é uma; 
vamos para diante. 

O SR. JEAN VEJAN - Nós falamos das particuw 
lares, proque 92% das importações da Polônia são do 
Governo. Então eu não estou falando de Governo; o 
Governo é que ... 

·O SR. RELATOR (VrrgfiioTávora)- Então, corta 
a Vale do Rio Doce, Sociede Algodoeira do Nordeste, 
23 milhões; Sociedade Anônima Moinho RiówGranden­
se, 17,1 milhões; COMEXPORT, 32 milhões; Farol 
Indústrias Gaúchas Farelo de Safa, 17,8 milhOes; Bar­
reto Araújo Produtos Cacau S/ A, 48 milhões; Olvebra 
SIA Indústria Comestíveis e Óleos Vegetais, 47 milhões, 
só para citar até a trigésima, que é a Indústria de Mamo­
na da Bahia. 

Então, realmente, gostaríamos que V. s• explicasse 
be!U __ q_onl()JQi C!'Se_meçanismo, porque aqui nós estamos 
vendo 30 firmas, o que nâo pode constituir monopólio. 

O SR. JEAN VEJAN -Eu queria acrescentar ... 

O SR .. V!RGÍUO TÁVORA- Se esses dados são 
verdadeiros 1 

O SR. JEANVEJAN - ... queeuesquecidemencio­
nar o monopólio de produtos químicos e farmacêuticos 
da Polónia, onde não existe concorrência. Não existe 
firma que imPOrtOu 50 milhões de dólares, 10 milhões 
de dólares nem da Polônia e nem de outros países, 
importou-se 500 mn dólares e tudo ... 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA -Sr. Presidente, soli­
cito a V. Ex.• seja encaminhada ã CACEX, já que 
temos aí todos os anos, os dados sobre exportação, 
pedido para sabemos se já chegaram os mapas de impor­
tação e exportação autorizada, para não ficarmos discu­
tindo, digamos o sexo dos anjos. Depois, vamos cÇ)Iocar 
no PRODASEN, para jUstamente termos quem aqui 
nos ... Vamos ver as firmas, por exemplo, de_ impor­
t_ação·: TREFIL S.A.; outra, União Química Paulista, 
importou, de janeiro de 1975 a dezembro de 1975, 28 
milhões de dólares; USIMINAS, é estatal, como V. 
S. • diz, e importou 30 milhões~ Para justamente não 
ficarmos apenas nas afirmatíVas, é que -eu pediria ao 
Sr. Presidente para jogarmos no computador isso, im­
portãç-ão e exportação, ffrma por firma, De maneira 
que nós verfamos principalmente a parte de importação 
do 1975 a 1983. 

O SR. JEAN VEJAN- A CACEX nunca publiC_OU 
e não permitiu ... 

O SR. RELATOR (Virgtlio Távora) -MaS-estamos 
aqui com os dados oficiais da CACEX. · 

O SR. JEAN VEJAN _;Mas a CÁCEX não permi: 
tiu~ Camo_é __ que e·u p:xleria saber se existe mais de 
uma fiima, porque ela nunca permitiu para uma empre­
sa particular saber o nome do importador e os va!ores 
de importação. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Então, já 
fica v. s.· ciente aqui que tem fuma importãndo da 

- Poldnia que dá nas canelas. 

O SR. JEAN VEJAN- Mas nã_o produtos químiCos 
e farmacéuticos.-

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Vamos ver. 

O SR. JEAN VEJAN -Sr. Presidente e Sr. Relator, 
eu queria acrescentar que existe o Instituto Brasileiro 
do Comércio Exterior, cujo Presidente sou eu. Em· 
1975,1980, 1982, 1983 fiz vários memoriais para" o Presi­
dente da República e para o Ministro. Em cartas que 
fiz para o Ministro Delfim Netto, separadamente, sem­
pre mencionei e destaquei a necessidade de se importar 
dos países socialistas, de onde nós temos fábulas a rece­
ber. Esses são, então, os memoriais que entreguei para 
todos os Mínistros, principalmente os da área econó­
mica-, e para o Presidente da República em vários anos, 

-e não se tomou medidas a respeito. _ 
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Agora, quando eu acusei o Benedito Moreira de pro­
mover -o monopólio de produtos químicos, de favori­
tismo, de impedir importações, o resultado foi que ele 
demitiu-se do cargo sem explicações. Minhas acusações 
foram abertas~ sem falar de firmas. Falei sobre Benedito 
Moreira; fui à Folha de S. Paulo e ao Jornal da Tarde. 
O Jornal da Tarde consultou se ele tinha alguma coisa 

a alegar e ele disse que não. Então, ficou mudo. Para 
mim, mutisrilO ê cofifi_rmação do que disse. 

Sr._Presiden_te e, Srs. Senadores, eu vou-_lhes dar_ __ al­
guns documentos. Essa carta que mandei para o Sr. 
Pécora eu mandei para o Ministro Delfim Netto tam­
bém; outra carta de 3 de setembro de 1982 eu escrevi 
para o prezado Ministro Delfim Netto, que diz: 

"Sei que o Flávio Pecara, pelos motivos bem 
conhecidos, lutou para não conseguir as licenças, 
evitando uma concorrência com oS ariligos dele, 
da COMEXPORT. Sem falar mais, o mesmo pas­
sOu a minha idéia para a COMEXPORT-. Na Oãse 
de sua amizade com Pécora, V. S.• procurou agra­
dá~lo, ficando eu compfetament~ prejudic.3.do por 
negócios realizados pelos amigos de Pécora." 

Nessa carta e_u falo também sobre o problema brasi­
leiro - os Senhores têin a carta - sobre a necessidade 
de se ajudar o Brasil para liquidar os seus débitos. 

Então, vou passar agora, depois dos apartes que me 
interromperam aos dados_concretos. Vou analisar um 
poUco a situação do Brasil perante os países socialistas, 
com os quais temos convênios bilaterais e com os quais 
foram rompidos os convênios bilaterais. 

-A Polônia, entre 1968 e 1975, 8 anos, acumulou um 
crédito para o Brasil de 154 milhões de dólares. Na 
primeira etapa, quando Flávio Péc_ora era Presidente 
do Conselho de_ Administração da COMEXPORT, até 
1979, e na segunda etapa, quando ele se tornou Secre­
tário Geral do Ministério do Planejamento, quando era 
Ministro o Sr. Delfún Netto, cresceu a dívida da Polónia 
em 1 bilhão e 652 milhões de dólares, até chegar a 
1 bilhão e 806 milhões de dólares hoje, aliás, no fim 
do ano. Exportamos para a Polónia, entre 1968 e 1975 
- vamos ver a primeira etapa ---388 milhões. E nas 
duas etapas do Sr. Pécora na COMEXPORT e do Sr." 
Pécora na SEPLAN, foi exportado 2 bilhões e 272 mi· 
lhões de dólares, para chegar a um valor de 2 bilhões 
e.660 milhõ_es de dólares. Nesse tempo, as importações 
da Polónia, entre 1968 e 1975, representavam 234 mi­
lhões de dólares. Nas duas etapas, 1976, 1979 e 1982, 
foram importados 618 milhões de dólares, num total 
de_852milhões de dólares. Nos ·lltirnos 7 anos, de 1976 
a 1982, a import~ção f~i ~e 92% para o. Governo, das 
estatais, em enxofre, carvão, trilhos, filões de aço etc, 
sendo 8% para as empresas de comércio exterior, desta­
cadam_ente 50 urilhões de dólares. A Comissão deve 
investi&ar, se -quiset, __ quanto coube à COMEXPORT, 
desses 50 milhões de .dólares, se existem mais impor­
tações ou exportações especiais, não registradas no bo­
letim do Banco Central e do Ministério da Fazenda. 
Entre elas, os senhores obviamente, vão achara CORE­
MA, que também recebeu favores para importação de 
máquinas operatrízes, 

APolónia iiriportou, em 1976, 105 milhões; em 1977, 
101 milhões; em 1978,89 milhões; em 1979,84 milhões; 
em 1980, 67 milhões; em 1981, 72 milhões; em 1982, 
98 milhões. 

Segundo as publicações oficiais, nos últimos 6 anos 
importou~se c;le enxofre ~1 milhões de dólares; de car­
vão, 75 milhões de dólares; de trilhos de aço, 24milhões; 
de produtos químicos e farmacêuticos diversos, 50 mi­
lhões de dólares. Quem importou isso? Até o ano passa­
do, ninguém podia responder, porque não havia publi­
cação-, que era proibida na CACEX. Eu consultei um 
funcionário, _e ele me disse: -"Você quer que eu perca 
o emprego?-E.u poSSo lhe dar os dados". Falei que 
nãd-me interessava. Mas agora, depoi~ de tanta pressão 
feita pelo Instituto Brasileiro de Comércio Exterior para 
esses dados serem publicados, começaram os micro­
fl.lmes. Em São Paulo apareceram microfilmes da CA~ 
CEX do Rio, dando o nome do importador, o que 
importou e quanto importou em 1981. Agora, se parte 
dos microfilmes ficaram ria CACEX do Rio, não envia­
dos a-São Paulo, isto os senhores podem investigar. 
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Agora, os dados comparativos, onde chegamos nós 
com os países socialistas, em 31 de dezembro de 1975, 
como a Polônia, Hungria, Romênia, Iuguslávia, Alema­
nha Oriental e Bulgária, menos Rússia e Tcbecoslo~ 
váquia, que safram do Covênio: no fim de 1975, 847 
milhões de dólares; em 1976, 1 bilhão, 257 milhões 
de dólares; em 1977, 1 milhão, 549 milhões de dólares; 
em 1978, 2 bilhões, 141 milhões de dólares; em 1980, 
3 bilhões, 160 milhões de dólares; em 1982, 4 bilhões, 
460 milhões de dólares, no qual se acresentam 350 mi~· 
lhões de dólares de Tchecoslováquia, que ficaram para­
dos. Nós estamos com 4 bilhões e 800 milhões de dólares 
a receber desses 5 ou 6 países. 

Como chegamos aqui? Exportamos para a Hungria 
900 milhões de dólares e importamos 127 milhões de 
dólares. Esta é a situação _real, publicada em qualquer 
boletim do Banco Central e do Ministério da Fazenda. 
Falo dentro da época, na qual dirigiam comércio eXte­
rior brasileiro Delfim Netto, com Flávio Pécora e Bene­
dito Moreira. O CONCEX não existia. O Sr. Camilo 
Pena pode dizer, porque ele f')i Presidente do CON­
CEX. Não sei, se ele esteve duas vezes nas reuniões 
do CONCEX. Há 3 empresários da iniciativa prjvada 
no CONCEX, e um deles é Humberto Costa, envolvido 
em uma dívida de 80 bilhões. O Governo não deveria 
tomar medidas para substituí-lo? Ele está envolvido 
em um problema de comércio exterior, mas continua 
no CONCEX junto com Laerte Setubal e n:iais um re­
presentante dos estaleiros navais, que nada tem a haver 
com o comércio exterior. Muito pouco. 

Para a República Democrática Alemã, neste tempo, 
exportamos 1 milhão e 33 milhões, e importamos 531 
milhões; para a Romênia exportamos 677 milhões, con­
tra 325. Saldo: 342; para a Bulgária exportamos 300 
milhões e importamos 50. 

Agora, com relação à Bulgária, o Senhor vai ter: 
1977: 0,81!lilhões de dólares; 1978: I milhão de dólares 
importados; 1979: 0,7 milhões dC-dólaies; 1981:00. A­
média: 2,5 milhões de dólares por ano. E chegamos 
a ter, num país pequeno, sem grande significado econ~­
mico, 250 milhões de dólares. Sobre estes 4 bilhões 
e 800 milhões de dólares, compostos junto com a Polô­
nia, nós estávamos pag3ndo -soo milhões de dólares 
por ano, porque se estas mercadorias fossem importadas 
de países socialistas, então tínhamos menos dívida no 
Ocidente. Praticamente, estamos pagando. jurOs de 10_% 
sobre esta dívida. Temos. crédito. Eles gozam de nós, 
Vários Consulados gozaram do Brasil, que está pagando 
2% ao ano, até anos atrás: Eles não têm interesse ne~ 
nhum em mandar mercadoria, apesar de agora ter mu~ 
dado, um pouquinho as taxas de juros, e eu tenho aqui 
umas informações da imprensa, que mostram o inte~ 
resse. Aqui também tem um comunicado que proíbe. 

Moral da história: nós chegamos a quase 5 bilhões 
de dólares de crédito a receber tendo na direção da 

· CACEX, o Sr. Beriedito Moreira que graças a Deus, 
o Brasil deve agradecer a saída dele, porque se não 
poderíamos chegar a 20 bilhões de dólares. Mas tudo 
foi feito com anuência do MinistrO Delfim Netto, por­
que ele não podia fazer sozinho isso tUdo, de 1979 a 
1983, quando, por incrível que pareça, os créditos nos~ 
sos cresceram astronomicamente. Nessa época o Sr. 
Benedito Moreira estava na CACEX, é o Ministro Del­
fim Netto e José Pécora estaVam na SEPLAN~ Em 
600% cresceram as dívidas dos pãíses--s-ocialistas para 
com o Brasil dentro de 5 anos. 

Aqui tem também, mais isto eu não posso_ dar. umã. 
xerox, da Junta Comercial, que confirma a participação 
de José Pécora na CO.MEXPORT. entte 1974 -a 1979. 

Aqui. tem um artigo do O Estado de São Paulo, de 
'1:7 de agosto de 1977, com o tftulo "Os perigosos contra­
tos bilaterais", no qual se chama a atenção para os 
navios desviados da Hungria para a Alemanha Ociden­
tal, e assim para diante. Mas o Governo não tomou 
conhencimento disso. 

Agora, se nós_g_u_eremos chegar a uma conclusão defi­
nitiva esta Connssão tem que verificar a veracidade 
de minhas declarações. Mas até o final dos trabalhos 
desta Comissão, eu tenho de faier ulna sugestão. 

Aqui, Sr. Presidente, há um pedido de licença de 
100 milhões de dólares, de 1982. 

Eu pediria muito para ser consultada a CACEX, por­
que ela não deu resposta a ele e não resolveu o problema 
que está ainda pendente. 

Aqui o último boletim do Banco Central, com as 
operações continuando em 83, dando-se crédito a esses 
países. 

Eu fiz um pedido de cota de importação de 2 milhões 
de dólares na base de novas cotas, que foi inventado 
na CACEX, e foi indeferido~ mas, nã_o foi indeferido 
a mim. A CACEX IrifOrmou à CACEX de São Paulo 
que foi indeferido o pedido da Brasil General Export. 

Uma vez, por portaria interna, tirou a Brasil General 
Export da cadastro de importadores sem me avisar, 

O Sr. Via cava deve responder qual o seu critério 
de trabalho, se continUa, a seu bel·p~zer, com seu 
chefe, a deferir, indeferir, aprovar, desaprovar pedidos 
e ã Conduzir o infeliz comércio exterior do Brasil, até 
chegar a Comissão a uma conclusão e a um veredito 
de tudo o que os senhores ouviram, eu queria fazer 
uma sugestão: uma vez que o Viacava se declarou solda­
do fiel do Ministro Delfim Netto,_ uma vez que nós 
Constatamos que este eixo não funcionou, eu sugiio 
o afastamento imediato de Carlos Vi!lcava e a nomeação 
de outro diretor da CACEX, independente ou ligado 
diretamente a-o Presidente da República, ou outra alter­
natiVa, mas que- se separe a CACEX da SEPLAN ou 
do A1'injstro da Fazenda. Com a separação -da CACEX 
da SEPLAN, respectivamente, José Pécora e o Ministro 
Delfim Netto acabando com o eixo SEPLAN-CACEX, 
só assim a CACEX poderá entrar na normalidade. E 
a· caricelamento imediato das licenças concedidas ilegal~ 
mente à COMEXPORT e o conti:ole di dívida da CO­
MEXPORT no_Ba_ncQ do Brasil, pedindo-se o seu paga­
mento imediato. 

O CONCEX- Conselho Nacional de Comércio Ex­
terior - devia dar diretrizes à CACEX. Esse Coilselho 
está inativo. Ele é composto de vários ministros e três 
empresários de iniciativa priVada. Os três representan­
tes de iniciativa privada são: Laerte Setúbal, empresárit;> 
de renome, Humberto Costa Pinto, envolvido na expor­
taçã"o de açúcar, devendo dezenas de milhões de dólares 
ao Governo, e o terceiro é uma peSsoa ligada aos esta­
leiros navais, não tendo muita coisa em comum com 
o comércio exterior. Pelo menos os últimos dois devem 
ser substituídos por empresários que não são envolvidos 
em dívidas com o Governo e outras irregularidades. 

O Instituto Brasileiro de Comércio Exterior é dirigido 
por Je~m Vejan_, que é seu presidente, é um órgão técni­
co e cOnsultivo empresarial, formado por 50 federações 
de comércio, indtístria e agricultura do Brasil inteiro, 
que formam um eixo entre Brasil e empresários, poderá 
sugerir nomes para a diretoria da CACEX e para O 
CONCEX. 

Para mim, o rebtório está pronto, está acabado e 
fico à disposição do Presidente e dos Senadores para 
responder, com prazer, a qualquer pergunta, para dar 
qualquer esclarecimento e tudo o mais_ que for neces­
sário. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador 
João Calmon, V. Ex.• pretende usar da palavra em 
primeiro lugar ou após o Senador Fábio Lucena? 

O SR. JOÁÜ CALMON- Eu queria sab~r o nome 
çfª'-instliWÇàO de que o senhOr Jean Vejan é P!esidente. 

O SR. JEAN VEJAN - Eu sou presidente do insti­
tuto Brasileiro de Comércio Exterior _,ffiRACEX. 

O SR. JOÃO CALMON-Tem quantos associados? 

O SR. JEAN VEJAN- Tem 50 presidentes de fede­
i3.ç6es de comércio, indústria e agricultura do Brasil 
inteiro, fora outros líderes empresariais, de empresas 
particulares. Mas a base forma um eixo entre Gover­
no ... 

O SR. JOÃO CALMON- Fundado quando? 

O SR. JEAN VEJAN-Em 1977. Antes era Associa~ 
ção Brã.Sileiiã. das Empresas de Comércio EXterior, Por 
causa_de: um conflito com Pécora, que copiou o nome 
e fez uma associaça:o similar, transformamos, por as­
sembléia geral, e~ 4tstituto, cufo objetivo, em lugar 
de ser rei~dica~ão da classe empresarial, é dar s_uge~· 
tões ao Governo para promover o comércio exterior.-

• O SR. JOÃÓ CAiMÕN -O Senhor é Presidente 
dele desde quando? 

- 0 SR. JEAN VEJAN- Desde !977. 

Quinta-feira 27 4185 

O SR. JOÃO CALMON- Desde a fundação. 
Agora, eu gostaria, Sr. Presidente, para obter maio· 

res detalhes sobre o Instituto Brasileiro de Comércio_ 
Exterior, do qual é presidente o Comendador Jean Ve­
jan, que está prestando este depoimento, que V. S.• 
mandasse a relação de todas as entidades que compõem 
este Instituto. Isso seria extremamente útil para nós. 

O SR. JEAN VEJAN- Com muito prazer. 

O S~. JOÃO CALMON - Cinqüenta empresas, 
o Sr. d1sse. 

O SR. JEAN VEJAN - Federações de Comércio, 
de indústria e agricu_ltura e associações comerciais do 
Brasil inteiro. ---

Agora, dos 50, quarenta e poucos podem ser atuais, 
que representam federações, e 18 ex-presidente de fede­
rações. 

O SR. F ÃBIO LUCENA- Comendador, por genti­
leza, com sua permissão, Senador: a Confederação Na­
cional da Agricultura é membro desse instituto? 

O SR. JEAN VEJAN -Não, as Confederações não 
são membros, porque se consideram superiores a 
ffiRACEX, e Dão pã:rticipam, mas, a maioria das fede­
raçõeS participa. 

O SR. JOÃO CALMON - Todos os pedidos de 
licença de exportação que V. S. • encaminhou à CACEX 
foram arquivados? Nenhum foi aprovado. 

O SR .. JEAN VEJAN -Não foram aprovados nem 
respondidos. Só um de dois milhões de dólares, que 
entreguei ao Presidente agora, foi indeferido em junho. 
Acho um absurdo pedir-se cota para se importar de 
países socialistas, de onde nós temos 5 bilhões de dólares 
a receber. Então, em lugar de ajudar, facilitar e dar 
todos os favores possíveis para você exportar dos países 
devedores, eles criam obstáculos. Para quê? Para não 
existir concorrência. 

Se uma firma vai querer importar da Humgria produ­
tos químicos, eles não dão licença, para que a firma 
de onde o Sr. José Pécora fazia parte e continua a 
ser representante por Armando Leal não tenha concor­
rência. 

Mas ago~, com a história das "POLONETAS';-, a · 
Polônia não mandou muita mercadoria, de qualquer 
fl_!~_neira, até 81 era um mistério o valor das importações. 
qual era a firma importadora. 

O ilustre relator Virgílio Távora me fala com surpresa 
de algumas firmas a mais que importavam produtos 
químicOs e- farmacêuticos. Ninguém podia saber. 

Acusei o Benedito Moreira de favorecer o monopólio 
dos produtos poloneses, especiaJmente produtos quími­
cos e farmacêuticos pa:ra ·os laboratórios, com preços 
dobrados, porque eles não tinham concorrência, e os 
laboratóriõs pagavam qualquer preço às custas do con­
sumidor, e aumentavam os valofes dos remédios astro­
nomicãrnente. Por quê? Porque não existem produtos 
químicos importados da Hungria da Romênia, da Repú­
blica Democrática Alemã; ficou só entre a Polônia e 
a COMEXPORT. 

O SR. JOÃO C,.;LMON'-Em que V. S.• se baseia 
para afi.rrilar tão enfaticamente que o Sr. Armando Leal 
15, em última análise, testa de ferro do Sr. Pécora. 

O SR. JEAN VEJAN -Eu não falei que era testa 
de ferro. 

O SR. JOÃO CALMON - O senhor falou "que 
representa", está gravado. O senhor tem certeza disso, 
ou tem alguma coisa que lhe dá essa convicção. 

. O SR. JEANVEJAN·_:_ Não. 

O SR. JOÃO_ÇALMQN- Mas, V. S.• declarou 
que o Sr. Armando Leal representa a COMEXPORT. 

O SR. JEAN VEiAN - Eu li em jornais catego-
rizados que oS r_. ~a!l:<!:O Leal e~a sócio do Sr. Pécora. 

Eu g_?staria de saber a sua graça. 

O SR. JOÃO CALMON-- João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador 
João Calmon. 
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O SR. JEAN VEJAN .::. Ah! o Sr. João Calnion 
já me conhece do Diário de São Paulo, do tempo quando 
eu escrevia lá. --

0 SR. JOÃO CALMON -Exato. 

O SR. JEAN VEJAN ~Só que mudou um pouco._ 

O "SR. JOÃO CALMON - Então, afinal, V. s.• 
leu em jornal ou te"m essa convicção? 

O SR. JEAN VEJAN - ElJ não tenho convicção 
nenhuma. Eu li em joranl que existia uma flrma Arman­
do Leal e José Flávio Pécora, de consultoria econômica. 

O SR. JOÃO CALMON --PCcO-ra & Leal é 0- noffie. 
da firma. 

O SR. JEAN VEJAN - Pécota & Leal. E, averi· 
guando o xerox·que eu recebi da Junta Comercial, está 
mencionado na última assembléia geral o Sr. Armando 
Leal assinando como acionista. Dias atrás foi declarado 
que ele é acionista de 18% da COMEXPORT~ 

O SR. JOÁO CALMOf\f- Não. Quanto a isto não 
há menor dúvida. Eu só indagava se V. S.• tinha ..• 

O SR. JEANVEJAN .,-Se V. Ex• faz parte desta 
Comissão, claro que V. EX" é objetivo e quer chegar 
a uma cOnclusão efetiva. 

O SR. JOÁO CALMON '-Mas V. $• não afirma 
de fonna nenhuma, V. S•leu o jornal, só. 

O SR. JEAN VEJAN-.::.Eu li em jornal só. 

O SR. JOÃO CALMON - Nós também lemos e 
ele confirmou aqui que foi sócio do Sr. Pécora na finna 
Pécora & Leal. Depois, o Sr. Pécora se_afastou, deixou 
de ser sócio e ... 

O SR. JEAN VEJAN -Conforme a Junta Comer~ 
cial, ele ficou fazendo parte da COrvtEXPORT ... 

O SR. JOÃO CALMON-"- Ele quem? 

O SR. JEAN VEJAN- O Pécora. SObre a cbMEX­
PORT eu tenho a documentação da Junta Comercial. 

O SR. JOÃO CALMON- O Sei:J..hOr poderia lnõS­
trar? 

O SR. JEAN VEJAN - Claro. De 1974 até 1979, 
ele fez parte ... 

O SR. JOÃO CALMON...:..: sim, não há dúvida mas 
depois deixou ... 

O SR. JEAN VEJAN- Pediu demissão. 

O SR. JOÃO CALMON - Pediu demissão. E dei­
xou de ser sócio ou cotistã, perfeito? 

O_ SR. JEAN VEJAN - Sim. Claro, conforme a 
junta Comercial é assinl. Conforme o xerOx &1 Junta 
ComerCial, ele interrompeu as relações com a COMEX­
PORT em 1979, porque não era lógico para ele_conti­
nuar. 

O SR. JOÃO CALMON'- Não-erã õ quê? - -

O SR. JEAN VEJAN - Não era lógicO para ele 
continuar na COMEXPORT ComO secretário-Geral da 
SEPLAN. Então parece que acabou com a firma Pécora 
&Leal. 

O -SR. JOÃO CALMON - E há uma sucessora 
de Pécora & Leal, mudou o nome. -

O SR. JEAN VEJAN- Então, V. Ex• viu que­
um home01 p_úbljco se :fetrai de qualquer empresa de 
iniciativa privada paia evitar suspeitas, não? 

O SR. JOÃO CALMON -No dossiê que V. S• 
nos mandou, aparece uma carta dirigida Pécora & Leal. 
Essa carta dizia ... 

O SR. JEAN VEJAN::... Leal, niio, Pécoi:i. 

O SR. JOÃO CALMON - A José Flávio i'écora, -
recebida por um filho do Sr. Pécora. Esse filho trabalha, 
segundo V. s• sabe, nessa firma?- · 

O SR. JEAN VEJ.AN --trabalha lá. Mas, eu m·an­
dei na residência dele. Ele assinou o recebimento e 
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o Sr. -PécOia-fiCou mudo. Quer dizer que se ele tivesse 
alguma coisa a contestar, ele devia me responder por 
escrito que náo é verdade que ele passou a idéia para 
a,_ÇOMEXPORT, que não é verdade que sustenta a 
COMEXPORT. 

_O ~iiristró Delfiln Netto é·amiio fntim_o_de PécÇ>ra. 
Eu e_fiCI'evi ao ~istrQ~Pelf4n_ Netto,_ sei que o José 
Péçora lu_tou P1tia eu não conseguir as minhas licenças 
e para proteger os seus amigos da COMEXPORT. O 

_Delfim Netto ficou mudo, não me respondeu. Por que 
não me respondeu? Quando eu pedi audiência ao Minis­
tro para me dar uma licença, ele disse: "Cla.ro, fale 
rom Eduardo de Carvalho", Mas o Eduardo de Carva­
lho estava saindo naquele dia do Ministério da Fazenda, 
D~pois tem um telegtama. Dept:)is de vários telefone­
mas pa111 a Secretária do Delfim e Sérgio Faria, e-ste 
me deu uma resposta telegráfica ... 

O SR. JOÃO CALMON- Quem? 

O $R. JEAN VEJAN --Sérgio F~~ias L~mOs,_ -o" 
chefe de Gabinete, para eu entrar em contato com Via­
caVã-e falar sobre liCença de importações e convênios 
bilate~as. Entrei em, contato C9mUiii surdo-mudo,_por­
que ate! hoje não me respondeu nem minha carta, nem 
meus telegramas, nem meus telefonemas. O chefe de 
Gabinete fugia -de mim, porque provavelmente tinha 
uma contra-ordem para não me atender, porque outra 
explicaç:io não tem. Eu não acredito que Viacava, quan­
do era Secretário-Geral da Fazenda, quando me man~ 
dou Delfini falar Com ele, não me Iecebia se ele não 
tinha uma contra-ordem. Eu não acredito. 

Então, a exclusivídade -de uma firma só é mâis do 
Que óbvio: 

O SR. JOÃO CALMON - Co±nendador, qual o 
capital da fuma da qual V. S• é Presidente? 

O SR. JEAN VEJAN _: 14 milhões. 

O SR. JOÃO CALMON- Quanto? 

O SR. JEAN 'VEJAN -14 ~Q.hões de c~~iros. 

O SR. JOÁO CALMON - Quatorze milhões de 
ct:!1Zeiros. E há sciS 3I!Os,_ gu~l era o capital? Hoje, 
como o cruzeiro deixou de ser moeda neste Pafs, temos 
UPC, LTN, OTN ... 

O SR. JEAN VEJAN - Quatro milhões. 

o·sR.. JOÁO _CAi.MON- Quat!ô-·milhõ~"há sei~ 
an~s de capital. E ag_o!~ de 14 milhões? 

O SR. JEAN VEJAN -Mais Ou menos. 

O. SR.= JOÃÜ CALMON - Praticamente -D-ão ãU­
mentou, pr~_vavelme~te até caiu, por causa da desval_pR 
rização do cruzeiro. 

O SR. JEAN- VElAN -.Não me le~brO, POderia 
ter 4 ou 3, nãÕ me lembro exatamente, porque não 
vim com os núlliefgs registrados. _ _ _ 

V. Ex. • quer esclarecimentos de camo uma finna de 
14 milhões de capital pede para importar 100 milhões 
de dólares? 

O SR. JOÃO CALMON- Quatorze nlllhões?-

0 SR. JEAN VEJAN- De cruzeiros. 

O SR. JOÃO CALMON- Ah! de cruZêiros. 

O SR. JEAN VEJAN -Por que uma firmã dessa 
pede_uma licença tão grande? 

O SR. JOÃO CALMON- Por que não? 

O SR. 1EAN-VEJAN-- Bom, eu pen&ei que V. 
S.• ... 

O SR. JOÃO CALMON-:-: Não, não. 

- O SR.- JEAN vEJ.AN --Tínha combinações ··com 
outras tradings para fazer a negociação juntas. 

OSR. JOÃO CALMON-~ isso. Sê V. s:•.tivesse 
~ mes_mo tipo de financiamento para os depósitos, não 
havena nenhum problema. 

O SR: JEAN VEJAN --SerÍador, eu queria·d~ix~ 
bem claro que o problema da Brasil General Export 
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-(f um, e o problema do Brasil é outro. Se aBrasilGerie­
ra1 Export fOi negado pedido, se ela não tivesse sido 
perseguida, se ela não tivesse recebido chicanas, eu 
não estaria hoje aqui. Mas, ligado de negaçóes, de recu­
sas à Brasil Gener.al_ Expo_rt, forma um círculo muito 
grande, que se_ chama comércio exterior brasileiro_. Eu 
fui prifudicado com a falta de respo-stas aos meus pedi­
dos. A Brasil General Export representava uma entre 
centenas de fi!mas que tiveram seus pedidos negados. 

Depois, todo mundo abandonou a idéia. Hoje, está 
escrito, hoje mudou. A crise internacional mudou até 
a mentalidade dos países socialistas. Enquanto no tem­
po o Brasil era chamado de trouxa (dá crédito~ sem 
receber nada em _troca), eles gozaram o Brasil dize_ndo 
que com 2% ao ano, podem deixar 200 anos O -crédito 
brasileir9_, em lugar de mandar aço para o BrasiL Quan­
d_o. eu falei com a Romênia uma vez e o seu represen~ 
tante me_disse~ eu mando para a 'Itália e recebo dólares­
livres._ Hoje a crise económíca mundial parou as ativi­
dades dos países socialistas. Desde 1977 que eles estão 

-procurando negócio com o Brasil. Aqui tem um anúncio 
de dois ou três dias:_ "Tchecoslováquia pede para au­
mentar os negócios com o Brasil", Quei' diZei que pode 
para vender. A Hungria também. Posso acrescentar: 
existe uma casa de bebidas que queria importar vinho 
da Romênia, e está-se viran:do de baixo· para cima e 
de ciril.a para baixo é autêntico de uma semana) para 
conseguir_ uma licença c;le 10 mil dólares para fazer essa 
importação da Romênia. A CACEX recusa, chateia. 
Por quê? Porque este vinho não é um artigo substancial, 
não é irisumo básico, mas essa importação iria baixar 
em 10 mil dólares a dívida da Romênia e vai entrar 
dinheiro no cofre do Governo na ordem de 400%. Ago­
ra-,-eu não veJo r<lião par:i a CACEX se recusar· a dar 
licenças de importações dos países socialistas. Eu não 
vim aqui para defé:O.der a miriha licença de importação, 
porque eu já desisti, Senador. Eu lhe declaro ... 

O SR. JOÃO CALMON;::_ O Sellhoré um lutador, 
_pqr QUe vai desist:i.r? 

O SR. JEAN _VEJAN -Eu desisti porque não me 
interessa: iiiãi.!ÇdepoiSde oito anos com o nó na gargan­
ta .. :Vou lutar mais para quê? Eu, ao mesmo tempo 
em que me-ajudava, ajudava o Br~sil. Eu fiz a proposta 
à CACEX: em- lugar- dC fazerem contas de dívidas, 
acrescentar as dívidas ao crédito brasileiro, eu pago 
em cruzeiros durante meses, um ano, com juros e corre­
_.Çâ<>tnonetária, em Cruzeiros, e dou baixa na dívida. 
Então-o que fazia· O Brasil? Trocava um devedor insol~ 
Vente por uma firmà-que diva garantia.s palpáveis de. 
pagamentos. ---

O SR.JOÃO CALMON- V. S.• disse que o total 
de créditos do Brasil com 6 países socialistas se eleva 
a 4 bilhões de dólares. 

-USR.JEAN VEJAN -'E oitocentos. 
O SR. JOÃO-CALMON -Quatro bilhões e oitocen­

tos! Esse dado eu gostaria que fosse depois conferido, 
porque nós sabemos que há um crédito do Brasil que 
pelo menos inuitos consideram irrecebível, de quase 
2 bilhões de dólares com a Polónia. 

O$R. RELATOR (Virgllio Távora)- Um bilhão, 
661 milhões de dólares. 

O SR. JOÃO CALMON - Pois é, mas 4 bilhÕes 
e 800 milhões de dólares. 

O SR. JEAN VEJAN- Temos a receber. 

O.~~- Jg-fi.q CAl~qN _- ~_as-val~ria .apenas tãl-
vez ... 

-o SR: JEAN VEJAN ~Nilo, os Senhores receberam 
na pasta - V. Ex. • também recebeu - a situação dos 
países socialistas. 

O SR. JOÃO CALMON_- Sim, mas na sUa pasta. 
M<!s aqui. .. 

O SR.l'RE$JDENTE (Itamar Franco)~ O Senhor 
quer os dados oficiais. 

O SR~JOÃO CALMbN - ... as informações que 
nós temos, enviadas oficialmente, total de crédito do 
Brasil com os países socialistas, a cifra não coincide 
de forma nenhuma com esses 4 bilhões e 800 milhões 
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de dólares, gostaria de pedir a confirmaçã-O-desses da­
dos. 

O SR. JEAN VEJAN - Claro, esses são dados, 
Senador, que eu colhi. Eu estou fazendo esta estatística 
há 8 anos, a cada ano. Então eu estou" bem a par do 
assunto. Desde de 76, quando eu pedi a primeira impor­
tação, eu pedi importação de países socialistas porque 
eles deviam 1 bilhão de dólares, e eu achei uma_ fábula. 
Agora nós estamos com 4 bilhóes e 800~ .milhõ_eS. Au­
mentaram em 500% as dívidas dos países socialistas 
durante os últimos 4 anos -79, 80, 81, 82. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não, não 
tem problema, 

O SR. JEAN VEJAN- Fáram aumentadas as nossas 
dívidas para com os países socialistas em 550% nos 
últimos 4 anos. Temos estatísticas apresentadas na mesa 
presidencial. E essas dívidas continuam a crescer. Para 
a Hungria se manda 100 milhões de dólares e se recebe 
5. Esses 100 milhões de dólares são do navio que é 
desviado para a Alemanha Ocídental, não chega na 
Hungria. O Esta-do de S. PliiilO pUbfíCOu ~sto em 77, 
mas que o Governo não tomou conhecimento. 

o SR. JOÃO CALMON-=-v. S.• -fez- numerosas 
referências ao-Sr. Viacava, ao Sr. Pécora, ao Sr. Eduar· 
do Carvalho que são pess-oas que ao longo ... 

O SR. JEAN VEJAN- Ao Eduardo Cai'valho não, 
porque eu não tive nenhum contato com ele. 

O SR. JOÃO CALMON- Mas o-Senhor fez uma 
referência a ele quando ele estava de mis_si~!lário, exa-
to? -

O SR. JEAN VEJAN -O Sr. Delfim Netto me 
mandou falar com ele, porque o Sr. Delfim Netto nunca 
me recusou um pedido. Eu estive no aniversário dele 
e perguntei: "Por que o Sr. está me sabotando e não 
está me dando uma mão?" Ele disse: "Com_o, eu sempre 
ajudei você!" Eu disse: ~_"o senhor nunca me ajudou. 
Então existe algum SubalteniO -seu que me está sabo­
tando. O senhor dá uma ordem e ele depois separa". 
Falei com ele, porque quando ele me mandou, isto 
era óbvio, o Ministro do planejamento disse:-"Fala hoje 
às 5 horas com o Eduardo de Carvalho". Eu telefono 
para o Eduardo de Carvalho, aqui em Brasma, qúe 
disse: "Vejan, hoje eu não posso te receber, deixe para 
amanhã." De manhã eu li em jámais a demissão do 
Eduardo de Carvalho do Ministéfio da Fazenda. Então 
eu esperei nomear~se outro._ Foí námeãdO õ Cãflos Viã:­
cava. ConSultei o rninistrõ, tdefonei, chorei e depois 
de muitas lágrimas, ele me respondeu um telegrama: 
entra em contacto com Carlos Viacava para os convê­
nios bilaterais. Até hoje eu estou pedindo audiência. 
Ele já mudou de cargo: Eu informei ao Sr. Ministro 
Delfim que eu não agüento maiS o comportamento de 
Benedito Moreira e vou partir para uma campanha na 
imprensa contra ele, e espero que V. Ex.~ não tenha 
nada contra. Também não me respondeu, claro, mas 
o Benedito Moreira caiu. Por que caiu? Os senhores 
devem saber mais que eu, mas ele caiu. Ele não respon­
deu, e duvido que ele venha aqui para responder. 

O SR. JOÃO CALMON.::..: Efe-foi convocado. 

O SR. JEAN VEJAN- Foi Convocado e eu duvido 
que ele venha. 

O SR. JOÃO CALMON- Ele foi convocado, Co­
mendador, e houve uma confusão em termos de secre­
taria da comissão parlamentar de inquérito da Câmara: 
a culpa não é dele, nós fazemos aqui um tributo à ver­
dade. 

O SR. JEAN VEJAN- o senhor me pennite uma 
palavra? 

O SR. JOÃO CALMON- Não, agora quem está 
com a palavra sou eu, perd6e~me. Eu não gostaria d~ 
deixar passar em brancas nuvens essa afmnação. O Sr. 
Benedito Moreira foi convidado· pela Câmara e pelo 
Senado, houve uma confusão da sua_ secretária com 
a secretária da CPI na Câmara, e· ele então deixou 
de comparecer aqui, porque era véspera de feriado, 
e a secretária da CPI na Câmara informou a ele que 
a reunião não se realizaria, em virtude da véspera do 
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feriado, mas ele virá aqui e está OOnfi.rri:tado a vinda 
dele. 

V. S.• falou em Viacava, falou em Pécora, falou em 
Eduardo de Carvalho, mas eu não consegui concluir 
o meu pensamento. São pessoas notoriamente ligadas 
aq Ministrq Delfim Netto há muitos anos. Agora o 
Si". Benédito Moreira nãO fu parte-desse grupo, assim, 
ligado há tantos anos ao Ministro Delfim Netto, tanto 
que ele pennaneceu à frente da CACEX durante 15 
anos. Ainda mais um detalhe, Comendador, num perío­
do em que o Sr. Delfim Netto não tinha caído em desgra· 
ça não. Pelo menos ele passou a ser Embaixador do 
Bfasil na França, e o Sr. Benedito Moreira continuou 
como responsável pela CACEX. 

- O SR. JEAN VEJAN- Eu sei, conheço toda car­
reira do Ministro Delfim Netto. 

O SRL JOÃO CALMON- Mas o senhõr nilo póde-­
ria equiparar. em tennos de ligação. de amizade com 
o Ministro Delfim Netto. os Srs. Viacava, Pécora e 
Benedito Moreira;são casos diferentes. O Sr. Benedito 
Moreira foi durante 15 anos Diretor- da CACEX, e 
sempre teve uma imagem, como profissional dessa áre~ 
elogiada, e eu diria quase são unânime, porque unaniml­
dadenem-Jesus Cristo conseguiu. Então é difícil a qual­
quer ser humano conseguir um julgamento unânime. 
Mas __ Q Sr, B~nedito Mon::ira_ não_ pertence, digamos, 
ao time, ã equipe do Ministro Delfim Netto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Ele formava um.a 
eql!ii)e ... 

O SR. JEAN VEJAN -Ele formou uma equipe 
só, de uma pessoa só, quando ele mandava e dirigia 
a ·cacex a seu bel-prazer, porque ninguém mandava 
além dele. O Paulo Velinha foi nomeado Secretário 
Geral do Concex ....:.... Conselho Nacional de Comércio 
Exterior- e se retirou depois de urri8.- seinan-a, porque 
ele não queria figurar como um boneco dentro de um 
Conselho que não se reunia. Agora, a CaC:ex era dirigida 
por portarias internas e secretas, havia falta de divulga­
ç_ão- das operações de importações e dos importadores, 
que têm de ser de conhecimento_ público. Ele trocava 
a seu- bel~prazer cotas de importação, havia falta de 
quotas, tudo que tinha na Cacex era ele, antes do Minis­
tro Delfin Netto, de 76 a 79. 

O SR. JOÃO CALMON - Bom esse é o ponto, 
porque eu gost~ria de deixar bem claro que ... 

O .SR. JEAN VEJAN - Mas com uma coincidénda 
bizarra ... 

O SR JOÃO CALMO~--:- ... de acordo com a opi­
nião de váiias pes~oas, inclusive que participam aqui 
desta Comissão, não_ se poderia incluir de_ for~a nenhu­
ma~ -~r. ~enedito Moreira na equipe, no grupo sempre 
ligado ao Ministro Delfim Neto. Eu não gostaria de 
que isso se passasse aSsim sem um reparo. 

O SR. JEAN VEJAN - Senador, quem dirigia o 
comércio exterior brasileiro neste tempo? 

O SR. JOÃO CALMON - Eu não disçutO isso; 
eu disCuto é a Vincrilaçãci... - - - c 

O SR. JEAN VEJAN -Ele fazia parte da direção. 

O SR. JOÃO CALMON- Mas o Sr. Delfm Netto 
estava em Paris, era embaixador. 

õ s:R. JÉAN VEJAN .:_Não, 1979. 

O SR. JOÃO CALMON- Eu digo no período em 
que o- Sr. Delfin Netto era embaixador do Brasil na 
França, o Sr. Benedito Moreira era Diretor da Cacex. 

0-SK. JEAN VEJAN- NaqUele tempo o Ministro 
me prom~teu ajuda. Ele disse: quando chegar no Brasil, 
vou te ajudar para conseguir a licença. 

O SR. JOÃO cALMON.- M<J,s eu gostaria, Sr. 
Presidente, de fazer uma sugestão. Em viitude da extre­
ma grãvidade das revelações do Comendador Jean Ve­
jan, revelações que ele já havia feito através. da im.prerl­
sa, através do O Estado de São Paulo, através da Folha 
de São Paulo, gostaria que o apanhamento taquigráficO 
do seu depoimento fosse encaminhado, com a maior 
urgência, a ele para aue ele também fizesse uma revisão, 
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em virtude de sua pronúncia em português ser as vezes 
falha, e o Taquígrafo as vezes tem dificuldade em enten­
dê~ lo. Portanto, a revisão do seu depoimento é funda~ 
mental, porque o seu depoimento constitui, até hoje, 
o maior e o mais grave libelo apresentado a esta Comis· 
são. E como estamos aqui coni a _in~enção de procurar 
apUrar ·as denúiicias, a revisão imediata, urgente, do 
seu depoimento, através do apanhado taquigráfico, se­
ria extremamente útil. Um Presidente vigilante como 
o nosso Senador Itamar Franco, um relator que não 
perde nada, anota tudo, vamos perseguir todas as fontes 
de informações para o esdarecim~nto dessas denúncias, 
se realmente forem confirmadas pelos menos algumas 
de suas denúncias, porque o senhor também é falível, 
como ser humaqQ_, pode também cometer alguns erros. 
Assim, o senhor estaria dando a maior contribuição 
a esta ComisSã'o deSde o irifch dos nossos trabalhos. 
Seria este o_ pedido que faria ao nobre Presidente. 

O SR. _PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador 
João Calmon, a Presidência vai tomar a~ devidas provi­
dências e enviar, com urgêncía, aS notas taquigráficas 
ao Comendador, para correção. 

O SR. JOÃO CALMON- Comendador, eu agra­
deço a V. S.• as suas respostas. 

O SR. JEAN VEJAN -Obrigado. Queria acres­
centar algumas palavras. Eu fiz acusações na imprensa 
em agosto de 1982, e anunciei ao Ministro Delfin (J_ue 
iria_ partir para uma campanha contra o Sr. Benedito 
Moreira, porque não agüentava mais o sistema de tra63-
lho dele contra mim e contra o Brasil. Eu fiz acusações 
muito graves, de favoritismo, de abuso de poder, de 
favore~r mop.opólio para uma firma só de proc:iutos 
químicos e farmacêuticos. Para esclarecer a verdade, 
dei todos os artigos, porque 92% foi o Governo que 
importou, e os 8% o Senador Virgílio Távora sabe mais 
de algumas firmas que importaram. Mas o Jornal da 
Tarde me disse que só ia publicar essas minhas declara­
ções depois de consultar o Sr. Benedito Moreira, para 
saber se ele poderia ou queria fazer dedarações contra 
para sairem as duas publicadas no me·smo dia. Depois 
de uma semana, publicaram só a minha. Eu fuf lá e 
me disseram que ele não tinha respondido nada, não 
tinha tomado conhecimento. Agora, para mim, mutis· 

. mo,--st1êncio, é reconhecimento-de culpa. Não é qual­
quer João de Souza que veio acusar outro João de Sou­
z~.~É um empres~rio que Iepresenta o-Instituto de Co­
mércio Extefior, é um empresário que criou a fábrica 
Belson no Brasil, é um homem de carreira que fez 
muitas coisas á favor do Brasil, inclusive seis obras polf­
tico-econOmicas, que o Si!Dhor deve estar a par. Então 
ele de.via, primeiro, dar satisfação" na hora em que eu 
pedi as audiências; segundo, ele podia negar tudo e 
me processar. Porque ele não se mexeu? Ele se conten­
tou em se retirar da Caxex, depois de 4 meses. Agora, 
o senhor não ·pense- que esta acusação s-6 foi feita ã 
imprensa, avisei a todo mundo acima de Delfin Netto. 

O SR. JOÃO CALMON -Acima de Delfin Netto! 

O SR. JEAN VEJAN -Acima de Delfin Netto, 
o Seilhor entende como qUiser. -

O SR. JOÃO CALMON- Já entendi. 

O SR. PR.ESIDENTE (Ita~a_r Franco)- Senador 
Fábio Lucena, V. Ex. • está com â palavra. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, apenas 
para concOrdar literalmente com as propostas do Sena­
dOr João Calmon sobre a urgente revisão çio depoi· 
minto óo Combndador e p3ra formular ao iluStre de­
poente duas perguntas. 

Antes- de formulá-las, Sr. Presidente, pelo que pude 
observar, trata-se ~e 11ma questão muito pessoal entre 
o Sr. Jean Vejan e pessoas ligadas à área econômica 
do Governo. 

Comendador, o título nas pessoas é muito impor­
tante. Quando foi que o Senhor recebeu essa comenda. 

O SR. JEAN VEJAN - Eu tenho várias. Tenho 
uma do Ministério da Aeronáutica, Santos Dumont. 

O SR. FÁBIO LUCENA-Basta. O Senhor afirmou 
que a CACEX t3bricou portarias, fabricoU licenças. 
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O -SR. JEAN VEJAN - Licenças, não falei. Falei 
em comuniCados, portarias ínfernas,... -

O SR. FÁBIO LUCENA- Portarias, licenças, co­
municados, etc. 

O SR. JEAN VEJAN - Deviam dar licenças a seu 
bel-prazer, mas fabricadas, não. 

O SR. FÁBIO LUCENA -0 Senhor falou ''fabri­
cou portarias". 

O SR. JEAN VEJAN -Davam licenças a seu bel­
prazer. 

O SR. FÁBIO LUCENA~ Comendador, isto é 
muito grave. Em que elementos o Senhor se baseia 
para afirmar isso?_ A CACE}C é um órgão do Banco 
do BrasiL O Banco do Brasil é uma instituição da maior 
seriedade. Para o Senhor ter uma idéia, ele foi cri3do 
antes da Independência do Brasil e acompanha toda 
a história do nosso País. Se ele é bem ou mal adminis­
trado, essa é outra questão. No momento, pelo meu 
juízo, com Dr. Colin, ele está sob excelente adminis­
tração. 

O SR. JEAN VEJAN - O Banco do Brasil e CA­
CEX é um pouco diferente, não? 

O SR. FÁBIO LUCENA"- A CACEX, como órgão 
do Banco-do Brasil, me parece que ela não pode, em 
hipótese alguma, fabricar portarias. 

O SR. JEAN VEJAN- Fabricar, não; fazer, escre­
ver. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Dá nomesmo. 

O SR. _JEAN VEJAN - Senhor, me penrirte:-u­
Senhor vai na CACEX e pergunta se .. ~ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Deixe-me concluir, es­
tou com a palavra e depois o Senhor terá o tempo_ 
necessário para responder. _ ___ __ 

Eu não preciso ir a CACÉX, porque inclusive sou 
funcionário do Banco do Brasil e já trabalhei na CA­
CEX durante muito tempo, por sinal. 

Bem, em que elementos concretos o Senhoi se- bãseia 
para fazer esta afirmativa, que me parece da maior 
gravidade, de que a CACEX fabrica ou faz portafias, 
dá licenças a seu bel-prazer. Que elementos concretos 
de provas o Senhor "possui? 

O SR. JEAN "VbJAN -'Essas portarias são dãdas 
por escrito, iriternamente, nª CACEX. Pot étlca;-iiãô · 
vou dar os nomes das pessoas da CACEX que me fala­
ram, mas posso dar a última, se o Senhor quiser. Esta 
história de portarias internas secretas, eu nãO posso 
obter uma cópia, e que troca uma cota de ímportação 
de um milhão de dólares para 100 mil, ou vice-versa, 
esse é um sistema da CACEX do Benedito Moreira 
já de oito-anos. Agora, o Senhor _quer saber a: _última? 
O sucessor do Benedito Moreira. Falaram-me que se 
eu quiser 50 mil dólai-es de importação dos pafses socia­
listas, tem u_ma _.P?I}:aria_jnterna que permite dar a qual­
quer fírma sohcitante 50 mil dólares. Falei que não_ _ 
me interessa. porque eu parã--ír a Hungria ou a Romê­
nia, me custa mais do que posso ganhar com 50 mil 
dólares. 

Agora o senhor quer saber a segunda etapa? o senhor 
não aceitou 50 mil; agora são 10 mil. Eu disse: _Como 
10 mil? Disseram-me: Porque vai haver outra portaria 
íntema que reduz para ·ro mil" dólareS a importação 
dos países~ socialistas. 

Um caso o Senhor pode mandar controlar, mas eu 
tenho cem casos. Tudo que o senhor queria e não se 
aceitava era objeto de uma portaria interna, como foi 
-aquela fabricação do termo de responsabilidade para 
bater uma licença que poderia prejudicar os privile­
giados. Mas esclareço a V. Ex. • que não é um caso 
pessoal, aqui entra um caso pessoal dentro do contexto 
nacional, porque se não fosse, hoje, 4 b!Jhões e 880 
milhões de dólares o _crédito do Brasil nos pafses socia­
listas , eu já não viria aqui para falar, pOrque não era 
louco para vir aqui falar de- um caso pe~soal. Não_ é _ 
um caso pessoal. O fato é que eu declarei que não 
me interessa mais essa licença; eu deixo na mão dos 
outros mas o problema é um caso nacional de cinco 
bilhões de dólares. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O_SR. FÁBIO LUCENA- Eu estou satisfeito com 
-ó- seu esCÍ~trecimento. 

O senhor mencionou que em 1977 houve acox:dos 
e ciéditos oficiais que não foram publicados: 

0-SR_- JEÁN VEiA-N- Não. Não afirmei. 

O sR_._~ ÁBJO LUCENA-AfirinoU, eu anotei aqui. 

O SR. JEAN VEJAN - O se_nbor anotou errado, 
me desculpe, porque eu falei que estes dados podem 
ser~ .. 

-(i~S:R._ F:Aino LUCENA - Eu anotei aqui, está 
gravado. 

- O SR. JEAN VEJAN- ... : __ eume lembro perfeita-
mente, pode estar gravado .. . 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um minutinho, depois 
-- --o-·s-enhor responde. _ 

O senhor anotou, eu anotei, está gravado, está taqui­
grafado, que houve acordos, créditos oficiais nãO publi­
cados. Em fa~vor 2~- que~·-o senhor poderia dizer? 

O SR. JEAN VEJAN- Como? 

b SR~ FÁBIÓ-LUCENA -Em favor de quem? 

--o"SR.~rJEÃ.N \TIDAN- Não, eu disse e vou repetir: 
eu disse que vou dar à Comissão dados C'?ncretos de 
dívidas dos países socialistas, baseados nas publicações 
oficiais, fora de eventuais créditos especiais que não 
foram publicados. Então, esta Comissão tem a possibi­
lidade de controlar, se existe ou não existe, mas eu 
coloquei a palavra "especiais". 

O SR. FÁBIO LUCENA -Certo. Esses créditos 
CspeciaiS, que Dão foram publicados, eu vou repetir ... 

O SR. JEAN. VEJAN - Eu não conheço nenhum. 

o sR: FABIO LUCENA - o senhor nãO conhece 
--nenhum. O senhor tem idéia em favor de quem eles 
foram abertos? O senhor ouviu falar? 

O SR. JEAN VEJÃN -Não. }:.ste pode ser entre 
um pafs e o outro. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sim, sabemos? 

O SR. JEAN VEJAN -Não, não me interesse e 
nem quero saber. 

_ O SR. FÁBIO LUCENA --Não, mas â Comissão 
interessa. 

O SR. JEAN VE~A.N- Eotão o senhor investiga, 
_o s_en.liõ!, na qualidade de Senador, que faz parte da 
Cdrnissão, pode averiguar na CACE:X: toda a veracj­
dade de mínhas declarações. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Ninguém está pondo 
em dúvida a veracidade de suas declarações. Queremos 
apenas esclaiecimento, complementares para que pos­
samos melhor entender o problema, que é muito sério. 

O senhor fez um depoimento muitO sério, como sa­
lientou o Senador João Calmon, talvez o mais contun­
dente, eu acho que é o mais cântundente depoiinen~o, 
um Verdadeiro libelo. Crime açusatório, aquele docu­
mento que o promotor lê no Tribunal do Júri contra 
o réu: O seu depoimento eu o comparo a um-libelo 
crime acusatório. Então, é da maiõr importância que 
nós apuremos as suas denúncias~ 

•- Mas, Comendador, então eu lhe faço uma última 
in~~gação, porqu~ __ n-ós vamos es~Ud(!r ... 

O SR. JEAN VEJAN- O senhor ficou esclarecido 
com os eventuais créditos? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Fiquei, Cõnleiidador. 

O SR. JEAN VEJAN - Eu deixei à margem de 
elucidação. 

O. SR. FÁBIO LUCENA - Fiquei esclarecido e_ 
-satisfeito inclusive. 

O senhor menciona que, sob a intervenção de um 
general do Exército, _o senhor consegúiU- Ulria audiência 
com ó ·senhor Benedito Moreira. 

Novembro de 1986 

O SR. JEAN VEJ AN - Por que ele não me recebeu 
durante dois ou três anos. 

O SR.. FÁBIO LUCENA- O que o senhor tratou 
nessa audiência com o Sr. Benedito Moreira? O que 
o senhor conseguiu através de um general? 

O SR. JEAN VEJAN - Eu consegui apena que 
ele me recebesse porque ele não queria me receber. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sim, mas o que foi 
tratado nessa audiência? 

O SR. JEAN VEJAN- FOi-tratada claramente uma 
licença de importação de 100 milhões de dólares _p_ara 
o Brasil General Export, que existia no arquivo da CA­
CEX, com financiamento de colhimento restituível pro­
posto por mírn há meses. E o Benedito Moreira me 
responde: -Não tem 'dúvida o que eu concedi para 
outras firmas, mais duas ou três firmas, financiamento 
a doze por cento ao ano, pagável no fim da operação, 
eu vou lhe dar. O Sei1hor venha daqui a duas ou três 
semanas que vai ser dada a licença e o financiamento 
de __ depósito cQmpulsório". Para_ seu Governo, quero 
esclarecer que este depósito compulsório foi instituído 
por uma r~solução_ da CAC_EX:, para impedir impor­
tações do Ocidente, para reduzir o volume de importa­
ções~ pois para cada dólar importado tinha de se fazer 
um depósito de mais- um dólar erit cruzeiros no Banco 
dç Brasil, para recebê-lo de volta depois de um ano, 
sem juros e s_em correção monetária_. 

O SR. FÁBIO LUCENA -::.;_Então esse aspecto está 
claro. 

O SR.--JEAN-VEJAN- Então dois temas foram 
debatidos: a licença de ip:lportação dos cem milhões 
de_ dólares, que ele me prometeu, e o financiamento 
de acordo como deu para outro. 

Três semanas depois apareceu um termo de rcsponsa~ 
bilidade criado especialmente para impedir a possibi­
lidade de importar. Então, ele disse: "Se o Senhor que 
importar 100 milhões de dólares, precisa assinar um 
termo de responsabilidade_ de 300 milhões de dólares 
para exportar". -

O SR. FÁBIO LUCENA- Está claro. eu inclusive 
estou satisfeito: 

Eu conclUo,_ Sr. _p(e$idente, ao alertar a Comissão 
para o seguinte: a afirmativa de que foi instituído um 
monopólio_ a favor de y.ma firma só, que funcionava 
com todos os favores, aqui feita pelO Comendador Jean 
Vejan. não corresponde à verdade. 

Eu tíve oportunidade_de, ao lado do Senador Virgílio 
Távora, de contar, mais de trinta firmas, que não são 
estatais, que importaram do Leste Europeu produtos 
químicoS. 

O SR. JEAN VEJAN --Acima de 1 milhão de dóla~ 
res? 

. O SR-F ÁBIO LUCENA -Isso é outro problema. 

O SILJJ;:AN vEJAN- Se for 50 mil dólares ... 

O SR.~ FÁBIO LUCENA- Apenas estou fazendo 
esta ressalva. E gostaria que o Comendador revisse 
essa informação, porque ela não corresponde à reali­
dade. 

O SR. JEAN VEJAN -Não tenho possibílidades 
materiais para chegar na CACEX e impor ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- A parte que me com­
piiia na intervenção era justamente esta, Sr. Presiden-
te. ~ __ _ 

MuitO Obrigado, 'C-:Offiendador Jean Vejan. 

O SR._ PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Pouco mais resta 
que aduzir ou procurar indagar do ilustre Depoente, 
mesmo por que a afirmativa maior de S. Ex. •, tirando 
de lado antonmias pessoais que_aqui já foram afloradas 
por outros debatedores, uma verdade parece _que salta 
meridiana.-

9u_<U_!tO _às i~por~ações._ só pelo pouco que nós já 
tivemos da CACEX, das informações referentes às ex­
portações, importações, de 7~ a 83, e que agora encarre-
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guei o assessor da Comissão a justamente setoriar, prin­
cipalmente nessa parte química inseTlda pelo Comen­
dador Jean Vejan, nós encontramos mais de trinta fir­
mas de um soco só, imagin-e aS outras veles. em_5 minu­
tos, enquanto estávamos lá, não tinha a menor dúvida 
sobre as quantidades dos produtos e os totais. 

Então es-sa parte aí não se_discute. 
Agora nos causa uma certa perplexidade, pois esta­

mos tanto tempo na vida púbHca, mas o·-camendador 
Jean Vejan por acaso é possuidor também das firmas 
Globus e Colibus. 

O SR. JEAN VEJAN- Sim. 

O SR. RELATOR (Virgnio Távora)- Globus, Coli­
bus, a Brasil Geral Export Ltjá con:se·guiram irilportar 
alguma coisa para o Brasil? O que foi, como-foi ·e di: 
que parte foi do mundo? 

O SR. JEAN VEJAN -Desculpe-me, mas as infor­
mações são muito confusas para o senhor. A Colibus 
foi uma companhia de crédito de financiamento e inves­
timento. Com a autorização do Banco Central, funcio­
nou seis anos, e quando se aumentou o capital, eu não 
agüentei mais. O Ministro Delfim Netto falou-me;"De­
siste da companhia de financiamento, porque você vai­
se arruinar." Se o senhor quer saber como eu escapei 
da Colibus limpo, é que eu criei no Brasil o seguro 
de crédito das companhias de financiariiento... -

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- Mas eU per­
gunto a Colibus, que era uma companhia de crédito 
e financiamento, poderia ter financiado alguma impor­
tação? Por isso estou perguntando. E a Globus? 

O SR. JEAN VEJAN - A Globus foi a fábrica 
de ferramentas que foi transformada em Borsel, com 
a entrada do grupo alemão Boersel no Brasil; que hoje 
é a maío-r fábrica de ferramentas não só do Brasil como 
da América Latina. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Qual foi a 
participaçáo do Comendador nela? -

O SR. JEAN VEJAN -Eu fui Presidente, e, quando 
entrou o grupo alemão, fiquei como Vice· Presidente. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Eu me refiro, 
à participação acionária. 

O SR. JEAN VEJAN- Tive-25%; tinha mais um 
amigo brasileíro, um sócio, com 25%. 

O SR. RELATOR (Virgaio Távora)- E atualmen­
te? 

O SR. JEAN VEJAN --Atualmente teiili0-7~ro. 

O SR. RELATOR (Virgnio Távorai- Então, era 
o que eu perguntava: uma firma que era a financeira, 
outra firma que se dedicava justamente a uiit setor que 
poderia precisar de peças e outras importadas, por isso 
que tive essa curiosidade de saber se V. Ex.• também, 
nessas firmaS~ foi prOibido uma,--de ajUdar na impor­
tação e, a outra, de fazer importação. 

O SR. JEAN VEJAN -Não entendi a pergunta. 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora) - Nós temos 
uma pessoa que é o Comendador Jean Vejan, que pos­
suía uma companhia de importação - Brasil General 
Export Ltda. 

O SR. JEAN VEJAN - Que existe. 

O SR. RELATOR Virgílio -Távora- Uma _compa­
nhia, a Colibus ... 

O SR. JEAN VEJAN- Esta não existe mais. -

O SR. RELATOR (Virgílio TáVora) ... mas que ao 
tempo era uma companhia de financiamento, que pode­
ria também estar financiando importações ... 

O SR. JEAN VEJAN - Eu D.ãO imci.ncio importa­
ções. Eu financio capital de giro para importadores. 
Mas depois, iilfelizmente, eu já falei para vários Minis­
tros que no Brasil só paga quem quer, porque se dava 
a lienaçáo fiduciária de penhor mercantil e depois se 
perdia o dinheiro. Eu me Salvei com o seguro de crédito, 
mas não tem nada a ver com a Brasil General E:g>art, 
que não funcionou no mesmo teinpo. 

DIÁRIO DQCONúRESSO NACIONAL (Seção li) 

. O SR RELATOR (Virgfllo Távora) _:_Estou per­
guntando se o senhor tinha três atividades. 

O SR. JEAN VEJAN- Tive .. 

O SR. RELATOR (Virg>1io Távora)- As duas per­
tenceram ao senhor. Então. Causa, realmente, uma certa 
perplexidade que o Senhor em três ramos não ~enha 
conseguido-. apesar dessa obsessão que o Senhor tinha 
de importar justamente daqueles países que, conforme 
assegurava, era a melhor fonte de matérias para virem 
a se agregar à nossa economia, países rios quais tíriha­
mos saldos na balança corp.ercial. 

-Qú'àilto-·ao reSto, .tOrno- a dii_er a V. -s.• qUe deve 
te-i havido uma arifoÕ.ímia riiUüo gr3nde, uma :antoním.ia 
pessoal, e nã'o a ·tentativa de favorecimento_ s6 de uma 
fuma a COMEXPORT, porque, vou repci:tir, apenas 

. no ramo qufmico ·aqui citado, o Senador Fábio Lucena 
e eu contamos, dentro da lista dada pela CACEX, pelo 
menos 30 firnias. E agora eu, continuã.ndo, até o ano 
deJ97_§_, 1977, ~n_!ei mais-Vinte: Acho _-qUe alguma 
coisa, Comendador, não funcionou bem no relaciona­
J:liento do Senhor cdm as autoridades. Não sei por que 
fum_as as m_a_is diversas importaram ... 

O SR. JEAN VEJAN -Nobre Senador, se me per­
mite V. Ex.•, as minhas relações com as autoridades 

_-governarilent3is~ desde a Revolução foram boas. Eu 
fui, Das minhas obras político-econômicas e finanCeiras, 
elogiado por mais de 500 personalidades do Brasil, sen­
do três Presidentes da República, todos os Generais 
do Exército, todos os Ministros dos GoVernos revolucio­
nários, Senadores da Oposição, Deputados da Oposi­
ção, porque minhas obras foram patrióticas, antipar­
tidárias e essas obras são meu orgulho de 35 anos que 
tenho de Brasil. Agora, se o Sr. Senador quise"r, eu 
lhe mando a relação que tenho mimeografada de todos 
aqueles que tne felicitaram e me elogiaiam pela minha 
atuação com referéncia -à ecOnomia 6ra-silc!ii'a. Se o Sr. 
Seaildor que saber mais, eu colab_orei com o Sr. Ministro 
Delfin Netto desde a época de mercado de capitais 
com sugestões que ainda hoje são válidas e das quais 
o Sr:. Delfin Netto colheu os frutos. Então, modéstia 
a parte, colaborei na modificação da legislação brasi­
leira, na alienação fiduciária, no mercado financeiro. 
Estive na televisão falando sobre bolsa de valores e 
recebi um voto de louvor do Congresso Nacional Por 
alertar o povo contra os perigos da bolsa de valores, 
e, no lugar de ser preso ao_ tempO do autoritarismo, 
eu_rece_bi um voto de louvor. Recebi de um Deputado 
que faleceu, o primeiro voto de louvor no Congresso 
irtude da primeira obra que eu fiz sobre análises políti­
cas, econômicas e financeiras. Recebi da Câmara Muni­
cipal uns dez votos de elogios e de júbilo pelas minhas 
obras. Então, as obras ficam lacrando a minha atividade 
no.BrasiLAgora, não entendi por que o Senador achou 
esquisito eu ter trés, quatro firmas ... 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Eu não achei 
eSquiSito;· Comeridador, o· senhor ter_ três ou quatro 
fir_ID_as~ O senhor tinha um desejo imenso de importar, 
e tinha três firmas- q"Ue poderiam auxiliar o Senhor a 
entrar no campo da importação, essa é uma curiosidade 
que nós temos ... 

O SR. JEAN VEJAN- Ab, sim. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- ... não como 
uma crítica, mesmo porque, vamos falar claro, Comen­
dador, diante do depoimento que o Senhor deu, das 
explicações que ouvimos aqui em plenário, estamos ab­
solutamente satisfeitos. O dever de todo o relator, no 
fim dos debates, é procurar se esclarecer, a~ mesmo 
tempo, externar a sua opinião. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Antes de 
__ enCerrarmos os nossos trabalhos, tem a palavra o Co­

mendador Jean Vejan para as suas considerações finais. 

O SR. JEAN VEJAN - Agrade~ à Comissão pOr 
nie ·r:er ouvido, e deVo dizer que não tenho mais nada 
a acrescentar, a não se que medidas rápidas no sistema 
CACEX devem ser tomadas, mesmo antes da Comissão 
acabar, porque se continuarmos assim, então tudo aciui­
lo que eu falei durante duas horas vai-se repetir: vamos 
OOD1fuuãr -no fosso. 
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O SR.t'RESIDENÍE (Itamar Franco)- Nós agra­
decemos V. S.• a presença. A Comissão fica convOcada 

_ para amanhã, dia 18, às 17:00 horas para ouvirmos 
o depoimento do Dr. Oliveira Ferreira, do jornal O 
Estado de S. Paulo, agradecendo aos Srs. Senadores 
a presença. 

Declaro encerrados os nossos trabalhos. 

COMISSÃO ESPECIAL, ·cRIADA COM O OBJETI­
VO DE EXAMINAR E AVALIAR OS FATOS RELA­
CIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO JORNAL "0 
ESTADO DE S. PAULO" SOBRE OS ACORDOS EN­
TRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

.DO BRASIL E A POLÔNIA. 

20.• reunião, realizada em 18 de outubro de 1983 

Aos dezoito dias do mês de outubro de mil novecentos 
e oitenta e três. às dezessete horas e trinta minutos, 
na sala de reuniões da Comissão de Economia, presen· 
tesos Srs. S_enadores Itamar Franco (Presidente), Virgí­
lio Távora (Rei-ator), João Calmon, Aderbal Jurema 
e Fernando.H. Cardoso, reúne-se a Comissão Especial 
destinada a examinar e avaliar os fatos relacionados 
com as denúncias do jornal O Estado de S. Paulo sobre 
os acordos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e a Polônia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Marcondes Gadelha e Fábio Lucena. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Sena· 
dor Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Oliveiras S. Ferreira; Diretor Redator-Chefe do 
jornal "O Estado de S._ Paulo'', na qua1idade de de­
poente. 

Inici3Jmente; o Sr. Oliveiras S. Feri eira traz ã palavrã 
de saudação do Dr. Júlio de Mesquita Neto e em seguida 
apresenta O seu depoimento. 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra os 
SrS--:- Senãdores João Calmon, Fern3.ndo H. Cardoso 
e Virgílio Távora. 

Fínalizando, o Sr. Piesidente determina que as notas 
taquigráfiCa.s, tão logo traduzidã.s e revisadas, sejam · 
publicadas, em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Edson Luiz Campos Ábrego, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida 
e .aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à 
publicação. 

ANEXO À ATA DA 20.' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL QUEAVALIA OS FATOS 
RELACIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO 
JORNAL "0 ESTADO DE S. PAULO" SOBRE 
OS ACORDOS ENTRE O GOVERNO DARE­
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A PO­
LÓNIA, REALIZADA EM I8 DE OUTUBRO 
DE 1983, A FIM DE OUVIR O DEPOIMENTO 

-- DtTSR. OLIVEIROS FERREIRA, DIRETOR 
REDATOR-CHEFE DO JORNAL "O ESTADO 
DE S. PAULO", .QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN­
TE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senad.or Virgt1io Távora 

O SR. ITAMAR FRANCO- Havendo número le­
gal, declaro abertos os nossos trabalhos. 

Vou passar a palavra, para as suas considerações, 
ao Dr. Oliveiras Ferreira que, em seguida, vai se subme­
ter, se for o caso, à iil.dagação dos Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao Sr._ Oliveiras Ferreira. 

O SR. OLIVEIROS FERREIRA - Muito obrida­
do, Sr. Presidente~_ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, -deSejO, inicialmente', 
trazer-lhes, a palavra de saudação do Dr. Júlio de Mes­
quita Neto, que deveria estar no meu lugar, de acordo 
com o convite que lhe foi formUlado pela Presidência 
desta Comissão, mas que pot motivo de força maior 
o reteve em São Paulo. 

A fim de demonstrar o apreço que tem para com 
o Senado da República, incumbiu-me de representá~lo 
e, ao mesmo tempo, solicitoU qUe antes, áas -iitinhaS 
considerações pessoais, transmitisse a V. Ex.•s a sua 
mensagem, o que passo a faZer, nesse instante. 
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MENSAGEM DE JULIO DE MESQUITA NE­
TO À COMISSÃO ESPECIAL DO SENADO QUE 
INVESTIGA OS NJ;;GóCIOS COM A POLÓNIA. 

Senhores_ Senadores. 
Valho-me da oportunidade em que essa comissão re­

cebe o jornalista OliVi!íros S. Ferreira, diretor do O 
Estado de S. Paulo, para enviar-lhes estas palavras de 
solidariedade e de apreço, pelo trabalho que realizam, 
no levantC~mento de dados e in_fo_~mações capazes de 
levar à configuraçã~ pre_c!~a do ~C~fi:J:I<!lo das P91one.W.s, 
a fim de que seja plenamente apurado. 

Cumpre dizer-lhes inicialmente que tenho nítida 
consciência de apenas haver cumprido dever, ao denun­
ciar esse escândalo. Dei conta dos trâmites que cofldu­
ziram a ele_ e das circunstâncias que o caracterizam, 
empenhando em que se avaliassem devidamente os pre­
juízos que causou ao País. O artigO 19 da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem proclama: "Todo 
homem tem direito à liberdade de opiniãO-é expresSão", 
Esse direito inclui a liberdade _de, sem interferências, 
ter opiniões e procurar receber e transmitir informaçõeS 
e idéias, por qUaiSquer meios e independentemente de 
fronteiras. Ao direito consignado corresponde o dever 
de veicular notícias fidedignas, quando chegam elas à 
mesa do diretor-responsável por um jornal com o passa­
do e a tradição de independência de O Estado de S. 
Paulo, sabendo-se qual o papel que desempenha na 
formaçáo de opinião pública, no propósito de concorrer 
para que coincida com o interesse _público. Confóft:i-me 
a certeza de que aqui, mais uma vez, prestou :ele ao 
Brasil auxílio vâlioso, sem q·ue houvesse em momento 
algum o objetivo Qe fazer sensacionalismo. Houve, Sim, 
intenção de servir ao País, de ajudá-lo a alcançã.r ideais 
que o dintirigüem como Nação - ideais a que este 
jornal sempre foi fiel. 

Logo que comecei a trab_!!.l~ar D.o assup.to~ çom as 
primeiras informações que me chegaram e se confirma­
ram, e à medid.a ·que o trabalho ev_oluía, constatei que 
se tratava de episódio de extrema gravidade. O noticiá­
riO elaborado poderia, afmal, não se confirmar nesse 
ou naquele detalhe, sem que isso desfigurasse os fatos 
revelados, fosse para que se destituíssein de importân· 
cia, fosse para que se reduzissem a proporçóes estreitas. 
O escândalo das polonetas é o epis6dio mais sériO de 
corrupção ou irresponsabilidade ou incompetência, no 
âmbito da administração pU.DffCã, de que tomei conheci­
mento desde que exerço a direção de ) O Estado de 
S. Paulo; e serve para mostrar qual tem sido o ambiente 
que marca a atuação do Governo nestes últimos anos. 
A corrupção- ou irresponsabilidade ou -inCompetê-ncia 
redunda sempre em prejuízos vultuosos para o Erário 
- cobertos com sacrifício dos que trabalham_ ~ pagam 
impostos, cada dia mais pesados. Vale notar que tais 
sacrifícios se eStendam, de modos distintos, a todo o 
povo, cujas aflições e cujo sofrimento orçam pelo insu­
portável. Esse escândalo, por seu porte e pela trama 
que desvenda, emoldura de forma sinistra o ambiente 
de descalabro mencionado. 

Converteu-se o Brasil em para-íso-dC:-3fõitos -b-effi ãs~ 
sessorados que tudo ousam e tudo obtêm; graças ao 
.apoio providencial da atividade mais rendosa entre to­
das as que existem hoje no País: a interiitedíaÇão;--e 
graças ainda à proteção de padrinhos influentes junto 
aos poderosos do dia. Generaliza~se-Um clima de impu­
nidade total que, no caso das polonetas irá preitiiar 
a corrupção ou a irresponsabilidade ou a importância 
com que foram entabuladas e concluídas negociações 
das quais resulta para o País prejUízo de- cerca de 2 
bilhões de dólares. A série de repOrtagens publicadas 
em O Estado de S. Paulo, demonstra que esse episódio 
escabroso foi levado a termo porque obedeceu a um 
plano solerte, montado para afastar das negociações 
todos os setores da administraçáo pública habilitados 
a interferir nelas, até-que restasse um único setor e 
que, nesse que restou, interviessem uns poucos funcio­
nários. Trata-se de negócio ruinoso, a revestir aspecto 
de autêntica jjação entre amigos", fadada a submeter 
o credor, o Brasil, ao arbítrio do devedor, a Polónia, 
que pagará a dívida contabilizada "um dia", segundo 
expressão cunhada pelo Ministro da Fazenda para signi­
ficar que o débito poderá ser saldado no ano 2.000 
ou cinqüenta ou cem anos mais tarde. 

Marcando presença em to_das as etapas do escândalo, 
surge uma trading brasileira cuja prosPeridade parece 
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haver crescido na razão inversa dos rombos causados 
no-EfáfíO~-AP!J!'"O!J~-~)-ª__j]OucO~.Oç_ _S_eJiãdO qii.ç eSs_a 
mesma trà4lng, a Come~port, foi esColhida pelo Go­
verno polonês, mercé de seu prestígio em Varsóvia, 
para promover-exportações para o Brasil. Não passará 
despen:_ebido ao Senado que, desfiando a meada para 
averiguar a· extinção e a proíundidade -desSe escândalo, 
terá dç tr~balhar __ com afinco e ve_ncer -resi_stê_ncias que 
não será sensato subestimar, para levantar todas as pro­
vaS das Trfigularidades de que se acompanham as polo~ 
netas. 
E~à atUai e1ipa, eXe<:~utidã Oõ LegiSlativo, a segund~ 

das que compreendem a apuração e a reparaÇão de 
tais irregularidades. A primeira consistiu em dívulgá· 
las; e comprovou_ a enorme valia da JllJ._prensa _-:- ~éri_a_, 
lserita, --reSPeitada-: A- verdãde, _entretanto, _é que essa 
e_tapa iniCial esgotou·se com a publicação efetuada, 
abrangen~o . sete reportagens _e o~ editoriaís .redigidos 

-para comeri:tá·lás." A etapa seguinte é a que compete 
a-e~s-a:com1Ssã() ~special, desempenhada exemplarmen­
te. Mas haverá de_teqninar na cq_h::t~ _c(e depoimentos 
e ae_dO~_I!j_~:'-!@§.i_~I![~géStO~:de providên~ias, yi_st9_ 
gue Lhe faltam poderes para adotar medidas práticas 
situadas na esfera de ação do Executivo e, eventual­
mente, do Ministério Público da União. Caberá então 
a _e;;te au àquele proVidenciar o ressarcimento do dano 
cáusado e a punição dos autores dele. 

Infelizmente, sou cético_ quanto ao que possa acon~ 
tecer de positivo, depois que o Senado se desobrigar 
da tarefa que assumiu. Como supor que, dentro da 
oligarquia que reina longamente neste País, se delibere 
punir os responsáveis pelos prejuízos causados no curso 
desse estranho ~mércio com a Polônia? Não é preciso 
se_r profeta para ~diantar que nenhuill_ castigo impor­
tunirâ quaisquer dos que hajam conduzido as desas­
trosas negociações cujo desfecho é o déficit colOssal 
de quase dois bilhões de dólares, a onerar a balança 
comercial brasileiia precisamente no pe.ríodo em que 
as reservas cambiais caem a zero. 

Quandõ foHniCiada.a série de rePortagens que focali­
zaram as polon.etas, perguntou-me um amigo se meu 
intuito era provocar a instauração de novo processo 
contra mim, por suposto atentado ã segurança nacional, 
o_u criar condições para a deposição do Gçvemo. Escla· 
reei que temia o pior, isto é, que sucedesse, pura e 
simplesmente, nada. ReCOrdava-me de episódios ante­
riores: uns, remotos; outros, recentes. Em 1954, no 
auge da campanha de que resultou a denúncia do mar 
de lama que inundava os porões do Palácio do Catete, 
meu pai definiu a míssão deste jornal em termos que 
se adaptam precisamente ao quadro atual, dizendo que 
a função de "O Estado de S. Paulo" era a de um quebra· 
ondas no mar de lama. Decorrido 29 anos transpostas 
fases várias _da história do Brasil, repete~se o quadro 
que se julgava defmitivamente superado; e a função 
de "O Estado de S. Paulo" é de novo a mesma: colo­
car·se como quebra-ondas no mar de lama que se refez, 
e<>m o agravante de gue o País cresceu e as irregula­
ridades_ que_se_ vão _desvendando com l;{enúncias _firmes 
e investigações exaustivas multiplicam valores, envol~ 
vem responsabilidades muito maiores e importam em 
prejuízos cujo montante não encontra precedentes. 

Agora, como então, o poder desaba, deliquescente. 
Comprometida com a corrupção ou a irresponsabilidade 
ou a incompetência - ou com todas elas simultanea­
mente-, esvazia·se a autoridade, por ação ou omissão, 
abalando os fundamentos do Estado, pela via do enfra· 
quecimento do Governo. "Um presidente cuja famfiia 
se envolve em negócios condenáveis( ... ) não pode con­
tar· com o respeito público, advertia este jornal em sua 
edição de 11 de agosto de 1954, como a prever o desen­
lace trágico da crise política, treze dias depois. Um 
Governo que coabita com o escândalo das polonetas 
e com todos os outros que explodem nesta quadra tor­
mentosa da crise nacional, não haverá, por igual, de 
esperar ~ ~e~eito público: ~ria ~~dir demais inst~ 
para que aceitasse a pressão da opinião pública, auxi~ 
liasse a identificar todos os que têm culpa no episódio 
malsinado e demonstrasse estima pelo princípio basilar 
da democracia, segundo o qual todos são iguais perante 
a lei? 

~ãc;> c~lhe o arg_umento de quç o Est~do é ente ~ét_ico 
e os titulares do Governo, desde que não infiinjam 
a letra expressa da norma jurídica, podem praticar atos 
imorais sem que se abata sobre eles o rigor da Justiça. 
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Vivi .o_ bas~an~!![ª· f!Oder manifestar minha estranhez;a 
e_ I!linlt<! .t:_~p1.l-gn@çi~ ~iante _des_sa di~tinção desonesta 
que se vem tentando impingir a todos, a fim de dife­
rença! o imoral e o ilegal. No entanto, tornou-se ela 
corrente nestes dias sombrios, a ponto de constituir 
o argumento_ mais forte de que lança mão a defesa 
dos acusados no episódio vergonhoso de que o Senado 
se está assenhoreando, e que se converteu em opróbío 
da Nação,_desonrando-a perante o mundo. 

Não se transige com o interesse nacional. É ele que 
está em j_pgo.__~quanto se relacionam os responsáveis 
pelos danos causados ao Brasil com emissão das polQne-
tas arquivadas no Banco Central. -

Felicito V. Ex. • pelo esforço patriótico que empreen­
d~m; _e reitero_ ®C_ "O ,Ss_tado" está à disposição do 
Senado Federal para que bem conclua a árdua tarefa 
que tomou sobre si e haverá de levar a termo satisCato­
riam_eQte, enquanto órgãos de um Poder autónomo do 
Estado, integrando um Congresso que reflete decisão 
do eleitorado, expressa em urnas livres; e pode, portan­
to, 4_esafiat C9ill van_t_agem pressões espúrias que sobre 
el_!! _s~jaçªm §_e:u.tiJ_,__ª _fioul_e ®.s\!i.á·lo do cumprimento 
do nobre dever que se impôs. E pode, mais, opor a 
quem queira coagi-lo, com intenção subalterna, as pala­
vras altivas com que Alexandre Hamilton definiu a auto­
ridade do Congresso americano: ·•Aqui, senhor, gover· 
na o povo''. 

Sr. Presidente, esta é a mensagem do Sr. Júlio de 
Mesquita Neto, 

Com sua licença, passo -ã fazer as minhas conside~ 
rações pessoais. 

A TEORIA DA "COISA NOSSA" 

Depoimento prestado pelo jornalista OUveiros S. 
_ Ferreira, diretor_ de '~0 'Estado de S. Paulo", Pe­
rante Comissão Especlaf do Seiiado Federal, a 18 
de ouiubro de 1.983. ~ -. · 

Senhores Membros do COngresso Nacional, 
Atendo seu convinte para vir colaborar com o Con­

gresso Nacional no sentido. de esclarecer o ru.moroso 
caso conhecido como das ."polonetas". Os que me co;. 
nhecem, sabem que venho no cumprimento de dever 
cidadãO, consciente dos limites que a ética jornalística 
impõe, especialmente em casos como os que estão sob 
exame desta Comissão Especial. Acrescentaria a essa 
dupla ressalva - a primeira impondo dizer, a segunda 
determinando calar - que tenho consciência perfeita 
dos estritos limites em que navega essa Comissão, sem 
poderes para intimar ou perquerir, talvez até mesmo 
para concluir. Em outras palavras, diria que V. Ex."S 
e eu, cada um no seu papel e no cumprimento -de seu 
reto dever cidadão, conhecemos as limitações dos pode~ 
res do Congresso Nacional, no entanto teoricamente 
o depositário, por delegaçáo -expressa e irrevogável, 
da soberania popular. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Dr. Oliveiros, um 
minuto apenas para eSdarecer V. S. • 

Embora uma comissão de averiguação não tenha os 
poderes de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
em nome da Maioria, credenciado pelo Governo, com~ 
prometi·me perante o Senado Federal que a ela compa­
receriam todas aquelas autoridades, como se a mesma 
fosse possuída dos poderes de convocação ele uma CPI 
que, para nossa felicidade, até o dia de hoje assim tem 
sucedido. 

O SR. OLIVE!ROS S. FERREIRA - Agradeço 
os seus esclarecimentos, nobre Senador, e ã vista deles 
peço a V. Ex. • que releve algumas expressões que este­
jam trabalhando em contrário a esta comunicação. 

O caso em exame é desses que só póde ocupar sua 
atenção porque o Congresso Nacional - ou por não 
lhe conceder tais pc;>_deres a Çª.t_ta Constitucional vigen­
te, ou por nãO Sãberem exercê-lo, em os possuindo, 
os senhores deputados e senadores- não tem a facul~ 
dade de controlar as ações do Executivo no campo emi· 
nen_temente político das relações exteriores e do comér~ 
cio internacional. Tivessem caminhado em outro senti­
do_ as.r.elações entre o Congresso e o Executivo e em 
acordoS bilateraiS de comércio no estilo do que permitiu 
â Polónia_amealhar quase dois bilhões de dólares à 
custa da poupança dos brasileiros, teriam sido, ao me-
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nos, objei:o de deliberação do Legislativo. Essa auSêilcia 
de controle dos delegados da vontade popular sobre 
os atos do Executivo-que responde a constrangimento 
de delegação origiúária do poder real no aparelho do 
Estado, ou a injunções do tipo que-se-supõe ter determi· 
nado a constituição "desta Comissão -, essa falta de 
controle explica muito do que se faz em matéiía de 
comércio internacional, de política externa e,_ causa e 
conseqúência de uma e outra, de defesa nacional. 

Apesar dessa limitaçáo constitutiva; OuSã:riã-dizer, 
especialista em generalidades, mas tendo, nesse curso 
de humanidades que é o jornalismo, desenvolvido a 
tendência ao raciodnio voltado para a análise de _situa­
ções, que ao fim dos trabalhos dessa Comissão, os se­
nhores representantes da Federação poderão ser com- -
pelidos a concluir que,·malgrado seus poderes restritos, 
cometeram-se a tarefa mais iriiportante de todas as que 
se atribuíram Comissões Parlamentares de Inquérito, 
pois sem dúvida chegarão a estabelecer as conexões 
que ligam o Público e o Privado em teia tão intríncada 
de interesses, vantagens, proveitos e ganhos, que outro 
nome não se pode dar a esse tipo de organização_ de 
solidariedades que não o_ de Coisa Nossa. 

O teimo Cois8 Nossa Cunhou~õ O Est-adO de S. PãUlo 
num primeiro editorial, em sua sempre renovada cruza­
da - lado a lado c-om o Jornal da Tarde - em favor 
do estabelecimento náo -só do EStado de Direito, mas 
também de uma República bem organizada. Ela_ é aque­
le em que não paira sobre os governantes a mais leve 
suspeita da prática de atos que firam os sentimentos 
coletivos no que têm de mais profundo, que é a idéia 
da ação inatacável dos Poderes do Estado como admi­
nistradores da coisa pública; é o governo em que os 
governantes se preocupam em prestar contas não ao 
Tribunal de Contas, mas sim a este tribunal isento, 
prém severO; justO, é _cOntudo impiedoso, que é a opi-
nião pública. --

Que se deve entender pela coisa nossa, objeto real 
da investigação desta _Comissão Especial? O nobre Se­
nador Fernando Henrique Cardciso,_emiri.ente sociólogo 
e último catedrático de Política da Fiiculdade de Fíloso­
fia, Ciências e Letras da Ufliversidade de São Paufo, 
melhor do que eu poderia traçar para Vossas Exce­
lências essa rede intrincada de _solidariedade nem sem­
pre, nem necessariamente crúiiiiJ.o_sas, mas -sempre e 
necessariamente anti-sociais, porque- ViOladoras _das 
normas básíCas do pacto social que dá origem à res 
publica. Foi nuin desabafo indignado que O Estado de 
S. Paulo, há tempos -, mas não há muito tempo -, 
ao concluir sua crítica dos costumes administrativos, 
diziam mais ou menos nestas palavras: "Dir·se-ia qtie 
transformaram a res publica em res nostra, ou para 
traduzir com toda a sua crueza, em coisa nossa". 

A imbricação do público _com o privado é, quer-me 
parecer, o principal problema com que se defronta o 
País, no décimo nono ano de movimento civil-militar 
que teve profundas repercussões no até então (1964) 
plácido relacionamento do Brasil com o mundo indus­
trializado, e foi de dramáticas conseqüências para todos 
e cada um de nós. A longa noite hobbesiana que se 
estendeu sobre o País teve, como produto desse tipo 
de regime, o isolamento _do Executivo, seu reforço e 
supremacia no conjunto dos poderes do Estado. Essa 
segregação-auto-imposta e ao mesmo tempo decorrên­
cia do autoritarismo f cá- que, ao longo dos meses que 
se seguiram ao fatídico dezembro de 1968, o Executivo 
fosse levado a tornar-se politicamente irresponsável, 
resultado a que se chegou também por haver o poder 
trilhado os ínvios caminhos abertos pela teoria conspi· 
rativa que passou a orientar as ações estatais, e pela 
ação repressiva sem controles polftivos. Ora, os ilustres 
juristas que me ouvem sabem que não há poderes irres-­
ponsáveis. Quando muito, a teoria constitUciOiial braSi· 
leira registrará que, sob a vigência da Constituição de 
1824, o Imperador era irresponsável e o Poder Mode­
rador, neutro no conjunto dos demais; da mesma ma­
neira como reconhecerá que no afã de fazer triunfar 
a soberania popular sobre a irresponsabilidade inerente 
ao princípio dinásticõ, Zacharias de Góes e Vascon­
cellos foi dos primeiros a susteritar que se o Imperador 
era irresponsável, o Presidente do Conselho era respon~ 
sável pelos atos do Imperador tomados em Conselho 
de Estado e por ele referendados. 

A irresponsabilidade do Executivo a que me refiro 
-que se pressentia nos entreveres que acabaram con· 

dW:indo ao 31 de março de 1964, e reforçada após o 
Ato Institucional n.GS ~,essa irresponsabilidade, dizia, 
não poderia ser inscrita na Emenda n. 0 1 de 1969; dela, 
o peso da tradição republicana ainda fez constar a possi­
bilidade do julgamento político dos membros do Execu­
tivo pelo COngresso. Essa irú:spoilsabilídade, no entan­
to, decorre daquilo que os constitucionalistas- chama­
riam da dinâmica da Constituição, das relações entre 
a Constituição escrita e a Constituição real; foi imposta 
pela força (companheira, senão turva geradora dessa 
noite hobbesiana da qual ainda não acordamos) com 
o objetivo de, primeiro mascarar o medo, depois ocultar 
as solidariedades estabelecidas pela com-u-m apropriação 
do público por mãos privadas. 

Não faria correto juízo de sua inteligência política 
se .lhes dissesse que o Executivo é o ún"ico responSável 
por essa situação criada na História. Se há estados so­
ciais em que talvez a teoria da culpabilidade coletiva 
tenha aplicação, é esta nossa situação, em que cada 
um_de nós, feito o· exame de consciência, sente dever 
rezar o Confiteor. Não nos preo-cupemos, no entanto, 
em fixar responsabilidades pessoais pela criação desse 
estados de coisas; olhemos, isto· sim, o quadro que se 
construiu a partir aa solidariedade advinda da compar­
tilha de posições de mando num regime pelo medo 
e em que a irresponsabilidade do Executivo _se tornou 
indispensável a que todo o sistema político continuasSe 
funcionando com seus mais e os seus menos. 

Não é preciso citãr Lord Acton para afirmar que 
o" poder corrompe. Mesmo porque a corrupção com 
a qual podemos preocupar-nos não é aquela que o Códi­
go Penal sumaria. EsSa é do domínio do Ministério 
Pú_b.lico, dominus litis, submetido cada vez mais à von­
tade do Executivo. Assim·já,era em 1964, quando para 
punir fatos cãpítulados nó Código Penal .....:... que é o 
mesmo, note-se- rompeu-se a ordem constitucional; 
e ela foi rorif{>ída porque a consciência jurídica não 
aceitariã_-que iio"s teÍlnos da lei pOsitiva, não revolUciO­
n~ia, -alguém fosse jlllgàdo com base na presunção. 

__ No quadro in_s~itucíonal do direito positivo pelo qual 
pautamos nosso~ atos públicos, o que nos deve preocu­
par é o que o "O Estado" denominou de corrupção 
institucional, e que eu chamaria simplesmente de cor~ 
ruptto, que nos dicionários se define, como primeirõ 
sentido, como "Putréfaction" (tal qual no Petit~Larou­
se) e que no "Melhoramentos" vem definido como 
"ação ou efeito de corromper, decomposíção, putrefa­
ção". Sendo que o verbo corromper significa (sempre 
n~ _primeiro sentido) "decompor, estr_agªt\ torriar po_­
-dre". Severo demais o juízo sobre o estado a que chega-

-fani os ·costumes político·administrativos neste ano da 
graça de 1983? FixemO~ rios, então, no segundo sentido 
do_ verbo: "Alterar, desnaturar, mudar para mal", lan­
çando, talvez, um olhar de esguelha para pequeno dicio­
nár~o da l~ngua inglesa .. onde depois do sentido de putre· 
fação, registra-se este sentido: oficiais are proof against 
COITllption. Who cannot be bribed". 

Certo, não faleffios em putrefação. Fixemo-nos em 
-Clesnaturação: Então, podemos dizer que a corrupção 
que nos deve preocupar- na medida em que a apura­
ção daquela inscrita no Código Penal cai na eÃclusiva 
alçada do Ministério Público --é a que levou ã transfor· · 
mação da natureza da atividade pública, à mudança 
para mal da relação entre o funcionário e os meios 
administrativOS-que a--Sociedade coloca à sua disposição 
para lhe prestar serviços. Para essa transformação, con­
correram vários fatores, inclusivamente o fato de ele 
já estar presente na natureza do Estado Brasileiro 
pré-64. Afinal, poder-se-ia dizer que a Coisa Nossa: nada 
mais é do que o ponto final do desenvolvimento da 
instituição do despachante, que numa sinistra parodia 
hegeliana ganhou consciência de si. 

Se Vossas Excelências dedicarem seu tempo a buscar 
detectar atos criminosos naquilo que estão investigan­
do, talvez não consigam chegar a concretizar seu obje­
tivo, com pesar da Nação e alegr!a .de alguns poucos. 
~ que esta Comissão Especial não tem poderes reais 
para descer até onde se faria necessário. De certa forma, 
a Comissão goza de idêntica situação de desfavor que 
a Imprensa; como disse_"O Estado", não temos, Vossas 
EX:celênciã.s e nós, condições de descer ao fundo dos 
problemas. Tal ausência de poder e capacidade juridica 
de ínvestigar fato :certo e determinado, indicando res­
ponsáveis, compensa-se, no entanto, pelo poder que 
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as circunstâncias lhes confere de estabelecer as conexões 
entre um ato e outro, além de verificar até que ponto 
estes ou aqueles personagens aparecem em diferentes 
novelas. Registrada sua presença constante, será possí­
vel emitir juízo político sobre atos lesivos à Adminis· 
tração e sobre esSe juízo funaar açõeS que -se revistam 
de conteúdo jurfdico, vale dizer, permitam· a aplicação 
de sanções materiais ou morais. -

É fundamental que se estabeleça essa conexão entre 
as pessoas e os atos para detectar a Coisa Nossa -
aRes Publica desnaturada. Ela não é uma organização 
criminosa; é tão-só (e por isso mesmo mais eficiente) 
uma teia de relações sociais, ãs vezes centrada no que 
se poderia chamar de estruturas de parentesco, o mais 
das vezes tecidas na intimidade, primeiro, das experiên· 
dais comuns nOs bancos acadêmicos, depois na compar­
tilha de iguais vicissitudes do início de vida profissional, 
dos mesmos desejos de fugir âs responsabilidades do 
trabalho assalariado ou do trabalho que contrata traba­
lho e gera riqueza, e dê a ele fugindo, entrar no reino 
ameno e irresponsável das consultorias para assuntos 
especiids ou riaquele ·outro, mais próxiino do i1ícito pe­
nal, em que se obtém vantagem, a pretexto de influir 
em funcionário público no exercício da função. Essa 
teia de relações fundadas sobre as bases afetivas do 
parentesco, do compadrio ou da amizade nãO se estabe­
lece, no eDtantc,-, no vazio institucional; para que seja 
efetiva e possa vir a constituir conjunto de ações isoladas 
ou sucessivas, únicas ou sistemáticas aptas ·a desnaturar 
as· funções públicas, _é fundamental que a estrutura do 
aparelho de Estado seja de tal ordem que as decisões 
que dizem respeito ao dia-a-dia de pessoas e empresas 
to ou o malogro do negócio - possam ser tomadas 
no segredo dos grupos fechados. Esses grupos burocrá­
ticos que decidem Sob!e a vida ou a inorte, o prejuízo 
ou o lucro de pessoas e empresas, não são da estrutura 
normal do funcionalismo; as pessOas que os integrani 
vienim de for-ma da carreira·, levados pelo parentesco, 
Pelo compadrio ou pelo, amizade- em iodos os casos 
irmanados, os que chagam e os já residentes, na mesma 
visão distorcida do que seja a relação política (pOde· 
remos dizer ético-polítiCã.) entre a Coisa Pública e o 
Tesouro Privado. Na miilha linguagem, os que integram 
esses grupos se definiram corno coterie. A Coisa Nossa 
é uma coterie, ou se se quiser, no sentido da gíria brasi­
leira, uma patota, isto~. grUpo ou batido que, até se 
pOderia dizer, faz patotadas. 

Chamaria a atençiiClde Vossas Excelências para o 
seguinte:_a fim_de que a desnaturação_da função pública 
Já preiel:ite- mi-ln'stituição do despachante pudesse con­
cluir-se na Coisa Nossa, foi preciso haver: 1. a irrespon­
sabilidade dos membros do Poder Executivo; 2. a perda 
de função e-o desprestígio do Congresso Nacional, repu~ 
tido foro inadequado para controle de determinados, 
se não de todOs os atos administrativos e decisões polí­
ticas do Executivo; 3. a conseqüente hipertrofia do Exe­
cutivo, apoiado na força exercida com um mínimo de 
legalidade formal, mas sem o fundamento básico da 
legitimidade decorrente da escorreita manifestação da 
vontade popular; 4. a centralização das decisões sobre 
o dia-a-dia das empresas na mão de alguns poucos que 
decidem, no Executivo, primeiro ou segundo escalão, 
quando não terceiro; 5. o controle do Executivo por 
uma oligarquia sem face, mas com mil olhos e dez mil 
tentáculos. 

Essa teia de -relações só se poderia construtr num 
regime oligárquico, como o atual. Só nele seria possível 
a transforinação <J.ualitativa do despachante, que de sim­
ples comprador de facilidades e alívio para problemas 
meramente aborrecidos, acaba obtendo título univer­
sitário ou equíValente e organiza e registra sociedade 
civil com o objeto social de "instalar, organizar e manter 
em funcionamento, excluSivamente para uso dos sócios, 
escritório aparelhado material e tecnicamente para pro­
-porcionar ampla assistência às atividades profissíonais 
de cada um dos as:rociaqgs". -Da mesma meneíra, só 
neste regime, que ao lado cfe seu caráter oligárquico 
ostenta no desdém de alguns por esta Comissão a certe­
za da irresponsabilidade, é que os interesses do Estado 
podem confundir-se com as vantagens da oligarQuia e, 
por redução, na prática do dia~a-dia, com os ganhos 
da Coisa Nossa - amparadas, a oligarquia e a Coisa 
Nossa pelo medo que se dissemínou em boa parte- do 
aparelho de Estado de que o eventual controle, pelo 
Congresso, das atividades administrativas e das decisões 
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políticas do GoVerno venhã: a sigriificãi o- triunfo das 
forças ditas contra-revolucionárias. 

O medo (o defes, de que o Congresso assum-a as 
funções delegadas da soberania, e o nosso, de que qual~ 
quer esforço nesse caminho precipite o país no abismo 
de noite hobbesiana ainda mais negra do que anterior) 
está na origem da progressiva transformação dos paren­
tes, amigos e consultores de despachantes em membros_ 
ã parte inteira da Coisa Nossa. Membros à parte inteira, 
mas não toda ela: sem eles, a Coisa Nossa não existiria, 
mas sem os outros, os que estão do outro lado do fio 
com que se teceu a mortalha da Res Publica, ela não 
teria tomado conta do aparelho de Estado ern suas ins-
tâncias decisórias~ -- -

Creio que a tai"efa dessa Comissão seria facilidada 
se ao invés de procurar descobrir ilícitos penais, ftzesse 
o retrato da Coisa Nossa, isto é, desftzesse o novelo 
das relações que estabeleceram ao longo dos anos e 
verificasse onde elas começam na sociedade e onde ter­
minam no aparelho de Estado. Não será difícil a Vossa 
"Excelência traçar esse éaminho - afirial, será neces­
sário apenas simples programá de compUtador para des­
cobrir quem é quem aqui e ali, onde começam as inter­
mediações, por onde passam e onde chegam os fios 
dessas relações sociais. Depois de estabelecido esse qua­
dro, esse novo Who 's who na Coisa Nossa, será fácil 
responder às perguntas que o próprio "O-Estado" já 
colocou como fundamentais: 

Como foi possível ao Brasil acumular um crédito de 
2 bilhões de dólares com a Polónia, nas condições em 
que tal fato se deu; por que se chegou a esse resultado 
funesto para nossas reservas, em que pese o otimisino 
do Ministro da Fazenda; quem decidiu que assim se 
fizesse contra toda a lógica do bom senso? 

Traçada a teia das relações --e temo que ela seja 
mais densa do que pensamos em nossa vã filosofia -
e respondidas essas três perguntas: Como, por que, 
quem? -- esta Comissão estará capacitada a exercer 
os poderes que lhe são próprios de verificar se alguém, 
ou várias pessoas, procedeu "de modo incompatível 
com a dignidade, a honra e o decoro· de cargo". A 
Lei 1.079, de 10 de abril de 1950, por ter sido feita 
há muitos anos num período em que se presumia que 
o Executivo fosse responsável, e por nunca ter sido 
usada ainda, está em vigor, creio. Para ela ou a que_ 
a tenha substituído charno a atenção d_e Vossas Excelên· 
cias, pois preserva a honorabilidade da funçáo pública 
e permite que o Senado da República emita juCzos sobre 
a conduta dos membros do Executivo. 

Antes de colocar-me à disposição de Vossas Excelên­
cias, perm.itam~me concJuír com uma frase de Don Eu­
genio de Araújo SaUes, cardeaiMarcebispo do Río de 
Janeiro: "Além de uma hierarquia no afrontamento 
da problemática e busca de_soluções concretas,_ dois 
alicerces são indispensáveis para superar essa situação, 
que se aproxima de um nível insuportável: o fortaleci­
mento de princípiOs e-o exemplo, a começar do alto; 
mas que também é exigido em todas as escalas. A hones­
tidade fundamenta a vida individual e o relacionamento 
social". 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Concedo 
a palavra ao nobre _Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON ::::Diante da mensagem 
enviada a esta c_omissão Especial pelo Jornalista Júlio 
Mesquita Neto, sinto-me no deve~ de fazer um rápido 
histórico. desta Comissão Especial. 

O Dr~ Júlio Mesquita afirma nã sua meõsageril: 

"Escândado das Polonetas é o episódio mais sério 
de corrupção ou irresponsabilidade ou incompeM 
tência, no âmbito da administração J.>ública de que 
tomei conhecimento desde que exerço a direção 
do Estado de S. Paulo e serve para mostrar qual 
tem sido o ambiente que marca a atuação do Go­
verno nesses últimos anos .. A corrupção ou irres~ -
ponsabílidade ou incompetência redunda sempre 
em prejuízos vultuosos para o EráriO." 

Feita a revelação pelo O Estado de S. Paulo de que 
ocorrerem transações altamente suspeitas e relacionan­
do, no entanto, o Brasil e a PoJdnia, como a primeira 
reportagem foi publicada D.o dia 14 de agosto, no domin­
go, logo no dia seguinte, dia 15, um Senador do PDS, 
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que aQui lhes fala neste momento. proferiu um discurso 
no Plenário do Senado, salientando a extrema gravidade 
dessa denúncia e adiantando que ela deveria ser objeto 
de uma profunda averiguação. 

Logo depois d~ terminada a série de reportagens, 
no dia 21 de agosto, tomei a iniciativa de apresentar 
no 4ia primeiro de setembro um requerimento ao Sena­
do pedindo a constituição de uma Comissão Especial. 
Por que uma Comissão Especial e njo uma Comissão 
Parlanientar de Inquérito que tem poderes para convo­
car qualquer cidadão a comparecer, sob a vara ou sob 
as penalidades da lei e, antes de prestar o seu depoi­
mep1o_._,__ele~dey_ejtn:_ar_dizer a verdade e nada ocultar? 

Nã9__poderíamos pedir a constituição da Comissão 
Parl~mentar de ~nquérito porque, de acordO com oRe­
~mento_,_ já havia __ sido atingido o número máximo de 
CP! - de cinco. Entã.o, procurei um outro caminho 
e encontrei eSse no artigo do Regimento que permite 
a constituição de Comissões Especiais, sem atribuições 
tão _amplas e tão drásticas quanto as da CP!. 

DevQ, por amor à_ verdade, para ficar em -paz com 
a mini} a consciência 4estacar que, para que esta Comis­
são Esp_ecíal fosse constituída, contei com a colaboração 
inteira} cl_o . .e_artido_ ª que_ pertenço. O PMDB não teria 
condições de conseguir a aprovação, apenas com a sua 
Bancada, da constituição de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito. ~. devo dizer, também, em homenagem 
ao PMDB, que ele_ resistiu um pou~o _com a idéia da 
Comissão l;.special. O PMDB resistiu um pouco porque 
el],_tendia que se deveria constuir, aqui no Senado, uma 
Comissão Pa:riainenta"r de Inquérito, embora o n~mero 
niáximó pénnitido.S.eja de cinco. A maioria do Plenário 
poderá aprovar mais uma ou mais duas Comissões Par­
lame_ntares de Inquérito. Foi, portanto, decisiva a cola­
boração do PDS e, na primeira etapa, estabeleci contac­
tos com Líder do meu Partido, aqui no Senado, Senador 
Alp_ysio Chayes, q_ue_ aceitou a minha iniciativa apenas 
enfatizando a necesSidade de que nas modificações no 
meu requerimento origin-al em vez de apuração das de­
núncias, ióamos apenas - para o enquadramento do 
Regimento Interno do Senado - examinar e avaliar 
6s fafos relacioó.ados com as graves denúncias do jornal 
O Estado de S. Paulo. 

__ Essa ~ransigência foi extremamente fácil: substituir 
o verbo apurar por examinar e avaliar. Mas, isso revela, 
e faço questão de destacar isso, a compreensão do Parti~ 
do Majoritário, aqui no Senado, em relação às graves, 
diria às gravíssimas, denúncias do_ O Estado de S. Paulo 
e o_ PMDB revelou a mesma flexibilidade porque na 
hor~ em que foi discutido o meu requerimento, o Líder, 
Senador Humberto Lucena~_declarou que _o_ PMDB es­
tava aprovando aquela Comissão Especial em homena­
gem ao Senador João Calmon que foi, apenas, amabi­
lidade do Líder da_Minoria. 

Esta Comissão, que foi requerida no dia primeiro 
de setembro, se instalou_ no dia 14 do mesmo mês e 
tem batido ... 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Nobre Senador João 
Calmon, antes queV. Ex.• continue, é preciso que seja 
deixado, mais uma vez consignado, que uma comissão 
de averiguação não tinha o poder de convocar membros 
do Poder Executivo, mas que entendimento com a Lide­
rança, a Vice-Liderança em exercício, no caso o Rela­
tor, houve _a felicidade de _obtermos o compromisso 
do Poder Executivo de aqui comparecer todas as pes­
soas que, deles componentes, aqui sua presença pudes­
se, de uma maneira ou de outra, esclarecer qualquer 
fato. E esse compromisso que nos orgulhamos de arran­
car do Executivo tem sido, até o dia de hoje, cumprido 
rigorosamente. 

Portanto, está funcionando com uma verdadeira Co­
missão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. JOÁO CALMON --Ao longo do meu relató­
rio ainda não tinha atingido, em termos de cronologia, 
essa etapa focalízada pelo nosso eminente Relator. 

A Comissão foi instalada no dia 14 de s.etembro., 
e logo na primeira sessão o nobre Senador Virgílio Tá­
vora foi escolhido pela maioria para ser o Relator. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Contra a sua vonta· 
de, contra a _mínha VOptade, porque me julga v~ suspeito 
por ser Líder do Governo, como Relator. 
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O SR. JOÃO_ CALMON - Felizmente o Senador 
Virg{lio Távora acabou capitulando, porque para nós 
é uma tranqüilidade, é uma certeza de êxito desta Co­
missã-O a presença do eminente Vice-Líder, porque rea!M 
mente a sua conduta, ao longo desse período, tem sido, 
como de resto em toda a sua vida pública, irrepreen­
sível. Todos os compromissos que S. Ex assumiu foram, 
como sempre, cumpridos rigorosamente. Até hoje não 
encontramos a menor resistência na convocação de au­
toridades do Poder Executivo para que prestem aqui 
o seu depoimento. 

No dia 14 de s_etembro ioiCiamos os nossas trabalhos 
e creio, repetindo a opinião do nobre Senador Virgl1io 
Távora e do nosso Presidente, Senador Itamar Franco, 
que nunca houve no Senado da República uma Comis­
são com o mesmO ritnio de trabalho nós ouvimos dezes­
sete depoentes, batemos recordes em termos de duração 
de sessões. Ainda ontem nós tívemos uma sessão que 
se iniciou pouco depois das 9:00 horas e, com a interrup­
ção de meia hora, nós iniciamos uma outra sessão que 
for ate- as 19:00 hora's. 

Destacado o papel do Relator, que pertence ao PartiM 
do majoritário, eu me sinto no dever também de exaltar 
a conduta do nobre Presidente da nossa Comissáo, Se­
nador Itamar Franco; ele _tem sido de uma dedicação 
verdadeiramente inexcedível e tem presidido os nossos 
trabalhos com isenção e com dinamismo realmente ex­
traordinários. 

A propósito da denúncia do Estado de S. Paulo, eu 
me lembro de um episódio, não muito recente da hi&tó­
ria da imprensa brasileira, que me foi contado pelo 
nosso_ ~nfrade Pompeu de Souza. 

Qriaildo Carlos Lacerda era redator do Diário Cario· 
ca, ceftaffieilte, ·elé ent!egou a PompeÚ de Sou~a um 
artigo -intitulado; "O Rato Fiúza". 

O Jornalista Pompeu de Souza, que era o DiretOr 
da Redação, era o Oliveras Ferrera do Diário Carioca, 
perguntou a Carlos Lacerda: "Carlos, vocé tem certeza 
de que Ieda FiúZa, Prefeito de Petrópolis, é um ladrão, 
é um rato? E Carlos Lacerda respondeu: "Pompeu, 
eu não tenho certeza, eu não tenho nenhuma documen­
tação que me leve a esta convicção, mas eu tenho intui­
ção de que ele é ladrão, que ele é desonesto. E assim 
foi publicado o artigo no dia seguinte e, dias depois, 
Carlos Lacerda estava de posse de toda documentação 
que comprovou realmente que não tinha feito nenhuma 
acusaçáo leviana. 

Em relação a este caso, que se popularizou como 
um escândalo das polonetas, reação semelhante tive 
na segunda-feira depois de ler a reportagem do Estado 
de S. Paulo. 

A série ainda não havia terminado, tinha-se iniciado 
no dia anterior mas em virtude da extraordinária impor­
tância do Estado de S. Paulo, que é considerado em 
todos conselhos de jornalistas como uns dos 10 Ou 
dos 20 maiores joniaiS do mundo, eu não poderia hesitar 
um momento em considerar que essas denúncias eram 
realmente graves que o jornal possuía uma documen­
tação capaz de confirmar a manchete em oito colunas 
da edição do dia 14 "Comércio entre Brasil e Polônia: 
uma fraude", e não me engano, foi essa a Headline 
do O Estado de S. Paulo- nesse domingo. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA - Dívida polonesa, 
no Brasil, é uma fraude. 

O SR. JOÃO CA.LMON - E começamos a ouvir 
todas as pessoas cita~as pelo Estado de S. Paulo. Eu 
não dítía envolvidas no episódio, mas citadas pelo Esta­
do de S. Paulo. Realmente, as denúncias se sucederam 
cada vez mais graves e todos nós não nos surpreendemos 
quando lemos, em vári_os jornais, a opinião do MiniStro 
Delfini Netto. -

O Ministro Delfim Netto é uma das inteligências mais 
notáveis deste País e cumpriu um dever quando compa­
receu a uma Comissão Parlamentar de Inquérito, e 
quando compareceu a uma reunião da Bancada do PDS, 
sobre o Decreto-lei o" 2.043. 

O Sr. Giscard D'estaing, quando visitou o Brasil, 
declarou num almoço que lhe foi oferecido em São 
Paulo, que a França se sentiria orgulhosa se pudesse 
contar, à frente do seu Ministério das Finanças, com 
um homem da categoria do professor Antônio Delfim 
Netto. 
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Mas a sua extraordinária inteligência está fora de 
dúvidas. Mas, geralmente S. Ex.• tem se caracterizado 
por um excesso de, e eu vou ser muito diplomata, de 
irreverência ·em rel<i.Çã"O ao episódio da maior seriedade 
deste País. Ele fulminou esta série de denúncia do Esta~ 
do de S. Paulo, com uma frase: "É uma tolice". 

Tudo isso, utn tombo de quase dois bilhões de dólaw 
res, foi qualificado por S. E.• como uma tolice. Na 
realidade se trata de um grande episódio de extrema 
gravidade e eu diria, confirmando as palavras do Dr. 
Júlio de Mesquita Netto, e do nosso mestre Oliveiras, 
que episódios de menor gravidade já levaram, nos Esta­
dos Unidos, um presidente à renúncia; o episódio "Wa­
rergate". Se nós compararmos estes dois episódios, eu 
tenho a impressão que o Brasil estará }1umilhando os 
Estados Unidos se nós- formos daf notas aos_dois escân­
dalos. Mas de qualquer forma, nós estamos procurando 
cumprir o nosso dever, no momento em que o Con­
gresso Nacional está Se fortalecendo de uma ma_oeira 
altamente auspicios~ - - - - - -

Num certo momento- nós, pilrlamentares, ficávamos 
um pouco deprimidos porque hesitávamos em :chamar 
o nosso Poder Legislativo, porque foram cassadas tantas 
prerrogativas do Congresso Nacional, que o Poder Le­
gislativo foi cada vez sendo menos: legislativo e mais 
homologatório. A elaboração da lei passou a ser reali­
zada nos gabinetes dos tecnocratas; foram criados recur­
sos nefandos como este de aprovação por decurso de 
prazo, expedição de decretos-leis que entrarão em vigor 
instantaneamente e então, eu já não resisti. Na Assem­
bléia Legislativa do Paraná eu protes~ei quando um 
Deputado se referiu a esta casa de leis~ 

O Poder Legislativo, deixou de ser uma Casa de leis, 
para ser um poder muito mais homologlHório. Mas, 
de qualquer forma, nós não estamos conseguindo não 
apenas sobreviver, mas _estamos~ eu diria principalmen­
te nestes últimos dois anos, fortalecendo o Poder Legis­
lativo de uma maneira substancial. O número de Comis­
sões Parlamentares de InquéritO, o número de Comis­
sões Especiais, o núnieró- â:C: Seffiínários, de Simpósios 
que a Câmara dos Deputados e o Senado Federal estão 
promovendo. Tudo isso nos leva à profunda convicção 
de que embora ainda sem poder derrubar ou eliminar 
tQdas essa nefandas castrações que ocorreram depois 
de 1968, nós estamos ganhando um espaço cada vez 
maior e merecendo cada vez mais respeito da Nação. 

Nessa série de depoimentos prestados! algumas -con­
clusões já podem ser alinhadas. A revelação mai~ ... 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA -Pessoais? 

O SR. JOÃO CALMON· . .:.:.:- ObViamente eu estou 
falando aqui, como um Senador que se arrasta na planíR 
cie. e que está dando, como não poderia deixar de 
dar, apenas a sua o-pinião pessoal. Até por que nós 
não sabemos ainda qual a opinião da Comissão, qual 
a decisão da Comissão. Mas tendo um Relator, como 
o SenadorVirgaio Távora: eo. riãõ tenho a menor dúvida 
de que a opinião pesSoal vai coincidir com a opinião 
desta douta Comissão Especial. Mas, fora de dúvidas, 
o caso que·-se destacou mais, desde o começo,_ foi o 
da COMEXPORT. . . . ... . . 

Esteve aqui na nossa ComissãO Especial o Sr.? que, 
realmente, é uma figura fora de série, pelo menos no 
sentido que ele demonstrou aqui, fora de qualquer dúviR 
da, que é persona grata da Polónia e persona gratíssima 
no Brasil. Eu não sei nem se ele é persona grat(ssima 
na Polónia e persona grata nO Brasil. Ele disse aqui, 
sem muita cerimônia, que a sua organização costuma 
contratar pessoas para lhe dar ~sse~oria, pessoas que 
têm o trânsito muito importante em área que tenham 
decisão. Então, realmente, não é proibido, num regime 
democrático, de que alguém, que já foi poderoso na 
área do Executivo, preste serviço de assess-oria e ele 
fez isto não apenas como um dos elementos citados 
na série de reportagens do O E;stado de S. Paulo em 
que existe um diplomata que citado foi- era do ltama­
raty, licenciou·se por algum tempo, prestou serviços 
à COMEXPORT, depois voltou para o Itamaraty e, 
hoje, presta serviços à Embaixada do Brasil, em Wa-
shington. _ 

O nosso eminente Presidente e o nosso eminente 
Relator já admitiram, Inclusive; a pOSsibilidade de-uma 
reconvoca.ção do Sr. ? porque ele poderá nos prestar, 
ainda, algumas informações. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Um oú_tro resultado desta Comissão foi a revelação 
feita pelo Dr. Carlos Langoni de que havia enviado, 
no dia e no mês que ele indicou, uma carta ao Sr. 
MiniSt_x:.o da Fazenda, sugerindo a Conveniência de se­
rem suspensas as exportações para a Polônia, em virtude 
da situação pré-falimentar ou de falência, já evidenciada 
daquele país, 

O Dr. Carlos Langoni, infelizmente, ria mesma reu­
nião, fez uma afirmação que, depois, foi desmentida. 
S. _Ex. • declarou que não tomara conhecimento das in­
formações-do Embaixador Meira Pena sobre a situação 
calaffiito.sa da Polônia, i:nas ficou demonstrado, através 
de um documento do Itamaraty, que o Itamaraty cum­
prira o seu dever e CO.tllunicara ao Presidente do Ba,nco 
Centrai as observações feitas pelo Embaixador Meira 
Pena. Nós temos enfrentado algumas dificuldades, na 
nossa ComissãO Especial, que só não foramTiltfanspo­
nf~~ por causa, eu diria, do alto espírito de compreen­
sãO do nosso Preside!!~~- e do nosso Relator. Rigorosa­
mente, a Comissâo" Especial deveria cuidar apenas de 
problemas ligados ao comércio entre o Brasil e a Polô­
nia. Então, o Sr. Relator poderia tentar ou até vetar 
qualquer outro tema,que não estivesse incluído no Re­
qu-erimento- feito por este Senador. Mas, o Sr. Presi­
dente e o Sr. Relator têin sido muito liberaiS. Por exem­
plo, no episódio que foi objeto de um editorial do O 
Estado de S. Paulo de ontem ou anteontem -o episódio 
da Still. __ Este é um caso tfpico. 

O SR:VIRGÜ.iO TÁVORA- Não tem nada ~ue 
ver com a Polônia. 

O SR. JOÃO CALMON - Não tem nada com a 
Polónia. 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA -Se V. Ex.• 
me permite, tem -a ver com a série de reportagensA 

O SR. JOÃO CALMON - Perleito, màs, infeliZ­
mente, prõvavelmente por culpa minha -vou ler o 
texto do meu Requerimento: 

Ex~minar e avaliar os fatos relacionados com 
as graves denúncias do jornal O Estado de S. Paulo 
sobre os acordos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Polônia, iniciados no dia 
14 de agosto de 1983, sob o título "Dívida Polonesa 
no Brasil: uma fraude" 

Então, isSo é apenaS para destacar que tanto o Presi­
dente desta Comissão como o Relator têm sido, real­

- meme, liberais nainteipretação e não fizeram qualquer 
·restriÇão à abordagerri de outros fatos não ligados dire­
tamente a,o escândalo da dívida polonesa no BrasiL 

O.SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Desde que incluídos 
na_s diferent.es reportagens do O Estado de S. Paulo, 
tanto que dissemos que estávamos até gastando quase 
tanto tempo nos assuntos a latere quanto naqueles rela­
tivos à. dívida Brasil-Pol_ónia -recorda-se -aqui nas 
nossas discussões. 

O SR._ JOÃO- CÃLMÜN- Exatamente e nesse epi­
sódio que O Estado de S. Paulo focalizou, ontem ou 
anteontem, no editorial e que falou na ponta do iceberg 
mas que estamos contribuindo para mostrar toda a sl1.a 
dimensão estanecedora, o volume desse iceberg fora 
de série -o caso se referia a navios poloneses. Mas, 
não fóram- comprados. Esses transação, envolvendo a 
compra -de navios da Polônia, não se concretizou. No 

-entanto, nós ouvimos aqui as pessoas citadas pelo O 
Estado de S. Pa~~o com relação a compra de guindastes. 

OSR. VIRGÍLIOTÁVORA-Evamosouvir, ama· 
nhã, jUStamente, o pessoal da PORTOBRÁS, sobre 
navios e guindastes. 

O .SR. JOÃO CALMON - Estou me estendendo 
um pouco apenas para mostrar que o Congresso e tão 
criticado e, às vezes, com razão- nem sempre, mas 
às vezes, tom razão - que vale a pena gastar alguns 
minutos, dedicar alguns minutos a essa interpretação 
liberal que foi dada e que vai nos permitir investigações 
muito __ amplas e profundas fora da área específica do 
requerimento que tornou possível a realização dos traR 
balhos desta Coip.issão Especial. 

Ainda ontem, nós tivemos uma reunião que durou 
7 horas, versando sobre um tema que não tem nada 
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a ver com o problema entre o Brasil e a Polônia mas 
teve a ver porque O Estado de S. Paulo destacou, numa 
das suas reportagens, que num certo momento foi cogi­
taOo uma operação que envolvia uma operação trian­
gular com petróleo da Rússia, açúcar do Brasil e as 
polonetas, esta foi uma das revelações do O Estado 
de S. Paulo. O Brasil iria comprar petróleo à- Rússia 
e tentaria obter da Rússia que ela recebesse essas pelo­
netas com um deságio. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Uma operação trf­
plice. 

O SR. JOÃO CALMON - Exato. Mas isto não 
e _concretizou também, como não se concretizou urna 
outra operação com açúcar, envolvendo a COMEXR 
PORT, a Costa -Pinto e a QrganizaÇIIo Pão de Açúcar, 
de São Paulo - não se realizou, mas, apesar de não 
haver nenhuma vinculação desse problema do Instituto 
do Açúcar e do Álcool e da Costa Pinto com polonetas, 
nós dedicamos mais de 10 horas a esse affaire que, 
ainda, não está encenado. 

O eminente "JornaliSta destacou a frase do Dr. Júlio 
de Mesquita Filho sobre ornar de lama. Tenho a impres­
são ·que, na épddt:, o Sr_. Getúlio Vargas, falou não 
exatamente no mar de lama mas foí um rio de lama 
que corria sobre o Palácio do Catete. Acho que não 
foi um mar mas um rio. Hoje é que, talvez, as dimensões 
seja~ outras. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA -Talvez, na opinião 
de V. Ex.• 

·-(i SR. fOÁO CÂLMON- E talvez, dent~o da pre­
cariedade das certezas humanas, sou muito sensível à 
precariedade das certçzas humanas e, ainda, é possível 
que talvez o rio do passado esteja se transformando 
num rio de lama. E há rios até que têm ondas. Então, 

-_ justifica-~ _a re~erê.~d~ do_ .Dr. Júlio de Mesquita ao 
quebra-ondas do mar de lama. 

Estou certo de que o Senado Federal vai prosseguir 
n:ess_a~ inve~tigações porque _~e nós já ouvimos 15 de­
poentes, temos mais 2 a -serem ouvidos amanhã, num 
total de 17, faltam apenas 10 ou 11 depoentes, sendo 
que um deles está sendo reconvocado, que é o Dr. 
Carlos Langoni. Temos um outro depoente que vai aqui 
comparecer, que é o Dr. Cláudio Bardella, que, tam­
bém, não está ligado a nenhum assunto do comércio 
Brasii~Polônia, mas que está ligado ao affaire dos guin­
dastes da República Federal da Alemanha e, como já 
ouvimos outros depoentes, nós, também, procuraremos 
ouvir o Dr. Claúdio Bardella. 

O Dr. Júlio de Mesquita Neto citou uma frase inspira­
dora de Hamilton: "Aqui, senhor governa um povo" 

Tenho a impressão de que se nós continuarmos no 
mesmo ritmo dos últimos meses, conseguiremos honrar 
amplamente esta afirmação, porque, ultimamente, o 
Congresso temRse mostrado, com apenas uma exceção, 
se~síve:l à~ rei_vin~cações fe_itas -pe(o povo, atravéS de 
segmentos da sociedade que aqui comparecem. Eu abri­
ria apenas uma exceção para um caso que, não creio, 
dignifique muito o Congresso Nacional: foi o episódio 
recente dos garimpeiros de Serra Pelada. 

Compareceram <aqui uma centena de garimpeiros, e 
o Congresso agiu em ritmo de blits e, em 4 ou 5 dias, 
um projeto foi apresentado à Câmara dos Deputados, 
tramitou vertiginosamente pela outra Casa do Congres­
so Nacional, e aqui também, em algumas horas, esse 
projeto do nobre Deputado Sebastião Curió foi apro­
vado. 

Eu não tenho perguntas a formular ao mestre Olivei­
ras Ferreira. Eu gostaria muito mais, como pai dessa 
criança_. ou como quem teVe a iniciativa de pedir a 
constituição dessa _Çomissã_o Especial, apenas destacar 
que realmente nós temos as limitações que foram tão 
bem destacadas no seu pronunciamento. Nós podemos 
fazer averiguações, podemos colher depoimentos, mas 
esbarramos nas_ lir_nitações--que são da Constituição; 
quem julga e quem condena é o Poder Judiciário. Oó­
viamente, caberia ao Poder Executivo, em alguns casos. 
afastar alguns acusados, porque nós já deploramos aqui 
que, no episódio das polonetas, tivesse sido enviado 
aqui para o Senado um documento assinado por uma 
das pessoas mais citadas na série de reportagens de 
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O Estado de S. Paulo, ele era um Ministro em exercício 
mas também estava acusado em várias episódios. D~ 
maneira que, normalmente, de acordo com o que reco­
menda a ética, este funcionário de alto nível, Ministro 
interino do Planejamento, não poderia ter' enviado-esse 
documento para cá, pois isso não seria um relatório 
do Ministério do Planejamento, seria muito miüi. uma 
autodefesa. Isso não se enquadraría dentro dos precei­
tos da ética. De qualquer forma, eu desejo enfatizar, 
ao encerar essas considerações, que todo o Senado da 
República, sem nenhuma preocupação em termos parti­
dários, está decidido a levar avante essa sua intenção 
de averiguar todas as denúncias, desde que partam de 
órgãos de divulgação da idoneidade, da alta responsa­
bilidade de O Estado de S. Paulo. Temos visto muitas 
referéricias à coisa nossa, em português e em italiano. 

O SR. OUVE! ROS S . .FERREIRA- Em italiano, 
em O Estado de S. Paulo, nunca. 

O SR. JOÃO CALMON·- éosa nostra 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA - Talvez V. 
Ex.• tenha encontrado no editorial de domingo, refe· 
rente a um affaire policial, num campo de futebol no 
Rio de Janeiro. Mas aí era coisa muito específica, _erã 
cosa nostra realmente, que foi uma ação mafiosa no 
campo de futeboL 

O SR. JOÃO CALMON~ Isso- cteióo~stra à nÓssa 
fidelidade à língua materna. Por que utilizar af a língua 
italiana? Mas, de qualquer forma, algumas das afirma­
ções do O Estado de S. Paulo envolvem, e não nesta 
reportagem. mas em outra reportagem conforme V. 
S.• destacou, até conexões de ordem familiar. 

O Estado de S._ Pat~Io i<! se notalizou, recentemente, 
como também já há via se notabilizado no passado, uma 
série de reportagens realmente extraordinárias, sob a 
série que focalizou as mordomias, a série que foi diVul­
gado pelo vespertino, o Jornal da Tarde, sobre a J)niã.o 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas no Brasil, de vez 
em quando faz referências a cer_tas conexões de ordem 
familiar, mas que ainda não foram objeto de nenhuma 
série de reportagens. 

De qualquer forma é uma melancólica verdade esta 
aqui: V. s.~ destacou que o poder corrompe, mas áeio 
que com a vigilância da -imprensa e com a colaboração 
cada vez maior do Congresso Nacional nós procuramos 
nos opor à ação cada vez mais desafiadora dessa catego­
ria, que tem ampliado, de maneira imoderada, a sua 
atuação na vida administrativa do País; a categoria dos 
intermediários, dos assessores de alto nível que não 
respeitam nenhuma fronteira e, realmente, estão desa­
fiando a Nação. 

A atividade dessa Comissão Especial, presidida pelo 
combativo e_ vigilante Senador Itamar Franco, _e tendo 
como Relator o Senador Virgílio Távora, e com a parti­
cipação dos nobres representantes da Oposição, Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, Senador Fábio Luce­
na, Senador Marcondes Gadelha e do professor e mes­
tre de todos nós, Aderbat Jurema~ estamos certo de 
que esta Comissão ~vai cumprir rigorainente o s"eu dever, 
e anota, com o ma1oi prazer, o compromisso aqui assu­
mido pelo Diretor Editor-Chefe do O Estado de S. Pau. 
lo, de que esse grande jornal se coloca sempre à dispo­
sição do Senado, para colaborar no aprofundamento 
dessas investigações. 

O nosso Presidente vai encaminhar ã V. S.• já a parte 
taquígráfica dos primeiros 16 depoimentos, que se fos­
sem transformados em livro já daria um volume de 
muito mais de mil páginas. :Portanto esseS dois poderes, 
o poder da imprensa e o Poder Legislativo, estão frater­
nalmente unidos, para trabalhar, como sempre o fize­
ram, em defesa do interesse nacional, Muito obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Alguma 
consideração, Sr. Oliveiros1 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA- Eu, simples­
mente, gostaria de agradecer as considerações que o 
Senador João Calmon fez, e dizer que tentamos cumQrir 
a nossa função. Quanto ã proposta de JQrge? do Senado 
e do O Estado de S. Paulo para a publícação em livro 
desses .debates, submetê-la-ei a quem de direito, em 
São Paulo. 

:iJIÃRIO DO CONGRESSO NACibNAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Car­
doso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Dr. Oliveiras: 

Eu, hoje, vou ser mais breve do que o habitual, eu 
normalmente sou breve nas argüições. Eu não preten· 
do, de maneira nenhuma - não sei que termo utilizar 
-, colocá-lo num torniquete. 

Hoje eu acho que vou ceder ã minha ingrata função, 
como foi qualificado pelo meu prezado amigo Virgílio 
Távora, de torquemadazinho, a ele. De modo que hoje 
vai caber ao Senador Virgílio Távora essa função. 
_Mas eu gostaria, não obtante, fazer algumas conside­

rações. 
Em primeiro lugar, com relação ao seu depoimento, 

referid..Q à coisa np&sa, eu ac:ho_que realmente nós assisti­
mos, aqui, em váriaS oportunidades, uma exemplifi­
cação de um sistema de não responsabilidade. Eu até, 
uma certa altura, perguntei ao Senador Severo Gomes, 
de quando ele era Ministro da Indústria e do Comércio, 
quando algumas decisões, inclusive relativas ao caso 
da Polônia, foram tomadas, quem era o responsável? 
E ele afirmou que tinha sido uma decisão tomada por 
ele e, em última instância, com o conhecimento do 
Presidente da República. 

Eu acho que essa tentativa de determinar responsa­
bilidade_ é fundamental para o exercício da democracia. 
Muitas vezes, como depende disso V. S.\ não se trata 
<:Ie um ilícito, mas se trata de um conjunto de ações 
que desnaturam o processo político. Eu concordo, por­
tanto, com essas considerações. Agradeço a referência 
amável de V. S. • dos nossos bons tempos de colegas 
e -de trabalho em conjunto, na Universidade de São 
Paulo._ 

Passo agora a algumas indagações, que não são mui­
tas, mas creio que sáo oportunas. 

Sabemos que o manancial de informações, do qual 
derivou essa série de reportagens, pode ser oriundo 
de informações verb.ais, informações visuais- os repór­
teres- pOdem ter ví,sto alguma coisa - mas uma parte 
também é possível_que seja documentaL 

Assisti, aqui, alguns depoimentos. Não tive a possibi­
lidade de assistir todos os depoimentos, porque deveres 
cívicos de outra ordem me chamaram à província, que 
infelizmente não é a de Minas, onde é mais fácil contro­
lar-se à distância. Mas, mesmo assim, tendo campa· 
recido a algumas reuniões importantes desta Comissão, 
pude notar uma certa contradição. 

Algumas afirmações feitas pelo jornal O Estado de 
S. Paulo foram, aqui, desmentidas pelos depoentes. 
Vou dar apenas alguns exemplos. Aqui nos foi dito, 
por exemplo, li nos A.nais, de que não existida um 
protocolo não datado, relativo à compra de guindastes 
na República Democrática Alemã - RDA- bem co­
mo não haveria: inclusão, no mesmo protocolo, da parti­
cipação da empresa Still, como beneficiária. Não obs· 

_ tante, nas reportagens de O Estado de S. Paulo isso 
é afirmado. 

Da mesma forma, eu mesmo inquiri o Sr. Goldlust 
sobre a sua presença ou a presença de outros membros 
da_COMEXPORT em reunióes relativas às negociações 
com o Leste europeu, e fiz a pergunta de maneira varia­
da, porque eu queria ter certeza da resposta. Sistemati.;: 
camente, a resposta era de que isso é uma prática usual 
e que não era exclusiva â COMEXPORT. 

Há uma série de outras afinn<J:ções -que são feitas 
- - aqui, como por exemplo, a respeito da operação Beris· 

ford. Várias vezes insistimos, até com uma certa atiiude 
de surpresa, o depoente dizer: "não há operação Beris­
ford. A Berisford é uma empresa muito inlportante, 
propds um negócío_excelente, não há nenhuma ligação 
entre o encontro havido" - que não foi negado -
~~em Londres, o_ comércio com a Polônia e a ação da 
COMEXPORT, que nunca ter-se-ia metido no assunto 
relativo a petróleo e a açúcar", taxativamente. 

Gostaria de perguntar se V. s.~ dispõe de alguma 
documentação que possa comprovar essas afirmações 
e OJJtras mais, mas essas especificamente, que são im­
portantes na definição dessa teia de relações; se existem 
documentos que possam nos esclarecer sobre esses ponw 
tos. 

Novembro de 1986 

-0 SR. OLIVEIROS S. FERREIRA- Muito obriga· 
do, Senador Fernando Henrique. 
·--Agradeço a sua lembrança de que uma reportagem 

desse tipo é uma reportagem feita à base de informações 
verbais, visuais e documentais. Aos que estão familia­
rizados - o Senador João Calmon é mestre de todos 
nós,- com o trabalho jornalfstico não é difícil verificar 
que uma obra desse fô1ego, às vezes, começa com um 
documento, às vezes começa cOm uma denúncia anôni­
ma, telefônica ou escrita, às vezes com uma denúncia 
assinada, às vezes com um papel que se vislumbra numa 
repartição. 

A nossa preocupação, ao elaborar essa série, foi ter 
o máximo possível de documentos. Esses documentos 
podem vir de diferentes fontes_, algumas das quais prefe­
rirão guardar o sigilo- V. Ex.~ compreenderão bem, 
dada a natureza específica do regime que tentei descre­
ver em meu depoimento, e. daquilo que o jornal O 
Estado de S. Paulo chamava, no editorial, ao flm ·da 
publicação da série, "das conexões", haja interesse em 
subtrair o nome da pesSoa que recebe determinada cow 
munícação. 

No q~e se refere às três perguntas específicas de V. 
Ex.~, talvez eu possa fornecer, senão algo à vossa medi· 
tação, pelo menos algo para eliminar a minha responsa­
bilidade, para que-não pareça como tendo o jornal feito 
coisas em vão. 

No que se refere à segunda pergunta. posso transmitir 
à Mesa um aide memoire, da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, sem data. Náo sei como as -docu­
mentos que temos são sem data, sobre conversações 
com o governo ·soviético. Esse aide memoire dá conta 
de uma reunião realizada na SUBIN/SEPLAN, 11 de 
junho, pelo que vem anotado à mão, parece ser 11 
de junho de 1980, e que contou com a participação 
dos representantes do Itamaraty, Ministério da Fazen­
da, Ministério das Reiações Exteriores, SNI, Conselho 
de Segurança Nacion<J-1, ELETROBRÁS e, pelo setor 
privado, a WERCO e a COMEXPORT. "O documento 
em anexo deverá, com pequenas modificações, ser enca­
minhado pelo Itamaraty à Embaixada Soviética ein Bra­
sília." Segue-se a relação dos participantes: Secretário 
da SUBIN, Chefe da Divisão Europa li, Coordenador 
de Assuntos Internacionais do MINIFAZ, Chefe de 
Gabinete da SUB IN, Presidência da República, Conse­
lho de Segurança Nacional, ELETROBRÁS, WER­
CO, COMEXP0RT, SÜBIN, Ministério das Minas e 
Energia. 

Anexo, me parece relacionado a essa reunião, uma 
comunicação il6 Sr. Japy Magalhães, do Ministério das 
Minas e Energia, ao Secretário de Cooperação Econô­
mica e Técnica Intemacional, Ministro José Botafogo 
Gonçalves, dando conta de que no Plano 95 da ELE­
TROBRÁS, para construção de usinas hidrelétricas 
o Ministério das Minas e Energia destaca duas usina~ 
no rio São Francisco, etc, e os equipamentos seriam 
de origem russa. O representante da COMEXPORT 
estava nessa reunião, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Era o único? 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA -Havia 2 re­
presentantes da WERCO. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Alguma outra trading presente? 

O SR. OUVEIROS S. FERREIRA- Não sei infor­
mar. 

Com relação à Berisfoid·; tendo xerox de uma carta 
de 18 de julho de 1983, assinado por E. S. Mar$ulies, 
Chairman, da Berisford, dirigida à PETROBRÁS Co· 
mercie Internacional S.A., nos referimos ao parágrafo 
1, do memorando de entendimento feito entre nós, V. 
s•s e a COMEXPOR"f--:- Se""gUe-se memorando de enten­
dimentos entre a Berisford, a PETROBRÁS Comércio 
Internacional e a COMEXPORt. · ·-

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Para exportação e importação de quê? 

O SR. OL!VEIROS S. FERREIRA - Berisford 
venderá à PETROBRÁS, imediatamente depois do 



Novembro de 1986 

contrato final ou nas bases contratadas nesse memo­
rando de entendimentos, depois que tiverem sido nego­
ciadas e assinadas, óleo no valor de até 50 milhões 
de dólares; o total será pago pela PETROBRÁS à Beris­
ford, 180 dias depois da data da fatura. A Berisford 
também fornecerá óleo até o valor de 250 milhões de 
dólares, por um período de 6 meses, com esse material 
podendo ser refinado pela PETROBRÁS, no Brasil. 

O SR. FERNANDO HENRIQUJ'rCARl:YüsO--­
E qual o papel da COMEXPORT nisso? 

O SR. OUVEIROS S. FERREIRA -Vamos ver 
tudo, se o Sr. me permite. Estava presente à negociação, 
na xerox há, no final do item 2.a, que está rasurado 
o origfu31, não dá para ver. Quer dizer, em seqüência 
às reuniões realizadas nos escritórios da Barisford, nos 
dias 7 e 18 de julho de 83, entre- os--.s-rS. -MafguliCS, 
da Berisford, Raul Campos, Diretor da PETROBRÁS 
Comércio Internacional, INTERBRÁS, e Sr. Jean 
Herscovici Vice-Presidente da Companhia de Comércio 
Exterior (COMEXPORT), fofassinado o segUirite en: 
tendimento: e a( segue. Onde ela entra no negó_cio eu 
não consigo - V. Ex. • me perdoará - ver. Ela entrou 
na assinatura do documento. Está assinada por ela. 

O SR, VIRGÍUO TÁVORA- Como íá li bastante 
toda essa documentação, sou capaz de lhe ajudar. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Eu gostaria, Senador Virgílio Távora, de saber qual 
é. o papel, porque a discussão foi essa. · 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA-- É isSo que estou 
vendo. 

O SR. JOÃO CALMON- Referem_e a polonetas. 

O SR. OLIVE!ROS S. FERREIRA- Não, Apolo· 
netas não. O documento que eu tenho é que ele parti­
cipou de uma negociação para venda de petróleo. Tive 
a informação subseqüente à publícac;ão de uma série 
de reportagens, que um dos itens deste memorando, 
que se referia a um sobrevalor de 10 cents, foi retirado 
num segundo memorando do qual eu tive, soube que 
foi retirado e a operação foi cancelada. Chegou a ser 
cancelada depois da publicação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Nesse documento mantêm-se os 10 cents. 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA- Não. O doeu· 
menta inicial falava nos dez cents. O Senador Virgílio 
Távora deverá encontrá-la nas folhas 2 ou 3. O docu­
mento subseqüente já não fazia referência aos 10· Cents 
de sobrepreço, e a operãção foi cancelada depois da 
publicação da reportagem. Não sei se por conta de Be­
risford, ou conta da INTERBRAS. 

Com relação aos guindastes, que me parece ser o 
desmentido mais categórico. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA - Aliás aqui, a bem 
da verdade, está: lOcents. Na acusação eram 10 dólares, 
um pouquinho diferente. 

O SR. OLIVEIROS S. -FERREIRA -O Dr. João 
Calmon, saberá que isso se "Chama um gãtO. NCi editorial-­
de hoje se emitiu, um gato típiCo-, -a segunda palavra 
do título do livro de Raymnd ???? como estava um 
pouco embaixo não sa.i"u:- Eram _lO centavos de dólares 
e saiu 10 d3lares. As -técnicas Iiov"iis também têm dessas 
coisas. -

Com relação aos guindastes, eu me permiti fazer, 
com base nisso, algumas con-siderações sobre os docuw 
mentos que transmito à Comiss-ão. 

O primeiro documento é: contrato que h8. entre si 
fazem a Empresa de Portos do Brasil SIA- a PORTO~ 
BRÁS- e a Maschinen-Esport Volkseigener Ausse­
nhandelbetrieb der DDR, para o fornecimento de guin­
dastes elétricos de pórtico para os potros brasileiros. 
Contrato n" ??? em branco; Esse contrato está sem 
assinatura, mas devídamente rubricado. É o contrato 
para o fornecimento de 96 guindastes. Chamaria a aten­
ção desta Comissão para estes aspectos, é um contrato 
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sem data, mas que pda leítura dos documentos subse· 
qüentes, me parece ser anterior a 31·1~81, feito entre 
a PORTOBRÁS e a Maschinen~Esport para entrega 
de 96 guindastes. Neste contrato a cláusula segunda, 
itt_:m 6, diz que o montador será a STILL S/ A, Empresa 
Representante da Maschinen~Export. 

O ítem 8. 7 e o 8.8, depois de termos visto que a 
montadora sería a Still, o item 8. 7 diz: 

É de responsabilidade da PORTOBRÁS, pro­
móve-r·a :montagefi?. dos guindastes elétricos de pór­
tico, nos portos brasileiros. 

É de responsabilidade da PORTOB:RÁS promover 
ã fuõilta-gem dos guindastes elétricos. 

O item 8.8 diz: À PORTOBRÁS se obriga a 
observar as instruções de_armazenagem no porto 
qe destino e_ a promover a montagem dos guin­
qas!_es, de conformicJade com as instruções de mon· 
tagem da KRANBAU. 

Curiosamente, o item 16.1 diz o seguinte: os seguintes 
fornecidos pela Maschinem~Export serão montados nos 
pOrtos brasileiros pela sua representante exclusiva no 
Brasil, a firma STILL S/A, com sede em São Paulo 
a qual se- responsabiliza. 

E V.-Ex.• verá que no contrato há algumas contra­
dições. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Porque perante nós, foi negada a eKist~ncia de relação ... 

O SR. OLIVEÍROS S. FERREIRA - O que me 
chama a atenção, acho que todos somos, de alguma 
maneira ou de outra, afírmamos contratos, é que o 
item 18.2, diz que "sem prejuízo do estabelecido nas 
demais _cJ~usulas deste contrato, poderá o mesmo ser 
rescindido a qualquer tempo por via amigável entre 
as partes, somente podendo ser requerido arbitraria­
mente, no caso de não ter havido acordo". Não se 

_ e_s_tipulam indenizaçóes em nada. 
No meu entender, este contrato com Maschinen~Ex­

por~foi em seguida, praticamente, rescindido em nego­
ciações havidas entre o Ministério dos Transportes e 
a ABIMAQ. Porque em negociações entre o Ministério 
dos Transportes e a ABIMAQ, resultou da reunião, 
estou citando o Aviso n." 119, do Ministério dos Trans~ 
portes, assinado pelo Dr. Eliseu Rezende ao Dr. José 
Flávio Pécora, Ministro Interino da Secretaria de Plane­
jamento, Aviso 119, de 27 de outubro de 1980, esse 

--- aviso dá conta de que a POR TO BRÁS depois de exami­
nar a proposta da Maschinen-Export, que oferece linha 
de créditc da ordem de 80 milhões de dólares-convênio 
RDA cç.m prazo e etc., discute o problema com os 
representantes da indústria nacional, em reunião convõ-~­
cada pela CACE~, do que: 

Resultou da reunião o entendimento de se im­
portardaRDA apenas 20 guindastes, no valor aproxí­
_mado deUS$ 21,0 milhões, condicionada a operação, 
à encomenda simultânea na indústria nacional de 
equipamentos de valor equivalente. 

Depois desses documento vem a demonstração dos 
encargos financeiros que correrfam por conta do Brasil, 
a parte financiável e tudo mais, V. Ex poderá v~rificar 
que a sugestão AB!MA ~. 'SINDIMAQ/CACEX, Mi· 
J!í§,Nrio dos Transportes era menos Çl}çrosa à balaf!ça 
de pagamento.s e à própria balança comercial. 

Em seqüência a este aviso de 27 de_ outubro, sem 
data, assinadq pelo Ministro Chefe da Secretaria de 
E:st~do/de Planejamento, Millistro dos Transportes e 
pelo Embaixador da República Democrática Alemã, 
há um protocolo de intenção, sem data. As assinaturas 
poderão ser conferidas, e na qual considerando~se a 

-amizade tradicional entre os dois países etc., _e notando 
-que- a proposta alternativa apresentada pela Takraf Ex- -
port~Import Berlim (doravante Takra:f), anteriormente 
de11ominada Maschinen-Export. A proposta alternativa 
modifica. É para isso que chamo a atenção de V. Ex. 
A proposta alternativa de uma firma estrangeira modi­
fica, no consenso de I\1inistros de Estados brasileiros, 
o acordo firmado entre a Associação Brasileira da In~ 
dústria de Máquinas, o Sindicato Interestadual da In~ 
dústriade Máquinas e a PORTOBRÁS, e registrado 
na CACEX, e pelo novo acordo, 
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considerando o interesse, manifestam o interesse 
mútuo e a intenção de que a PORTOBRÁS negocie 
a curto p-razo- com ·a TAKRAF, sucessora de Maschi­
nen-Export, o fornecimento de 50 unidades de guin· 
dastes. A PORTOBRÁS garante a indústria brasi: 
leira, a encomenda de 46 guindastes mediante colabo­
ração técnico comercial dã STILL S.A., doravante 
denominada STILL, e da TAKRAF e a INTER­
BRÁS, em conexão com a TAKRAF, será coorde­
nadora dos fornecedores da negociação com as em­
presas da República Democrática Alemã e etc, 

E, depois, 
-uno praió de 45 dias após a assinatura deste 

protocolo, as partes interessadas" - entendo eu, 
Brasil e Repúbfíca Democrática Almã "se reunirão 
para discutir e acertar as bases da proposta de forneci­
mento de bens e serviços ao Governo de Maçam~ 
bique, par~ a implantação do terminal portuário de 

-Ma tola e-de equipamentos para Macola, bem como 
para fixar, em conexão com a TARKAF, as condições 
de negociação para o fornecimento de guindastes para 
a América-Latina." 

E, finalmente, ainda com relação a este assunto, 
um recorte da imprensa, não do meu jornal, de 24 
de setembro de 1984, referente ~ comissões percebidas 
pela STILL. E o telex do Presidente _da PORTOBRÁS 
a urna das empresas nacionais contratantes da constru~ 
ção dos 46 guindastes, dizendo que 

"as disponibilidades orçamentárias para o cor­
rente exercício estão inteiramente aplicadas, não ha­
vendo condições na continuidade da execução do ser­
viço conforme progranútdo. Desta forma, comuni­
camos a essa empresa que os trabalhos de fabricação 
dos guindastes devem ser suspensos imediatamente." 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Ou seja, se bem entendi, o acordo feito com os produ­
tores nacionais fOi canCelado a houve um aumento de 
importação de guindastes da Alemanha. 

O SR. OL!VEIROS S. FERREIRA - Se eu bem 
consegui decifrar esta seqüência, fez-se um acordo de 
96 guindastes, que podia ser rescindido amigavelmente. 
Depois, fez-se: O_ãCordo com os nacionais para importar 
20 e fabricar 20. Este acordo foi, digamos assim, revo­
gado por uma proposta de intenção da sucessora da 
priniitiva firina, que previa a importação, pelo J3rasil, 
de 50 guindastes ou cinqüenta e poucos, e a fabricação 
pela indústria nacional de 46, os quais tiveram depois 
a fabricação cancelada. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Depoimento 
a respeito já (oí feito - o eminente Senador não estava 
aqui presente- pelo Dr. Eliseu Rezende, cujas decla­
raç-ões vão ser testadas justamente com as do atual de­
poente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO :.... -
Exatamente~ For isso fiz a pergunta, porque havia algu­
ma informaçB.o do Ministro Eliseu Rezende de que não 
haveria protolo não datado e parece que há um proto­
colo de entendimento não datado. 

O SR. RELATOR (Virgílio TávOra) - Sem inter­
romper o eminente Senador por São Paulo, vamos aten­
der aqui ao pregão, depois, como Relator falaremos 
no fim, o por que não da razão da assinatura da CO­
MEXPORT e não figurar. A COMEXP_ORT foi, pelo 
que aqui se lê e pelo que foi declarado, estamos juntan­
do os dois pedaços, a intermediária entre esse negócio 
que não se realizou entre a Berisford e a INTERBRÁS. 

Neste ponto, o ftero 1, do memorando de entendi~ 
menta, está rigorosamente de acordo com o que aqui 
foi declarado. Quando traduzido em português e vamos 
pedir também a S. Ex.•, o Sr. Presidente, que assim 
faça, já que S. EX;• tem horror físico a documentos 
em inglês, ficará -bem explicitado. É o que poderíamos 
acrescentar a S. Ex.• Nesta operação, sem tomar partido 
de a nem b, Relator no momento não pode fazer isso, 
só pode dar suas conclusões finais, o documento de 
entendimento entre as três entidades. 
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Este memorando de entendimento representa- deS~ 
culpem a minha tradução, que não é_oxfordiana, mas ... 

O SR. OLIVElROS s: FERREIRA - Eu não quis 
correr o risco, nobre Senador. 

O SR. RELATOR (VirgfiiO távotà}- ... vãie Para 
o cálculo, representa o atílal estágio de discussão entre 
as partes, em 18 de julho de 1983. 

"As partes somente se tomam realmente respon­
sáveis pela seguinte negociação e execução quando 
o contrato for lavrado~ 

1-Berisford venderá à PETROBRÁS imedia­
tamente, após o contrato final, ou contrato baseado 
neste memorando de entendimento, negociado e 
assinado, óleo no valor de 50 milhões de dólares. 
Tal montante pode ser p·ago pela PETROBRÁS 
a Berisford, 180 dias após a data da entrega." 

Caros Srs., nos refàimos -ao- para grafo primeiro do 
memorando de entendimento executado por nós. Isto 
é, de Berisfor à PETROBRÁS, ComérCíõ" Internacional 
S.A., que é INTERBRÁS - vós e COMEXP0R1', 
hoje, e confirma-se um entendimento está em anda­
mento pode ser baseado no presente memorando, se 
for requerido a nós vender também _óleo, segundo o 
parágrafo primeiro ao mesmo preço __ pago em caixa à 
vista. 

O SR. FERN'ANilO HEN'!UQUE.. CARDOSO =c 
Daí a qtie5tão pertiitente a n·ós é umã Só: poi ·que Umà·-. 
traiding interfere na negociação entre outra traidlng 
estatal? 

O SR. RELATOR (Virgilio Távora) -Isso daíjusta­
mente é assunto que vamos tirar à limpo, já ouVimos 
-V. exb. não estava presente- ao depoimento de 
uma e a INTERBRÁS virá aqui nos ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Fica registrada a pergunta, Sr. Presidez:!t~: por que uma 
trakiing interfere na relação de outra traidlng com a 
Berisfor? 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)_- Norma de 
oomércio internacin-al que ela riOs explicará naturalmen­
te ou, se algo houver de errado, também será consig· 
nado. 

O SR. FERNANDO HE.NR!Qúln:Ãí.IDOSO­
Pode ser como se chama em inglês, essa língua horro­
rosa, joint-venture- entre duas trafdings. 

O SR. RELATOR (VirgíliO-Tãvora) ·:..._Ou, no caso, 
o próprio Swit. 

·-o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Car­
doso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARbbS'd -
As minhas questões eram essas, quer dizer, queria saber 
se havia esses, nesse caso, ou s·e houver-outra documen­
tação. Eu me recordei desses pontos, entre outros mais 
de contradição. Creio que os esclarecimentos foram 
oportunos, vamos ter que ler a documentação para po­
der emitir uni jufzà objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -V. Ex.'se. 
refere a outras documentações e eu consultaria ao Dr. 
Oliveiras se ele tem outra interpretação? 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA -Sr. Presi­
dente, se não houvesse inconvenientç, __ eu agua~:daria 
a argüição. - -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - . 
Eu diria, istO sim, talvez fosse alguma SugeStão mais 
adiante de um requerimento, porque õós recebemos 
muitos documentos. 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA - Eu forne-­
cerei, após a argüição, porque pode ser que os docu­
mentos sirvam à minha explicação. Estou aguardando 
a argüição do nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. RELATOR {Vírgílio Távora) -·será a últim·a. 

O SR. PRESIDENTE. (Itamar Franoo) -0 Sr. Sena­
dor João Calmon não deseja usar da palavra. Então, 
concedo a palavra ao nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Virgl1io Távora) -Inicialtitente, 
Dr. OliveiraS, como procedeu o eminente representante 
pelo Espírito Santo, vamos dizer a V. S• que esta Comis­
são é uma afirmação precípua do interesse que tem 
o Senado em chega ao fundo do poço, como se diz 

- -em lingllagein coinum. A rigOr, poder-se-ia ser argu­
mentado que as CIPs, em número de 5já estavam cons­
tituídas_, e que-não caberia ir a uma simples comissão 
de averiguação. 

Mas é preciso ficar bem claro que, embora raramente 
apareça_o ~qme_ do_ Relator, por aí pelos jornais, que 
foi do bom entendimento entre o Sr. Senador João 
Calmon com o Vice--Líder, que por ·acaso estava no 
dia e ao qual foi cometido a incumbência de ler a primei­
ra nota oficial, que .tornado envolvido no problema das 
chamadas "Polonetas", desde já surgiu o compromisso 
de elucidação dos fatos. _ 

E a única_maneira que se poderia fazer era através 
de uma _comissão de averiguação. Mas uma comissão 
de averiguação no Senado tem, como na Câmara, mui 
restritas_~Q'ibuiç_ões; náo tem a força constitucional de 
um.a._Çg_mlssã9_Parlamentar. Não querendo ser melhor 
do ou pior do que os outros, mas achando que devia 
ser uma questão de honra para o Gov~rno esclarecer 
este fato, que era o pertinente à discussão, compromete­
_!!10-nos, ~ ni~to_Q __ G_oy:etn~ constituído pelo seu Poder 

-Executivo, não traiu a confiança que depositamos nele, 
a que esta "Cc)nilsS.ão funcionaria corria" se fora uma CPI, 
isto é, _todos os funcionários, todos os detentores de 
cargos de confiança do Poder Público, do mais alto 
ao mais baixo, exceto está claro Sua Excelência o Se­
nhor Presidente da República, que nem CPI tem autori­
zação para tal fazê-lo, se convocados viriam depor. Ver­
dade? 

O SR. JOÁO CALMON- I~tegralmente. · 
--O sR: RELATOR ~(Virg-íüO __ Távora) _:___ EQtâo

1 
a 

primeira constatação que se faz é esta: que, realmente, 
sem vaidade, esta Comissão d~ averiguaç_ão funcionou_ 
com muitíssínio fiais efiCiência, em tempo, do que qual­
quer Coniissao Parlaméntar de Inquérito que tenha se 
constituído aqui neste Congresso. Basta dizer a V. 
Ex• que estamos praticamente há um mês, já de funcio­
namento, tirando os sábados, d9mingo_s e feriados, e 
já, coni o-depOiffieilto de S. s•, chegamos ao 17o 

·· Segundo._A_presença de S. S• aqui nos enseja também 
uma explicação: Nurica-iivemos, e muito criticados fo­
mos por defender, aliás não defendemos as "polone­
tas" ,apresentamos, e f()i m_uito frisado I~, a justificativa _ 
·governamental e pedimos os dados que inv(!lidassem 
aquelas afiimativas que lá estavam. Verdade, nobre 
Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON -Sim. 

O SR. RELATO R _(Virgi1io Távora) =.._Ma-s, eu diria 
como Turene "que mantenho aquelas minhas convic­
ç6es, majestade, até que argumentos que estejam ao 
a!c;:ancC: de _!Ilinha inteligência me faça·m ver o erro que 
estou laborando". 

Assim, esta é a maneira de condução que está sendo 
levado pelo Relator, a parte do trabalho da mesma 
que lhe compete. 
- Sua vinda também aqui é muito boa, fora o prazer 

da companhia, para nos fazer tirar alguma dúvida. 
Homem que gosta - profissão de origem, graças 

à sua origem inTiitar -de-organ6ização--e metodização 
das coisas, desde a primeira das entrevistas, das reporta­
gens que_ o Estado de S. Paulo fizemos questão de as 
colecionai e, aléin da coleção, traz~r para o conheci­
mento de iod~_ o_s_rn!iiDQros da Comissão, de maneira 
que esta já se instalou_. já eles cientes de tudo que 
Os Srs. tinham afirmado até à época da instalação, de 

_todas as respostas dadas e desta maçaroca bela que 
S. S.* eram as respostas, convincentes ou não, que a 
nosso pedido os diversos órgãos do Poder Executivo 
deram às questões, às dúvidas e as acusações formu­
lad_asL 

Feito isto, gostaríamos de nos valer agora da afirma-
- tiva de V. Ex~ que as enumeramos -é o hábito 

de nossa organizaçãp: a primeira: "Tem a consciêricia 
perfeita dos estreitos limites que navega esta Comissão 
sem poderes para intimar, perquirir, talvez até mesmo 
pata ·concluir". 
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Não tenha a menor dúvida que não houve a menor 
reação por parte do Poder Público de mandar qualquer 
dos seus componentes aqui, e por lei não era obrigado. 

O SR. OL!VEIROS S. FERREIRA - Apenas por 
lei V. Ex. •s não têm esses poderes, está certo? 

O SR. R.!ZLATOR(Virgílio Távora) -Apenas pelo 
cumprimento estrito da palavra empenhada pelo Vice­
Líder, que foi honrada e, portanto, a Comissão vai 
concluir, e num tempo que parece-mos recorde, todo 
o interrogatório. 

Para S. S.• ter a idéia, uma Comissão sobre Dívida 
Pública se arrasta aqui desde 1980, urila das CPis, não 
é? 

O SR. JOÃO CALMON -Mercado Financeiro. 

O "SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Mercado Fi­
nanceiro_, perdão, não _era Dívida Pública, se arrasta 
desde 1980, outra desde 1981. 

O SR. JOÃO. CALMON -Mas esta de 1980, nobre 
Senador, no decorrer de todo o ano de 1982 não se 
reuniu uma vez sequer. Quem era o Presidente mesmo? 

O lSICPRE:SIDENTinltamar Franeo) -O Chefe 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, se não me 
engano. 

O SR. FERNANDO Hl:.NRIQUE CARDOSO -
O S~nadot: Tancredo _Neves? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não sei. 

O SR. RELATOR (Virgüio Távora) - Deixemos 
dt;! noQiinar sempre, não é _das coisas mais gratas, porque 
nâo seria muito delícaâo. 

Mas apenas dizer a S. s.a que é outro engano, nunca 
ninguém se empenhou tanto na eluçidação de um fato 
como o conjunto de pessoas que constituem esta Co­
missão. 

O segundo, coisa nossa. vai me permitir reafniente, 
não se se tendo sangue de índio na veia, coisa nossa 
e cosa nostra, é muito difícil da gente fazer a diferença, 
realmente, na s0ciedade moderna, esta rede intricada 
de solidariedade, V. Ex.~ encontra na principal nação 
do Mundo Ocidental. .. 

O SR: FERNANDO flENRIQUE CARDOSO -
E na outra também. 

"OSR: RELATOR (Virgflio -Távora)- Não vou citar 
o exemplo de um Estado pobre socialista- só conheço 
dois -em que fui, como Vice-Presidente de uma Con­
ferência lnterparlamentar. A cosa nostra lá, também, 
funciona de uma maneira assombrosa. 

A citação de V. Ex. a, de Lord Arthur, pennita·lhe 
dizer que quase vou lhe tomar direitos autorais, porque 
todas as vezes que, no Executivo estive, citava muito 
para os subordinados, de maneira que V. Ex..' pode 
pagar um pequeno royalty. Realmente, o poder corrom­
pe e não corrompe só nesse sentido mesquinho, que 
nós sempre lhe atribuímos na parte da honra e, muitas 
vezes, da parte dos costumes, do relaxamento comum, 
do relaxamento até da éti_ca, que em cada_um de nós 
Se fOi"lna, quando D.ã infâÕ.cia. 

Finalmente, se V. Ex.• didecarem o seu tempo a bus­
car detectar atos çrirnln_o_sQs naquilo que estão investi­
gando, talvez não consigam chegar a concretizar os seus 
objetivos, com pesar da nação, e alegria de uns poucos, 
e tristeza imensa nossa porque nós aí teremos falhado 
a esse esforço colossal que dizemos. Não prometemos, 
com licença do _eminente Seilador por São Paulo, virá, 
aqui inquisição da Espanha. Mas, não tenha a menor 
dúvida que nada que foi feito que mostrasse, de longe, 
mas de longe mesmo, uma tendência a esconder, a pro­
curar defender algo que estivesse_ errado. 

Óbvio que; geralmente, essa ação é pouco conhecida 
da imprensa, porque o que interessa ao leitor é ver 
uma notícia sobre as "polonetas", que fulano disse, 
que sicrano agiu mal. Mas nunca talvez tenha tanta 
repercussão a quel_!l ler, dizer que a Comissão, por 
exeinplo ontem, se reuniu das 9 horas da manhã, com 
15 min1,1tos de intervalo, até às 19 horas e 45 minutos, 
ou seja, 10 horas e 45 minutos, portanto, 10 horas e 
meia de trabalho. 
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Mas, V. Ex.• agora que veio aqlii vai também nos 
prestar alguns esclarecimentos. Número 1. Nós quería­
mos um compromisso de V. Ex.• de que qualquer desses 
fatos, porque têm sido ba!stante constestados, e não 
vamos lhe tomar muito tempo. 

Algumas das afirmativas do O Estado de S. _P_aulo, 
e algumas das afirmativas em qtie o depoente diz: não 
é verdade, não hoUve tal reunião, há equivoco, não 
estivemos em tal parte, quem teve em tal parte foi 
fulano, foi sicrano, Ou o beltrano e nos dá documen­
tações a respeito. Nós, para não chamarmos V, Ex. • 
tantas vezes aqui, poderíamos fazer uma súmula daque­
las contestações, e gostar{amos de ter de V. Ex. •, da 
sua equipe, respostas, não estamos o questionando, es­
tamos justamente, procurando nos elucidar sobre deter­
minados fatos, porque se A, diz que isto é quadrado 
e B; diz que isto é redondo, um dos dois deve estar 
equivocado. 

Essas eram as consideraç6es principais. Fernando já 
deu alguns exemplos. Nós tivemos então negativos bem 
grandes do Dr. Eduardo Carvalho e do Dr. Goldlust 
e que se fôssemos todas essas, uma por uma, compor, 
o Sr. não sairia daqui antes dás 12 horas, e já estou 
vendo que o paulista não está ~m-v~nta~e_ cje _fiqar _ 
mais tempo aqui; o paulista mais ilustre, o príncipe 
dos sociólogos, então nós poderíamos, se o Dr. Olivei­
ros preferir estamos procurando_jogar no computador, 
talvez isso foi eSquecido, todos esses depoimentos. En~ 
tão nós estamos tentando, mercê de uma assistente o 
Sr. ver como a maioria é generõSa com a Dobre oposi~ 
çáo. É até um assessor da oposição que vai, justamente, 
tomar conta deste depoimento dentro da sua honradez 
profissiOnal. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
O nobre Relator chama isso de generosidade. 

O SR. VIRGíLIO TÁVORA- Ele é da Oposição, 
mas os parcos recursos são do Senado. Isso é demagogia 
barata aqui do Presidente do PMDB ... 

Mas, vê V. Ex.• este fato, talvez, se passou desaper­
cebido até pelo presidente ao anunciar V. E_x.• é que 
estamos procurando, pela primeira vez tambem, nesta 
Ql.sa do Congresso, computarizar estes depoimentos, 
de maneira aos fatos serem jogados uns contra os outros 
nas datas anunciadas, de maneira a não haver, pratica~ 
mente, possibilidade de extradocumentação básica, em 
cima dessa documentação básica já existe outra dessa 
altura, Dr. Oliveiras. HaVia -ã. crítica de que mal leu 
o que está escrito, porque era impossível. Esta eu já 
li. Os depoimentos estamos p-rocurando ler, paulatina~ 
mente, mas quando chegar no último nós já esquecemos 
do primeiro, e computador, segundo me_ consta, pa-rece 
que tem boa memória. 

Ao todo 16 depoentes já preStaram, aqui, as suas 
declarações. Terminaram as mesmas pelas autoridades 
mais graduadas do País, que, talvez por -surpresa de 
V. Ex.•, de muito boa vontade se pr~taram dentro 
do compriomissos ass.umid<? a tal. E de_vo~sa parte, 
da parte do O Estado de S. Paulo que íoi justamente,_ 
que prestando _esse serviço ao País e nos deu também 
esse trabalho, que não é pequeno, esperamos que nesses 
questionários que forem, -não seja visto outra coisa se­
não, não seja vislumbrado outro desejos, senão aquele 
de se chegar a que os senhores que nós cheguamos. 
e duvidam ao fundo da razão. E que possamos, depois, 
traçada a teia das relações, e temo que ela seja mais 
densa do que pensamos em nossa vã filosofia, e respon­
didas essa três perguntas: Como? Por quê? E quem? 
É isso que nós estamos querendo fazer, Dr. OliVeiras. 
Perguntas mais, nós teríamos a fazer a V. E. • já que 
achamos muito mais produtivo, das diferentes antíteses 
com documentos que porventura V Ex.• tenha explica­
ções outras nos possam ser reformuladas. 

O SR. OL!VE!ROS S. FERREIRA - Sr. ·senãdor. 
o Sr. Presidente me pennite? 

O SR. ITAM:AR FRANCO-:- A palavra está com 
v. s.· 

O SR. OUVE!ROS S. <ERREIRA - Ê com imenso 
prazer que nós nos ree-ncontramos numa mesa de debate. 

O SR. V!RGÍUO TÁVORA- Não é a p'rirrieira . 
vez! 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção li) 

O SR. OUVEIROS S. FERREIRA- Não é a primeira 
vez! V. Ex.• era Governador do seu Estado, quando 
lá estive para proferir uma conferência sobre o Nordeste 
-petulância de paulista - buscando entender aquela 
dramática situação. E recordo-me, até hoje, que V. 
Ex. • me submeteu a uma dura argtlição. Eu me imagi­
nava na Faculdade.de Filosofia respondendo aos cate­
dráticos. 

Inicia.lmente_,_quero agradecer as explicações que V. 
Ex.\ em seguiJllento ao que fez o nobre Sellador João 
Calmon, me dá a respeito dessas explicações. Eu as 
tomo como deferência especial, não a minha pessoa, 
não ao Jornal O Estado de S. Paulo, que neste momento 
represento, mas à opinião pública. Creio que, realmen­
te, a opinião pública terá imensa satisfação em verificar 
o empenho que esta Comissão está dando na averigua­
ção desses fatos. 

V, Ex. • vqlta a referir-se ao fato -dos poderes da Co­
missão, ao compromisso que V. Ex.• assumiU antecipa­
damente em nome do Governo e que até o momento 
está sendo plenamente respeitado pelo Poder EXecu­
tiVO. Eu lhe agradeço esta deferéncia para com a minha 
pessoa, em resposta às dúvidas que o Dr. Júlio de Mes­
_quita Neto e eu tínhamos a respeito dos poderes, da 
amplitude deste exame. Fica apenas, Senador, a dúvida 
a respeito do poder conclusivo, isto é, se esta Comissão 
tem_ legalmente o mesmo poder conclusivo que tem 
uma CP I. Parece-me que ela não pode indiciar. 

O S'lt -R'El.ATOR "(Virgílío Távora) - Õs poderes · 
conclusivos, ela tem. Ela não tinha a cOmpulsão de 
convocar debaixo de vara, que é a expressão, as teste­
nnmhas.. __ 

_Veja V. S.• o que é a composição política. Estava 
claro que a Maioria nesta Casa- V. S.• há de concordar 
que no ano de 1977 eles vão fazer a mesma coisa -
não podia abrir mão daquele princípio das cinco CPis. 
Eu tentei um pouco, mas vi realmente que havia razões 
ponderosas para isso. Veja V. S. • o que é a cõmposição 
política, o bom entendimento, quando se deseja chegar 
a_um resultado que, realmente, satisfaça o bem comum, 
represente uma siitisfã:ção à opinião pública, que estava 
exigindo a explicação de determinados fatos. Obteve-se 
esse modus vh•endi. Agora, as conclusões são taís quais 
as conclusões de_ uma CP!. 

O SR. OUVEIROS S. FERREIRA - Agradeço 
a V. Ex.~ esta explicação .. 

Com referéncia à coisa nossa, nobre Senador, V. 
Ex:• insiSte ·matreírainente em nos atribuir - a nós 
e a O Estado de S. Paulo - a intenção de confundir 
a coisã nossa... --

0 S~RELAT01q\lirgífio Távora) -Agora vou 
diSsodar V. Ex! d'O Estado de S. Paulo. A V. Ex. •, 
está aqui bem assinadinho.-

O SR. OL!VE!ROS S. FERREIRA - V. Ex. • verá 
que se a teoria da C()isa nOssa é, digamos assim, de 
CoriStruÇãO-tei6rica- iiilnha, neste_ preciso momento, V. 
Ex.• que OOinpulsou tudo o que se publicou a respeito 
do ffire polonetas, verá que O Estado de S. Paulo iniciou 
esta publicação com um editorial em que, de certa ma­
nejra, as coisas estavam çlar;:t,s. 

Dizía.nios em linha de editorial, de 14 de agosto, "que 
os primeiros -sinais de que o regime caminhava para 
o pantanal em que começa a submergir, foram revelados 
por nós ao publicar as primeiras séries sobre as mordo­

-mias. 
Alinhamos, ao começar a série das polonetas, tudo 

aquilo que vínhamos fazendo e denunciando: as mordo­
mia_s; os negócios especiais, a oligarquia- a expressão 
oligarquia que não foi cunhada pelo O Estado de S. 
Paulo, mas nesse sentido preciso o foi, e a coisa nossa. 
Ora, a coisa nossa, como tive oportunidade de dizer 
no meu depoimento, surgiu, e V. Ex.• compreenderá 
isto perfeitamente, V. Ex." polemista vigoroso que é, 

- ter~se-á dado conta que em detenninados momentos 
a. lógiCa da argumentação e a paixão cívica que a alimen­
tam o levam a conclusões inescapáveis - a lógica da 
-argumentação e a conclusão cívica. Ora, de onde surgiu 
a coisa nossa? Exatamente disso: dir-se-ia que transfor­
niaram ares pública em res nostra. Poderíamos perfeita­
mente:, se a intenção houvesse de associar a: coisa nossa 
a uma organização criminosá e não a uma conexão, 
cOmo dizemos no editorial que encerrou a publicação, 
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que o que nos interessa é a conexão, podíamos perfeita­
mente ter traduzido por cosa nostra e depois termos 
dito bem, em português se lê coisa nossa. 

Seria de certa maneira, digamos assim, reduzir o âm­
-bito da coisa, porque seria tentar chamar a atenção 
do público para uma organização que seria crimhlosa, 
ou uma suposta organização criminosa e não para o 
fundamental que é a teia de relações. Essa teia de rela­
ções, que cito no meu depoimento, O Estado de S. 
Paulo deixa claro em todos os_ seus editoriais sobre esse 
assunto, não é em si criniinosa. O despachante não 
é criminoso, a intermediação em si não é criminosa; 
mas ela tenta contra a honorabilidade da função pública 
no sentidp em que V. Ex:. • acaba de diZer, que o preocu~ 
pava quando Governador do Ceará- a corrupção insti­
tucional, a corrupção dos costumes, político e adminis­
trativo. ~ neste sentido que usamos a expressão coisa 
nossa e nos recusamos senipre a cosa nostra. Que ela 
exiSté fios Estados Unidos da América, existe e V. Ex.• 
militar que é por formação, sabe a importância que 
ela teria até no desembarque da Cecília, onde o poder 
do Estado norte-americanO foi obrigado a ir procurar 
com os condenados de Seing-Sing âs conexões que per­
mitiriam ao Geriê"r3l Eisenhower avançar melhor na 
Cecília. 

Devo ainda dar mais um esclarecimento, nobre Sena­
dor, antes de passar aos documentos que trago. Pare­
ceu-me que o meu pensamento foi mal-entendido. V. 
Ex.• me dá a impressão d~ que, com alguma mágoa, 
insiSte no empenho desta Comissão de detectar os atos 
criminosos. _ 

O SR. RELATOR (VirgOio Távora) - Mas, não 
tenlio a menor dúvida. 

OSR. OLIVE!ROS S. FERREIRA~ Ao fazer 
a --restrição que fiz à página 5 do meu depoimento, não 
foi para dizer que V. Ex.•s não querem, mas foi para 
dizer, partindo de princípio - que hoje talvez seja 
obrigado a retificar à vista de seus esclarecimentos sobre 
os poderes investigatórios e conclusivos desta Comissão 
-de que a investigação dos eventuais atos criminosos 
caberiam ao Ministério Público da União, de que V. 
Ex. 's não teriam como requisitar documentos que, tal­
vez, fossem indispensávies â evidência que justificasse 
uma notfcia criminis, part_indo desses pressupostos, di­
zia que possivelmente se V. Ex. •s se preocupassem com 
isto o vosse esforço seria falho, mas que o esforço maior 
deveria, já qUe isto era assim no meu entender, no 
meu parcO cOnhecimento jurídico, concentrar-se na for~ 
mação de um juízo político sobre as ações e esse juízo 
político poderia exatamente permitir que se acionasse, 

_ na sua plenitude, a_ lei dos crimes de responsabilidade. 
V .. Ex.• reclama de mim um compromisso de que 

lhe enviaremos aqui1o que temos em nosso poder e 
que responderemos às suas indagações nesta Comissão, 
que não investiga ... 

O SR. RELATOR (Virgilio Távora) -Mas, Dr. 
Oliveiras, talvez V. S.• pudesse nos dar outro presente. 

A organizaçáo a que V. S.' permite teria um belíssimo 
exemplo, uma ocasião de fazer uma reportagem sobre 
as CPI existentes, hoje, funcionando neste Senado, des­
de quando, ãs vezes que se reuniram, o número de 

-depoentes que tomaram, as conclusões a que chegaram. 
Digamos, não queremos muito. De quatro anos a esta 
parte. Está bem? Isto que estamos dizendo a V. S.•, 
porque notamos, temos sangue de índio, sabemos muito 
disso; temos uma desconfiança de que to_do mundo olha 
esta Comissão que, paradoxalmente, é aquela que está 
mais trabalhando, nesta_ Casa, com um grande esforço 
de seus membros, mas que no fim, vai dar em nada. 
Pode ser._que até tenha, o Relator, acabe falhando na 
sua missão precípua que é fazer o parecer, submetê-lo 
à consideração de toda Comissão. Mas será, então, falha 
do Relator, mas não da Comissão. Porque diremos a 
V. S.• não existe neste Senado, memória eu tenho, estou 
na vida pública, Dr. Oliveirós, há trinta e cinco anos, 
é idade bastante, não me recordo de nenhuma Comis­
sãQ, na Câmara ou no Senado_ que, na angústia do tem­
po, nern a da última hora, de Lacerda, que era bastante 
apressado quando desejava atingir qualquer alvo, tenha 
tido a freqüência, por que não dizer, a persistência 
de_ todos seus membros de procurar aquilo que se lhe 
afigl!ra ser a verdade. Pode ser até um equívoco, pode 
ser até que não atinjamos essa verdade. Mas gostaria 
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que v. s.· saísse daqui ciente de que estamos procu­
rando atingir a verdade. 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA - Sénador, 
agradeço seu compromisso, e agradeç-o a gentileza d3. 
Presidência de me comunicar o texto, que é exatamente 
o texto legal que eu tinha em mente, sobre os poderes 
legais das Comissões Parlamentares de Inquérito_. Eu 
me permitira - V. Ex.• conhece -isto melhor do que 
eu -ler os arts. 174 a 177 qUe dizem: 

Art. 174- O Presidente da Comissão, por deli­
beração desta, poderá incumbir um de_ seus mem­
bros ou funcionários da Secretaria do Senado da 
realização de qualquer sindicância ou diligência ne­
cessária a seus trabalhOs_, 

Art. 175 -A Co-missão redigirá relatório que 
concluirá por projeto de resolução, se o Senado 
for competente para deliberar a respeito, ou assina­
lará os fundamentos pelos quais não apresenta. 

Art. 176- Se forem diversos os fatos objetos 
de inquérito, a Comissão _dirá, ein Separado~ sob _ 
cada um, podendo fazê-lo_ antes mesmo de finda 
a ínvestígação dos demais. 

Art. 177 - Se for determinada a responsabi· 
lidade de alguém, por falta verificada, a matéria, 
antes de ser submetida ao Plenário, irá à Comissão 
de Constituição e Justiça que proporá um -projeto 
de resolução ou emenda ao já oferecido pela Co· 
missão de Inquérito, as providências cabfveis. 

Parágrafo único - Os atos processuais apliccif­
se-ão subsidiariamerite às-disposições do Código 
de Processo Penal, 

Era este conjunto de-poderes lnveS:tYgatórios e conClu­
sivos que tinha em mente ao falar dos poderes, não 
da intenção nem da vontade, dos poderes legais, restri­
tos da Comissão de Inquérito. É por isso- se V, Ex! 
me permite - que fiz referência à lei de responsa­
bilidade. _A lei que estabelece os crimes de responsa­
bilidade não sujeita a comissão·, ao formular_o ~eu pare­
cer, não é necessário uma comissão para que se cumpra 
os procedimentos da lei, mas se a comissão, assim o 
desejasse, ela poderia emitir no seu juÍZo so_~re os fUn­
cionários que não cumpriram as Suas funções. Ela teria 
legalmente, com base na Lei n.D 1.079, com muito mais 
razão- do que o Poder Executivo que pretendeu cassar 
o mandato de um deputado neste Çongresso - para 
emitir um juízo político, que fosse suficientÇ para-iniciar _­
investigações políticas sobre o ex~rcício de modo incom­
patível com a dignidade, a honrà e o decoro do cargo. 

Acho, se o Sr ... Senador me permite, que dificilmente 
seja, acolho com a maior satisfação e creio que a Qpo­
sição também o faz a insiStênCia qUe V. Ex. • coloca 
no desempenho até o fim de suas forças no trabalho 
desta comissão. Que eu reputo-:_ V. Ex.• me permitirá 
recordar - talvez a Comissão mais importanté. "isto 
estou de acordo com V. Ex. • Reputo, talvez, a comissão 
mais importante que já se estabeleceu nesta Casa. E 
por uma dessas coisas que apenas a Lei de Parkinson 
poderá explicar, a comissão mais importante é a- que 
tem menos poderes, porque ela po-derá chegar exata­
mente a essas conexões que conduziram ao desnatu­
ramento da coisa pública no País. É uma comissão que 
se reúne com todos os assistentes. Ontem, a reunião 
foi, digamos assim, multitudinária. Mas é a comissão 
a mais vitoriosa. 

O SR. RELATOR (Virgílio-Távorãf- Gostaria de­
dizer que, às vezes, é na razão inversa do prestígiO­
do depoente e do interesse ... 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA - E do ma· 
terial. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - ... da causa 
na razão inversa. E na razão direta, muitas vezes, daqui­
lo que nós chamamos o lobby. 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA.:.. Si. Senador, 
o compromisso de que O Estado de S. Paulo está à 
disposição do Senado foi firmado pelo Dr. Júlio Neto. 
E eu, aqui, li esse documento em que S. s.a se coloca 
à dísposiçáo do Senado. De maneira qiie V. Ex.•, Sr. 
Presidente, por obséquio, me fãça responsável pelo en­
dereço das coisas. 

Tenho, aqui, alguns documentos que, atendendo à 
sua co:ilsideração, são referentes, digamOS assim- creio 

q·ue aqui também Se iriqtiii'iu sobre o assunto Coroa­
BrasteL 

O SR. PRESIDJ;NTE (Itamã.r Franco) - Houv_e _ 
_referência. O Senador Fernando Henrique Cardoso fez 
referência. 

O .SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Longamente 
foi ci assunto Coroa-.Biastel e continuamos a fazer força 
_peianté a:-nossa liderança- estou falando bem devagar 
para ficar bem claro - para que a Comissão Paria~ 
mentar de Inquérito - e, af, estão sanadas todas as 
dúvidas más,_ que V. Ex.• possa apresentar, que existe 
nesta Casa e, que o órgão pertinente dela tome conheci~ 
menta e_ol!_ça. Ist9 fo~ 9itQ9o plenário? 

O SR. FERNANDO HEN'RIQUE CARDOSO -
Não o~stante, na presença do Sr. Arrr;ando Leal eu, 
realmente, me referí extensamente à Coroa-Brastel por­
que havia uma conexão direta o que me pareceu impor· 
tante. De modo que se fosse possível deixar algum doeu':. 
mettto: 

_Q_S_R. RELATOR (VIT8íHO -'TáVorã) --Perfeito. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~ 
--·aceitaríamos prazetósainente. 

O SR. RELATOR (VirgHio Távora) -Aqui O.ão 
recusamos documento nenhum, meu caro Fernando. 
Agora, apenas desejamos que a investigação, que deve 
ser em profundidade, o seja por uma CPI que já existe 
na Casa. 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA- O documento 
que quero comunicar não é tão grave assim. É simples­

- mente o Banco Central do Brasil comunicando ao Sr. 
Assis Paim CU.nfia que está ·examinando o pedido de 
S. S.• de comprar o Grupo Delfin. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO..­
Énormal. 

O SR. PRESIDEN"(E (Itamar franco)- Tinha esse 
documento, mas não posso nem ler. 

O SR. OUVEIROS S. FERREIRA - Esse é o 
-díiéitO -ae-ter arquivo. -

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- O único que 
tem o documento _que há pouco V. S. • ei_ttregou com 
cópiã piivilegiada, fOi para ele, 

O SR.- PRESIDENTE (Itamar Francq) - Por uma 
razão muito simples, porque amanhã vou argüir alguém. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Não só V. 
Ex! como os demais membros da Comissão que ainda 
não receberam, nem o Relator, 

O SR. OUVEIROS S. FERREIRA- V. Ex.• des· 
-culpará a coincidência do mesmo nome. 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA- Um pró-me· 
mória, da COMEXPORT .. assinado por COMEX­
PÜRT/Goldiust e a Álvaro Armando Leal com uma 
Cçmissão polonesa em 1974. Simplesmente para marcar 
as conex:õ~_re-cebidas. 

Tenho a impressão de que, no que se refere aos rumo­
res do assunto do IAA, os depoimentos de ontem torna­
riam desnecessários esses documentos. De qualquer 
maneira sãO xerox de atas_ de reuniões do Instituto do 
Açúcar e do Álcool e uma carta do Sr. Confúcio Paro­
plana ao Superintendente de Operações Cambiais do 
Banco do Brasil. 

- Essa série de documentos que lhês forneço sobre os 
açS)rdgs fi_n_a_n_ceir_os praticamente todo_~ sem(?). Alguns 
são memo.randos de entendimentos, outros são coisas 
paTeeidas com acordos, se referem às negociações na 
França, inclusive soube que o Sr. Presidente tem horror 
físico a línguas estrangeiras. 

0 SR. PRESIDENTE (Itamar FranCO}- -Devo dar- _­
uma explicação. Aliás, a provocação do Relator foi­
porque, Jamentavelmen_te, o Executivo está acost_um.a­
do_ a mandar ao Congresso Nacional documentação em 
inglês e o fez assim na ComiSsãO Parlamentar de InqUé­
rito do Acordo Nuclear e, agora, fez novamente com 

_ os Acordos Internacionais. 

Novembro de 1986 

O SR_ OUVEIROS S. FERREIRA- Aumentarei 
o seu horror, entre esses documentos de negociação 
que evidentemente, talvez, exijam outro tipo de investi­
gação simplesmente para o nosso entreterimento, trata­
se de um protocolo, "Protocole Fínancier entre le Gou­
vernement de la République Fedératif du Brésil et te 
Gouvernement de la République Française. Cest à Bra­
'Silia, 20 de avril 1980, un des exemple originaux en 
rangue française". 

Quer dizer, o documento original é asssinado por 
um Ministro de Estado brasileiro, em Língua Francesa. 

Um ouuo assunto, esse refere especifiCamente à Po­
lônia, é a requisição de navicis.-Não sei se se efetivaram, 
d~ q1_.1alqu~r maneira. Mas1 aqui está a longa história 
desses acordos que resumo rapidamente em 28 janeiro 
de 8J- a empre?a _interes?ada na compra de navios par~ 
o tran~porte de ácido fosfôrico~ comunicava ao Si. Flá­
vio Pécora, interino do Planejamento, que o preço dos 
navios poloneses era maior, o financiamento era incom­
pat(vel com a operação comercial dos navios. o prazo 
de entrega era maior, as dimensões dos navios eram 
incomJ>atívcisCOriliSiacilidades ~e atracação nos por­
t;,os·brasil_eiros, que os navios que conviriam atenderiam 
a todos esses elementos, seriam navios jáofereddos 
à -Polônia que. igUalffiente os financiai-ia e além do que 
se- a·cresó!n(aii<i à balança comercial do Brasil com a 
Holanda era igualmente deficitária para a Holanda. O 
Brasil tinha igüalmfinte Uiri SUperávit na -óã.Iança que! 
s-eria-conveniente. IssOTtá-~vinte -e oito de janeiro. 

A primeiro de abril, os Srs. encontraram um documento 
do Sr. Ministro do Planejamento manifestando a preferência 
pelos navios poloneses. 

O ·sK FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
InterinO ou. titular? 

O SR. OL!VEIROS. S. FERREIRA- Titular. 
Vamos ter um telex a primeiro de abril: 

"Tenho a honra de acusar o recebimento de seu 
aviso- isto é, em respostas seguramente ao Minis~ 
tro dos Transportes- pelo qual V. Ex.• solicita 
concessão de prioridade para importação da Holan­
da_ Em resposta fui informado que embora esteja 
de acordo, que a importação, recomendo que a 
mesma seja feita pela Põlonia, pelas razões que 
se_ .seguem.' 

Depois há uma reunião na SEPLAN, em Brasflia, 
para tratar da importação de navios especializados Pe· 
tro_químícos. A reunição realizou-se na SEPLAN. com 
a presença do armador citado e das seguintes pessoas 
-Paulo Botafogo, Rui Nogueira, Rubem Correia Bar· 
bosa e Conselheiro ComerCial da Polônia. Nessa reu­
nião o Conselheiro Comercial da Polônia expôs a situa­
ção-relativa ao fornecimento dos navios e informou 
o seguinte: _ . 

''A Polônia não tem condições no momento de 
~resentar uma proposta firme para o fornecimen· 
to, para poder aprel\entar uma oferta ao Governo 
brasileiro e ele tem que concordar em adiantar 
os recursos ew dólares, necessários à aquisição" de 
matérias-primas necessárias dentre essas, os ácidos 
especiais, assim como, bombas e outros equipa­
me-ntos, etc. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Isso foi anteriormente? 

O SR. OLIVEIROS S. FERREIRA- Esta reunião 
é de 31 de julho, o parecer do Ministro é de primeiro 
de abriL 

São esses os documentos. 

Haveria finalmente aqui, trago essa documentação 
à colação, ele, talvez, seguramente, tenho certeza, não 
acrescentará nada a perfeição que esta Comissão está 
fazendo. Trago simplesmente pelo que nele se revela 
da mentalidade tecnocrática que nos governa. É ofício 
dirigido a S. Ex. •, o Sr. Almirante Maximiliano Eduardo 
da Silva Fonseca. Está sem adendo, mas 6 assinado 
- poderá ser conferida a assinatura - Sr. Eduardo 
de Castro Lima, Vice-Presidente de Recursos de Opera~ 
ções Internacionais nos Distritos da Presidência do Ban­
co do Brasil. Trata-se do programa de reaparelhamento 
.da Aonad_a. _ 
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2. A propósito, tenho a satisfação de comunicar 
a V. Ex. • que o Banco do Brasil estaria dispo_sto 
a promover o levantamento, no mercado financeiro 
intema:cional para a utilização com este Ministério, 
dos recursos pretendidos sob a forma de linhas 
de crédito e responsabilidade do Tesouro Nacional 
as seguintes conclusões prinCipais; etc:, etc.· ~ · 

Assim, se de acordo V. Ex.\ solicito a fineza 
de determinar que sejam remetidos a esse Banco 
os documentos a seguir relacionados, indispensá~ 
veis à formalização do ne&óciõ: 

Credenciamento da operação junto ao Banco 
Centr.iii dO -Biasil; Manifestação da Secretaria do 
Planejamento. 

Quer dizer, é uma firriia priVãda que está" pedindo 
ao Banco do Brasil para importar alguma fragatas, al­
guns submarinos. 

O xerox está maL Creio que poâerá ser verificado 
com o autor, com o signatário. É um ofício do Sr. 
Ministro da Marinha ao Sr. Ministro do Planejamento, 
expondo o plano reaparelhamento da Marinha gue pre~ 
v~ a construção, no Brasil, de 3 submarinos, mediaDte 
a aquisição de projeto no exterior. 

"A Marinha já recebeu, e encaminhou à SE~ 
PLAN uma proposta de finalldaniento de origim 
alemã apresentada pela Fonestaal para o financia~ 
menta não só da construção dos submarinos como 
também de outros ítens do programa. 

Em que pese mencionar acima,· devo infonnar 
que caso SEPLAN julgue do ponto de vista finan­
ceiro mais cOnveniente para o Brasil obter financia-
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menta na Itália, a solução sob o ponto de vista 
técnico também atenderá à Marinha." 

~ Quer dizer, como foi _segurament~ pensando nisso 
que me referi aos problemas da defesa nacional, em 
meu depoimento. Como os problemas da defesa nacio-

- ___ nal são tratados no País. E. com isso, Sr. Presidente, 
encerro-as considefaçoes- em atenção ao nobre Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Cabe-me, 
c6irib---pre-s1dente; agradecer a_ presença do Jornalista 
Oliveiras s:· Fer_rejra, 

Antes de e~ce:rr_armos, também, queria agradecer ao 
Jornalista Carlos Chagas a gentileza com que S. S. "se 
portou conosco, na tentativa de manter um entendi-
mento com o Jornalista OliveirOs S. Ferfeira. --

Creio que o início do depoimento do Jornalista Oli­
veiras S. Ferreira fõninportantíssimo, quando S. S. • 
disse que vem no cumprimento de dever de cidadão. 
É exatamente este dever de cidadão que _esperamos 
de todos brasileiros. 

Dos Anais desta Comissão, o Jornalista Oliveiras, 
vão também constar a mensagem de Júlio de Mesquita 
Neto e, sobre~udo, quando S. S.• diz que nada se tran­
sige com o interesse nacional. Este, realmente, é o obje­
tivo desta Comissão, particularmente do nobre Relator 
Senador Virgílio Távora, que se tem empenhado com 
o maior zelo, com a maior dedicação no cumprimento 
dessa tarefa que o Senado lhe dá. 

·o seu depoimento é muito importante, diria que mes­
mo histórico para esta Comissão. É a certeza que vamos 
prosseguir com a noSsa missão certo de que o Cóngresso 
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Nacional há de se afirmar cada vez mais perante o povo 
brasiiCiro. 

Antes de encerrar, Se_ V. S.• quiser fazer algumas 
considerações finais. - -

O SR. OUVE!ROS S_ FERREIRA - Apenas agia­
deceria a oportunidade que o Congresso Nacional me 
dá de. aq_L!_i e:xpender algumas idéias so_bre a situação 
e, de certa maneira, para não constar nos Anais, pediria 
ao Sr. CarloS Chagas que atendesse à convocação do 
nobre Relator e IJl.Ostrasse como as Comissões de Inqué­
rito, muitaS Oilãs, que isso não conste nos Anais, pelo 
amor de Deus, muitas delas não têm investigado o as­
sunto da relevância disto e não têm chegado tão de­
pres_sa ao~ objetivos como esta Comissão está chegando. 
Eu creio que, neste sentido as observações do Dr. João 
Calmon, e do nobre ~elator merece por nós ser consi­
derada. 

O SR- PRESIDENTE (Itamar Franco)- Eu só me 
pennitiría, jomafíSta Oliveíios Ferreira, por uma ques­
tão também de justiÇa, porque presidi a Comissão Paria~ 
mentarde Inquérito do Acordo Nuclear, até uma deter­
minada fase, quando a ComisSão resolveu desconvocar 
o coronel Barcelos, para dizer que esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito do Acordo Nuclear, ela conseguiu, 
no meu modo de pensar, rasgar o véu de mistério que 
seguia o Acordo Brasil-Alemanha. 

Muito obrigado, Srs. Senadores. 
A Comissão fica convocada" para amanhã ãs 9:00 para 

assisti::t'mos dois depoimentos. Muito obrigado a todos. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 


